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Apresentação

Em Portugal, como em muitos outros países, as políticas públicas estão na ordem
do dia. Elas são as respostas dos governos aos problemas e aos inúmeros desafios
que enfrentam, sobretudo nas sociedades modernas e democráticas.

Do progressivo envelhecimento da população, às questões do emprego, da
qualificação da população e da regulação do mercado de trabalho; da integração
dos imigrantes, à redistribuição de recursos por grupos ou segmentos da popula-
ção; das crescentes exigências de qualidade dos serviços públicos em matéria de
educação, saúde, segurança e justiça, às também crescentes exigências de controlo
orçamental e de uma gestão rigorosa e transparente dos recursos públicos; das ne-
cessidades de investimento público na criação e modernização de infraestruturas,
às exigências de controlo da dívida; das necessidades de estímulo à inovação e ao
crescimento económico, às exigências de regulação dos mercados num contexto de
crescente abertura e globalização; da necessidade de alterar o paradigma energéti-
co, às exigências de garantia da segurança das infraestruturas e dos cidadãos, são
crescentes os problemas e os desafios, como também são diversas áreas de inter-
venção dos governos.

De facto, a ação pública exerce-se hoje sobre problemas de enorme diversida-
de e complexidade, como sejam os problemas sociais e de desigualdade, os pro-
blemas económicos e de sustentabilidade do modelo de desenvolvimento, os
problemas ambientais e energéticos, de segurança e de soberania, articulando-se
em múltiplos níveis de decisão e ação, isto é, ao nível local, regional, nacional e
transnacional. Por outro lado, este alargamento das áreas e dos níveis de interven-
ção do Estado, nas sociedades modernas e democráticas, é acompanhado de exi-
gências de eficiência e eficácia. Exigem-se, para todos os problemas, soluções
simultaneamente credíveis, legítimas, exequíveis, eficazes e de largo consenso. Isto
é, exige-se qualidade nas políticas públicas tanto no plano político como no plano
técnico.

No plano político, requerem-se sobretudo capacidades de ponderação de di-
ferentes alternativas, de negociação e de decisão. No plano técnico, a formulação e
desenho de políticas públicas, os processos de implementação e de avaliação dos
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resultados e dos impactos requerem competências profissionais específicas, resul-
tantes de capacidades de análise e de mobilização de informação, bem como de co-
nhecimentos técnico-científicos de diferentes áreas disciplinares e conhecimentos
específicos relativos à análise, gestão e avaliação de políticas públicas.

Este livro reúne exercícios de análise de políticas públicas realizados por alu-
nos dos cursos de mestrado e de doutoramento que frequentaram a disciplina de
Análise e Desenho de Políticas Públicas no ano letivo de 2013/14 e 2014/15. Os cur-
sos de mestrado e de doutoramento do ISCTE-IUL têm como objetivo preparar no-
vas gerações de profissionais para participarem nos processos de decisão política,
nos processos de formulação e concretização de políticas públicas de qualidade ba-
seadas em informação e conhecimento. Para além de promoverem o desenvolvi-
mento de capacidades de compreensão sistemática da área científica das políticas
públicas — tanto no plano da formação teórica e metodológica de base como do co-
nhecimento atualizado da investigação realizada nos principais domínios das polí-
ticas públicas — estes cursos convocam os alunos a exercitar e aplicar as suas
competências na análise de situações concretas. Este livro materializa essa orienta-
ção, bem como uma postura pedagógica que tem sido privilegiada: a valorização
do envolvimento dos estudantes no conjunto de atividades letivas e científicas.
Disso tem sido expressão a sua presença sistemática na organização de encontros e
debates públicos (ex.: Fórum das Políticas Públicas), na difusão e disseminação de
resultados, na preparação e autoria de textos em diversas publicações resultantes
destas atividades, na utilização sistemática das bolsas de terceiro ciclo disponíveis
no ISCTE-IUL e na integração dos estudantes nas atividades de investigação no
quadro do CIES-IUL. Para além de um estímulo aos estudantes e de um contributo
decisivo para a qualidade do trabalho desenvolvido, esta participação reforça o es-
paço científico e profissional da análise e avaliação de políticas públicas em
Portugal.

O conjunto dos casos estudados nestes exercícios de análise, sempre reporta-
dos à realidade portuguesa, configura uma variedade de temas de grande atuali-
dade e relevância. São aqui apresentados, no primeiro capítulo, dois casos de
políticas de educação: a escola a tempo inteiro e a extensão da escolaridade obriga-
tória até aos 18 anos de idade. No segundo capítulo apresentam-se casos de políti-
cas de apoio social, designadamente o Programa de Alargamento da Rede de
Equipamentos Sociais (PARES) e o Complemento Solidário para Idosos (CSI). No
terceiro capítulo reúnem-se exercícios de análise de medidas relacionadas com po-
líticas de emprego: a política de licença parental e igualdade de género no mercado
de trabalho e a garantia e efetivação do direito à contratação coletiva. O quarto ca-
pítulo inclui análise de casos de políticas de ambiente, território e transporte, inci-
dindo sobre a política da água, a política das cidades e a política de acesso a rotas
aéreas extracomunitárias. O capítulo 5, centrando-se no âmbito das políticas de
saúde, apresenta a análise da Lei de Prevenção e Controlo do Tabagismo e, final-
mente, no capítulo 6 aborda-se, no plano das políticas de segurança, a medida Pro-
grama Integrado de Policiamento de Proximidade (PIPP).

Para além do conhecimento que estes estudos de caso proporcionam sobre
as políticas públicas em Portugal, em diferentes setores, devem realçar-se três
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importantes elementos presentes nestes exercícios. Em primeiro lugar, o facto de
se basearem na análise de informação factual sobre os casos analisados, como le-
gislação e outros normativos, informação estatística, relatórios de instituições na-
cionais e internacionais. Em segundo lugar, o uso sistemático de comparações
internacionais e o enquadramento no contexto da UE permite, em muitos dos ca-
sos analisados, ilustrar os processos de difusão e de transnacionalização das polí-
ticas públicas. Finalmente, o facto de estes exercícios, através da utilização de um
mesmo modelo lógico de análise, permitirem compreender os antecedentes, as
trajetórias, as ruturas e as continuidades das políticas públicas, comprovando a
existência dos processos e dos ciclos políticos, demonstrando o peso das institui-
ções e o papel dos diferentes atores no processo das políticas públicas.

Os estudos apresentados são sobre casos de políticas públicas lançadas e
concretizadas em Portugal, tendo os alunos aplicado, para efeitos analíticos, o
modelo das etapas ou do ciclo político. As políticas públicas são um processo
complexo, multidimensional, que se desenvolve em múltiplos níveis de ação e
decisão — local, regional, nacional e transnacional. A aplicação do modelo das
etapas do processo político na análise de políticas públicas, ao estabelecer a se-
quência lógica e analítica de casos concretos, permite reduzir a complexidade
real e explicar o seu funcionamento. A desagregação em etapas que podem ser in-
vestigadas isoladamente ou em relação com as etapas subsequentes facilita a
compreensão do processo das políticas públicas. Porém, para uma avaliação do
potencial heurístico e pedagógico do modelo de análise utilizado, recomenda-se
a leitura dos casos aqui apresentados.

Os trabalhos agora publicados são apenas exercícios que revelam o imenso
campo de atividade profissional e política que está, em Portugal, por explorar, isto
é, o campo do estudo e da avaliação sistemática das políticas públicas. Espera-se
que este livro possa ser inspirador para todos os que se interessam por estudar, in-
tervir ativamente ou simplesmente participar no debate público sobre políticas
públicas em Portugal, debate que deve ser racional e informado, baseado no conhe-
cimento rigoroso dos factos. Porém, espera-se também contribuir desta forma para
a gradual construção de um espaço de avaliação sistemática e exigente das políti-
cas públicas.

Terminamos agradecendo aos alunos cujos trabalhos figuram neste livro,
mas também a todos os outros que frequentaram as aulas e aceitaram o desafio de
realizar exercícios semelhantes. Foi a participação de todos os alunos e o seu empe-
nho na análise de diferentes casos que suscitou a ideia desta publicação.

Maria de Lurdes Rodrigues
Helena Carreiras
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Capítulo 1

O modelo das etapas e a análise das políticas públicas

Maria de Lurdes Rodrigues

A análise das políticas públicas tem como objeto de estudo os programas de ação
pública, as decisões políticas, interrogando-se sobre a génese dos problemas que
tais decisões procuram resolver, sobre as soluções formuladas e as condições da
sua implementação. Muitos autores consideram que a análise das políticas públi-
cas é, em ciência política, a disciplina que permite abrir a “caixa negra” do Estado,
porque transforma a sua ação em objeto de estudo. O Estado é entendido como um
sistema político-administrativo, cujas atividades se desenvolvem em diferentes ní-
veis, envolvendo diferentes atores e quadros de regras. Neste contexto entende-se
a ação do Estado, ou a ação pública ou as políticas públicas, como o resultado de
um processo ou padrão de atividades que envolve diferentes atores — governan-
tes, legisladores, eleitores, administração pública, grupos de interesse, públi-
cos-alvo e organismos transnacionais —, em quadros institucionais e em contextos
geográficos e políticos específicos. As políticas públicas configuram assim um pro-
cesso complexo, multidimensional, que se desenvolve em múltiplos níveis de ação
e de decisão — local, regional, nacional e transnacional —, visando a resolução de
problemas públicos e a distribuição de recursos e de poderes.

A análise das políticas públicas tem por objetivo compreender os modos e as
regras gerais de funcionamento da ação pública, analisar as suas continuidades e
ruturas, bem como os processos e as determinantes do seu desenvolvimento. Para
facilitar a compreensão de processos tão complexos, vários autores propõem que
as políticas públicas sejam analisadas como o resultado de um ciclo político que se
desenvolve por etapas.

No modelo do ciclo político ou das etapas, as políticas públicas são tomadas
como resultado de um processo que se desenvolve sequencialmente por etapas,
num ciclo político que se repete. Importante não é explicar como funciona o
sistema político, mas compreender os modos da ação pública, demonstrar as conti-
nuidades e as ruturas, bem como as regras gerais de funcionamento que são especí-
ficas das políticas públicas.

Lasswell é um dos primeiros autores a propor, no fim da década de 1950, uma
análise estruturada do processo político, sugerindo a sua decomposição em fases su-
cessivas, relacionadas entre si de uma forma lógica e sequencial. Parte da abordagem
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sistémica das políticas públicas de Easton para a construção do modelo policy cycle
ou modelo das etapas, propondo que as políticas públicas sejam analisadas como o
resultado de um ciclo político que se desenvolve por etapas, procurando desta for-
ma “abrir a caixa negra” do sistema político. A desagregação em etapas, que po-
dem ser investigadas isoladamente ou em relação com as etapas subsequentes, por
redução da complexidade, facilita a compreensão desse mesmo processo (Lass-
well, 1956). As designações que Lasswell propõe para cada uma das fases constitu-
em um contributo decisivo para a criação de um mapa concetual orientador da
análise das políticas públicas: informação, promoção, prescrição, invocação, apli-
cação, conclusão e avaliação.

O modelo das etapas ou do ciclo político permite explorar e investigar o pro-
cesso das políticas públicas por redução da sua complexidade. A desagregação em
etapas ou categorias de análise torna todo o processo das políticas públicas mais fa-
cilmente apreensível. Desta forma, a ação pública, orientada para a resolução dos
problemas, é analisada como um processo sequencial e inacabado que se repete e
reconstrói, em resultado de mudanças induzidas por efeito de feedback das próprias
políticas públicas, ou por alterações do contexto ou da relação entre os atores e ins-
tituições envolvidos.

Apartir da formulação de Lasswell, nos anos 1970, Charles O. Jones (1977) de-
senvolve uma classificação com 10 etapas, mais próxima da que veio a ser consoli-
dada e difundida: perceção do problema; agregação, organização e representação do
público-alvo; agendamento; formulação; orçamentação; concretização; avaliação; ajusta-
mento ou conclusão. Muitos outros autores (W. Jenkins, 1978; Anderson, 2003;
Hogwood e Gunn, 1984) apresentaram propostas alternativas de classificação,
contribuindo para a consolidação de um modelo heurístico de decomposição do
processo político em sequências ou etapas, para fins analíticos.1

Os diferentes autores identificam várias etapas, fases ou sequências no ciclo
político, designando-as de formas diferentes, porém quatro etapas são comuns a
todas as propostas e podem ser sintetizadas da seguinte forma:

— definição do problema e agendamento, relativa ao contexto e ao processo de emer-
gência das políticas públicas: perceção de um problema como problema polí-
tico, ao debate público sobre as suas causas e à entrada do problema na agen-
da política;

— formulação das medidas de política e legitimação da decisão, relativa ao processo de
decisão e de elaboração de argumentos explicativos da ação política, de dese-
nho de objetivos e de estratégias de solução do problema, de escolha de alter-
nativas, bem como de mobilização das bases de apoio político;

— implementação, relativa aos processos de aprovisionamento de recursos insti-
tucionais, organizacionais, burocráticos e financeiros para a concretização
das medidas de política;
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— avaliação e mudança, relativa aos processos de acompanhamento e avaliação
dos programas de ação e das políticas públicas, com o objetivo de aferir os
seus efeitos e impactos, a distância em relação aos objetivos e metas estabele-
cidos, a eficiência e eficácia da intervenção pública, os processos de modifica-
ção dos objetivos e dos meios políticos decorrentes de novas informações, de
alterações no contexto de espaço e de tempo, a partir dos quais (por efeito de
feedback) se inicia um novo ciclo político em que as etapas se repetem.

A aplicação do modelo das etapas nos exercícios de análise de políticas públicas
parte sempre da identificação clara dos atos decisórios que configuram a medida
de política, do problema visado e do contexto político e social em que a medida é to-
mada. Posteriormente, para cada uma das etapas (agendamento, formulação,
implementação e avaliação), com base sobretudo em informação documental, pro-
cura-se delimitar os factos relevantes a observar em cada uma das etapas do ciclo
político (objetos de análise) e proceder à interrogação analítica e sistemática sobre
os factos reportados (questões de análise). A identificação dos atores, das ideias e
das instituições, dos interesses, da informação e dos recursos de poder mobiliza-
dos em todas as fases do processo político são elementos essenciais para a compre-
ensão e explicação do funcionamento das políticas públicas.

Definição do problema e agendamento

Esta etapa do processo político respeita à entrada dos problemas na agenda política,
isto é, ao processo que conduz ao reconhecimento de um problema como um proble-
ma político, passível de ser resolvido com a intervenção dos poderes públicos.

O primeiro passo do exercício de análise é a identificação do problema visado
pela ação pública e a sua definição, para, num segundo passo, compreender a for-
ma como tal definição foi construída.
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Os problemas não têm uma existência objetiva. O reconhecimento dos pro-
blemas e o seu agendamento é um processo de construção social associado à defini-
ção de normalidade e desvio, envolvendo atores com diferentes visões do mundo,
ideias e interesses, e estando este processo dependente de um conjunto de fatores:

— a produção de informação por grupos de interesse ou agências governamen-
tais ou internacionais;

— as condições socioeconómicas globais, os processos de convergência, as com-
parações internacionais e o agendamento automático de determinados pro-
blemas (níveis de investimento na saúde e na educação);

— a prevalência de uma visão sobre as causas do problema, que determina a de-
cisão de agendamento e o tipo de solução;

— a natureza, a complexidade, a tratabilidade, a urgência e a severidade dos
problemas.

Vários autores apresentam explicações diferentes para o processo de agendamento
e procuram identificar fatores determinantes:

— Modos de agendamento (Cobb e Elder, 1972) — os autores identificam diferen-
tes formas de agendamento: sistémica ou informal (referente a todas as maté-
rias que requerem uma atenção e discussão pública permanentes) e instituci-
onal ou formal (relativa a um número reduzido de problemas mais específi-
cos e concretos). Identificam também quatro fases distintas no processo de
agendamento: início ou emergência dos problemas, especificação das solu-
ções, alastramento do problema, entrada na agenda (por pressão de grupos
com influência e acesso a recursos, por influência de grupos de fora do círculo
do poder ou por mobilização social, ou por iniciativa dos partidos políticos
ou do governo).

— Agenda-setting e meios de comunicação (McCombs e Shaw, 1972) — os autores
sublinham os efeitos da agenda mediática e da opinião pública no agenda-
mento político dos problemas, através de processos de seleção, de enfatiza-
ção ou de adoção de quadros explicativos das causalidades.

— Ciclos de atenção ao problema (Downs, 1972; Peters e Hogwood, 1992) — os au-
tores argumentam que a atenção aos problemas, ora crescente ora decrescen-
te, resulta em ciclos padronizados, gerando ondas de interesse público, ini-
ciadas por fatores exógenos (ex.: crise) ou por fatores relacionados com as
lideranças políticas ou com a ação dos grupos de interesse.

— Metáfora dos fluxos (Kingdon, 2003) — o autor explora a ideia da existência de
um tipo particular de atores — os empreendedores políticos — e de janela de
oportunidade política, que se abre quando convergem três fluxos de variá-
veis: a perceção pública dos problemas (fluxo dos problemas), o conhecimento
de soluções políticas (fluxo das políticas) e as condições de governação (fluxo da
política).

— Eventos focalizadores (Birkland, 1998) — o autor explora o efeito ou a influência
das catástrofes ou eventos extraordinários nos processos de agendamento.
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— Abordagens cognitivas e centradas no papel das ideias (King, 1973; Jobert e Muller,
1987; Hall, 1993; Sabatier e Jenkins-Smith, 1993) — estas abordagens pro-
põem um quadro analítico baseado no pressuposto de que os elementos do
conhecimento, das ideias, das crenças e das representações sociais são deter-
minantes no processo das políticas públicas. O conceito “referencial” (con-
junto de pressupostos, de prescrições, critérios de escolha e objetivos de um
programa de ação) valoriza o peso das variáveis cognitivas e normativas, os
sistemas de crenças partilhadas, as visões explicativas dos problemas, na de-
finição e concretização das políticas públicas. Os discursos, os conhecimentos
científicos e as ideias, nestas abordagens não são meros ou instrumentos de
retórica ou justificativos da ação, mas sinais pertinentes do conteúdo das
políticas.

— Equilíbrio pontuado ou interrompido (Baumgartner e Jones, 1991 e 2005) — os
autores referem a existência de monopólios políticos, que exercem controlo
sobre o discurso e a visão dos problemas; identifica subsistemas específicos,
que adquirem o controlo sobre a interpretação dos problemas e a forma como
são discutidos, gerando agendas negativas. A primeira relação que afeta as
dinâmicas de agendamento é estabelecida entre grupos com poder dentro
dos sistemas existentes para mudar a imagem de determinado problema. A
transformação de um monopólio político num sistema mais competitivo,
com novos atores, com novas ideias, conduz ao agendamento de novos pro-
blemas e a novos debates.

Em termos operativos, o exercício de análise das políticas públicas deve, para esta
etapa, ser focado no seguinte:

Objetos de análise:

— As condições de emergência do problema no debate público.
— Ainformação e o conhecimento produzido sobre o problema e as suas causas.
— As perceções públicas sobre a definição do problema e as suas causas.
— As representações do problema e das suas causas por diferentes atores.
— Os processos de difusão e convergência transnacionais sobre o problema.
— A formulação política de causalidades.
— Os fatores exógenos e eventos inesperados que determinam o agendamento.
— A resposta e o reconhecimento dos poderes públicos.

Questões de análise que devem guiar o desenvolvimento do exercício:

— Como surge a atenção pública ao problema?
— Quais os fatores que explicam uma resposta com políticas públicas, isto é, o

seu agendamento?
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Formulação das medidas de política e legitimação da decisão

Esta é a etapa de desenho dos programas de ação, de definição de objetivos e estra-
tégias para os alcançar. Importa analisar o processo de elaboração de argumentos
explicativos da ação política, de definição de objetivos e de estratégias de solução
do problema, de escolha de alternativas, bem como de mobilização das bases de
apoio político.

Esta etapa do processo requer o envolvimento de diferentes atores e agentes:
governos, juristas, agências da administração pública, especialistas, universi-
dades, políticos e peritos, grupos de interesse e desenvolve-se com base em
4 requisitos:

— Avaliação e informação, isto é, análise do problema em perspetiva, através da
comparação com outros problemas, da identificação das causas e dos efeitos,
dos impactos nos grupos afetados, visando a definição e a medida do proble-
ma (informação estatística, factos, atitudes e perceções).

— Discussão, negociação e legitimação, isto é, o diálogo entre os atores políti-
cos com diferentes visões do problema e perspetivas de solução. As con-
sultas e negociações formais, bem como as audições públicas fazem parte
de iniciativas que visam alargar a participação e a base de apoio para as
decisões.

— Desenho da política, incluindo a definição do alcance da medida, dos objeti-
vos (os objetivos são aliviar, mitigar, eliminar ou estancar o problema?), o pú-
blico-alvo e os segmentos abrangidos, o equilíbrio entre objetivos e meios,
por forma a preservar a equidade, a eficiência, a segurança e a liberdade.

— Decisão política e consolidação, isto é, a escolha da solução e a fixação de obje-
tivos, metas e instrumentos de intervenção, após análise das diferentes alter-
nativas ou opções.

São vários os instrumentos disponíveis para a intervenção pública (Anderson,
2003; Holett e Ramesh, 2003):

— informação e conhecimento, como campanhas, exortação e mobilização, compa-
rações internacionais, comissões de peritos, etc.;

— autoridade ou poder legal de regulação, comando e controlo, autorregulação;
— orçamento e recursos financeiros, como subsídios, sob a forma de subvenções,

incentivos fiscais ou empréstimos; desincentivos, sob a forma de taxas e en-
cargos de uso; ou ainda o financiamento direto de grupos de pressão, think
tanks e outros;

— recursos organizacionais, que podem ser mobilizados para a prestação e provi-
são direta de serviços públicos pela administração central, regional ou local,
ou por empresas públicas; em alternativa os serviços podem ser prestados em
regime de parcerias com famílias, comunidades ou organizações de voluntá-
rios; e finalmente ainda através da criação de mercados.
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As políticas públicas podem ser caracterizadas pela sua natureza, conflitualidade
implícita ou potencial e a abrangência ou âmbito de aplicação. Atipologia de políti-
cas públicas mais divulgada é a seguinte (Lowi, 1964):

— Políticas distributivas — que se baseiam na distribuição de vantagens de for-
ma tendencialmente universal ou abrangendo grande numero de beneficiári-
os, associadas em regra a baixos níveis de conflitualidade uma vez que a dis-
tribuição de custos e encargos, sendo indireta, é percebida como equilibrada.

— Políticas redistributivas — que se baseiam na redistribuição de recursos fi-
nanceiros, direitos e outros, entre camadas ou grupos sociais. São políticas
potencialmente geradoras de conflitos entre os segmentos que beneficiam e
os que suportam os custos.

— Políticas regulatórias — centradas na criação de regras de funcionamento, re-
gulando as relações entre diferentes partes e agentes, grupos e setores da
sociedade.

— Políticas constitutivas — atuam sobre as regas do jogo político, alterando-as e
alterando portanto também a estrutura e as condições gerais de definição das
políticas distributivas, redistributivas e regulatórias.

Fatores que determinam a escolha de soluções e a seleção dos instrumentos de in-
tervenção são a exequibilidade e adequação das soluções aos objetivos; a avaliação
do custo-benefício; os processos de negociação e compromissos entre agentes com
diferentes visões; a distribuição de poderes e competências e a capacidade de fazer
prevalecer uma solução.

De entre os modelos analíticos que visam explicar a fase de formulação das
políticas, destacam-se os seguintes:

— O modelo de racionalidade limitada (Simon, 1957) — o autor defende que a esco-
lha de soluções é tomada de forma racional pelos decisores políticos, visando
maximizar as soluções encontradas, sendo essa racionalidade limitada por
diversos fatores, designadamente pela capacidade limitada dos decisores
disporem de toda a informação relativa ao problema, pela ocorrência de
acontecimentos imprevisíveis, pelo tempo disponível para a tomada de deci-
são e por valores e interesses próprios.

— As abordagens incrementalistas (Lindblom, 1959) — o autor argumenta que as
políticas são construídas passo a passo, de forma incremental, a partir de po-
líticas já existentes, através de ajustamentos e negociações; é um processo de
comparações e aproximações sucessivas, em que os objetivos vão sendo re-
pensados e alterados.

— O papel da administração na formulação de políticas (Page, 2003; Schnapp, 2000) — os
autores sublinham o papel da burocracia, organismos, dirigentes, profissionais e
funcionários públicos na formulação de políticas, designadamente na tradução
dos objetivos políticos em regras e procedimentos de ação. O objetivo destas
abordagens é a análise das condições estruturais da influência da administração
no processo político, através das estruturas organizacionais que intervêm no
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processo político, da margem de autonomia e discricionariedade de que dis-
põem os funcionários, bem como da capacidade de influenciar a agenda política,
mobilizando informação e conhecimento.

— A metáfora do “caixote de lixo” (garbage can) (Cohen, Marsh e Olsen, 1991) — re-
únem-se sob esta designação abordagens que colocam ênfase nas contingên-
cias, no acaso e na irracionalidade das decisões, para as quais contribuem vá-
rios atores num tempo longo. A analogia com o “caixote do lixo” resulta da
ideia de um recipiente onde se encontram ideias, problemas e soluções des-
pejados por diferentes participantes ao longo do tempo. A formulação de po-
líticas e os atos decisórios, embora aparentemente estruturados e racionais,
são na realidade o resultado de processos aleatórios, de oportunidades gera-
das a partir dos despojos disponíveis nos caixotes em cada momento.

— Dependência da trajetória (path dependence) (Pierson, 1996 e 2000) — o autor
sublinha a ideia de que a história importa na explicação dos processos políti-
cos, isto é, as escolhas operadas no passado e as instituições existentes condi-
cionam as escolhas e as decisões presentes. Conjunturas críticas, gerando ca-
deias causais entre acontecimentos relacionados, influenciam duradouramen-
te a trajetória e condicionam ou limitam os futuros possíveis de determinada
política. No mesmo sentido, mecanismos de autorreforço provocam efeitos de
inércia que condicionam as possibilidades de rutura e de mudança.

— Abordagens centradas nos atores (Marin e Mayntz, 1991; Dye, 2005) — os autores
sublinham que a formulação de políticas envolve um diversificado número
de atores: burocratas, grupos de interesse, comissões, comités e grupos de
trabalho, comissões especiais de planeamento, think tanks, redes de peritos,
nacionais e transnacionais, comunidades epistémicas geradoras de contextos
de aprendizagem de ideias políticas e de soluções para os problemas.

— Transferência e difusão de políticas públicas (Dolowitz e Marsh, 1996 e 2000) — os
autores defendem que a definição e formulação das políticas públicas sofre
hoje em dia uma influência transnacional. Por um lado, porque os decisores
procuram informação sobre soluções encontradas em outros contextos e, por
outro, porque existem organizações internacionais (como a OCDE, o Banco
Mundial e o FMI) que cumprem a missão de oferecer análises, diagnósticos e
soluções para a definição de políticas públicas. Existe hoje um espaço trans-
nacional para a transferência e difusão de ideias, de discursos sobre os pro-
blemas e de soluções políticas. Importa conhecer as condições, designada-
mente institucionais, em que ocorrem tais transferências, bem como identifi-
car os atores envolvidos nesses processos.

Em termos operativos, o exercício de análise das políticas públicas deve, para esta
etapa, ser focado no seguinte:

Objetos de análise:

— A definição política do problema e do modelo causal.
— A definição da solução, considerando os custos económicos envolvidos, a
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aceitabilidade social e política, a sua efetividade e exequibilidade na resolu-
ção do problema.

— Os objetivos e metas estabelecidos.
— A informação e o conhecimento sobre diferentes alternativas de solução.
— O processo de escolha da solução: entre o ideal e os recursos disponíveis.
— Os processos de transferência e convergência de políticas transnacionais.
— A seleção dos instrumentos, de recursos e de estratégias de ação.
— O público-alvo e os beneficiários da ação identificados.

Questões de análise que devem guiar o desenvolvimento do exercício:

— Quais as soluções propostas e discutidas?
— Qual o processo de formulação e escolha entre soluções alternativas?

Implementação

A transformação de uma lei ou de um programa de ação em prática não está garan-
tida automaticamente. A concretização é uma etapa decisiva para compreender a
relação entre uma decisão e os resultados obtidos com essa decisão. Importa pois
analisar os processos de aprovisionamento de recursos institucionais, organizacio-
nais, burocráticos e financeiros para a implementação das medidas de política. A
investigação ou a análise, nesta etapa, é tradicionalmente orientada para identifi-
car o défice de concretização ou os desvios e a distância entre o programado e o rea-
lizado, bem como as razões que explicam tais desvios e distância, considerando as
seguintes dimensões:

— A distribuição de competências e de recursos (orçamentais e outros) entre as
estruturas burocráticas e entidades com responsabilidade pela concretização
nos diferentes níveis de ação e setores.

— As técnicas de controlo e outros instrumentos de acompanhamento e apoio,
tendo em vista a redução do risco de défice de concretização: não coercivas (di-
fusão de referenciais e informação); inspeção; licenças; subsídios e benefícios;
contratos; poder diretivo; procedimentos informais; regulação voluntária, etc.

A análise desta etapa inclui portanto o estudo dos obstáculos à concretização das
decisões, ou seja, as dificuldades de transformação dos enunciados em ações. To-
davia, a etapa de concretização das políticas públicas — envolvendo uma significa-
tiva (1) diversidade de atores com autonomia relativa e capacidade de negociação,
(2) sistemas administrativos organizados setorialmente e por níveis ou camadas de
execução, e (3) exigências de coordenação e controlo vertical e horizontal — coloca
à análise, mas também à própria implementação, desafios com elevado grau de
complexidade.

Vários autores procuram identificar os fatores explicativos da distância entre
os programas de ação e a sua concretização, tendo as abordagens evoluído no
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sentido de conferir uma maior centralidade a esta etapa no processo político e de
reconhecer o elevado nível de complexidade das interações e interdependências
gerados nesta etapa:

— Modelos top-down (Pressman e Wildavsky, 1973; Bardach, 1977): este modelo
de análise parte da decisão, tomada no topo, e procura compreender os desvi-
os da concretização em relação às decisões tomadas que ocorrem na base. As
análises têm simultaneamente uma dimensão prescritiva (melhorar o proces-
so político) e uma dimensão empírica (conhecer os constrangimentos, os er-
ros e as disfunções) colocadas ao serviço de decisores.

— Modelos bottom-up (Lipsky, 1971; Sabatier, 1986): esta é a perspetiva analítica
inversa, parte dos atores nos níveis da base da implementação, principalmen-
te os agentes administrativos, procurando identificar os fatores que provo-
cam a distância entre as decisões e a concretização. Os autores identificam e
analisam situações mobilizando três conceitos:
— Burocracia no terreno ou na base da hierarquia (street-level burocracie) (Lipsky,

1980) — relativo à forma como se organiza e funciona a administração e a
ação dos funcionários públicos na prestação dos serviços. Relevam neste
conceito as regras próprias de organização do trabalho em organizações
burocráticas cujos agentes dispõem de competências profissionais especí-
ficas, autonomia relativa de julgamento e decisão e poder discricionário,
que lhes permite em alguns casos redefinir a orientação de um programa.

— Poder de veto (Tsebelius, 2002) — o conceito refere a capacidade de agen-
tes ou atores, cuja concordância é decisiva numa decisão política, desen-
volverem ações no sentido de boicotar ou impedir a sua concretização.
São atores com poderes de influência sobre o agendamento, a formula-
ção e a concretização das políticas públicas, cuja ação pode ser negativa
ou positiva.

— Deriva burocrática e agency problems (Grossman e Hart, 1983; Newton e Deth,
2005; Schnapp, 2001) — o conceito de deriva burocrática caracteriza o afas-
tamento, nos processos de concretização, de uma medida de política da in-
tenção original do decisor e dos objetivos definidos. Com recurso às
definições de “agente” e “principal” para caracterizar as relações de poder
entre quem decide e quem executa (ou é representado), os autores expli-
cam a discricionariedade na ação do agente ou a captura de regras ao servi-
ço dos seus interesses ou das suas preferências. Tendo em vista contribuir
para minimizar os riscos existentes na relação agente-principal, os autores
identificam ações e medidas passíveis de ser consideradas nos programas
de concretização das políticas que, com custo mínimo, permitem envolver
os agentes nas soluções.

— Modelos de síntese (Mayntz, 1977; Elmore, 1980; Matland, 1995; Hill e
Hupe, 2005) — reúnem-se nesta abordagem diferentes autores que têm
em comum o facto de sublinharem a necessidade de ultrapassar e aban-
donar as orientações normativas que estão na base das abordagens po-
larizadas num continuum (decisão política vs. execução administrativa)
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e desenvolver quadros analíticos que reconheçam a centralidade da eta-
pa da implementação no processo político, o papel e o lugar da adminis-
tração, organismos e funcionários, no funcionamento das várias etapas,
bem como a complexidade e espessura das linhas hierárquicas e de inte-
gração da administração no sistema político.

Em termos operativos, o exercício de análise das políticas públicas deve, para esta
etapa, ser focado no seguinte:

Objetos de análise:

— As condições de aplicação e concretização das soluções e das decisões tomadas.
— O papel previsto no planeamento e as ações de facto de diferentes organismos

e agentes da administração, dos governos regionais ou locais no processo de
implementação.

— A distribuição de competências e de recursos entre diferentes atores.

Questões de análise que devem guiar o desenvolvimento:

— As decisões foram concretizadas? Como? Por quem?
— Em que prazo? Com que custos? Com que outros recursos?
— Quais os principais obstáculos?

Avaliação e mudança

Esta etapa respeita aos processos de acompanhamento e avaliação dos programas
de ação e das políticas públicas, com o objetivo de aferir os seus efeitos e os seus
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Foco analítico Top-down Bottom-up

Ponto de partida para
a análise

Decisões tomadas pelas autoridades
político-administrativas

Atividades dos atores da rede
de implementação ao nível local

Processo de identificação
dos atores

Do topo (público) para a base (privado)
Street-level: da base para o topo,
considerando atores públicos
e privados

Critérios de avaliação
da qualidade da concretização

Conformidade e legalidade dos
procedimentos de concretização;
Eficácia: extensão da realização
dos objetivos formais

Sem critérios a priori;
Participação e envolvimento
dos atores;
Grau de conflitualidade

Questão básica de análise
Quais os modos (procedimentos e
estruturas) que devem ser adotados para
assegurar a realização ótima possível

Quais as interações entre atores
públicos e privados que são
identificadas.

Fonte: Matland, 1995.

Quadro 1.1 Dois tipos de abordagem na análise da implementação de políticas públicas



impactos, isto é, a distância em relação aos objetivos e metas estabelecidos, a efi-
ciência e eficácia da intervenção pública. Traduz-se em ação de acompanhamento
sistemático, de processos de supervisão e controlo, de recolha de informação, ten-
do em vista ajustar e corrigir os procedimentos e adequá-los aos objetivos. Nesta
etapa importa analisar os processos de modificação dos objetivos e dos meios polí-
ticos decorrentes de novas informações, de alterações do contexto de espaço e de
tempo, no qual se baseia o novo ciclo político em que as etapas se repetem. O efeito
de feedback ou de retroação decorre do processo de avaliação de políticas e é essenci-
al para melhorar os processos de decisão e para identificar novos problemas.

A avaliação de políticas públicas configura o tipo de análise que alcançou
maior grau de formalização, dispondo-se hoje de um acervo de técnicas de pesquisa
cientificamente fundadas, de indicadores e quantificações, técnicas de observação
qualitativa, e muitas outras operações racionais, objetivas, sistemáticas e empirica-
mente fundadas para avaliar os efeitos das políticas públicas que permitem garantir
a objetividade dos juízos, que se aplicam ex ante e ex post à tomada de decisão.

Desenvolveram-se diferentes tipos de avaliação, para os quais são mobiliza-
dos os conhecimentos de diferentes áreas disciplinares (Munguer, 2000):

— avaliação formal, isto é, de acompanhamento dos processos de decisão;
— avaliação dos níveis de satisfação dos beneficiários;
— avaliação dos outcomes, isto é, da efetividade dos resultados, considerando os

objetivos e metas mensuráveis;
— avaliação custo-benefício, isto é, da eficiência na utilização dos recursos;
— avaliação dos outputs, isto é dos impactos de médio ou longo prazo.

Em termos operativos, o exercício de análise das políticas públicas deve, para esta
etapa, ser focado no seguinte:

Objetos de análise:

— Relatórios de acompanhamento ou de avaliação disponíveis.
— Estudos sobre os impactos da política junto da população-alvo.
— Imagem pública da política.
— Indicadores estatísticos de evolução.

Questões de análise que devem guiar o desenvolvimento do exercício:

— Quais os efeitos diretos e indiretos da política pública?
— Quais os efeitos perversos ou não esperados?
— Os objetivos e metas foram alcançados?
— Que novos problemas são suscitados pela avaliação?
— Quais os fatores que levam à continuidade ou descontinuidade de uma políti-

ca pública?
— Porque continuam a existir políticas públicas mesmo quando não se justifica

a sua existência?
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Desafios da aplicação do modelo das etapas à análise

O modelo sequencial ou do ciclo político tem muitas limitações identificadas
por vários autores. Veja-se, por exemplo, Parsons (1995: 79-80) que argumenta
que o modelo do ciclo político não é um modelo causal, que não pode ser empiri-
camente testado e que privilegia uma análise top-down do processo político,
ignorando os diferentes níveis de decisão e a diversidade de atores intervenien-
tes no processo, ignorando assim os múltiplos níveis de decisão e de ciclos.
Também John Kingdon (2011: 205) critica o modelo das etapas por entender que
o processo político não decorre ordenadamente, em fases, referindo, desig-
nadamente, que o agendamento não ocorre em primeiro lugar, gerando pos-
teriormente alternativas. Pelo contrário, para este autor as alternativas são
defendidas e ponderadas durante muito tempo, antes que uma oportunidade as
coloque na agenda. Paul Sabatier (2007: 7) critica a abordagem por não identifi-
car o conjunto de causalidades que norteia o processo político, por ser impreci-
sa, normativa, simplificadora e marcadamente top-down, focando a sua atenção
num único ciclo e descurando as dinâmicas decorrentes das interações entre
múltiplos ciclos, que envolvem diferentes propostas de solução, diferentes ato-
res e múltiplos níveis de decisão.

Apesar das críticas, o modelo das etapas tem sido o ponto de partida para a
maioria das abordagens, metáforas e enquadramentos teóricos da análise das políticas
públicas porque permite relacionar de forma coerente todos os aspetos das políticas
públicas (Muller, 2010: 25). Na realidade, trata-se de um modelo heurístico que permi-
te explorar, para fins exclusivamente analíticos, as políticas públicas.2 Como todos os
modelos heurísticos, terá que ser usado com cautela, com a noção clara de que é ape-
nas uma representação simplificada da realidade, cuja função é providenciar um
enquadramento analítico facilitador da compreensão do processo político. Pode con-
siderar-se, inclusivamente, que a difusão do seu uso é provavelmente resultado da sua
capacidade em proporcionar uma estrutura racional, dentro da qual se pode conside-
rar, para efeitos de análise, a multiplicidade da realidade e em que podem ser aplica-
dos diferentes quadros explicativos. Como refere Pierre Muller,

a representação sequencial das políticas não deve ser utilizada de forma mecânica. É in-
dispensável entender as políticas como um fluxo contínuo de decisões e procedimentos,
para os quais é necessário encontrar um sentido. Haverá vantagem em conceber uma po-
lítica pública não como uma série de sequências sucessivas, mas como um conjunto de se-
quências paralelas que interagem e se modificam continuamente (Muller, 1990: 27).

O potencial heurístico e pedagógico do modelo das etapas é tributário das suas
próprias características:
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— modelo simples e linear vs. a complexidade do processo, decorrente da inte-
ratividade entre protagonistas com prioridades diferentes;

— valoriza o voluntarismo dos líderes, isolando artificialmente um ator e uma
decisão, induzindo a explicação racionalista do processo de decisão (a racio-
nalidade limitada e a ambiguidade das decisões);

— parte da atividade do governo, isto é, dos atores oficiais, das decisões que de-
cidem tomar (ou não), atribuindo ao Estado o papel principal nas políticas
públicas;

— visão hierárquica e racional na explicação da mudança social: as decisões cen-
trais e os seus efeitos;

— a ideia de que existe um princípio, meio e fim no processo, que decorre num
fluxo contínuo e constante;

— decompõe as relações do Estado com a sociedade: os problemas como resultado
da construção social no qual participam vários atores em conflito ou em aliança.

Estas características conferem ao modelo vantagens e limitações que devem ser ti-
das em conta nos exercícios de análise baseados na sua aplicação.

Porém, o modelo das etapas do ciclo político constitui um quadro de referên-
cia para a análise das políticas públicas que não exclui, pelo contrário, estimula a
integração de outras abordagens e modelos de análise complementares. E de facto
só num quadro de abertura paradigmática é possível analisar e compreender ques-
tões às quais o modelo das etapas não é aplicável, como seja o problema da agenda
negativa, isto é, dos temas sistematicamente ausentes da agenda política; ou o pro-
blema da não decisão, isto é, a decisão de não considerar uma questão como sendo
um problema político. No mesmo sentido, o problema de crescente atualidade, de-
signadamente nos países da União Europeia, da articulação entre as agendas trans-
nacionais e a formulação de políticas nacionais.
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Vantagens Limitações

A ideia de processo e de efeito retroativo repetido
Induz a ideia de curso cronológico associado a etapas
que em alguns casos não existe

Redução da complexidade na identificação
de momentos específicos, dos atores envolvidos, das
decisões e dos obstáculos

Dificulta a aplicação do modelo de causalidade
das políticas públicas e a identificação das ligações
lógicas entre as diferentes etapas, uma vez que
estabelece uma coerência artificial

Formulação de questões analíticas, hipóteses e teorias
em cada etapa, acerca das condições específicas
da ação política

Alinhado com interpretações legalistas centradas
no Estado e em decisões top-down

A possibilidade de combinar a análise de políticas
públicas para fins académicos com as preocupações
de racionalizar a ação pública

Não é adequada a uma análise de múltiplos ciclos
ou de ciclos incompletos

Quadro 1.2 Vantagens e limitações do modelo das etapas
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Capítulo 2

Escola a tempo inteiro

Isabel Flores

Introdução

Este trabalho visa analisar a política pública de escola a tempo inteiro (ETI) à luz do
método das etapas como desenvolvido e apresentado por Knoepfel (2011), onde se
propõe a segmentação das políticas públicas em 5 etapas distintas para facilitar a
sua compreensão e análise.

Desta forma, a política ETI será decomposta em cinco etapas:
i) identificação do problema;
ii) agendamento;
iii) formulação;
iv) concretização;
v) avaliação.

A política que ficou conhecida como escola a tempo inteiro refere-se: “à criação e
generalização de condições que permitam aos alunos a sua permanência na escola
pública, acompanhados e enquadrados em atividades educativas ao longo de todo
o tempo escolar diário” (Pires, 2010: 78), sendo que este tempo nunca deverá ser in-
ferior a 8 horas diárias.

Esta medida surge no âmbito da valorização do 1.º ciclo do ensino básico e com-
preende um vasto leque de medidas que foram identificadas como fundamentais para
que os alunos pudessem permanecer na escola durante toda a “jornada diária”, dando
resposta às dificuldades de conjugação entre família e trabalho, mas também procu-
rando contribuir para uma escola com maior qualidade e menos insucesso.

Desta forma, a escola a tempo inteiro funciona como um chapéu que abarca
diversas medidas de política, como a melhoria das infraestruturas escolares e en-
cerramento de escolas demasiado pequenas, o transporte de crianças, o alargamen-
to da rede de refeitórios e serviços de refeição, a introdução de atividades de
enriquecimento cultural e mecanismos de apoio à família (nomeadamente flexibi-
lizar as pontas do horário e garantir ocupação durante as férias escolares).

Em 2005, surge pela primeira vez no programa de campanha eleitoral do PS
às eleições legislativas, é posta em prática num tempo recorde e fica fortemente
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marcada por uma lógica de eficácia. Trata-se de uma política inovadora no espec-
tro das políticas de educação em Portugal e agrega uma nova forma de olhar para a
escola pública, parecendo seguir a ótica de Le Grand (2010) quando este afirma que
o serviço público deve ser: “de alta qualidade, gerido eficientemente, ter a capaci-
dade de responder às necessidades e desejos dos utentes, prestar contas aos contri-
buintes e ser prestado equitativamente”.

Método de pesquisa

Este trabalho foi feito com base em pesquisa documental, tendo sido privilegiadas
as seguintes fontes:

— Despachos e decretos-lei, análise de imprensa nomeadamente do Diário de
Notícias e jornal Público durante o período de 2004-2013.

— Foi também fundamental o capítulo escrito pela professora Maria de Lurdes
Rodrigues (ministra da Educação nos anos de implementação da ETI e res-
ponsável última por esta política).

— A recente tese de doutoramento de Carlos Augusto Pires foi igualmente uma
mais-valia considerável na compreensão desta medida.

— A constatação de algumas tensões geradas no período de concretização foi
balizada pela análise de debates parlamentares.

— Finalmente, para sumariar a avaliação foram analisados os relatórios nacio-
nais e internacionais produzidos por diversos departamentos.

Método das etapas

A análise de políticas públicas é vista como um processo em que várias fases são
suscetíveis de ser identificadas e estudadas separadamente.

Surgir do problema, entrar para a agenda política, a forma como se desenvol-
ve uma política, a forma como se implementa e finalmente a avaliação dos resulta-
dos obtidos e consequentes novos problemas que justifiquem o (re)iniciar de todo o
processo.

Como surge um problema público? O que leva a que um determinado assun-
to passe da esfera das preocupações individuais à esfera pública?

Estas questões são extraordinariamente pertinentes e nem sempre evidentes.
A passagem de problemas para a alçada dos estados depende do grau de matura-
ção das economias e das democracias, mas também da esfera das ideias e de como a
sociedade encara os assuntos. Um mesmo problema pode ser visto, num dado mo-
mento, com um determinado contexto de atores, como não suscetível de ser públi-
co e esse mesmo problema pode ser visto por outros atores, ou noutro contexto
sócio/económico/político, como prioritário, logo carecendo de atenção imediata do
Estado. Várias teorias têm sido desenvolvidas para estudar cada uma das etapas e
justificar o agendamento, desenho e implementação de políticas públicas.
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O facto de um dado assunto ser visto como um problema público pode ou não
conduzir ao seu agendamento e intervenção pública. Mas mesmo que esteja na
agenda, qual o seu grau de prioridade face a todos os restantes problemas? Como é
que os problemas competem entre eles? Quais os fatores que vão conduzir a que o
problema saia da agenda e ganhe vida? Várias variáveis têm de ser analisadas, e
cada agendamento tem de ser analisado individualmente, mas à luz da conjuntura
e dos problemas alternativos. Por vezes, temos problemas que permanecem nas
agendas políticas dos diversos atores sem nunca de lá saírem.

Para chegarmos à fase do desenvolvimento de políticas públicas, ou da sua
formalização, já tivemos um vasto leque de análises e impedimentos. Apenas uma
minoria das questões chegam a esta fase, onde é necessário compreender quais as
alternativas propostas para a intervenção num dado assunto, como se chega a essas
alternativas e como se escolhe a solução ganhadora. Quais as restrições e instru-
mentos disponíveis? Quais as formas de aplicar? Quem vão ser os beneficiários?
Como é que o Estado vai assumir o seu papel?

Uma vez desenhada uma política, ela estará pronta para ir para o terreno e
contar que todos os agentes que inevitavelmente estão envolvidos neste processo
tenham vontade de colaborar. Será que todos vão fazer a sua parte? Será que a
sociedade está efetivamente recetiva à solução proposta pelo Estado? Será que se
encontram mecanismos de veto ou de propulsão?

Finalmente, é indispensável avaliar e verificar os desvios face ao antecipa-
do, fazendo uma nova avaliação do problema e recomeçando todo o processo.
Será que o problema que se havia identificado desapareceu? Qual o grau de ne-
cessidade de novas intervenções? As políticas já no terreno deverão ser redese-
nhadas e melhoradas?

As políticas públicas estão em constante mutação e nunca temos um assunto
encerrado. Um problema transforma-se noutro e os atores públicos têm sempre um
poço sem fundo onde ir buscar/rever problemas, agendas, formulações, imple-
mentações e avaliações.

Análise das etapas da política pública escola a tempo inteiro

Um pouco por todas as democracias, os problemas da educação estão constante-
mente a ser identificados e a ser chamados para a causa pública. O Estado como
ator de forte intervenção na educação dos seus cidadãos é algo que remonta ao sé-
culo XVIII e está ligado ao período de afirmação dos Estados como Estado-nação.
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França foi o primeiro país a adotar um sistema público de educação, uma conquista
da Revolução Francesa. A lógica de que a educação é um bem público e obrigatório
espalhou-se por todos os países do mundo, sendo que hoje todos os países tem um
sistema público de educação (Rodrigues, 2010).

Seguindo esta lógica, todas as ineficiências do sistema de educação, falhas na
formação da população e desigualdades criadas pelo sistema são, na sua génese,
problemas que estão na esfera das políticas públicas.

O problema

Em Portugal, o 1.º ciclo do ensino básico estava parado no tempo desde a sua gran-
de expansão proporcionada por Veiga Simão na década de 1960. O Plano dos Cen-
tenários tinha por objetivo levar escolas a todas as cidades, vilas e aldeias, sendo
que se construíram mais de 12.000 salas de aula.

Desde então, o 1.º ciclo não voltou a ser alvo de uma intervenção profunda,
tendo as atenções dos sucessivos governos estado centradas nos 2.º e 3.º ciclos pois
a Lei de Bases de 1986 implementa o 9.º ano como escolaridade obrigatória, sendo
por tal necessário criar infraestruturas e formar professores para satisfazer este im-
portante desafio.

No virar do século, o 1.º ciclo depara-se com acentuadas assimetrias tanto a
nível regional como entre classes socioeconómicas. Havia a clara noção de que o 1.º
ciclo estava a preparar mal as crianças e que estas não estavam a ter oportunidades
compatíveis com as necessidades educativas do novo século.

As escolas do 1.º ciclo não estavam alinhadas com a Lei de Bases da Educação
que previa a democratização, a adequação da escola à família e igualdade de opor-
tunidades para todas as crianças.

Em final de 2004, o cenário do 1.º ciclo é (Rodrigues, 2010):

— 1800 escolas a funcionar com menos de 10 alunos, isoladas e sem massa
crítica;

— escola das 8 h às 13 h, sem serviço de refeições, sem ginásio, sem biblioteca, com
modestos recursos pedagógicos e sem possibilidade de prolongamento escolar;

— os pais de maiores recursos, em conjugação com algumas autarquias, IPSS ou
centros de atividades de tempos livres privados, já se haviam conseguido or-
ganizar para alargar o tempo de ocupação escolar. No entanto, esta realidade
era apenas extensível a uma pequena percentagem de alunos, e estes ainda
assim concentrados no litoral;

— oferta de serviços a tempo inteiro era uma das mais-valias apresentadas pelo
ensino privado, representando evidentemente uma distorção grave da oferta
pública de educação;

— parque escolar envelhecido e com falta de recursos.

A par destas evidências, havia já alguma movimentação por parte das associações
de pais, nomeadamente da Confáp, para que o governo assumisse o seu papel de
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garante da educação e que modernizasse a oferta escolar do 1.º ciclo. Em 2004, no
Fórum Nacional de Defesa da Escola Pública, onde estiveram reunidas a Confap, a
Fenprof e a FNFSP, fizeram aprovar um documento com vista a pressionar o gover-
no para introduzir melhorias na escola pública, nomeadamente a “reorganização
das escolas do 1.º ciclo”.

Esta reorganização, embora não estando muito acesa nos jornais e nas discus-
sões públicas, era já patente junto das câmaras municipais, juntas de freguesia e as-
sociações de pais, que um pouco por todo o país tentavam resolver o problema da
precariedade do 1.º ciclo.

A nível académico haviam já surgido vários estudos (Estríbio, 2010; Rodri-
gues, 2012; Almeida, 2013) que apontavam para a necessidade de alargar o horário
escolar e de melhorar as condições do parque escolar do 1.º ciclo, embora não fosse
(e continua a não ser) consensual a forma como se deveria ocupar o tempo de per-
manência na escola.

Ainda hoje esta é uma discussão acesa, e há inúmeras vozes que são contra o
modelo de escolarização a tempo inteiro, alegando que as crianças necessitam de
espaço e tempo de aprendizagem não formal, sendo este modelo acusado de tornar
a escola pública “transbordante” de aulas e ensino formal em sala com professores.

Esta é uma discussão que evidencia o problema de como ocupar e cuidar das
crianças numa sociedade em que ambos os progenitores trabalham longas horas, e
também onde as famílias mais alargadas têm vindo a desaparecer.

Está por provar se manter as crianças na escola durante oito horas por dia é
proveitoso a nível das aprendizagens, ou se é somente uma forma de resolver o
problema de falta de tempo das famílias. Segundo Sahlberg (2011), menos horas na
escola, menos trabalho de casa, mais liberdade é o pilar do sucesso finlandês.

No entanto, Portugal não é a Finlândia e tem uma estrutura social muito dife-
renciada, com enormes desigualdades sociais, demasiado abandono e insucesso
escolar. As gerações mais velhas são pouco escolarizadas, sendo que a escola se
apresenta como um espaço de crescimento mais saudável e ambicioso do que o es-
paço doméstico para uma grande percentagem de crianças.

Agendamento

Como já referido, a ETI surge formalizada com este nome pela primeira vez no
programa eleitoral do PS, e passa para o programa do XVII Governo Constitucio-
nal, no seguimento das eleições de 2005, onde este partido vence com maioria
parlamentar.

O agendamento da ETI marca claramente uma mudança de ciclo político em
que o PS pretende demarcar-se do governo anterior, trazendo novas formas de
abordar os problemas e tentando mostrar que os assuntos se podem tratar de forma
agregada, incorporando numa só medida diversificados aspetos políticos.

Apesar de tudo, esta ideia já trazia um rasto, pois anteriormente já se haviam
agendado algumas das medidas preconizadas neste programa, como descritas por
Roldão (2008: 7): “em momentos diversos e em formatos variados, a escola tem
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feito ofertas de natureza extracurricular, variando sim a sua natureza e conteúdos,
obrigatoriedade ou voluntariado, intencionalidade, tempo e recurso”.

Em 1989, o Decreto-Lei n.º 286/89 havia legitimado o ensino de uma língua es-
trangeira no 1.º ciclo, no entanto em nada se avançou neste campo.

Em 1996, houve uma vontade política de introduzir uma língua estrangeira
no currículo do 1.º ciclo (Despacho n.º 60/SEEI/1996) sendo que essa inclusão não
passava de uma ideia e não teve implementação.

Em 2001, é publicado o enquadramento legal (Decreto-Lei n.º 6/2001) que vai
facilitar o surgimento da ETI, dado que o desenho curricular do 1.º ciclo passa a
contemplar atividades de enriquecimento cultural, de carácter facultativo em regi-
me extracurricular. Em várias escolas, que já funcionavam em agrupamento, os
professores dos 2.º e 3.º ciclos acabaram por “encaixar” algumas horas letivas ao 1.º
ciclo por forma a completar horários.

A nível de horários escolares alargados, já se tinha anteriormente mostrado
abertura e alguma vontade, sendo que o XV Governo Constitucional (2002-2004) ti-
nha criado o Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar que entre outros
fatores considerava o “depois das aulas” como medida a implementar sob o lema
“eu não desisto”. Este programa nunca chegou a ser implementado dado que o go-
verno terminou prematuramente.

No final de 2004, e como é relatado por uma notícia no Diário de Notícias, o alar-
gamento da língua inglesa ao 1.º ciclo é consensual e tanto o PSD como a Confap
(Confederação Nacional de Associações de Pais) consideravam-no prioritário. A
FNE (Federação Nacional de Educação), apesar de achar fundamental a formação de
professores, também se mostrava de acordo. AAPPI (Associação Portuguesa de Pro-
fessores de Inglês) congratulou-se com a ideia e disponibilizou-se para ajudar na ela-
boração de linhas programáticas e também na formação específica de professores.1

Finalmente, a nível académico existia já uma vasta literatura que apoiava a
necessidade de uma escola a tempo inteiro (Estríbio, 2010; Rodrigues, 2012; Almei-
da, 2013), com oferta de atividades extracurriculares como forma de melhorar o de-
sempenho dos alunos e servir melhor as famílias.

No seguimento de toda esta conjuntura favorável, e aproveitando a oportuni-
dade de fazer a diferença, esta política foi agendada e abraçada com garra e
determinação.

A forma como foi agendada e a conjuntura política, social e científica são de-
terminantes para a modo como vai ser formulada e concretizada.

Formulação

Esta é provavelmente a primeira medida de política que o Ministério da Educação
se apressa a montar, com vista a ser testada ainda no ano letivo que se iniciaria em
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setembro. Desta forma, o governo de maioria parlamentar PS toma posse em 12 de
março, em 3 de maio a ministra garante que o novo horário é mesmo para arrancar,
e em 24 de junho é publicado o despacho que reflete o processo de formulação da
escola a tempo inteiro.

A formulação desta política tem por variável dependente “melhorar a quali-
dade da oferta pública do 1.º ciclo do ensino básico” e por variáveis independentes:

— funcionamento da escola até às 17.30 h;
— Atividades de Enriquecimento Curricular;
— libertar tempo letivo, por passar atividade física e artística para enriqueci-

mento curricular;
— modernizar as infraestruturas através do encerramento de escolas pequenas

e construção de novos parques escolares;
— fornecimento de refeições em todas as escolas.

A variável dependente não foi quantificada e “melhorar” é uma forma muito vaga
de formalizar um objetivo.

As variáveis independentes são as medidas que de facto se preconizaram e
sobre as quais incidiu o esforço de formulação onde se decidiram os instrumentos e
atores, financiamento e legislação, públicos-alvo e universalização.

Esta medida foi desenhada para abranger todas as crianças e suas famílias,
que frequentem a escola pública do 1.º ciclo, que eram em 2005 cerca de 450.000
alunos.

O Estado surge como fomentador do serviço público de educação, em defesa
da escola pública, sem no entanto se posicionar como prestador universal do servi-
ço. O governo vai reservar para o Estado a capacidade de financiar, legislar e regu-
lamentar, chamando parceiros diversos para a implementação gradual no terreno.
Esta chamada de professores sem qualquer vínculo à função pública, prestadores
de serviços, é completamente inovadora em Portugal no âmbito do ensino público.

Esta medida é precursora de uma maior cooperação entre público e privado
na fase final da prestação do serviço educativo — o professor. Até aqui havia uma
distinção clara entre escola pública e prestação de serviços de educação privados.
Esta distinção esbate-se ao abrir a porta a estes agentes. A falta de recursos imedia-
tos foi possivelmente o motivo dinamizador para recorrer ao setor privado (aliás é
talvez o principal motivo para o estabelecimento deste tipo de parcerias).

Financiamento e obrigatoriedades do Estado

O Estado legisla impondo que a oferta de escola a tempo inteiro se torne obrigató-
ria e que todas as escolas têm o dever de se munir de capacidade e organização
para o fazer. No entanto, a aceitação por parte dos encarregados de educação é
facultativa.

O governo impõe desta forma um modelo de ocupação do tempo extracurri-
cular, esvaziando outro tipo de alternativas que eventualmente já estariam a
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funcionar, fornecidos por ATL e IPSS que veem a sua atividade comprometida. No
entanto este esvaziamento não afeta a liberdade de escolha dos pais (princípio que
o governo aparenta querer manter) dado que estes podem preferir outra solução
(as atividades são de aceitação facultativa).

Para vincular essa obrigatoriedade, o Estado coloca ao dispor recursos finan-
ceiros por aluno inscrito nas Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) e orga-
niza programas e instrumentos de libertação de fundos para refeições, transporte e
requalificação dos espaços escolares.

No que respeita à modernização do parque escolar são criados agrupamentos
escolares com infraestruturas para receber alunos provenientes de escolas que são
encerradas. Estes alunos passam a ser transportados diariamente em transportes
geridos pelas autarquias, e permanecem nas escolas a tempo inteiro. Todas as esco-
las passam a oferecer refeições.

Partilha de responsabilidade

O prolongamento de horário e as atividades de enriquecimento são partilhadas
por delegação governamental:

— nas suas estruturas locais, as câmaras municipais, o fornecimento e gestão das
atividades de enriquecimento curricular, assim como do transporte e refeições;

— nos professores titulares do 1.º ciclo, a responsabilidade de assegurar parte
do horário pós-letivo (através dos tempos de estudo acompanhado) e de co-
ordenar os professores das restantes atividades;

— nos agrupamentos, a responsabilidade de gerir horários e de propor a melhor
solução de contratação de técnicos. Ficam também responsáveis por assegu-
rar condições físicas à realização das atividades;

— nas associações de professores, a responsabilidade de elaborar linhas progra-
máticas, definir requisitos mínimos para lecionar e assegurar a formação des-
tes novos prestadores de serviços;

— nos pais, a responsabilidade de se comprometerem com as melhores ofertas e
de colaborarem com as câmaras na escolha dos técnicos;

— nas empresas prestadoras de serviços, a responsabilidade de se organizarem
para prestar este serviço ao Estado.

Para completar esta enorme partilha de responsabilidades é criada uma comissão
de avaliação de projeto que tem por missão avaliar, anualmente, a qualidade e for-
ma de execução da escola a tempo inteiro.

No que respeita à reformulação do parque escolar, encerramento de escolas,
construção de novos espaços e/ou requalificação dos existentes, assim como o
transporte de crianças e o fornecimento de refeições fica sob a alçada das câmaras,
que seguem as linhas orientadoras do governo, recebem os financiamentos respeti-
vos e são responsáveis por encontrar os prestadores dos serviços, que podem, natu-
ralmente, ser privados.
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Críticas, oposição e apoio

Durante a fase de formulação não parece ter havido grande contestação desta política,
talvez por ter sido elaborada de forma relâmpago. Não consegui encontrar documen-
tação de formulações alternativas, nem de oposição a estas medidas. Não foram alvo
de nenhuma comissão parlamentar, de nenhum estudo específico (argumentando que
existiam muitos estudos anteriores), nem de nenhum debate parlamentar.

A maior crítica veio de pequenos agregados populacionais onde a sua escola
local iria ser encerrada, e das naturais dúvidas e incertezas sobre a educação dos
seus filhos após o encerramento. No mês de setembro de 2005, no jornal Público en-
contramos 20 artigos de contestação ao encerramento de escolas, publicados pri-
mordialmente no suplemento local. Estas críticas foram sempre bem geridas, e até
minoradas, pelas equipas de comunicação governamental que foi perentória no
trade-off proximidade vs. qualidade, argumentando com a enorme diferença de
qualidade que seria possível nos novos espaços escolares.

Seria, no entanto, lógico que pelo menos as IPSS e os ATL se tivessem oposto e
tivessem procurado alguma flexibilidade para que eles também pudessem entrar
no jogo. Aigreja, que anseia por um espaço formal para a educação e moral, poderá
também ter tentado ocupar algum espaço destas 10 horas semanais de serviço edu-
cativo. Os professores titulares teriam também motivos para se opor, dado o alar-
gamento dos seus horários e responsabilidades.

Apesar de tudo, na fase da formulação não existem ecos públicos destas opo-
sições, cuja confirmação só poderia vir de entrevistas com atores-chave envolvidos
no processo. Essa metodologia extravasa o âmbito deste trabalho e pode ser uma
pista para futuras investigações.

Esta medida foi desde o início muito bem aceite pela população em geral, o
que se torna evidente na forma como esta se implementará no terreno. A nível de
imprensa, o alargamento do inglês ao 1.º ciclo é visto como um enorme benefício
para a educação, colocando Portugal nos lugares cimeiros do ensino precoce de
uma segunda língua.

Concretização

Aconcretização da política de escola a tempo inteiro foi faseada, sendo que podemos
definir três momentos-chave: experimentação de carácter universal (2005/2006); im-
plementação (2006/2007); sedimentação (2008/2011) e posteriormente com a mudan-
ça de governo algum desinvestimento e recuo.

Os momentos diversos de concretização são identificados pelo lançamento de
portarias, decretos e despachos ministeriais que condicionam a ação no terreno. O es-
quema desenvolvido por Pires (2012), figura 2.2, é bem ilustrativo da movimentação
que se deu em torno do período de experimentação e implementação desta medida.

Grande parte das medidas foram decretadas através de despacho ministerial,
o que permite uma aplicação mais célere, dado que não necessita de ir à Assembleia
da República.
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Período experimental

Como já referimos, a medida inicia o seu caminho logo no ano letivo de 2005/2006,
sendo que todas as escolas teriam de oferecer serviço de acolhimento e apoio até às
17.30 h.

Foram criadas todas as condições iniciais para o arranque da política:

— iniciou-se de imediato o serviço de enriquecimento com o ensino do inglês
aos alunos dos 3.º e 4.º anos;

— as câmaras encontraram soluções para o encerramento imediato de 1500
escolas;

— organizou-se transporte para 11.000 alunos;
— as escolas que se mantiveram a funcionar garantiram o fornecimento de

almoço;
— foram introduzidos ajustamentos ao regime de serviço docente;
— criou-se o quadro de apoio para que a modernização / construção de equipa-

mentos escolares fosse concretizada quanto antes.

Para que tudo isto fosse possível, a Associação Nacional de Municípios assinou um
protocolo com o governo e foram realizadas reuniões com todos os presidentes de
câmara no sentido de os mobilizar para a importância deste processo. Com exceção
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para 14 autarquias do Alentejo que discordaram e se opuseram a este processo, foi
possível colaborar de forma entusiasta e efetiva com todos os restantes municípios.

Em estrita cooperação com a APPI foram criadas linhas diretrizes para o ensi-
no de inglês no 1.º ciclo e também requisitos para a contratação de professores.

O governo disponibilizou de imediato 100 euros/ano por aluno para o ensino
do inglês e 290 euros/ano para transporte.

Foi criada a Comissão de Operacionalização e Acompanhamento do Progra-
ma (COAP) que em conjunto com a APPI tiveram uma palavra a dizer quanto ao
perfil dos professores de inglês, a forma para constituir turmas de enriquecimento
curricular e ainda linhas programáticas e materiais pedagógicos a adotar.

Finalmente, foi instituída uma comissão de avaliação do projeto (Confap) que
tinha por missão produzir relatórios anuais de avaliação e sugerir linhas de melho-
ria para o futuro.

A verdade é que todos se mobilizaram e colaboraram para que esta mudança
se tornasse uma realidade e em poucos meses a configuração do 1.º ciclo foi altera-
da, de forma bastante irreversível.

Pessoalmente, ainda hoje me surpreendo como foi possível contratar cerca de
2000 professores de inglês, com vontade de lecionar o 1.º ciclo, em tão pouco tempo,
em todo o país e com umas condições contratuais muito pouco aliciantes. De facto,
estes professores revelaram como é fácil contratar professores como mão de obra
barata, em condições de total precariedade. Este foi claramente um primeiro sinal
de crise de emprego no seio de pessoas qualificadas.

Tensões e oposições

Embora na fase de formulação as tensões tenham passado despercebidas, isto dei-
xa de acontecer assim que esta política se torna efetiva e chega ao terreno.

Surgem os primeiros artigos de jornal com a oposição dos professores, que
ameaçam greve por lhes ter sido alterado o estatuto profissional, acrescentando
horas letivas e responsabilidade adicional.2

Outro problema foi alguma dificuldade em encontrar professores qualifica-
dos para o ensino de inglês. Em dezembro/janeiro, o governo teve de emitir uma in-
formação na qual admitia que os professores dos 2.º e 3.º ciclos poderiam lecionar
AEC e que estas entrariam para o seu tempo de horário letivo, e que as escolas podi-
am solicitar novos recursos humanos para garantir o seu funcionamento até às
17.30 h.

Neste período vários municípios geridos pelo PCP apresentaram também a sua
oposição, tanto em relação ao encerramento de escolas como ao prolongamento do ho-
rário. Catorze câmaras recusaram-se a promover as AEC, mas as associações de pais
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e/ou os agrupamentos substituíram-nas nestas funções. Apenas o município de Setú-
bal não implementou AEC no ano de 2005. A grande argumentação teve a ver com a
mercantilização do ensino público e com a ênfase na gestão financeira de escolas sem
olhar às necessidades das crianças.

O Bloco de Esquerda e o PCP mostraram preocupação quanto à forma como a
contratação de professores técnicos de apoio estava a ser concretizada, chamando a
atenção para contratos de prestação de serviços, precários, sem direito a segurança
social nem subsídio de desemprego. Estas intervenções são feitas no âmbito da
Assembleia da República.

A Igreja, IPSS e ATL particulares também se mostraram contra esta iniciativa,
acusando-a de limitar a livre escolha e de escolarizar a vida das crianças. Estes ar-
gumentos derivaram de um esvaziamento do seu negócio, dado que estas institui-
ções eram os principais fornecedores de complemento escolar. No entanto, muitos
destes atores são chamados a integrar este processo e acabaram por encontrar no-
vos espaços de ação.

Implementação e sedimentação

Devido ao sucesso da concretização da fase experimental, no ano de 2006 é feita a im-
plementação efetiva da ETI e generalização das AEC a todos os alunos do 1.º ciclo.

A oferta de AEC alarga-se, sendo que o inglês e o estudo acompanhado são
consideradas de oferta obrigatória mas juntam-se atividades físicas, artísticas e ou-
tras que passam a ter verbas próprias e devem também ser implementadas. O go-
verno passa a disponibilizar cerca de 260 euros/ano por aluno para as AEC. Na
realidade, este representa um baixo custo adicional se considerarmos que o Estado
gasta 4900 euros/ano por aluno.

Neste período, o governo continua a trabalhar no estabelecimento de regras e
na libertação de fundos.

Para que o parque escolar melhore é libertada e transferida para os municípi-
os uma verba de 2,4 milhões de euros para melhoria imediata das escolas que aco-
lheram alunos provenientes de escolas encerradas.

A nível do QREN, são criadas prioridades para o apoio à requalificação esco-
lar, e para escolas situadas na região de Lisboa e Vale do Tejo e também do Algarve
(que não podem recorrer ao QREN) foi negociada uma linha de crédito muito boni-
ficada com a UE.

No sentido de facilitar ainda mais o transporte das crianças, foi criada uma
medida de isenção de pagamento de Imposto Automóvel para veículos de trans-
porte escolar.

Com base nos instrumentos de avaliação criados foi possível ir introduzindo
medidas de melhoria em todo o sistema, nomeadamente aperfeiçoar o recrutamen-
to de professores e técnicos, melhorar a comunicação entre professores titulares e
técnicos das AEC.

Quando em 2011 o XVII Governo se demite, a escola a tempo inteiro é uma reali-
dade, a funcionar em todo o país. Tem ainda alguns pontos para limar, nomeadamente
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a melhoria das atividades extracurriculares que são lecionadas de forma precária e
pouco consistente. No entanto, esta é uma medida da qual os governos socialistas
2005-2011 se podem orgulhar, pela aceitação e pelo modo eficiente como foi imple-
mentada, havendo efetivamente mudado a vida das escolas e das famílias.

Desregulamentação e redução

O período após 2011, com a mudança de governo e a entrada da troika, associada
a um sentimento geral de que é necessário poupar, tem também reflexo na polí-
tica ETI.

Assim, a melhoria do serviço às famílias deixa de ser o centro das atenções e
esta política passa para segundo plano, por um lado por estar implementada e a
funcionar, mas por outro para que saia da atenção das pessoas de forma a poder ser
alterada.

No ano letivo de 2011/2012 e 2012/2013 cessam os relatórios de avaliação e o
ano letivo de 2013 é marcado pela diminuição das verbas disponíveis para as AEC
(150 euros/ano) e pelo desaparecimento da obrigatoriedade de oferta, que volta a
surgir como “devem oferecer”.

As consequências práticas destas duas medidas são a diminuição do número
de horas em atividades de enriquecimento, compensadas pelo aumento do tempo
de intervalo e brincadeira livre.

As restantes medidas associadas à ETI têm um carácter mais estrutural e por
conseguinte mais irreversível. As escolas pequenas continuam encerradas e os no-
vos parques/agrupamentos escolares estão a funcionar com serviço de refeições e
funcionamento até às 17.30 h.

Com a diminuição da natalidade a começar a sentir-se no 1.º ciclo, em 2014 fo-
ram encerradas mais escolas do 1.º ciclo (CNE, 2015 — Estado da Educação), para
manter os grandes agrupamentos escolares a funcionar em pleno, mas também
para justificar a diminuição da contratação de professores e pessoal auxiliar. 3

A continuação ou não das AEC será um ponto de interrogação para os anos
que se avizinham. Esta medida levantou alguma polémica e o ministro pediu ajuda
ao CNE para que o inglês passe a curricular também no 1.º ciclo, ficando assim com
um estatuto obrigatório para todos os alunos que frequentem o ensino público.
A partir de 2015 o inglês passará a curricular para todos os alunos do 3.º ano, e será
lecionado com um programa e preferencialmente pelos professores titulares, que
durante o ano de 2014/2015 serão alvo de alguns programas de formação e prepara-
ção. Asubcontratação de professores de inglês tenderá a desaparecer nos próximos
anos.
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Avaliação

Esta política contemplava a aplicação de instrumentos de avaliação, por tal temos
variados documentos que visam avaliar a ETI.

Sendo que o objetivo genérico era introduzir mudanças no 1.º ciclo de forma a
melhorar a oferta pública, verifica-se:

— em 2009 apenas existiam 150 escolas com menos de 10 alunos (cerca de 1700
foram encerradas);

— 432 novos centros escolares foram aprovados para financiamento, sendo que
mais de 250 já se encontravam construídos e a funcionar;

— 100% das escolas funcionavam até às 17.30 h;
— 100% ofereciam almoço;
— 40% ofereciam atividades de apoio à família como serviço de pontas de horá-

rio e programas de férias.

Verificou-se também uma redução de 40% na taxa de insucesso e abandono do 1.º
ciclo, que poderá também refletir o sucesso desta medida. Considera-se que estes
dois indicadores podem ser vistos como proxys de “melhoria da qualidade”. Con-
tribuem de forma clara para o país caminhar na direção da agenda europeia 20/20
que estabelece 10% como meta para o abandono escolar (Rodrigues, 2012).

Quanto à avaliação das AEC e do prolongamento escolar, temos uma vasta bi-
bliografia de análise que se inicia logo em dezembro de 2006: a CAP (Confederação
de Acompanhamento do Programa) lança o primeiro instrumento de avaliação fei-
to com base em várias visitas, também estas partilhadas por diversas entidades.
Participaram neste programa de avaliação vários indivíduos pertencentes ao mi-
nistério, autarquias e associações de professores.

Identifica-se que o programa foi um sucesso em várias frentes com grande
destaque para a sua generalização que mostra que no ano letivo de 2006/2007 prati-
camente todos os estabelecimentos ofereceram inglês e apoio ao estudo aos 3.º e 4.º
anos. Que a oferta de música e educação física foi também generalizada, apenas o
inglês para o 1.º e 2.º ano estava ainda com um nível abaixo dos 50%.

O número de alunos a aceitar esta oferta foi também enorme, é possível verifi-
car no relatório em causa que foi no Alentejo onde a participação foi mais baixa tan-
to no lado da oferta como da procura. 4

Os observadores que realizaram estes estudos referem também o facto de as
AEC se terem tornado motores de inovação pedagógica nas escolas.

Algumas áreas a melhorar estavam associadas à existência de infraestruturas
deficientes (resultado da modernização do parque escolar estar ainda em curso),
sendo que esta situação levou a que algumas AEC funcionassem com várias tur-
mas em conjunto.
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A precariedade da contratação dos professores das AEC é vista como um as-
peto a melhorar, apesar de se ter notado evolução na formação dos professores, que
apresentam uma gama diversificada de propostas pedagógicas. Notou-se no en-
tanto pouca partilha de informação e cooperação entre os professores titulares e os
professores das AEC.

Sucessivas avaliações têm sido realizadas com os respetivos relatórios publi-
cados. Em 2008/2009, no final do terceiro ano de funcionamento, é lançado um
novo relatório, o que volta a acontecer todos os anos até 2010/2011. Os relatórios
para 2011/2012 e 2012/2013 não estão disponíveis, sinalizando que com a mudança
de governo este programa deixou de ser prioritário e por tal alvo de esforço de ava-
liação. Por outro lado, trata-se de um programa que estabilizou e que se generali-
zou a todas as escolas.

Basicamente, estes relatórios verificam que este programa se estendeu a todo
o país, com enormes taxas de adesão e com qualidade reconhecida.

Num inquérito à qualidade desenvolvido em 2011, verifica-se que os pais es-
tão satisfeitos com a qualidade dos técnicos, das atividades e da relação pedagógi-
ca com os alunos. A componente que era ainda alvo de maiores críticas era a de
comunicação com os encarregados de educação.

Da mesma forma, os pais reconhecem que estas atividades têm impacto posi-
tivo na vida e nas aprendizagens dos seus filhos, incluindo nos resultados escola-
res como um todo. Os pais olham para estas atividades como formadoras e
edificantes.

Este último relatório verifica que há melhorias claras, fruto da experiência e
do esforço de melhorar com base nos instrumentos de avaliação anteriores. Os es-
paços melhoraram, pois a requalificação e encerramento de escolas demasiado pe-
quenas foi concretizado, os professores tornaram-se melhores e pedagogicamente
mais capazes de lidar com crianças tão jovens e as escolas organizaram o seu modo
de operar para trabalharem a tempo inteiro com uma oferta de qualidade com im-
pacto positivo na educação.

Conclusão

A política pública de escola a tempo inteiro revelou-se uma excelente política para
analisar utilizando o método das etapas, por se tratar de uma política de ciclo com-
pleto em que é possível identificar claramente os ciclos de desenvolvimento.

Esta política revela ter sido bem sedimentada em problemas emergentes na
sociedade, nomeadamente na educação do 1.º ciclo do ensino básico, área que em
Portugal é dominada pela intervenção estatal. Esta política foi bem aceite pela soci-
edade e foi de facto desenhada para ser implementada de forma célere e cooperati-
va, dado que envolve diversos atores, atribuindo papéis diversificados e definidos
a cada um.

Tem ainda a seu favor ter sido testada e largamente avaliada, embora quase sem-
pre por agentes ligados ao Ministério da Educação, logo sem serem completamente
isentos. Julgo que uma avaliação externa poderia ser também uma mais-valia.
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Esta política contém em si várias dimensões, entre as quais devo destacar:

— O Estado reafirma o seu papel preponderante na educação, sendo um motor
de inovação e dinamismo. Tanto pela sua capacidade legislativa e avaliativa,
como pela sua capacidade financeira.

— O Estado tenta, com sucesso, uma nova abordagem aos agentes organizado-
res e fornecedores de educação, mostrando que é possível (e talvez desejável)
colocar estas responsabilidades nas mãos de terceiros (incluindo os clientes
— que neste caso podem ser considerados os pais; e a iniciativa privada).

Será interessante acompanhar a evolução da escola a tempo inteiro, particularmen-
te a componente de atividades de enriquecimento curricular e verificar como é que
as tensões que entretanto emergiram se posicionam para a sua alteração. Todas as
restantes componentes desta política se tornaram pacíficas e agregadoras, as gran-
des questões fraturantes que persistem são:

— (i) Saber se o ensino do inglês se tornará curricular no 1.º ciclo, quem o deve le-
cionar e de que forma o curriculum se articulará com os ciclos subsequentes;

— (ii) Se a permanência dos alunos na escola deve ser lúdica ou de enriquecimento.
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Capítulo 3

Escolaridade obrigatória até aos 18 anos

Maria Álvares

Introdução

Aescolaridade obrigatória até aos 18 anos de idade foi estabelecida em 27 de agosto
de 2009, através da Lei n.º 85/2009. Mas o caminho da extensão da escolaridade
obrigatória vinha sendo traçado há algum tempo e a criação de condições para o
efetivo cumprimento da lei não se limitou a esta iniciativa legislativa. Esta medida
de política é, contudo, o foco do presente exercício que pretende uma aplicação do
método das etapas (Lasswell, 1956).

Vários têm sido os autores que procuram organizar a análise das políticas pú-
blicas em modelos gráficos e, habitualmente, sob diferentes formas, baseiam-se em
etapas sequenciais, começando com a formulação de problemas e terminando na
avaliação de políticas. Estes modelos têm sido criticados por oferecerem uma pers-
petiva muito estanque do processo mas os autores defendem-se insistindo que se
trata de instrumentos heurísticos que não devem ser interpretados de forma mecâ-
nica (Muller, 1990, em Knoepfel et al., 2007). Agrande mais-valia deste tipo de abor-
dagem é a interpretação da intervenção em políticas públicas como um processo,
em que se identificam vários momentos distintos, permitindo analisar, em cada um
deles, quais as relações estabelecidas, qual o efeito das configurações institucionais
e o peso dos atores. É esse exercício que se pretende desenvolver. Esta aplicação do
modelo estrutura a apresentação dos resultados em cinco pontos.

No primeiro ponto, o foco de análise será a definição do problema. O aumen-
to da escolaridade obrigatória é uma medida que visa prevenir o abandono escolar
precoce e promover a qualificação dos jovens, mas como e porquê se constitui a
compulsividade escolar e porque é interromper os estudos um problema? 1 A fase
de formulação é, neste caso, particularmente interessante, já que se constitui como
exemplo da construção sociológica e política de um problema que não era assim
perspetivado por uma parte dos atingidos.
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A análise das etapas de agendamento e formulação constituem o segundo e
terceiro ponto deste trabalho. Importa nestes pontos explorar as condições que co-
locaram o aumento da escolaridade obrigatória na agenda política, refletindo acer-
ca das condições que tornaram aquele como o momento político ideal e discutir os
termos e a formulação encontrada.

O quarto ponto aborda a concretização e centra-se na descrição crítica da for-
ma de implementação escolhida. Nesta etapa importa identificar quais os atores
envolvidos nesta fase e, relativamente à política concreta em análise, quais as rela-
ções e ligações que podem ser estabelecidas com outras medidas de política, esta-
belecendo o paralelo com o aumento de escolaridade decidido e implementado em
1986. O quinto ponto centra-se nos processos de avaliação da política mas, perante
a ausência de estudos de avaliação da medida, discute alguns indicadores de exe-
cução e de resultado.

No último ponto, o objetivo é desenvolver uma reflexão teórico-metodológi-
ca mais geral acerca da medida de política explorada, procurando encontrar o mo-
delo teórico-analítico que melhor descreve o caso.

Problema: défice de qualificação dos portugueses

Nos últimos 30 anos, Portugal fez um caminho muito significativo de aproximação
aos restantes países da Europa em termos sociais e económicos. Esse progresso foi
fortemente tributário da crescente importância e relevância da aprendizagem e do
conhecimento na sociedade portuguesa, um processo intencionalmente persegui-
do pelos sucessivos governos. Ao longo de todo o séc. XX, em Portugal, como na
Europa, foi-se fortalecendo a convicção de que o crescimento económico e social
surge como retorno de investimentos em educação e como resultado da qualifica-
ção das populações, constituindo-se esta como uma das áreas de maior responsabi-
lidade e importância de um governo, o que se refletiu, até há relativamente pouco
tempo, também no crescimento dos investimentos públicos em educação. Como
resultado desse crescimento e atenção, os níveis de qualificação dos portugueses
foram-se elevando, em particular a partir de 1986 e da aprovação da Lei de Bases da
Educação, como se pode verificar pela análise da evolução das taxas de escolariza-
ção por idades.

Adefinição de uma escolaridade obrigatória emerge como uma resposta legí-
tima face aos objetivos de promoção da qualificação das populações em resultado
da crescente informação e conhecimento acumulado no que diz respeito às conse-
quências do abandono escolar, tanto ao nível individual, como coletivo. 2

No plano pessoal, a saída de uma criança ou jovem do sistema de educação e
formação sem atingir o patamar de referência limita fortemente as suas opções de
futuro, ampliando também as probabilidades de insucesso e abandono escolar
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dos descendentes, assim alimentando ciclos de pobreza. No plano profissional,
as baixas qualificações conduzem a uma integração em segmentos menos qualifi-
cados de emprego, com fracas perspetivas de mobilidade, baixas remunerações,
um risco desproporcionalmente elevado de precariedade e, principalmente, de-
semprego. No plano cívico, inibe a participação plena na vida da comunidade,
consequência de défices de competências de interpretação e expressão, mas tam-
bém de uma autoimagem negativa, resultado da situação de precariedade e de
baixos salários, numa sociedade em que trabalho e consumo são elementos iden-
titários centrais.

Ao nível coletivo, sociedades mais qualificadas são sociedades mais demo-
cráticas e justas com maior participação social e cívica. A qualificação é também
fundamental para promover o crescimento económico e a inovação, fortemente de-
pendentes do conhecimento e da existência de mão de obra qualificada. Consti-
tui-se assim como uma obrigação a frequência escolar e um dever público garantir
a oferta de educação.

A obrigatoriedade de frequência escolar dos 7 aos 14 anos é definida em 1964
mas o conceito de escolaridade básica obrigatória, tal como hoje é entendido, surge
apenas em 1970 associado à reforma educativa de Veiga Simão, que estabelece uma
educação básica, gratuita e obrigatória. A legitimidade da compulsividade escolar
passa a estar associada à gratuitidade e à capacidade de satisfazer a procura.

É em 1986 com a aprovação da Lei de Bases da Educação que se define a esco-
laridade básica obrigatória de nove anos, até aos 15 anos de idade ou até ao final do
9.º ano de escolaridade, mas as metas estabelecidas ao nível da frequência escolar aí
traçadas só em 1996/1997 são atingidas, com as taxas de escolarização a alcançarem
os 100% aos 14 anos. Eram identificados problemas na oferta de educação — sobre-
tudo na cobertura territorial no interior e nas zonas rurais — e problemas de procu-
ra educativa — em particular nas regiões industriais onde a oferta de trabalho
pouco qualificado era maior.
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Evolução da taxa de escolarização por idades (1960-2009)

Idades 1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2009

6 anos 20 35 24 37 100 100 100 100 100 100 100
7 anos 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
8 anos 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
9 anos 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
10 anos 96 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
11 anos 73 73 97 97 93 100 100 100 100 100 100
12 anos 50 56 84 88 86 97 100 100 100 100 100
13 anos 23 27 69 76 75 84 94 100 100 100 100
14 anos 16 23 35 45 57 67 78 96 100 100 100
15 anos 13 20 29 39 39 57 68 94 93 91 100
16 anos 12 19 24 32 34 42 54 82 87 82 100
17 anos 10 14 20 26 36 38 52 74 74 73 85

Fonte: Rodrigues, 2010.

Quadro 3.1 Evolução da taxa de escolarização nacional



Neste período de expansão e estabilização da escola pública, a investigação
científica foi apontado o caminho para a intervenção política em educação. O patri-
mónio pode ser organizado em três correntes que ganham relevância em momen-
tos históricos distintos e que têm paralelo nos desenvolvimentos de política
educativa. Até ao final dos anos 60, a crença na instituição escolar enquanto grande
motor da igualdade de oportunidades convivia com explicações do abandono es-
colar centradas nas capacidades dos alunos: a escola era perspetivada como insti-
tuição meritocrática e a extensão das carreiras escolares surgia como resultado do
empenho e desempenho dos alunos. A partir dos anos 70, face à crescente evidên-
cia da existência de mecanismos de reprodução social que a escola não só não con-
seguia contrariar, como legitimava (Bourdieu e Passeron, 1977), as teses centram-se
na pertença social — correntes do handicap sociocultural — e os estudos sobre aban-
dono procuram evidenciar como a posição de classe coloca em desvantagem al-
guns alunos face a outros. No fim da mesma década, ganha preponderância a
corrente socioinstitucional, surgindo o enfoque na escola e nos seus processos —
em particular o insucesso e a retenção — na exploração das razões do abandono es-
colar, assumindo-se o seu papel ativo no processo (Benavente, 1990).

A formulação do problema do abandono escolar enquanto um sintoma de
ineficácia do sistema educativo coloca a escola e os seus processos no centro da in-
tervenção política e o Estado como principal responsável pela sua erradicação. A
partir dos anos 80 foi realizado um esforço significativo para a correção dos efeitos
das desigualdades de recursos económicos e culturais das famílias na frequência
escolar, datando dessa época os programas de combate ao trabalho infantil, ao
abandono e a emergência de um sistema de apoio social escolar, com a distribuição
do leite escolar e a comparticipação em refeições, políticas que vieram a contribuir
que a escolaridade obrigatória fosse cumprida uma década depois.

Ao longo das décadas de 80 e 90 o esforço público em matéria educativa cen-
trava-se em criar as estruturas que garantissem a oferta de educação. A expansão
do sistema ao longo dos anos 90 foi muito significativa, tendo-se verificado o cres-
cente aumento do número de vagas mas persistiam algumas dificuldades em ga-
rantir o cumprimento da lei da frequência escolar e em promover o sucesso
educativo e a efetividade das aprendizagens (Rodrigues, 2010). Entre 1995 e 2005,
verificou-se a estagnação das taxas de escolarização entre os 15 e os 17 anos e, si-
multaneamente, os valores do insucesso escolar mantinham-se em valores muito
elevados e muito estáveis. Muitas famílias e os jovens mantinham uma relação dis-
tante com a escola e o insucesso escolar era perspetivado como indicador de que os
seus projetos de mobilidade social seriam mais bem-sucedidos se assentassem
numa inserção precoce no mercado de trabalho. Adefinição de metas europeias re-
lacionadas com a obtenção de qualificações de nível secundário, resultando na pro-
dução de relatórios comparativos internacionais que sistematicamente colocavam
Portugal nos lugares mais desfavoráveis nesse — como noutros — indicadores,
gera atenção pública e contribui para transformar o abandono escolar precoce num
problema social.3 A promoção de escolarizações de nível secundário torna-se um
objetivo central das políticas públicas e uma boa parte das medidas de política im-
plementadas visam adequar o sistema para garantir o cumprimento dessa meta.
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Agendamento: legislar sobre os limites da escolaridade obrigatória

O processo de agendamento da política pública estudada configura-se como cor-
respondendo a ciclos de atenção ao problema (Downs, 1972; Peters e Hogwood, 1992).
A política de aumento da escolaridade surgia no agendamento em períodos espo-
rádicos, espoletados pela publicação e divulgação de dados relativos ao problema
das baixas qualificações dos portugueses e do lugar de Portugal nas comparações
internacionais.

De uma maneira geral, sobretudo até meados dos anos 90, verifica-se que a
agenda educativa estava muito centrada nas questões de organização e expansão
do sistema público, em particular focando o ensino superior (organização, acesso,
financiamento), as carreiras dos professores, qualidade pedagógica da sua prepa-
ração e na expansão do ensino privado. Estes representavam problemas parciais
que, como resultado de possuírem forte visibilidade, foram mais rapidamente co-
optados nas discussões político-partidárias, sindicais ou mediáticas adquirindo
uma “sobrerrepresentação no espaço público que condicionou a decisão e a admi-
nistração pública” (Benavente 2004). Em particular, no que diz respeito à questão
da escolaridade obrigatória, o enfoque do debate político persiste na efetivação dos
nove anos de escolaridade que haviam sido instituídos, focando a gratuitidade dos
livros e materiais escolares, a ação social escolar e a qualidade, preparação e forma-
ção de professores (e.g. DAR, 1.ª série, n.º 67/IV/1/ 1986/maio/10,2475).

A mudança política, com a tomada de posse do XII Governo Constitucional
que tinha como principal bandeira a intervenção em educação, torna mais dinâmi-
co o debate público e os temas na agenda diversificam-se. Em 1996, a partir de reco-
mendações internacionais que incentivavam uma atenção redobrada ao ensino de
nível secundário por parte da OCDE e da UE, este torna-se foco de atenção política
e é iniciado um processo que visava a reforma do ensino secundário (Rodrigues,
2010). Portugal juntava-se assim, quase uma década depois, aos restantes países da
Europa e da maioria dos países da OCDE nos seus esforços para promover a escola-
rização das suas populações ao nível do ensino secundário.

O indicador de abandono escolar — designado por early school leaving ou aban-
dono escolar precoce — surge, pela primeira vez, em 1999 como resultado da coope-
ração europeia no Employment Committee, tendo sido incluído nos objetivos
horizontais da Estratégia Europeia para o Emprego. 4 Considerado domínio-chave
prioritário da Estratégia de Lisboa, estas orientações materializam-se em Portugal
no Plano Nacional de Emprego de 2001, no objetivo de “criar condições para o pleno
emprego numa sociedade de conhecimento”, enquanto meta associada ao pilar 1
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“Melhorar a empregabilidade”, na diretriz 4, definindo-se a intenção de, a nível eu-
ropeu, até 2010, “reduzir para metade (não mais de 10%) o número de jovens entre os
18 e os 24 anos que apenas completaram o 3.º ciclo do ensino básico e que não partici-
pam em ações de educação ou formação”. A Estratégia de Lisboa veio colocar o au-
mento da qualificação dos europeus no lugar central da agenda da UE sendo, até
hoje, um dos objetivos de cooperação europeia.

Em 2001 a publicação dos dados dos censos, que apontavam para um valor de
cerca de 45% dos jovens entre os 18 e os 24 anos sem o ensino secundário, estimu-
lam o debate em torno de soluções para o persistente problema dos défices de qua-
lificação. Nessa data, a Federação Nacional de Educação (FNE) discute esse tema
no seu VI congresso em 2001, juntando-se aos que defendiam a medida como for-
ma de combate ao abandono escolar precoce (Público, 26.04.2001).

Em 2002, a mudança de governo coloca a promoção do nível secundário como
um objetivo na agenda nacional e a obrigatoriedade de frequência escolar até aos
18 anos como seu instrumento. Iniciou-se um movimento que persistiu durante os
últimos 10 anos em matéria de política educativa. Durante o XV Governo Constitu-
cional, quando era ministro da Educação o professor David Justino, a solução de
aumento da escolaridade obrigatória retorna ao debate político na Assembleia da
República, sendo proposto o limite de 12 anos no contexto da revisão da Lei de Ba-
ses da Educação.

O debate político acerca dessa extensão da escolarização compulsiva até aos
18 anos faz emergir alguns argumentos que tinham sido debatidos quando estava
em causa a sua extensão até ao 9.º ano. A existência de uma ação social escolar que
garantisse a possibilidade de frequência escolar prolongada e de políticas que col-
matassem os efeitos das desigualdades sociais no sucesso educativo dos jovens
continuam na agenda política. Mas ao contrário do que havia sucedido cerca de 15
anos antes, não era colocada em causa a capacidade do sistema de responder a um
aumento da procura educativa, mas antes a existência de medidas que garantissem
a efetividade das aprendizagens e impedissem um aumento das situações de ex-
clusão educativa. De acordo com o ministro da Educação na altura, a capacidade
do sistema para acomodar a nova procura estava garantida, “pela razão simples de
que até 2010, quando começarem a existir efeitos desse aumento, já perdemos cerca
de 80 a 100.000 discentes devido à recessão demográfica” (David Justino em DAR,
1.ª série, n.º 140/IX/1 2003/julho/5841-5864).

De novo, em 2003, um relatório da Comissão Europeia acerca da concretiza-
ção dos objetivos estabelecidos na Estratégia de Lisboa indica Portugal como o país
da UE com a mais elevada taxa de abandono escolar precoce, situando-se em mais
do dobro da média europeia. De acordo com esse relatório, amplamente divulgado
pela comunicação social, os progressos realizados pela UE são “manifestamente
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insuficientes” e, no que diz respeito a Portugal, os indicadores ficam muito aquém
da média europeia (Conselho Europeu, 2003). O tema volta a ocupar a agenda pú-
blica, a merecer destaque e, mais uma vez, emerge a solução de aumento da idade
de obrigatoriedade de frequência escolar.

A pressão internacional gera respostas nacionais e, nessa altura, um estudo
coordenado por José Manuel Canavarro, intitulado “Eu Não Desisto” dá origem ao
Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar (PNAPAE), apresentado em
2004. Revelando claramente as ambições ainda não expressas na lei mas já firmadas
em acordos internacionais, o PNAPAE propõe-se a discutir um abandono escolar
particular, diferente do que estava — à data — definido e que era utilizado pelo
Instituto Nacional de Estatística: no PNAPAE é analisado o abandono escolar em
“sentido alargado”, referindo-se à “saída dos sistemas de educação-formação por
um jovem com menos de 25 anos, sem a conclusão de estudos ou sem obtenção de
qualificação de nível secundário ou equivalente”.

Existia a possibilidade de efetivar o desígnio de estabelecer o secundário
como patamar mínimo de qualificação e razões para o fazer, em virtude dos objeti-
vos definidos a nível internacional, mas persistiam divergências relativamente a
“como” fazer. Que formato teria essa extensão, nomeadamente no que se refere à
organização do sistema em ciclos (a conceção de escolaridade básica e o lugar do ci-
clo preparatório na estrutura do sistema) e quanto à existência de ofertas diversifi-
cadas que permitissem vários percursos educativos e formativos, aspeto que era
salientado como principal desafio educativo em Portugal por parte de várias orga-
nizações internacionais desde há vários anos (cf. exame da OCDE em 1984).

O aumento da escolaridade obrigatória proposto em 2003 e discutido ao lon-
go de 2004 não se veio a efetivar — apesar de aprovado pelos votos a favor da maio-
ria governamental — não por discordâncias acerca da sua pertinência, mas por
surgir no contexto de uma revisão da lei de bases que apresentava uma alteração na
estrutura de ciclos que não gerava consenso, tendo originado um veto por parte do
Presidente da República, Dr. Jorge Sampaio. A intervenção pública do ministro na
Assembleia da República a 3 de julho de 2003 é bem reveladora da forma como, a
partir dessa altura, se colocava o problema: “o que considero importante tem a ver
com o facto de saber como é que conseguimos avançar para um aumento da escola-
ridade obrigatória, tendo as taxas de abandono que temos” (David Justino em
DAR, 1.ª série, n.º 140/IX/1 2003/julho/5841-5864).

Este consenso político era partilhado pela maioria dos atores e, em 2009, quan-
do o tema volta a assumir expressão na agenda pública, para além do acordo de pro-
fessores, sindicatos (e.g. Fenprof em RTP Noticias, 18.01.2005) e de ex-governantes
(jornal Público, 24.01.2009), também os pais, através da sua associação (Confap) se
manifestam favoravelmente face a esse alargamento (Diário de Notícias, 22.04.2009).
De acordo em princípio, eram enunciados os temas que deveriam ser trazidos para a
agenda: a extensão da escolaridade deveria ser acompanhada de apoios financeiros
à frequência, de um número adequado de professores e outras condições gerais.

O problema da promoção da escolarização de nível secundário estava, nessa
altura, em claro retrocesso. A taxa de abandono escolar precoce evidenciava uma
queda acentuada e parecia já não ser necessário exigir a compulsividade para
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garantir a frequência, mas existia uma solução na agenda à espera para ser acio-
nada. No início de 2008, declarações da ministra da Educação em que foi colocada a
hipótese de não avançar com o aumento da escolaridade obrigatória (jornal Públi-
co, 13.01.2008) gera de imediato reação por parte do Presidente da República,
Dr. Cavaco Silva, instando ao seu agendamento (jornal Público, 16.01.2008). Contu-
do, verifica-se que só passado cerca de um ano e meio é debatido este alargamento,
que serve como janela de oportunidade para colocar na agenda outro assunto,
inexoravelmente ligado ao problema em questão mas com outras implicações fi-
nanceiras: a expansão das bolsas de frequência no ensino secundário.

Formulação: tornar o ensino secundário o patamar mínimo
de qualificação

O modo como o problema foi sendo construído e a forma como foi colocado na
agenda pública estruturaram o formato com que viria a ser formulado no Progra-
ma do XVII Governo Constitucional em 2004: o aumento da escolaridade obrigató-
ria para os 12 anos constitui-se como uma das medidas de política que tem como
objetivo “Estender a educação fundamental, integrando todos os indivíduos em
idade própria, até ao fim do ensino ou formação de nível secundário”. Este coloca-
va-se como um desígnio do sistema que se comprometia em procurar “trazer todos
os menores de 18 anos, incluindo aqueles que já estejam a trabalhar, para percursos
escolares ou de formação profissional” (2004: 42).

Esta formulação evidencia o propósito de criar condições dentro do sistema
que permitissem efetivar o desígnio expressado: o aumento da escolaridade obri-
gatória surgiria não como um meio de impedir ou punir o abandono escolar mas
como um objetivo a médio prazo que deveria guiar o sistema — nas políticas
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prosseguidas e nos investimentos feitos — durante o período da legislatura. Essa
perspetiva é muito evidente em declarações prestadas alguns anos depois pela, à
data, ministra da Educação, Maria de Lurdes Rodrigues, acerca do modo como se-
ria formulada a lei:

Se a resposta das escolas for tão boa como está a ser, provavelmente nem será necessá-
rio tornar obrigatório o 12.º ano. Hoje as famílias e os jovens têm bem consciência da
importância do secundário e, se as escolas responderem às suas expectativas, eles vão
frequentá-lo, sem ser necessário criar a obrigatoriedade (jornal Público, 13.09.2008).

O problema das baixas taxas de frequência e das elevadas taxas de reprovação e de-
sistência que se verificavam no ensino secundário surgiam, de acordo com o Pro-
grama do XVII Governo Constitucional, ligadas a quatro problemas-base: (1) a
inexistência de uma cobertura territorial suficiente para satisfazer as necessidades
de ensino secundário público em todo o país; (2) a “falta de identidade” do ensino
secundário, que era perspetivado como uma etapa preparatória do acesso ao ensi-
no superior; (3) a insuficiência de ofertas formativas e profissionais nesse nível de
ensino; (4) e a reduzida oferta e desadequação de percursos educativos e formati-
vos dirigidos ao retorno aos estudos para jovens e adultos com atividade laboral
(e.g.: ensino recorrente, ensino noturno). Estas constituíam-se como as principais
prioridades políticas no que concerne à efetivação dos 12 anos de escolaridade
obrigatória em Portugal.

O aumento da escolaridade obrigatória é uma medida de política que procura
responder ao problema do abandono escolar. Paradoxalmente, a extensão da escolari-
zação tem como efeito imediato um aumento do abandono escolar, caso esse aumento
não surja apenas como adaptação a uma realidade de procura social de educação já
existente. Adefinição de idade ou qualificação mínima para interromper surge enqua-
drada por consequências legais do não cumprimento, independentemente da eficácia
do sistema de sanções e censura social associada ao não cumprimento. O conceito de
abandono escolar surge ligado aos objetivos e metas traçados pelas instituições nacio-
nais, materializados num limite de escolaridade compulsiva e universal, evoluindo de
acordo com a instituição formal de períodos ou idades de escolarização obrigatória
cada vez mais longos e em função da adequação dessa norma às dinâmicas sociais que
estão na base da procura de educação (Justino e Rosa, 2009: 53). Em 2007, de acordo
com a ministra da Educação em funções, o alargamento e diversificação da oferta for-
mativa de nível secundário ainda não estava completo e estavam por definir como se-
ria formulada a lei e as condições de obrigatoriedade de frequência escolar (Maria de
Lurdes Rodrigues, em jornal Público, 19.04.2007).

A obrigatoriedade de frequência escolar é regra na maior parte do mundo e
em toda a Europa, variando o número de anos de frequência escolar ente os 9 e os 13
anos.5 E verifica-se que entre os países com taxas de escolarização mais baixas,
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muitas vezes se encontram os valores mais elevados no número de anos de fre-
quência obrigatória.

Estes dados não desaconselhavam a implementação da medida mas evidencia-
vam que esta não era condição necessária para atingir os níveis de qualificação deseja-
dos. Mas, ao contrário do que sucede noutros países, em Portugal a escolarização
surgiu no passado, segundo várias modalidades, como imposição estatal, com vista à
promoção de um maior desenvolvimento económico e coesão social (Benavente,
2004). A obrigatoriedade de frequência constitui-se, neste caso, como instrumento da
operacionalização de ideais de desenvolvimento e expansão educativa (Roldão, 2004,
Martins, 2012). Em 1986, o prolongamento da escolaridade não emergiu apenas de
uma necessidade sentida por jovens e famílias para assim aumentarem as suas possi-
bilidades de ascensão social, mas sobretudo como resultado do estabelecimento de
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País
Anos

de referência

Escolaridade
obrigatória
(total anos)

Escolaridade
obrigatória

(idades abrangidas)

Taxa de saída precoce
do sistema de educação
– formação (2007) em %

Alemanha 2006/07 13 6-19 anos* 12,7
Hungria 2005/06 13 5-18 anos 10,9
Países Baixos 2006/07 13 5-18 anos** 12,0
Bélgica 2006/07 12 6-18 anos*** 12,3
Polónia 2006/07 12 6-18 anos**** 5,0
R. Unido (Irlanda) 2007/08 12 4-16 anos n.d.
R. Unido (Inglaterra e Gales) 2007/08 11 5-16 anos 17,0
Letónia 2007/08 11 5-16 anos 16,0
Luxemburgo 2003/04 11 4-15 anos 15,1
Malta 2006/07 11 5-16 anos 37,6
Chipre 2006/07 10 4/5-15 anos 12,6
Eslováquia 2007/08 10 6-16 anos 7,2
Espanha 2007/08 10 6-16 anos 31,0
França 2007/08 10 6-16 anos 12,7
Irlanda 2005/06 10 6-16 anos 11,5
Roménia 2006/07 10 6-16 anos 19,2
Áustria 2006/07 9 6-15 anos 10,9
Bulgária 2006/07 9 7-16 anos 16,6
Dinamarca 2007/08 9 7-16 anos 12,4
Eslovénia 2007/08 9 6-15 anos 4,3
Estónia 2007/08 9 7-16 anos 14,3
Finlândia 2007/08 9 7-16 anos 7,9
Grécia 2005/06 9 6-15 anos 14,7
Lituânia 2006/07 9 7-16 anos 8,7
Portugal 2007/08 9 6-15 anos 36,3
República Checa 2007/08 9 6-15 anos n.d
Suécia 2006/07 9 7-16 anos 8,6
Itália 2006/07 8 6-14 anos 19,3

* A tempo parcial dos 16 aos 19 anos
** A tempo parcial dos 17 aos 18 anos
*** A tempo parcial dos 15 aos 18 anos
**** A tempo parcial dos 16 aos 18 anos

Fonte: Secundário para todos. Escolarização dos 5 aos 18, documento de trabalho para a audição de peritos,
policopiado.
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objetivos decididos e instituídos pelo Estado. Na ausência de uma escola que respon-
desse às necessidades e ambições das famílias, a obrigatoriedade formal estabelecida
na lei de bases precedeu as práticas sociais de procura escolar e a escolarização até ao
limite obrigatório não passou, no início, de retórica e imposição (Benavente, 2001).
A implementação da escolaridade obrigatória de 9 anos instituída em 1986 só no ano
2007/2008 se tornou realidade com as taxas de cobertura aos 15 anos a atingirem os
100% (Capucha et al., 2009: 17).

Adiscussão acerca do efeito propulsor do aumento da escolaridade obrigató-
ria na procura social de educação é complexa mas existe algum consenso de que,
em Portugal, a redução do abandono escolar entre 1991 e 2001 verificada em todos
os grupos etários até aos 15 anos — a quebra foi de 12,5% para 2,71%, mas particu-
larmente vincada nos 13, 14 e 15 anos —, surge como resultado do prolongamento
da escolaridade definido na Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada em 1986
(Justino e Rosa, 2009). Este tratar-se-ia de “um caso evidente de uma procura de
educação que foi, em parte, induzida pela oferta, situação que encontra paralelo
em alguns casos mais tradicionais de desenvolvimento dos sistemas educativos
sob forte mobilização de recursos por parte do Estado” (Grácio, 1997, apud Justino e
Rosa, 2009: 43). A estratégia seguida em Portugal relativamente à utilização da
compulsividade para promover uma escolarização mais alargada seguiu, assim,
com diferenças incrementais (Baumgartner et al., 2009), um modelo já experimen-
tado em 1986 e que se distingue do seguido noutros países.

ALei n.º 85/2009, de 27 de agosto, veio a alterar o regime de escolaridade obri-
gatória para as crianças e jovens em idade escolar e incluia ainda a universalização
da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade. A escolariza-
ção precoce é um dos fatores que se tem vindo a identificar como correlacionan-
do-se inversamente com o abandono escolar precoce, conferindo coerência ao
diploma enquanto instrumento que, instituindo a obrigatoriedade de frequência
escolar, procurava limitar a emergência de situações de exclusão educativa. Como
condição desse aumento do número de anos de escolaridade surge a garantia de
universalidade e gratuitidade, associada à implementação de bolsas de estudo
para o ensino secundário que, desta forma, toma lugar no agendamento.

Define-se uma implementação gradual da lei, sendo aplicada aos alunos que
no ano letivo de 2009/2010 se matriculassem em qualquer ano de escolaridade até
ao 7.º ano de escolaridade. O primeiro ciclo de implementação da lei estará comple-
to no ano de 2022/2023.

Implementação: desafios do alargamento da escolaridade
obrigatória até aos 18 anos

Aanálise do processo de construção do problema e da sua formulação revelam que
foram incorporadas aprendizagens resultantes da experiência de aumento da es-
colaridade obrigatória em 1986 e as informações resultantes da investigação cientí-
fica. A imposição de um novo limite para a escolaridade obrigatória foi, desta vez,
antecedida de várias medidas que visavam promover a procura social desse grau
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de ensino e preparar o sistema para receber essa nova procura. Como refere Susana
Martins (2012), para efetivar o desígnio expresso na lei é necessário que o sistema
esteja preparado para acolher a procura (medidas coadjuvantes do lado da oferta e
da organização escolar) e que exista um acordo generalizado acerca da importân-
cia da escolaridade. Assim, em 2009, no ano de promulgação da lei, a idade média
de abandono da frequência de ensino ou formação certificada escolarmente já se
encontrava muito próxima do limite que viria a ser estabelecido na lei e, nalgumas
ofertas, já o ultrapassava.

A concretização da medida foi preparada durante cinco anos durante os
quais se implementaram um conjunto de políticas com o objetivo de garantir as
condições para se avançar com a promulgação da lei.6 Estas podem ser organizadas
em quatro categorias, correspondentes a quatro grandes objetivos para o ensino se-
cundário: conhecer, ajustar, promover e apoiar.

A partir de 2005, foram lançadas um conjunto de iniciativas que visavam co-
nhecer em pormenor as dinâmicas de escolarização de nível secundário. Coorde-
nado pelo Professor Doutor Luís Capucha, realiza-se o Estudo de Avaliação da
Implementação da Reforma do Ensino Secundário, que havia sido instituída pelo
Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de março. O objetivo era acompanhar o processo de
implementação, identificando potencialidades e aspetos a melhorar, procurando
aproveitar as dinâmicas criadas no recente processo transformativo. No Gabinete
de Estatística e Planeamento da Educação (GEPE) é criado, sob a orientação da Dra.
Isabel Duarte, o Observatório de Trajetos do Ensino Secundário, que, a partir dessa
altura, acompanha coortes de alunos no ensino secundário como forma de monito-
rização contínua de alguns dos seus resultados. O Estudo Trajetórias Escolares e
Profissionais de Jovens com Baixas Qualificações (Guerreiro, 2009) foi lançado com
o propósito de conhecer melhor os percursos escolares e as características do grupo
profundamente heterogéneo de jovens que frequentou o sistema de ensino mas
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Idade média de abandono de frequência de ensino ou outra formação com equivalência escolar (anos) dos
indivíduos com idade entre 15 e 34 anos por orientação do programa de estudos do nível de escolaridade mais

elevado completo (2009)

Total 17
Ensino geral 17
Ensino profissional ou técnico 20
Não sabe 17

Fonte: INE.

Quadro 3.3 Idade média de abandono de educação-formação — 2009

6 Nessa altura foram implementadas um conjunto muito alargado de medidas que, de maneira
mais direta ou indireta, contribuíram para o aumento das qualificações de nível secundário.
A seleção realizada teve como critério uma análise sequencial das principais que se focaram no
secundário, muito embora se reconheça que muitas outras — relevantes para o objetivo — fo-
ram implementadas no ensino básico (e.g. CEF de básico, PCA) e noutros níveis de ensino (e.g.
expansão do pré-escolar).



que, em algum ponto do percurso, interrompeu os estudos sem ter concluído o en-
sino secundário. É criado o sistema SIGO, organizando a oferta em rede e permitin-
do o acompanhamento e monitorização da oferta do sistema formativo de nível
secundário. A intervenção pública era assim avisada pela ciência, que viu reforça-
da a sua importância na política e o seu contributo para o desenvolvimento social.

Pelo menos desde 1965 e do exame realizado pela OCDE ao sistema educativo
português no contexto do Projeto Regional do Mediterrâneo que se discutia a neces-
sidade de diversificar percursos no ensino secundário. A falta de diversificação e de
identidade do secundário era considerada uma das maiores fragilidades do sistema,
que continuava a ter dificuldades em, por um lado, ser atrativo e, por outro, assegu-
rar níveis aceitáveis de sucesso escolar. Esse esforço ganhou ímpeto a partir de 2000 e
entre 2005 e 2009 o número de alunos inscritos em cursos vocacionais com certifica-
ção de nível secundário aumenta 257,8%. Mais ofertas, mais diversificadas pro-
curavam responder e ajustar-se à procura. Também a requalificação das escolas
secundárias tinha como objetivo o ajustamento à nova ambição, não tanto pela ne-
cessidade de aumentar o número de vagas no secundário, mas sobretudo para equi-
par as escolas secundárias de modo a dar resposta aos novos percursos educativos e
formativos.

Na análise do problema e na fase de formulação foi referida a importância de
fazer corresponder o aumento da escolaridade obrigatória a medidas que promo-
vessem a procura e a sua importância social. Era necessário que o problema so-
ciológico e político do abandono escolar precoce fosse assim perspetivado por
famílias e jovens. Logo em 2004, na sequência da divulgação do PNAPAE, é lança-
da uma campanha de promoção de escolarizações mais prolongadas com o lema
“Eu não desisto”. A partir de março de 2007, a campanha “Aprender compensa” e
“Fazer o secundário aprendendo uma profissão” intensificam bastante estes esfor-
ços e procuram associar uma ideia de “escolaridade mínima” necessária aos objeti-
vos definidos para escolaridade obrigatória. Se quando a escolaridade obrigatória
foi estendida para os 15 anos a ambição política não tinha correspondência na pro-
cura social, o processo de alargamento encetado a partir de 2004 partiu de uma es-
tratégia de promoção dessa procura para depois instituir a obrigatoriedade.

A investigação havia indicado que um dos maiores entraves à extensão das
carreiras escolares eram as dificuldades financeiras das famílias e constitui-se
como objetivo importante e, desde logo inscrito na formulação do seu agendamen-
to, contrariar a atração do mercado de trabalho para jovens com qualificações abai-
xo do 12.º ano. Era necessário apoiar. Durante a vigência do XVII Governo
Constitucional, a ação social foi objeto de mudança, entre outros aspetos, na sim-
plificação dos processos administrativos de acesso (condição de acesso passou a fi-
car indexada aos escalões do abono de família) mas persistiam valores muito
reduzidos de apoio financeiro para a frequência do ensino secundário. As bolsas
de estudo para alunos no secundário constituíam a principal solução para o proble-
ma da atratividade do mercado de trabalho de baixas qualificações, mas também o
maior custo direto que o objetivo de promover o secundário poderia assumir. Era,
no entanto, uma medida fundamental para apoiar os alunos e famílias no cumpri-
mento da lei e garantir a sua universalidade e gratuitidade, tal como definido na lei
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de bases. A publicação da lei de aumento da escolaridade obrigatória constituiu a
oportunidade para fazer avançar essa medida como condição essencial.

Como já foi referido, não era discutida a capacidade do sistema para respon-
der à nova procura. Foram analisadas estimativas e calculadas as taxas de cobertu-
ra do sistema e as várias implicações financeiras da decisão. O acréscimo financeiro
desta medida representaria um aumento inferior a 2% na despesa global, com os
custos com a ação social escolar e cerca de 165.408.000,00 euros para as bolsas de es-
tudo no secundário.

Analisando de forma estrita a política de aumento da escolaridade obrigató-
ria não são evidentes transformações significativas no modo de governança do sis-
tema, tratando-se sobretudo de estender o modo de implementação que existia até
aos 15 anos, agora até aos 18. Contudo, o objetivo global de instituir o secundário
como patamar mínimo de qualificação implicou uma nova articulação entre o Mi-
nistério da Educação (ME) e o do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), parti-
cularmente intensa no que se refere à implementação dos cursos profissionais. Para
fazer face aos novos desafios que se colocavam no que se refere à extensão da obri-
gatoriedade escolar, a ligação do Ministério da Educação à Comissão de Proteção
de Crianças e Jovens foi reforçada. A partir de 2006, um protocolo entre o ME e o
MTSS (MTSS/ME 2006) torna mais intensa a ligação deste organismo às escolas.
A sua capacidade de intervenção é aumentada através da nomeação de um profes-
sor-tutor, que assim se junta ao representante do Ministério da Educação, com
funções que visavam uma intervenção articulada com as escolas e as restantes enti-
dades nas situações de absentismo, abandono e insucesso escolar.
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Avaliação

Até à data não foram iniciados estudos que visassem avaliar os efeitos da extensão
da obrigatoriedade na progressão escolar. De qualquer forma, não é expectável que
apenas a extensão da escolaridade obrigatória possua outros efeitos que não um
aumento do abandono escolar, caso não seja concetualizada como integrada num
conjunto de outras medidas. Esse foi o entendimento que sustentou a intervenção
no secundário e os efeitos da estratégia integrada foram visíveis sobretudo a partir
de 2006. Verifica-se, assim, que a taxa de abandono escolar precoce assume, desde
2006, uma tendência muito acentuada de queda, finalmente convergindo com a
média da UE.

Contrariando as tendências verificadas até à data e os efeitos da demografia,
o número de alunos inscritos no 3.º ciclo e no secundário foi, ao longo de todo o pe-
ríodo a partir de 2005, crescente. Este dado é tanto mais importante quanto este au-
mento do número de alunos foi acompanhado de uma redução das taxas de
insucesso: de 12,2% em 2004/2005 para 8,3% em 2007/2008 no ensino básico e de
33% para 22% no ensino secundário, para os mesmos anos.

Desde 2010 houve, contudo, uma clara inversão de situação. Adespesa públi-
ca em educação caiu acentuadamente, o rendimento disponível das famílias tam-
bém decresce significativamente e o desemprego é a realidade de um conjunto
cada vez maior de portugueses. O efeito desta conjugação de fatores na permanên-
cia dos jovens na escola é muito relevante e, se até há algum tempo, o aumento do
desemprego dos jovens surgia associado à redução da taxa de abandono escolar
precoce, pesquisas mais recentes têm evidenciado que elevadas taxas de desem-
prego globais — de jovens e adultos — produzem o discouraged student effect (De
Witte et al., 2013) e levam a um aumento dos jovens que não se encontram nem a es-
tudar, nem a trabalhar, situação que tem aumentado no nosso país.7

Aimplementação de medidas de austeridade e a mudança governativa com a
eleição de um governo de coligação PSD/CDS parece ter resultado numa significa-
tiva mudança em termos de políticas: aumenta o número de alunos por turma de 26
para 30 alunos; colocam-se restrições na oferta de cursos vocacionais nas escolas da
rede pública (públicas e privadas) e tarda em ser implementada uma alternativa; os
planos de recuperação, de acompanhamento e um conjunto de projetos dirigidos
ao sucesso escolar são extintos e são introduzidos exames no primeiro e segundo
ciclo de escolaridade. Os efeitos de toda esta conjugação de fatores ainda estão por
analisar e as reduções no financiamento à investigação e à realização de estudos de
avaliação de políticas podem tornar mais distante uma avaliação dos resultados
destas medidas.
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Reflexão final

A análise que aqui se propôs visou descrever e analisar a política pública de au-
mento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos, prevista na Lei n.º 85/2009, de 27
de agosto, tendo por base o método das etapas. Reconhecendo as potencialidades
do modelo e a sua mais-valia para esclarecer as dinâmicas próprias de cada fase, na
aplicação concreta deste foram identificadas duas principais dificuldades.

Em primeiro lugar, manter o foco na medida de política escolhida. O aumento
da escolaridade obrigatória até aos 18 anos, tal como foi concebido e implementado
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neste contexto, surge como um dos instrumentos de concretização de uma política
composta que visava estabelecer o secundário como patamar mínimo de qualifica-
ção. O seu agendamento parece ter tido como objetivo principal estabelecer-se
como meta para guiar o sistema na implementação desse conjunto articulado de
políticas, sendo uma medida que, por si só, não responde ao problema que visa re-
solver. Assim, não é passível de ser entendida se não no contexto de um conjunto
de outras medidas que visavam o mesmo objetivo, sendo que o método das etapas
não é particularmente útil para apoiar a difícil tarefa de decidir o que se pode consi-
derar como medidas de política conexa e o que fica de fora.

O método das etapas apresenta os diferentes elementos de forma sequencial,
estabelecendo uma ordem entre eles. Assim, a formulação do problema antecede o
seu agendamento e o resultado é uma negociação entre as diferentes interpretações
e visões, numa sequência que é cronológica. No caso da política pública escolhida,
o ritmo de agendamento — um ciclo de pressão pública em 2001 que se estende até
2004 e um posterior em 2007 — é inconsistente com o de formulação e implementa-
ção — que se dá em 2009 por iniciativa governamental, sem aparente relação com
movimentos de pressão para o agendamento. O consenso existente, porque as opo-
sições parecem emergir mais como formas de promover a visibilidade de outros te-
mas, não permite avaliar o potencial heurístico do modelo para evidenciar jogos de
força e influência.

Este modelo analítico tem a grande vantagem de estimular o enfoque em dife-
rentes elementos, de certa forma reconhecendo a possibilidade de existirem incon-
sistências ou incoerências no processo em virtude de dinâmicas específicas de cada
etapa de desenvolvimento de uma política, como é evidente no caso em análise no
que se refere à relação entre problema e solução. O modelo da garbage can e de análi-
se de fluxos (multiple streams framework) permite esta análise segmentada.

A matriz de análise de Kingdom (1997), que considera a existência de três flu-
xos distintos — o fluxo dos problemas, das soluções e da política, cada um com a
sua dinâmica e relativa autonomia — complementa o enfoque mais processual do
método das etapas com uma perspetiva mais sistémica, ajustada no que se refere ao
primeiro e segundo fluxo do problema do abandono escolar e défice de qualifica-
ções, como foi colocado em Portugal no período analisado.

No primeiro fluxo, a problematização da falta de qualificações escolares, do
abandono escolar, assente no conhecimento científico acumulado relativamente
aos seus efeitos, surge, em Portugal, mais tarde do que na maioria dos restantes
países e fortemente promovido pelas instituições internacionais, sobretudo a
OCDE e a UE. As instituições procuram dar visibilidade social ao problema e cons-
truir a procura escolar.

No fluxo das soluções, várias medidas de política eram sinalizadas como re-
levantes para promover o aumento das qualificações e, em particular, a certificação
de nível secundário. As organizações internacionais apontavam o caminho de polí-
ticas que se dirigiam à diversificação de percursos educativos e formativos, entre
outros aspetos, mas a escolaridade obrigatória até aos 18 anos não era um tema da
agenda internacional nem a regra na maioria dos países. A experiência nacional
passada apontava esta solução como uma forma eficaz de promover maior procura
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mas o sistema teria de estar preparado para a receber ou lidar com elevadas taxas
de abandono escolar. A extensão da escolaridade era uma solução à espera do mo-
mento para poder ser utilizada e o objetivo passa a ser estabelecer as condições
para esse alargamento. A Estratégia de Lisboa, o estabelecimento de benchmarks e
as mudanças políticas nacionais em 2002 e em 2005 constituíram janelas de oportu-
nidade para colocar a solução na agenda. Os governos mostravam assim o seu
compromisso com os objetivos europeus, apresentando uma medida simbólica.
A implementação desta medida parece, contudo, surgir já não para responder a dé-
fices de procura mas ter-se efetivado para assegurar condições de frequência e fa-
zer avançar a educação pré-escolar e as bolsas de estudo no ensino secundário,
configurando, assim, uma situação de policy-feedback.
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Capítulo 4

Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais
(PARES)

Cláudia Joaquim

Introdução

O presente trabalho incide sobre o Programa de Alargamento da Rede de Equipa-
mentos Sociais (PARES), criado através da Portaria n.º 426/2006, de 2 de maio, o
qual “tem por finalidade apoiar o desenvolvimento e consolidar a rede de equipa-
mentos sociais”, tendo como principal objetivo a criação de novos lugares em res-
postas sociais destinadas à primeira infância, idosos e pessoas com deficiência.

O PARES visou alcançar metas estabelecidas ao nível das taxas de cobertura e
do aumento da capacidade instalada, em determinadas respostas sociais, mas tam-
bém reduzir as desigualdades registadas na sua distribuição territorial. Este progra-
ma foi criado em 2006, integrado numa estratégia de desenvolvimento da rede de
equipamentos sociais em Portugal, preconizada pelo XVII Governo Constitucional,
tal como um conjunto de outros programas de investimento em equipamentos so-
ciais, tendo como objetivo o aumento da oferta ao nível das respostas sociais, bem
como a requalificação dos equipamentos sociais já existentes.

Método

A concretização da análise e compreensão desta medida de política ao longo do
presente trabalho terá por base o modelo teórico de acordo com o qual as políticas
públicas são o resultado de um processo por etapas, designadamente, identifica-
ção do problema, agendamento, desenho da medida, implementação e avaliação
(Lasswell, 1950).

O método utilizado baseou-se em análise documental, designadamente dos
programas de governo, de legislação, das apresentações públicas de que a medida
foi alvo ao longo da ação do XVII e XVIII Governos Constitucionais, da Conta da
Segurança Social entre 2003 e 2011, de informações, documentos e relatórios dispo-
níveis no portal da Segurança Social e do Gabinete de Estratégia e Planeamento
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(GEP) do Ministério da Solidariedade e Segurança Social, bem como no portal da
Assembleia da República.

Enquadramento histórico

O presente ponto tem como objetivo contextualizar o surgimento do problema,
bem como sinalizar “pistas” que ajudem a perceber o porquê de algumas das deci-
sões subjacentes ao desenho desta medida.

A procura de resposta a perguntas, como: “Porque foi decidido que apenas
as instituições particulares de solidariedade social (IPSS) ou equiparadas se pu-
dessem candidatar ao PARES, tornando-se assim os principais atores desta medi-
da de política?” ou “O que pode justificar a desigual distribuição territorial das
respostas sociais, tornando-se a correção dessas assimetrias como um dos princi-
pais objetivos do PARES?”, apenas é possível mediante um enquadramento his-
tórico e uma análise do desenvolvimento do denominado terceiro setor, no
âmbito da ação social, em Portugal.

Apresenta-se de seguida o resultado de uma pesquisa efetuada à legislação
aplicável às IPSS, incluindo no que se refere à regulação do financiamento público
para comparticipação das despesas correntes (funcionamento das respostas sociais)
e de capital (investimento nas infraestruturas).

Em Portugal, os atos de assistência na proteção social, com um intuito de
prestar caridade e de atuar junto dos mais desfavorecidos, estiveram durante mui-
tos anos associados às “instituições particulares de assistência”. É neste âmbito que
surge a génese dos serviços e equipamentos sociais, enquanto meio de proteção e
de apoio aos mais carenciados, normalmente associados ao clero, designadamente
através das Misericórdias ou de outras entidades de cariz religioso (Teixeira, 1996).

Com a Revolução Francesa, foram surgindo na Europa novos conceitos de be-
neficência e de assistência pública, que contrapunham à exclusividade das iniciati-
vas privadas, numa tentativa de responsabilizar os Estados. Aconstituição da Casa
Pia de Lisboa, em 1718, corresponderá ao primeiro marco da assistência social pú-
blica em Portugal (Teixeira, 1996).

Contudo, prevalecia a preponderância das instituições privadas na prossecu-
ção da assistência na proteção social. Com efeito, durante o regime do Estado Novo
estava legalmente consagrado o regime de ação meramente supletiva do Estado,
em relação às iniciativas particulares no domínio das atividades de assistência (cf.
Estatuto da Assistência Social — Lei n.º 1998, de 15 de maio de 1944).

Essa ação supletiva do Estado, no âmbito da política de saúde e assistência,
transparece igualmente da Lei de Bases da Política de Saúde e Assistência (Lei
n.º 2120, de 19 de julho de 1963), de acordo com a qual competia ao Estado (Base III):

a) “Estabelecer planos gerais para as atividades de saúde e assistência;
b) orientar, coordenar e fiscalizar estas atividades;
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c) organizar e manter os serviços que, pelo superior interesse nacional de que se
revistam ou pela sua complexidade, não possam ser entregues à iniciativa
privada;

d) fomentar a criação de instituições particulares que se integrem nos princípios
legais e ofereçam as condições morais, financeiras e técnicas mínimas para a
prossecução dos seus fins;

e) exercer ação meramente supletiva em relação às iniciativas e instituições par-
ticulares, que deverá fornecer sempre que estejam nas condições referidas na
alínea antecedente”.

O capítulo IV da Lei de Bases da Assistência estabelecia as comparticipações nas
obras de assistência, prevendo na Base XXV, que “nenhuma obra nova para serviço
de assistência poderá ser executada sem aprovação ministerial, sob parecer do
Conselho Superior de Higiene e Assistência Social”. O referido parecer incidia so-
bre “o ajustamento da obra projetada às necessidades locais ou regionais e às possi-
bilidades financeiras da entidade que houver tomado a iniciativa; a urgência da
sua realização; o subsídio de comparticipação a conceder pelo Estado ou pelas au-
tarquias”. Por outro lado, previa que anualmente a direção geral organizasse “o
plano de obras ou melhoramentos considerados de maior vantagem para o desen-
volvimento ou melhoria dos serviços de assistência”.

Eram então consideradas “instituições particulares de assistência” as institu-
ições cuja administração pertencesse a entidades privadas e cujas atividades fos-
sem mantidas mediante a contribuição de fundos e receitas próprias, sem prejuízo
de “receberem subsídios do Estado ou de outras entidades públicas para manuten-
ção ou melhoria das suas atividades” (Base V). Nos termos do Código Administra-
tivo (art.º 416.º), estas instituições eram consideradas pessoas coletivas de utilidade
pública administrativa, enquanto “associações beneficentes” ou “institutos de as-
sistência”. Acriação, quer das associações, quer das fundações, obedecia a procedi-
mentos específicos e a consulta prévia a diversos serviços (serviços técnicos
centrais e locais do ministério, Corporação da Assistência, governador civil, Mise-
ricórdia local).

Foi a partir de 1974 que o conceito de Estado social, tal como o conhecemos
hoje, começou a surgir em Portugal, tendo a necessidade de criação de respostas so-
ciais destinadas à proteção dos diversos grupos da população, em particular aos
mais desprotegidos e à 1.ª e 2.ª infância, emergido como um desígnio a partir dessa
data (Teixeira, 1996). O intervencionismo do Estado nesta área, numa perspetiva de
solidariedade social, foi reforçado, tendo a Constituição da República Portuguesa,
de abril de 1976, consagrado as “instituições privadas de solidariedade social”, as-
sociando estas instituições ao sistema de segurança social.

Foi sendo assim abandonado o princípio do papel supletivo do Estado, no do-
mínio da assistência social, reforçando-se o intervencionismo do Estado nesta área.
Mas registavam-se algumas “contradições”, uma vez que era um setor fortemente
subsidiado e “orientado” pelo Estado, e nem sempre se reconduzia a uma livre e es-
pontânea iniciativa particular, porque o interesse público das atividades desenvol-
vidas “impunha” disciplina e tutela. Procedeu-se mesmo à “oficialização” de

PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS (PARES) 59



alguns estabelecimentos sociais, assim como à destituição dos corpos gerentes de
algumas instituições com a nomeação de comissões administrativas, sinal do refe-
rido “intervencionismo” na época (Teixeira, 1996).

AConstituição de 1976 previu no n.º 3 do artigo 63.º que “O Estado apoia e fis-
caliza, nos termos da lei, a atividade e o funcionamento das instituições particula-
res de solidariedade social e de outras de reconhecido interesse público sem
carácter lucrativo, com vista à prossecução de objetivos de solidariedade social
consignados, nomeadamente, neste artigo, na alínea b) do n.º 2 do artigo 67.º, no ar-
tigo 69.º, na alínea e) do n.º 1 do artigo 70.º e nos artigos 71.º e 72.º.”

De entre os objetivos de solidariedade social a que se refere o n.º 3 do artigo
63.º da Constituição, os mais diretamente relacionados com o desenvolvimento de
serviços e respostas sociais são os seguintes:

— no âmbito da proteção da família, incumbe ao Estado promover a criação e
garantir o acesso a uma rede nacional de creches e de outros equipamentos
sociais de apoio à família, bem como uma política de terceira idade (alínea b)
do n.º 2 do artigo 67.º);

— a proteção das crianças, por parte do Estado e da sociedade, com vista ao seu
desenvolvimento integral (…), devendo o Estado assegurar especial proteção
às crianças órfãs, abandonadas ou por qualquer forma privadas de um ambi-
ente familiar normal (artigo 69.º);

— a proteção especial aos jovens para efetivação dos seus direitos económicos,
sociais e culturais, nomeadamente: no aproveitamento dos tempos livres (alí-
nea e) do n.º 1 do artigo 70.º);

— a realização por parte do Estado de uma política nacional de prevenção e de
tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos portadores de deficiência
e de apoio às suas famílias (artigo 71.º).

Seguiram-se um conjunto de diplomas que regulamentaram os termos da “rela-
ção” entre o Estado e as instituições privadas de solidariedade. Em 1979, através do
Decreto-Lei n.º 519-G2/79, de 29 de dezembro, foi instituído o Estatuto das Institui-
ções Privadas de Solidariedade Social, nos termos do qual estas caraterizavam-se
por serem instituições sem fins lucrativos, criadas por iniciativa particular, com o
objetivo de facultar serviços ou prestações de segurança social, dando expressão
organizada ao dever de solidariedade entre os indivíduos.

No ano seguinte à publicação do Estatuto das IPSS foram regulamentadas as
normas aplicáveis aos acordos de cooperação, através dos Despachos Normativos
n.º 387/80 e n.º 388/80, de 31 de dezembro. Este despacho referia que o regime de
apoio financeiro a conceder às IPSS para despesas de capital / investimento seria
objeto de regulamentação posterior, o que veio a suceder através da Portaria n.º
7/81, de 5 de janeiro, com recurso ao PIDDAC.

As formas de cooperação entre o Estado e as IPSS passaram a traduzir-se em
acordos de cooperação, a homologar pelo ministro da tutela. Apesar dos acordos
de cooperação já constituírem anteriormente uma forma de atribuição de subsídios
às instituições, com o estatuto, estes passaram a representar um instrumento
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obrigatório, acentuando-se a natureza contratual das relações de cooperação entre
as IPSS e o Estado.

Em 1983 foi alterado o Estatuto das IPSS, através do Decreto-Lei n.º 119/83, de
25 de fevereiro, traduzindo-se a alteração mais relevante no alargamento dos objeti-
vos daquelas instituições, uma vez que com o estatuto de 1979 ficaram formalmente
excluídas muitas instituições criadas com o propósito de solidariedade social, embo-
ra não dizendo respeito à área da segurança social. Adenominação das próprias ins-
tituições passou de “privadas” a “particulares”, passando a designar-se Instituições
Particulares de Solidariedade Social (IPSS). As funções de tutela do Estado foram
simplificadas e delimitadas, e conforme o preâmbulo, “desenvolveu-se, por este
modo, o processo de autonomização das instituições e de distanciamento do velho
regime de tutela administrativa das antigas instituições particulares de assistência”.

Com o novo estatuto, foram alargados os objetivos das IPSS, as quais passa-
ram a caracterizar-se por serem instituições sem fins lucrativos, constituídas por
iniciativa particular, com o objetivo de dar expressão organizada ao dever de soli-
dariedade entre os indivíduos, que não sejam administradas pelo Estado ou por
um corpo autárquico, e que se proponham a concessão de bens e a prestação de ser-
viços, para prossecução de, entre outros, os seguintes objetivos: de segurança soci-
al e ação social, de promoção e proteção da saúde, de educação e formação
profissional e de resolução de problemas habitacionais.

Em 1984, foi publicada a Lei de Bases da Segurança Social, através da Lei n.º
28/84, de 14 de agosto, a qual previu que “as instituições de segurança social exer-
cem a ação social diretamente de acordo com os respetivos programas e celebram
acordos para utilização, recíproca ou não, de serviços e equipamentos com outros
organismos ou entidades públicas ou particulares não lucrativas que prossigam
objetivos de ação social” (art.º 36.º).

Neste período, as normas reguladoras dos acordos de cooperação foram alte-
radas pelos Despachos Normativos n.º 118/84, de 8 de junho, e n.º 12/88, de 12 de
março, e posteriormente pelo Despacho Normativo n.º 75/92, de 20 de maio, ainda
em vigor na presente data. Estas normas regulam os acordos de cooperação, os quais
comparticipam as despesas correntes de funcionamento dos equipamentos sociais
das IPSS, bem como os acordos de gestão, que visam confiar às IPSS a gestão das ins-
talações, serviços, ou estabelecimentos pertencentes ao Estado.

A revisão constitucional de 1989 envolveu uma alteração ao n.º 3 do artigo
63.º, afastando a perspetiva de “permissão” associada às IPSS, passando a afir-
mar-se como “o direito de constituição de instituições particulares de solidarieda-
de social não lucrativas com vista à prossecução dos objetivos de segurança social”.
Manteve-se o relacionamento das IPSS com o sistema de segurança social, bem
como a sua regulamentação por lei e a sua sujeição à fiscalização do Estado.

Posteriormente, a Portaria n.º 499/95, de 25 de maio, veio a aprovar o regula-
mento para atribuição de comparticipações na realização de obras em equipamen-
tos de ação social (revogando a Portaria n.º 7/81). No preâmbulo é reconhecido “um
significativo aumento do apoio financeiro concedido pelo Estado, e que importa
regular de forma adequada. Atendendo a que o setor da segurança social assegura
às IPSS, a par de apoio técnico específico, expressivo apoio financeiro (…) na
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construção ou remodelação” dos equipamentos sociais, importando garantir uma
adequada utilização dos dinheiros públicos. O regulamento aprovado em anexo à
portaria prevê a formalização de candidaturas, constituindo aqueles projetos uma
carteira de “empreendimentos eventualmente comparticipáveis”, cabendo a deci-
são final ao ministro da tutela, mediante proposta dos Centros Regionais de Segu-
rança Social. Do regulamento do PIDDAC não resultam critérios de planeamento
territorial em sede de aprovação das candidaturas, mesmo que se possa admitir
que os centros regionais teriam subjacente esse princípio, quando submetiam ao
ministro da tutela a proposta de equipamentos a comparticipar por PIDDAC.

Contudo, e mesmo que os centros regionais definissem critérios internos de
priorização das candidaturas que se situassem em concelhos com menor oferta de
respostas sociais, não havia comparação de projetos entre regiões, podendo, por
exemplo, serem apoiadas mais candidaturas numa região do que noutras, muitas
vezes em função do dinamismo dos serviços de segurança social e das próprias ins-
tituições. Ou seja, mesmo que houvesse uma tentativa de minimização deste po-
tencial efeito por parte da tutela, através da definição dos montantes do PIDDAC a
afetar anualmente a cada região, isso poderia não ser suficiente, uma vez que a ca-
pacidade de execução das verbas era distinta de região para região e dentro destas,
de distrito para distrito. Esta poderá mesmo ser uma justificação para a desigual
distribuição das respostas sociais no território continental, que se registava em
2006 (como se mencionará adiante), traduzida em taxas de cobertura para a mesma
resposta social bastante díspares entre os diversos concelhos.

Em dezembro de 1997 foi assinado o Pacto de Cooperação para a Solidarieda-
de Social, como “instrumento que visa criar condições para o desenvolvimento da
estratégia de cooperação entre as instituições do setor social, que prosseguem fins
de solidariedade social (…) a Administração Central e as Administrações Regional
e Local”.

No capitulo relativo ao “Apoio Técnico e Financeiro”, o n.º 3 prevê que o
apoio financeiro do Estado se destina a:

a) comparticipar nas despesas (…) com as obras de construção ou remodelação
de instalações sociais (…);

b) comparticipar o custo das respostas sociais prestadas aos utentes, no âmbito
dos acordos de cooperação.

Os subscritores do pacto comprometeram-se a cooperar entre si com vista a deter-
minados objetivos, designadamente: “desenvolvimento de uma rede de apoio so-
cial integrado, contribuindo para a cobertura equitativa do país e serviços e
equipamentos sociais”, “otimização dos recursos disponíveis, de modo a possibili-
tar melhores prestações sociais, assente nas relações custo / benefício / qualidade
dos serviços”.

A Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, que aprovou as bases gerais do sistema de
segurança social atualmente em vigor, prevê no artigo n.º 31 — Desenvolvimento
da ação social — que a “ação social é desenvolvida pelo Estado, pelas autarquias e
por instituições privadas sem fins lucrativos, de acordo com as prioridades e os
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programas definidos pelo Estado (…)”, obedecendo a concretização da ação social
a princípios e linhas de orientação, designadamente: “intervenção prioritária das
entidades mais próximas dos cidadãos” e “utilização eficiente dos serviços e equi-
pamentos sociais, com eliminação de sobreposições, lacunas de atuação e assime-
trias na disposição geográfica dos recursos envolvidos”. Nos termos do mesmo
artigo, a “criação e o acesso aos serviços e equipamentos sociais são promovidos,
incentivados e apoiados pelo Estado”, envolvendo, sempre que possível, “a parti-
cipação e a colaboração dos diferentes organismos da administração central, das
autarquias locais, de instituições públicas e das instituições particulares de solida-
riedade social e outras instituições privadas de reconhecido interesse público”.

Em suma, registe-se a relevância que as instituições privadas, sem fins lucra-
tivos, assumiram ao longo dos anos na satisfação das necessidades dos cidadãos
através da disponibilização de serviços e respostas sociais. Ao longo dos anos, o
Estado passou de um papel essencialmente supletivo para a assunção de responsa-
bilidades nesta matéria, quase sempre com um propósito de consignação dessas
responsabilidades nas IPSS, mediante a celebração de acordos de cooperação, os
quais têm um pressuposto de comparticipação através de financiamento público.

Neste contexto, verifica-se um crescimento exponencial do número de IPSS,
nas duas últimas décadas, conforme figura 4.1.

Em 1979, o número de “instituições particulares de assistência” ascendia a
1.137, tendo sido concedido nesse ano, na sequência da publicação do estatuto das
IPSS, um prazo para se adaptarem ao “novo” estatuto, e procederem ao respetivo
registo, prazo esse que foi sendo prorrogado até 1986.

Registou-se idêntica tendência de aumento do número de equipamentos so-
ciais em funcionamento no território continental, entre 1998 e 2011, justificado em
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Figura 4.1 Evolução do número de instituições particulares sem fins lucrativos

Fonte: entre 1987 e 1995: “As Instituições Particulares de Solidariedade Social — Aspetos da Evolução do Seu
Regime Jurídico”, dezembro de 1996; Núcleo de Documentação Técnica e Divulgação; Direção-Geral de Ação
Social. Entre 1998 e 2011: “Relatórios da Carta Social — Rede de Serviços e Equipamentos (2000 a 2011)”;
Gabinete de Estratégia e Planeamento, Ministério da Solidariedade e Segurança Social. Inclui IPSS ou
equiparadas, assim como entidades públicas. Em Portal da Carta Social, disponível em www.cartasocial.pt.



grande medida pelos diversos programas de investimento em equipamentos sociais
que surgiram durante este período, quer através de financiamento exclusivamente
nacional, como o PIDDAC e o PARES, quer através de programas cofinanciados,
como o Integrar (QCA II), o POEFDS e o PORLVT (QCA III) ou mais recentemente o
POPH (QREN).

Emergência do problema

As instituições particulares de solidariedade social foram assumindo em Portugal
um papel cada vez mais relevante, conforme o ponto anterior. Mas, considerando o
aumento substancial de IPSS e consequentemente de equipamentos sociais em Por-
tugal nas últimas duas décadas e meia, que problema foi identificado, e como
emergiu, para que, em 2006, fosse tomada como medida de política o PARES?

Recuando ao início da década de 90, verifica-se que surgiu, então e pela pri-
meira vez, em programas de governo um objetivo relativo a equipamentos sociais.
Tal sucedeu no Programa do XII Governo Constitucional (1991-1995), no qual cons-
tava como objetivo “dotar o País de uma melhor cobertura em termos de equipa-
mentos sociais e fazer com que a sua gestão e utilização seja crescentemente
humanizada, personalizada e de maior qualidade”. Surgem aqui duas ideias-
-chave: melhor cobertura e qualidade das respostas sociais.

Foram igualmente estabelecidos nos programas dos governos que se seguiram
(XIII ao XVI) objetivos genéricos relacionados com o alargamento da rede de equipa-
mentos sociais, os quais assentavam, essencialmente, no desenvolvimento e alarga-
mento da rede de equipamentos sociais, sem denotar de forma explícita preocupações
ao nível do planeamento territorial.
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Figura 4.2 Evolução do número de equipamentos sociais — rede solidária e rede pública
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Com efeito, o crescimento do terceiro setor, nas últimas décadas, em Portu-
gal, e a responsabilidade que, constitucionalmente, cabe ao Estado em matéria de
combate à pobreza e à exclusão social, de proteção social aos mais desfavorecidos e
de desenvolvimento de medidas que promovam a conciliação entre a vida pessoal,
profissional e familiar, podem justificar o entendimento generalizado dos cida-
dãos sobre a “natural” intervenção do Estado ao nível do alargamento da rede de
equipamentos sociais.

Foi neste contexto que em 1997 foi celebrado o Pacto de Cooperação para a So-
lidariedade Social, o qual constitui um “instrumento que visa criar condições para
o desenvolvimento da estratégia de cooperação entre as instituições do setor social
que prosseguem fins de solidariedade social (…), a Administração Central do Esta-
do e as Administrações Regional e Local”. O pacto veio ainda reconhecer o princí-
pio do planeamento (n.º 5 do Capitulo III), que se traduz no estabelecimento de um
plano social, o qual visa, designadamente: definir prioridades, programar a cober-
tura equitativa e adequada do país em serviços e equipamentos sociais, prevenir e
eliminar as sobreposições de atuação, bem como as assimetrias geográficas na im-
plantação dos serviços e equipamentos.

O desenvolvimento da rede de equipamentos sociais ocorreu em particular a
partir de 1981, com um forte incremento da comparticipação pública, quer através
do PIDDAC (regulamentado pela Portaria n.º 7/81, de 5 de janeiro), quer através de
fundos comunitários, ou de outras fontes de financiamento. Contudo, e apesar do
aumento do número de equipamentos sociais, tornava-se cada vez mais premente a
realização de um levantamento e diagnóstico exaustivo da rede instalada, para que a
tomada de decisão tivesse subjacente um efetivo planeamento territorial da rede.

Foi neste contexto que em 1998 e 1999 foi desenvolvido pelo Ministério do
Trabalho e da Solidariedade o “Estudo de Localização e Caracterização dos
Equipamentos Sociais”, tendo os resultados definitivos sido publicados em ju-
lho de 2000, através do primeiro relatório da “Carta Social — Rede de Serviços e
Equipamentos”, pelo então Departamento de Estudos, Prospectiva e Planea-
mento (DEPP). Este estudo teve duas componentes distintas, uma na vertente
de disponibilização de informação ao cidadão e a outra no âmbito do apoio à to-
mada de decisão, na orientação do esforço de financiamento, quer público, quer
privado. Foi no preâmbulo deste documento que o então ministro do Trabalho e
da Solidariedade, Eduardo Ferro Rodrigues, identificou a necessidade de ex-
pansão da rede de equipamentos sociais, associada à necessidade de planea-
mento e de uma utilização racional nos apoios públicos:

A Carta Social que agora se apresenta vem preencher uma lacuna no nosso sistema de
solidariedade, ao disponibilizar a todos os cidadãos a informação a que têm direito
sobre as respostas que encontram disponíveis. É também um instrumento que intro-
duzirá melhorias significativas no planeamento dos investimentos a realizar, ao per-
mitir critérios mais finos de equidade, justiça e equilíbrio em termos de distribuição
regional e urgência social. A Carta Social revela ainda o esforço que no nosso país tem
vindo a ser feito por diversas instituições públicas, por entidades privadas de solida-
riedade e por empresas, no desenvolvimento de serviços sociais (….).
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A Europa num quadro histórico em que Portugal participou de forma pioneira
e inovadora foi em séculos passados o espaço onde primeiro se afirmaram os direitos
dos cidadãos à liberdade e à iniciativa individual. A essa primeira geração de direitos
de cidadania seguiu-se uma outra, na qual o nosso país apenas participou inicialmen-
te, relativa à igualdade de todos perante a lei, traduzida num conjunto de direitos po-
líticos universais. Quando esses direitos se consolidaram noutros países, Portugal
encontrava-se sob uma ditadura que igualmente lhe cerceou o acesso a uma terceira
geração de direitos marcados pelos valores da solidariedade, da coesão social e da
equidade (…).

A necessidade de garantir o fechamento às ideias e o controlo ditatorial sobre a
sociedade no seu conjunto implicaram o desinvestimento em educação, a repressão
da modernização da organização do trabalho, o abandono da universalização do
acesso a cuidados básicos de saúde, a desresponsabilização do Estado perante a pres-
tação de serviços às famílias e a garantia de proteção às pessoas que não podiam asse-
gurar uma vida autónoma. Os serviços de ação social e os equipamentos prestadores
desses serviços refletiam este quadro geral: sendo raros, ou assumiam o tom punitivo
predominante, procurando reprimir comportamentos de “desvio”, ou assumiam
um carácter desalinhado em relação à norma, o que lhes assegurava uma vida difí-
cil e conturbada, ou resultavam de um esforço de instituições que iam perseguin-
do esforços solidários, muitas vezes orientados numa perspetiva assistencialista.

(…) que esta Carta Social sirva para assegurar maior racionalidade e equidade
nos apoios a conceder pelo Estado aos esforços de todos os intervenientes no sentido
de expandirem a oferta de serviços sociais e de melhorarem, na medida da responsa-
bilidade de cada um, a respetiva qualidade."1

O relatório da “Carta Social — Rede de Serviços e Equipamentos” publicado em
2000 traduz, assim, as conclusões do primeiro levantamento exaustivo dos equipa-
mentos e respostas sociais existentes em Portugal Continental, independentemen-
te da natureza das entidades proprietárias (IPSS ou lucrativas). Na sequência deste
estudo foi criado pelo então DEPP o portal da Carta Social para consulta, por parte
dos cidadãos, dos equipamentos e respostas sociais existentes (www.cartasoci-
al.pt), o qual disponibiliza desde então informação ao cidadão atualizada, bem
como relatórios anuais da Carta Social e outros estudos relacionados com a área da
solidariedade social.

O surgimento da Carta Social e a sua atualização anual permitem o conhecimen-
to da rede de equipamentos sociais instalada, tornando-se assim num instrumento de-
terminante para a definição de políticas nesta área, quer ao nível da identificação das
respostas sociais prioritárias, quer ao nível da utilização racional dos recursos públicos
canalizados para o investimento em equipamentos sociais, designadamente através
da seleção dos territórios com menores taxas de cobertura.
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Com efeito, ao longo das duas últimas décadas emergiu o problema da escas-
sez de respostas sociais, destinadas às diversas áreas consagradas na Constituição:
família, crianças e jovens, idosos e pessoas com deficiência, tornando-se desde en-
tão uma bandeira nos programas e na ação dos diversos governos (Teixeira, 1996).

O reconhecimento do problema de escassez de respostas sociais por parte do
poder político resulta em grande medida por “exigência de intervenção pública”,
quer por parte dos “potenciais clientes” das respostas sociais, isto é, pelos cidadãos
que carecem de respostas sociais, quer por “pressão” das IPSS, designadamente
através dos seus representantes (Confederação Nacional de Instituições de Solida-
riedade, União das Misericórdias e União das Mutualidades). Com efeito, é indis-
cutível que as IPSS e os seus representantes constituem um forte grupo de interesse
ou de pressão nesta área, devido ao poder negocial que foram alcançando ao longo
dos anos.

Em suma, poder-se-á concluir que a atenção pública para o problema de es-
cassez de respostas sociais surge, em grande medida, como uma consequência da
“pressão” efetuada por parte dos principais atores (instituições e potenciais uten-
tes), no sentido de que a solução seja uma responsabilidade do Estado, trazendo as-
sim este problema para a discussão pública e pressionando o seu agendamento
político.

Agendamento

Apesar da “pressão permanente” para o agendamento do problema de escassez de
respostas sociais face às necessidades dos cidadãos, é possível sinalizar os dois
(principais) momentos do agendamento do problema que conduziu, em 2006, à cri-
ação do PARES:

— O Conselho Europeu de Barcelona (2002), no qual os chefes de Estado e de go-
verno estabeleceram, no âmbito das linhas de orientação no tocante às políti-
cas de emprego, que os Estados-membros deveriam “eliminar os desincenti-
vos à participação das mulheres no mercado de trabalho, procurando garan-
tir (…) a disponibilidade de estruturas de acolhimento, até 2010, para pelo
menos (…) 33% das crianças com menos de 3 anos”, registando-se assim uma
forte influência internacional, por ter sido estabelecida uma meta comum
(processo de convergência) a todos os Estados-membros da UE;2

— O surgimento de um objetivo quantitativo nesta matéria, pela primeira vez,
no programa de um governo. Tal sucedeu no programa do XVII Governo
Constitucional (2005-2009), no qual foi definido o objetivo de aumento “em
50% do número de lugares disponíveis em creches e amas que em todo o país
permitam não apenas a integração precoce de todas as nossas crianças em
percursos plenos de desenvolvimento pessoal, mas que ao mesmo tempo

PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS (PARES) 67

2 Em “Conclusões da Presidência — Conselho Europeu de Barcelona”, 15 e 16 de março de 2002



garanta que os pais possam sem sobressaltos ou negligência compatibilizar
as respetivas vidas, familiar e profissional”.

Em suma, correspondendo a um agendamento por iniciativa do governo, este foi
fortemente influenciado e condicionado pela meta de cobertura de 33% na resposta
social creche, definida na cimeira de Barcelona.3

Problema

Mas, estando o problema “aparentemente” circunscrito à necessidade de aumento
da taxa de cobertura na resposta social creche, a qual se situava nos 23,5% em de-
zembro de 2004, logo bastante aquém da meta estabelecida na Cimeira de Barcelo-
na (2002), por que razão o PARES não se limitou a apoiar o investimento nessa
resposta social?

A resposta a esta questão poderá resultar do facto de também as principais
respostas sociais destinadas às pessoas idosas e às pessoas com deficiência apre-
sentarem coberturas bastante reduzidas face às necessidades. A título de exemplo,
em 2004, a taxa de cobertura de lar de idosos situava-se nos 8,2% e a do centro de
atividades ocupacionais nos 16,5%.

Por outro lado, e conforme se conclui no ponto seguinte, o PARES foi desen-
volvido com um objetivo adicional de planeamento territorial, e não apenas com a
preocupação de aumento da taxa de cobertura em creche ou de aumento da capaci-
dade instalada noutras respostas sociais.

Essa componente de planeamento territorial do programa surge na sequên-
cia da constatação, em 2006, de que as taxas de cobertura apresentavam grandes as-
simetrias territoriais (ao nível concelhio para as respostas sociais na área de
infância e idosos, e ao nível distrital para as respostas na área das pessoas com defi-
ciência), tornando-se a correção das mesmas um objetivo adicional do PARES.

Em suma, tal como havia sido identificado no Pacto de Cooperação para a So-
lidariedade Social (1997) e no relatório da “Carta Social — Rede de Serviços e Equi-
pamentos” (2000), à necessidade de melhoria da rede de serviços e equipamentos
sociais instalada era necessário associar uma preocupação de planeamento e racio-
nalidade nos apoios ao investimento a conceder pelo Estado, tendo em conta a es-
cassez de recursos públicos.

A figura 4.3 espelha, a título de exemplo, as assimetrias constatadas em 2006,
ao nível das taxas de cobertura concelhias em creche.
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Formulação do PARES

Identificado(s) o(s) problema(s), e apesar do presente trabalho se focalizar no
PARES, penso que será importante destacar que o desenvolvimento da rede de
equipamentos sociais foi preconizado, pelos XVII e XIII Governos Constitucionais,
através de diversos programas de investimento, tendo como objetivo o aumento da
oferta ao nível de algumas respostas sociais, bem como a requalificação dos equi-
pamentos sociais já existentes e em funcionamento, designadamente através dos
seguintes programas:

— Programa de Apoio ao Investimento em Equipamentos Sociais (PAIES): o
qual visava incentivar o investimento do setor privado lucrativo, através de
um processo autónomo de apoio ao investimento, que consistiu no pagamen-
to de juros;

— Tipologia 6.12 — Apoio ao Investimento a Respostas Integradas de Apoio Social,
no âmbito do POPH (Programa Operacional Potencial Humano) / QREN: com o
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objetivo de aumento da capacidade em respostas sociais destinadas aos idosos e
às pessoas com deficiência;

— Medida de Apoio e Segurança aos Equipamentos Sociais (MASES): tendo
como objetivo a realização de obras de remodelação e melhoramento para fa-
zer face, em particular, a problemas de segurança.

Estes programas complementaram o PARES uma vez que ou se destinavam a
instituições privadas com fins lucrativos (caso do PAIES), ou financiaram as
mesmas respostas sociais que o PARES, à exceção de creche porque com o
PARES a meta de Barcelona seria alcançada (caso da Tipologia 6.12 — POPH),
ou se destinavam a obras de remodelação e não de aumento de capacidade ins-
talada (caso da MASES).

Outros programas de investimento, da responsabilidade de outros ministé-
rios, em articulação ou não com o MTSS, permitiram a criação ou o alargamento
de lugares em respostas como o pré-escolar (Ministério da Educação e MTSS) ou
no âmbito da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, com respos-
tas de longa duração, média duração, convalescença e paliativos (Ministério da
Saúde).

Contextualizado o surgimento do Programa de Alargamento da Rede de
Equipamentos Sociais (PARES), importa agora focalizar a atenção neste programa
e nos seus pressupostos.

O PARES foi criado através da Portaria n.º 426/2006, de 2 de maio, tendo como
principais objetivos:

— o aumento da capacidade instalada na resposta social creche, tendo como ob-
jetivo último o cumprimento da meta de cobertura estabelecida na Cimeira
de Barcelona;

— o aumento da capacidade instalada em respostas sociais na área das pessoas
idosas e na área das pessoas com deficiência.

Face aos objetivos definidos foram estabelecidas as seguintes metas:

— creches: taxa de cobertura de 33% em 2010;
— restantes respostas sociais (de acordo com o regulamento, estas seriam defi-

nidas em cada aviso de abertura de candidaturas): aumento de 10% de vagas.

Na prossecução destes objetivos, o PARES assenta em dois grandes pilares:

— planeamento territorial: de modo a que os equipamentos sociais a comparti-
cipar se situassem nos concelhos com menores taxas de cobertura, de forma a
corrigir as assimetrias ao nível das taxas de cobertura;

— estímulo ao investimento privado: ao valorizar os projetos que se candidatas-
sem a menores montantes de investimento público. O objetivo seria que os re-
cursos financeiros disponíveis (fonte de financiamento: jogos sociais) fossem
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alavancados com investimento privado (proveniente das IPSS, ou das autar-
quias e do setor privado em parceria com as IPSS).

Apenas se podem candidatar ao PARES instituições particulares de solidarieda-
de social (IPSS) ou equiparadas. São estas, enquanto entidades promotoras do in-
vestimento, os principais atores desta medida, numa lógica de “parceria entre o
Estado e o terceiro setor”.

Com efeito, tendo em conta o peso determinante que as IPSS foram assumin-
do ao longo das últimas décadas em Portugal, em particular na prestação de servi-
ços e oferta de respostas sociais, estas seriam o parceiro “natural” do Estado, para o
desenvolvimento da rede de equipamentos sociais, tornando-se assim o ator prin-
cipal do PARES.

Resultou do próprio Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social (1997)
um conjunto de compromissos assumidos pelos seus subscritores (capítulo V), de-
signadamente “incentivar redes de apoio social integrado de âmbito local, contri-
buindo para a cobertura equitativa do país em serviços e equipamentos sociais,
tendo em conta o planeamento global previsto (…) e as exigências da carta social”,
comprometendo-se o governo, entre outras medidas, a criar condições e a promo-
ver a articulação entre os diversos serviços e organismos da administração central e
local e as instituições, cabendo às organizações representativas das autarquias di-
namizar a articulação e o planeamento, ao nível local, bem como promover a parti-
cipação das mesmas na “preparação, execução e avaliação do plano social global”.
O Pacto de Cooperação sublinhou a tendência que se vinha a registar nos anos que
antecederam a sua assinatura, de assunção por parte da administração local de um
papel, essencialmente, de planeamento.

No PARES, as autarquias exerceram esse papel, através da emissão de pare-
ceres por parte do conselho local de ação social (CLAS), no âmbito da Rede Social,
nos quais têm assento.

Por outro lado, a própria legislação em vigor prevê que os acordos de coope-
ração para comparticipação nas despesas de funcionamento das respostas e dos
equipamentos sociais sejam celebrados apenas entre a administração central e as
IPSS, excluindo as autarquias dessa possibilidade.

Neste contexto e com o enquadramento histórico do ponto anterior, verifi-
ca-se que existe um possível efeito de feedback, uma vez que desde há algumas déca-
das se reforça a tendência de não assunção direta, por parte do Estado, do
desenvolvimento destes serviços e respostas sociais, mas sim a aposta na “delega-
ção dessa responsabilidade” no terceiro setor, mediante comparticipação pública.
Esta poderá ter sido a principal causa para que no PARES apenas fossem elegíveis
as candidaturas de IPSS ou equiparadas.

Em suma, o PARES vigora no território continental e prevê, nos termos do seu
regulamento, a atribuição de apoio público ao investimento mediante formalização
de candidaturas, sendo a fonte de financiamento pública proveniente das receitas
dos jogos sociais. Essas candidaturas são objeto de aviso de abertura, fixado por des-
pacho do ministro que tutela a Solidariedade e Segurança Social. Na sequência da
abertura de candidaturas, as entidades promotoras do investimento formulam o
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pedido de financiamento (candidatura) junto do Instituto da Segurança Social,
I.P., assumindo perante aquele instituto a responsabilidade pela sua boa
execução.

Cada aviso de abertura de candidaturas estabelece, designadamente:

— as respostas sociais elegíveis;
— a dotação orçamental disponível (por resposta social).

Ao contrário do processo de candidaturas ao PIDDAC (Portaria n.º 499/95, de 25 de
maio), cuja seleção e proposta de aprovação era efetuada pelos serviços descentrali-
zados (regionais e posteriormente distritais), o que significava que os projetos candi-
datos num distrito não eram “comparados” com os projetos de outros distritos, o
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Figura 4.4 Circuitos e procedimentos em cada fase de abertura de candidaturas ao PARES

Notas:
(a) A hierarquização e seleção de candidaturas é determinada em função do resultado de um rácio
custo-benefício, o qual relaciona o benefício apurado em cada candidatura com o respetivo montante de
financiamento público, conforme será descrito de forma mais detalhada adiante. Com o modelo multicritério
adotado pelo PARES são “priorizadas as candidaturas que garantam aumento de capacidade em territórios com
baixa taxa de cobertura, com forte discriminação positiva dos projetos que sejam financiados com maior nível de
recursos próprios das instituições” (Ponto 16 do Regulamento do PARES, publicado em anexo à Portaria n.º
426/2006, de 2 de maio).

(b) Concluída a hierarquização dos projetos candidatos, são deferidas as candidaturas com melhor pontuação,
“até que seja esgotada a dotação orçamental disponível estabelecida em sede de aviso de abertura de
candidaturas”. As candidaturas cujos projetos não se enquadrem dentro da dotação orçamental disponível são
indeferidas.



PARES define que a avaliação das candidaturas e a sua ponderação e hierarquiza-
ção é efetuada com os projetos candidatos em todo o território, permitindo assim
que sejam deferidas as candidaturas que melhor “cumprem” os objetivos e metas
definidos a nível do Continente. Com esta lógica, a dotação orçamental disponível
não é “dividida” por distrito, mas sim por resposta social, em função das metas glo-
bais estabelecidas no programa. Esta alteração de paradigma teve como conse-
quência alguma resistência inicial por parte dos serviços descentralizados da
Segurança Social.

As condições de acesso das entidades promotoras ao PARES são as seguintes
(cumulativas):

— título de propriedade ou equivalente: as entidades promotoras devem possuir
propriedade do terreno ou edifício, ou outro título com validade de, pelo me-
nos, 20 anos;

— capacidade financeira e técnica: as entidades promotoras devem possuir ca-
pacidade financeira e técnica para a execução do projeto.

As condições de acesso do projeto / candidatura apresentada ao PARES são as se-
guintes (cumulativas):

— existência de parecer emitido pelo CLAS, desde que exista Rede Social no
concelho em causa;

— verificação da viabilidade de construção, mediante informação prévia da
autarquia;

— o projeto não ter sido objeto de financiamento, nacional ou comunitário, para
as mesmas despesas;

— elegibilidade das despesas quanto à data e à natureza, sendo elegíveis as des-
pesas de obras de construção de raiz, de ampliação, remodelação ou aquisi-
ção de edifício ou fração. Desde que associadas àquelas despesas, podem ser
ainda elegíveis o equipamento móvel, os projetos de arquitetura ou engenha-
ria ou fiscalização de obra;

— o projeto apresentado tem ainda que cumprir as seguintes condições:
— tem que prever a criação de novos lugares, nas respostas sociais elegíveis

em cada fase de candidatura, isto é, não são elegíveis os projetos que vi-
sem exclusivamente obras de remodelação;

— adequado dimensionamento do projeto (relação entre número de uten-
tes / área do equipamento / custo), isto é, não são elegíveis os projetos
com um “dimensionamento” acima de um determinado referencial
(tendo em conta a área e/ou o custo previsto de construção). Nota: é me-
dido através da aplicação do produto de um fator de sobredimensiona-
mento ao investimento elegível de referência (ver conceito abaixo).

O PARES apresenta algumas especificidades, quando comparado com anteriores
programas de investimento em equipamentos sociais, designadamente no que
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concerne ao montante do financiamento público a conceder e ao modelo de hierar-
quização e seleção das candidaturas adotado.

Por exemplo, no que se refere ao montante de financiamento público, e ao
contrário de outros programas de investimento em que o mesmo correspondia a
uma determinada percentagem fixa do investimento total, no PARES o montante
de financiamento público é variável e corresponde ao valor solicitado por cada en-
tidade em sede de candidatura, sendo estabelecido apenas um limite máximo de fi-
nanciamento, correspondente a 75% do investimento elegível de referência.

O investimento elegível de referência (por resposta social) é determinado da
seguinte forma:

Investimento elegível de referência = custo padrão de construção por utente x n.º de
utentes
(Nota: o custo padrão de construção de cada resposta social é publicado nos avisos de
abertura de candidatura)

Por outro lado, o investimento elegível de referência desagrega-se entre:

Investimento elegível de referência = investimento elegível comparticipado + investi-
mento elegível não comparticipado

Deste modo, o investimento total do projeto corresponde a:

Investimento total do projeto = financiamento público (investimento elegível com-
participado) + financiamento privado (investimento elegível não comparticipado +
investimento não elegível)

Ahierarquização e seleção das candidaturas no PARES assenta num modelo multi-
critério, no qual são considerados um conjunto de critérios definidos no Regula-
mento do PARES.4

Conforme o preâmbulo da Portaria n.º 426/2006, de 2 de maio, o PARES prevê

que a hierarquização e seleção das candidaturas decorram da determinação do benefí-
cio estratégico de cada proposta de investimento, através da conjugação de um conjun-
to de critérios de apreciação, determinados previamente em função dos objetivos
[estabelecidos no programa]. A hierarquização das candidaturas resulta da relação en-
tre o benefício estratégico apurado em cada uma e o respetivo montante de financia-
mento privado, priorizando-se, deste modo, as candidaturas que apresentem um
maior montante de financiamento próprio, o que permite que os recursos públicos dis-
poníveis cheguem a um maior número de respostas sociais.
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Análise custo-benefício do projeto: as candidaturas são hierarquizadas pelo resul-
tado do rácio custo-benefício (RBC), sendo selecionadas as que apresentem pon-
tuações mais elevadas, até ser esgotado o montante de financiamento público
disponível em cada fase de candidaturas (o qual é publicado em cada aviso de
abertura de candidaturas).

Sendo assim, o rácio custo-benefício (RBC) de cada projeto é determinado da
seguinte forma:

Rácio custo-benefício (RBC) = índice de benefício estratégico (IBE) / montante de fi-
nanciamento público

Em suma, verifica-se que o rácio custo-benefício é tanto maior quanto maior for o
índice de benefício estratégico do projeto e quanto menor for o montante de finan-
ciamento público solicitado na candidatura pela entidade promotora.
Nota: de acordo com o Regulamento do PARES, são indeferidas as candidaturas a creche
com um RBC = 0.

Para a determinação do índice de benefício estratégico (IBE) de cada projeto,
são considerados os seguintes critérios:

— cobertura: quanto menor a taxa de cobertura do concelho, mais valorizado o
projeto (indicador compósito de taxa de cobertura vs. taxa de utilização);

— capacidade: quanto maior o número de lugares novos a criar, mais valorizado
o projeto;

— inserção: valoriza os projetos situados em territórios com maior vulnerabilida-
de à exclusão social (mediante a emissão de um parecer da Rede Social, através
do CLAS e da classificação dos territórios tendo em conta diversos indicadores,
como por exemplo, taxa de abandono escolar; taxa de criminalidade, etc.).
— Se as IPSS ou equiparadas, enquanto entidades promotoras dos proje-

tos no PARES, são os atores principais, os representantes da população e
das entidades sociais e públicas no CLAS serão atores secundários no
PARES, através da emissão de um parecer ponderado em sede de hie-
rarquização das candidaturas. O CLAS é composto por representantes
da administração local (município e juntas de freguesia), de organismos
do setor público, nomeadamente os tutelados pelos membros do gover-
no nas áreas do emprego, segurança social, educação, saúde, justiça, ad-
ministração interna, obras públicas e ambiente, bem como de entidades
sem fins lucrativos, designadamente IPSS, ONG, de associações sindi-
cais, empresariais, de desenvolvimento local, culturais e recreativas, ou
de outras instituições do setor cooperativo e social.

— prioridade social: valoriza os projetos que incluem apenas respostas sociais
consideradas prioritárias no PARES (área elegível/área total).
Nota: cada critério tem uma ponderação distinta, estabelecida em cada aviso de aber-
tura de candidatura.
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O índice de benefício estratégico (IBE) resulta da soma ponderada de cada um dos
critérios acima descritos.

Em suma, concluída a hierarquização, mediante aplicação do modelo multi-
critério acima descrito, são selecionadas as candidaturas cujos projetos obtêm me-
lhor pontuação (i.e., aquelas que garantam um “aumento de capacidade em
territórios com baixa taxa de cobertura, com forte discriminação positiva dos proje-
tos que sejam financiados com maior nível de recursos próprios das instituições”),
até que seja esgotada a dotação orçamental disponível estabelecida em sede de avi-
so de abertura de candidaturas.

Em caso de desistência por parte das entidades promotoras, após assinatura do
contrato de financiamento, o Regulamento do PARES permite que sejam “repesca-
das” as candidaturas com melhor pontuação, de entre as inicialmente indeferidas.

Implementação do PARES

Entre 2006 e 2008 abriram três fases de candidatura ao PARES, cujas respostas soci-
ais elegíveis e respetivas dotações orçamentais (por resposta social e global) se
apresentam na figura 4.6.
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No 1.º e 2.º avisos abriram candidaturas para respostas sociais nas três áreas
identificadas como prioritárias pelo XVII Governo Constitucional:

— crianças e jovens: resposta social creche;
— pessoas idosas: lares para idosos, centro de dia e serviço de apoio domiciliário;
— pessoas com deficiência: lar residencial e residência autónoma, serviço de

apoio domiciliário e centro de acolhimento temporário (esta última apenas
no 1.º aviso).

No 3.º aviso de abertura de candidaturas apenas a resposta social creche foi consi-
derada elegível.

Nos três avisos de abertura de candidatura, foram definidos:

— os custos padrão de construção por utente, relativos a cada resposta social
elegível.

— o fator de sobredimensionamento: 1,25 nos 1.º e 2.º avisos; 1,5 no 3.º aviso.
— as percentagens máximas de financiamento público:

— 75% para respostas sociais lar residencial, residência autónoma e CAO;
— 70% para as restantes respostas sociais.

— a ponderação atribuída aos critérios de seleção:
— cobertura: 42%;
— capacidade: 35%;
— prioridade social: 11,5%;
— inserção: 11,5%.

Quando comparados os termos dos três avisos de abertura de candidatura, verifi-
ca-se ainda que apresentam especificidades entre si, das quais se destacam:
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Fonte: PARES (Teixeira, 1996).



— 2.º aviso (Despacho 944/2007, de 18 de janeiro):
— projetos prioritários: aqueles que incluíam a criação de novos lugares

em creche e/ou a resposta social residência autónoma e/ou lares de ido-
sos ou centros de dia em concelhos com taxa de cobertura inferior a 60%
da cobertura continental;

— dos 50 milhões de euros destinados às creches, 3 milhões de euros desti-
naram-se a reconversões de ATL em creche.
(Observação: a necessidade da reconversão de ATL em creche surge na
sequência da escola a tempo Inteiro, uma vez que os alunos do 1.º ciclo
passaram, a partir de 2006, a ter um horário escolar até às 17 h 30 min, na
sequência da introdução das Atividades de Enriquecimento Curricular);

— o SAD não tinha dotação específica, sendo incluída em cada projeto na
dotação da resposta social com maior peso;

— no caso de mais do que uma candidatura no mesmo concelho, para as
mesmas respostas sociais: procede-se a sucessivas hierarquizações re-
sultantes da consideração, no critério cobertura, dos lugares a criar nes-
sa resposta pelas candidaturas melhor hierarquizadas;

— 3.º aviso (Despacho 5266A/2008, de 26 de fevereiro)
— elegibilidade territorial: exclusivamente nos concelhos das Áreas Me-

tropolitanas de Lisboa e Porto (apesar das duas fases anteriores do
PARES, nas áreas metropolitanas continuavam a registar-se taxas de co-
bertura inferiores à média nacional).

— respostas sociais elegíveis: creches (monovalência), ampliação de cre-
ches, creches acopladas a pré-escolar, reconversão de ATL em creche.

— projetos prioritários: reconversões de ATL em creche.

De salientar que o Decreto-Lei n.º 256-A/2007, de 13 de julho, criou
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um regime excecional de contratação de empreitadas de obras públicas e de aquisição
ou alocação, sob qualquer regime, de bens ou serviços destinados à execução dos pro-
jetos que integram as candidaturas aprovadas no âmbito do PARES (…), e cuja esti-
mativa de custo global por contrato, não considerando o IVA, seja inferior aos limiares
previstos para aplicação das diretivas comunitárias sobre contratos públicos,

aplicável a todos os procedimentos iniciados em data anterior a dezembro de 2009.
De acordo com o preâmbulo daquele diploma, justificar-se-ia a adoção de

um regime de contratação de empreitadas de obras públicas e de aquisição de bens e
serviços que combine a celeridade procedimental exigida para a concretização dos re-
feridos projetos com a defesa dos interesses do Estado e a rigorosa transparência nos
gastos. Este regime especial irá permitir o cumprimento dos objetivos calendarizados
na Cimeira de Barcelona de 2002.

Por outro lado, em janeiro de 2009, a Portaria n.º 37/2009, de 16 de janeiro, veio in-
troduzir uma alteração ao Regulamento do PARES, publicado em anexo à Portaria
n.º 426/2006, de 2 de maio, que consistiu no aditamento de uma norma única, a qual
criou “um adicional ao financiamento público, de valor igual a 10% do montante
elegível comparticipado que consta do contrato de comparticipação financeira ce-
lebrado com a entidade promotora”. O adicional ao financiamento público era de-
vido às entidades promotoras cuja obra fosse consignada até 30 de abril de 2009. De
acordo com o preâmbulo,

apesar da grande adesão dos seus destinatários (…) e do dinamismo revelado, se pre-
tende que acelere o passo na resposta às situações de vulnerabilidade (…) contribuin-
do também para uma mais rápida criação de emprego, tanto na construção dos
respetivos equipamentos, como nas novas resposta sociais quando estas entrarem em
funcionamento. Para alcançar tal desiderato, torna-se imperioso que os projetos fi-
nanciados se concretizem no mais curto espaço de tempo possível.

Resultados

Passando agora à fase de avaliação dos resultados, importa não só identificar os
principais indicadores no conjunto das três fases de candidatura ao PARES, bem
como avaliar o cumprimento dos objetivos estabelecidos.

No conjunto das três fases foram apoiados um total de 37.773 lugares nas di-
versas respostas sociais.

Relativamente aos indicadores de investimento, verifica-se que os projetos
aprovados no PARES ascenderam a um investimento total de 424 milhões de eu-
ros, dos quais cerca de 50% foram assegurados pelas IPSS ou equiparadas (com
recursos próprios ou com recurso ao crédito), ou pelas mesmas em acordos de
parceria locais. Deste investimento total, cerca de 22% correspondeu a investi-
mento não elegível relativo, designadamente, a respostas socias não elegíveis
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acopladas aos equipamentos apoiados. Poder-se-á concluir, de uma forma gené-
rica, que o objetivo do programa de “alavancagem” do financiamento público
com financiamento privado, permitindo comparticipar um maior número de
equipamentos sociais, terá sido alcançado.

Este facto poderá suscitar a questão sobre se as instituições com projetos
aprovados, e já concluídos, têm ou não capacidade financeira para assegurar a res-
petiva parcela de financiamento privado, caso tenham, por exemplo, recorrido ao
crédito. Com efeito, esse problema tem sido apontado, principalmente nos meses
mais recentes, pelos representantes das IPSS. A maior dificuldade das instituições
em suportar a parcela de financiamento privado do PARES poderá estar associada
às dificuldades financeiras sentidas pelos utentes e pelas suas famílias, na atual si-
tuação económica do país, o que possivelmente se reflete no pagamento das com-
participações por parte dos utentes, pela frequência das respostas sociais.

Para apoiar as instituições que tenham dificuldade em assegurar o financia-
mento privado foi criada em setembro de 2009 uma linha de crédito específica, com
um montante máximo de 50 milhões de euros. Em junho de 2012 foi disponibiliza-
da uma outra linha de crédito para promover o “reequilíbrio financeiro das Institu-
ições Particulares de Solidariedade Social (IPSS)”, igualmente num montante total
de 50 milhões de euros.

Uma vez que um equipamento social apoiado pelo PARES pode correspon-
der a uma resposta social (monovalência) ou pode integrar mais do que uma res-
posta social (multivalência), não será muito relevante o número de equipamentos
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Indicadores físicos (n.º de lugares apoiados)

Infância e juventude (creche) 17.948
Pessoas idosas (lar de idosos, centro de dia e SAD) 18.635
Pessoas com deficiência (CAO, lar residencial, residência autónoma e SAD) 1.190

Fonte: apresentações públicas dos resultados do PARES, designadamente apresentação dos resultados globais,
em julho de 2009, com a generalidade dos projetos do PARES I e II em fase de execução e/ou conclusão
(MTSS).

Quadro 4.1 Indicadores físicos PARES

Indicadores de investimento

Investimento total 424 M euros
Investimento elegível 330 M euros
Investimento público 212 M euros
Percentagem de elegibilidade 78%
Percentagem de investimento público (face ao elegível) 64%

Fonte: apresentações públicas dos resultados do PARES, designadamente apresentação dos resultados globais,
em julho de 2009, com a generalidade dos projetos do PARES I e II em fase de execução e/ou conclusão
(MTSS).

Quadro 4.2 Indicadores de investimento PARES



sociais apoiados, mas sim o número de respostas sociais apoiadas, conforme qua-
dro 4.3.

Afigura 4.8 representa a concretização das metas por resposta social (taxa co-
bertura vs. capacidade instalada), verificando-se que as metas em termos de au-
mento da capacidade instalada terão sido alcançadas.

Até agora foram refletidos os resultados do PARES em termos de projetos
com contrato de financiamento assinado. A análise que se segue incide sobre a exe-
cução dos projetos financiados pelo PARES.

Não sendo publicamente conhecida a execução dos projetos com contratos de
financiamento no âmbito deste programa, é contudo visível, de acordo com os da-
dos da Carta Social, o aumento da capacidade instalada, por resposta social elegí-
vel no PARES, a partir da criação deste programa em 2006.

A figura 4.9 reflete a capacidade instalada em 2000, em 2005 e em 2011.
Em relação à meta fixada para a resposta social creche, de cobertura de 33%,

verifica-se que a mesma foi superada. Para este facto contribuiu a conjugação de
dois fenómenos. Por um lado, o aumento significativo de capacidade instalada em
resultado do PARES, e por outro lado, o efeito inverso de diminuição do número de
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N.º de respostas sociais

Infância e juventude (creche) 401
Pessoas idosas (lar de idosos, centro de dia e SAD) 559
Pessoas com deficiência (CAO, lar residencial, residência autónoma e SAD) 72

(*) Carta Social — Rede de Serviços e Equipamentos (Relatórios de 2000 a 2011); Gabinete de Estratégia e
Planeamento, Ministério da Solidariedade e Segurança Social

Quadro 4.3 N.º de respostas sociais(*)
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Lar para idosos
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Figura 4.8 Metas por resposta social (taxa cobertura vs. capacidade instalada)

Fonte: apresentação pública dos resultados globais do PARES (julho 2009) — (MTSS).



crianças com idade para frequentarem a creche (até 3 anos), devido à redução da
taxa de natalidade que se vem registando.

Importa agora analisar o impacto do programa no objetivo de correção das
assimetrias ao nível da taxa de cobertura concelhia. Incidindo a análise na resposta
social creche, a figura 4.11 reflete as taxas de cobertura de creche, em dezembro de
2004 (Carta Social) e as taxas de cobertura com o efeito dos projetos com financia-
mento PARES.

Por último, apresenta-se a evolução (acumulada e anual — valores nominais)
do investimento público, concedido às IPSS, para alargamento da rede de serviços
e equipamentos sociais, entre 1995 e 2010, sendo notória a quebra do investimento

82 EXERCÍCIOS DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 2

0

10.000

20.000

30.000

40.000

50.000

60.000

70.000

80.000

90.000
100.000

Creche Lar
de idosos

Centro
de dia

SAD CAO Lar
residencial

2000 2005 2011

Figura 4.9 Capacidade instalada — rede solidária

Fonte: Carta Social.

0,0

5,0

10,0

2000 2005 2011

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

40,0

%

1999 2002 2005 2008 2011

Figura 4.10 Taxa de cobertura — resposta social creche

Fonte: apresentações públicas dos resultados PARES (I, II e III); e PARES Global (MTSS); Carta Social; INE.



entre 2001 e 2006, e o aumento do mesmo a partir de 2006, em grande medida por
efeito do PARES.

Conclusões

A portaria que criou o PARES previu que alguns elementos-chave (designadamen-
te as respostas sociais elegíveis, o montante de financiamento público, a pontuação
atribuída aos critérios de seleção, o fator de sobredimensionamento ou o território
elegível) fossem estabelecidos em cada aviso de abertura de candidaturas, permi-
tindo assim que, na fase de candidatura seguinte, fossem definidas prioridades,
em função da avaliação do impacto, nas metas inicialmente estabelecidas, dos re-
sultados da fase anterior (cf. esquema no ponto sobre a formulação no PARES).
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Para além das metas físicas definidas (taxa de cobertura de 33% em creches e
aumento da capacidade instalada nas restantes respostas elegíveis) o PARES tinha
ainda como objetivos reduzir as assimetrias no território ao nível da taxa de cober-
tura e incrementar o investimento público, através da valorização dos projetos com
um maior investimento privado, resultante nomeadamente de parceiras locais,
constituindo uma inovação face aos anteriores programas de investimento em
equipamentos sociais (PIDDAC, POEFDS e PORLVT / QCA III).

Da análise dos resultados do PARES parece concluir-se que, de uma forma
genérica, os principais objetivos do programa foram alcançados.

Contudo, e para além das questões suscitadas ao longo do presente trabalho,
existe ainda uma questão adicional bastante relevante, relacionada com o PARES
(e, de uma forma geral, com todos os programas de apoio ao investimento em equi-
pamentos sociais), que se prende com as implicações do alargamento da rede de
serviços e equipamentos sociais na despesa pública corrente, em sede de funciona-
mento desses mesmos serviços e equipamentos sociais.

Ou seja, o financiamento público na rede de equipamentos sociais não se esgo-
ta com o investimento nas infraestruturas, tendo este investimento um efeito direto e
significativo no aumento de despesa pública corrente, associada à comparticipação
do Estado para funcionamento das respostas sociais, no âmbito dos acordos de coo-
peração com as IPSS.

Conforme se verifica, a partir da figura 4.14, a despesa com acordos de coope-
ração aumentou substancialmente a partir de 1994.

Com efeito, a evolução dos acordos de cooperação com as IPSS, no âmbito do
funcionamento dos serviços e dos equipamentos sociais, e o seu peso na despesa
corrente de ação social (em sede de orçamento da Segurança Social), é um tema que
se justificaria abordar num trabalho autónomo…
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Capítulo 5

Complemento Solidário para Idosos (I)

Teresa Requejo

Introdução

A medida de política pública visada por este exercício de análise é o Complemento
Solidário para Idosos (CSI). O CSI, lançado em 2005, constitui uma prestação pecu-
niária de natureza diferencial, integrada no Subsistema de Solidariedade, destina-
da a combater a pobreza dos idosos (pensionistas com 65 anos ou mais anos). A
atribuição desta prestação é feita sob condição de recursos, tendo sido atribuída
inicialmente com um referencial (em 2006: 4.200 euros/ano) próximo do da linha de
pobreza.

O grupo visado foi coberto de forma gradual (2006: indivíduos com 80 ou
mais anos; 2007: 70 ou mais anos; 2008: 65 ou mais anos) sendo que a 31 de dezem-
bro de 2009 a prestação abrangia cerca de 223 mil beneficiários. Entre 2006 e 2009,
foram gastos com a prestação aproximadamente 335 milhões de euros.

O modelo teórico que enquadrou a análise do CSI foi o modelo das etapas
adaptado de Knoepfel et al. (2011). Atendendo à informação disponível até ao mo-
mento foi possível incorporar na presente análise quatro das etapas consideradas
pelo modelo: o problema, o agendamento, a formulação e a concretização.

Foi ainda incluído um bloco em substituição da etapa que deveria refletir os
resultados da avaliação da medida. Considerando que esta nunca foi realizada, jul-
gou-se pertinente incluir um novo bloco em sua substituição que visa apresentar
alguma da informação e reflexão produzida sobre pobreza e desigualdade num
período relevante para apreciação do impacto da medida.

No que respeita à fase de concretização da medida, a análise circunscre-
veu-se, fundamentalmente, ao período 2005-2009, embora sempre que se tenha jul-
gado pertinente fosse incluída informação de outros anos.

Atendendo ao conteúdo do Decreto-Lei n.º 13/2013, publicado a 25 de janeiro,
que configura uma alteração significativa no trajeto do CSI ao diminuir o referenci-
al anual da prestação, considerou-se útil incluir um último bloco que — não corres-
pondendo a qualquer uma das etapas do modelo teórico anteriormente referido
nem visando a sua substituição — se aproxima de uma prática jornalística habitu-
almente designada por “notícias de última hora”.

87



Problema

Aemergência do problema associado à medida de política em análise é pela sua na-
tureza — a pobreza dos idosos em Portugal — difícil de identificar temporalmente
porque não se associa a um acontecimento em concreto ou a um movimento
específico.

Todavia, as preocupações neste domínio expressas publicamente de forma
mais evidente não são, certamente, dissociáveis do surgimento de uma narrativa
que associa a pobreza dos idosos ao valor reduzido que assumem algumas pensões
de velhice. Asignificativa dimensão de pensionistas de velhice com pensões baixas
constitui igualmente um fator determinante para que a pobreza dos idosos assuma
a natureza de um problema.

A construção da narrativa que identifica a pobreza dos idosos enquanto
problema que carece da intervenção do Estado é maioritariamente formulada
não distinguindo pensões de rendimentos. Ou seja, “avalia-se” o problema e a
sua dimensão, fundamentalmente, pelo valor das pensões atribuídas a alguns
pensionistas e não pela identificação dos seus rendimentos. Esta análise, coinci-
dente com a realidade em muitos casos, revelar-se-á determinante do perfil de al-
gumas das soluções identificadas e, igualmente, dos constrangimentos à sua
operacionalização.

Outro elemento da narrativa sobre este problema, e que se julga vantajoso su-
blinhar, pode ser expresso do seguinte modo: a injustiça decorrente de uma associ-
ação entre longos períodos de trabalho e reduzidos valores das pensões de velhice.
Ou seja, o valor reduzido das pensões, na narrativa pública sobre o tema, equacio-
na poucas vezes, de modo claro, a questão da duração da carreira contributiva dos
pensionistas. Também é muitas vezes ambíguo nesta discussão se se estão a apreci-
ar os valores de pensões de velhice do regime contributivo ou do regime não contri-
butivo (Rodrigues, et al., 2012).

Pese embora o que anteriormente se procurou dizer relativamente quer ao
momento do surgimento do problema quer à forma como este é genericamente
apresentado, é inquestionável que o cálculo das taxas de pobreza em Portugal evi-
dencia a fragilidade dos rendimentos do grupo da população mais idosa.

Sem pretender menorizar a importância dos estudos realizados, dos esforços
desenvolvidos e das iniciativas tomadas ao nível nacional ao longo do tempo, quer
para sinalizar o problema, quer para apontar soluções para o mesmo, julga-se que a
emergência do problema poderá associar-se temporalmente de modo mais eviden-
te à participação de Portugal na concretização da agenda europeia no âmbito da
política social.

Neste domínio sublinham-se alguns momentos-chave:

— o Conselho Europeu de Lisboa de março de 2000, pela relevância atribuída às
questões sociais, apesar da forte tendência para centrar a agenda nas questões
económicas;1

— o Conselho de Nice de dezembro de 2000, que deu sequência aos compromissos
expressos em Lisboa, nomeadamente através da aprovação da Agenda Social
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Europeia. Nas Conclusões da Presidência é possível verificar as intenções associ-
adas a este processo bem como a forma de as acompanhar. 2

A agenda aprovada define seis grandes orientações para a política social, entre as
quais se incluem a luta contra todas as formas de exclusão e de discriminação para
favorecer a integração social e a modernização da proteção social. São igualmente
definidas um conjunto de modalidades de aplicação das referidas orientações, en-
volvendo a Comissão, o Conselho, os Estados-membros, que apelam ao desenvolvi-
mento de indicadores em associação com o Comité de Emprego e com o Comité de
Proteção Social, ao estabelecimento de critérios de avaliação. Esta agenda, no âmbito
do Método de Coordenação Aberta, prevê especificamente que seja executado, até
junho de 2001, “um plano nacional de ação de luta contra a pobreza e exclusão social
que abranja um período de dois anos, com base nos objetivos aprovados em comum.
Esse plano especificará os progressos visados pelas políticas nacionais e mencionará
os indicadores utilizados para avaliar as ações empreendidas”.

Os desenvolvimentos posteriores, quer no domínio da criação de compro-
missos entre os Estados-membros, quer no domínio do desenvolvimento e consoli-
dação de fóruns de discussão e de instrumentos de trabalho e de reporte da
situação de cada um dos Estados membros em matéria de pobreza e exclusão social
(dos quais se destacam os Planos Nacionais de Ação para a Inclusão — PNAI), in-
troduzem um fortíssimo fator de pressão na discussão pública do problema da po-
breza, a que não será alheio o aumento da visibilidade da posição ocupada por
Portugal no ranking da União.3

Portugal caracteriza-se por apresentar uma taxa de pobreza com valores ele-
vados em comparação com a média europeia, sendo particularmente elevados na
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1 “(…) Promover a inclusão social (...)32. É inaceitável o número das pessoas que vivem abaixo do
limiar da pobreza e em situação de exclusão social na União. Deverão ser tomadas medidas que
tenham um impacto decisivo no que respeita à erradicação da pobreza, através da fixação de
metas adequadas a acordar pelo Conselho até ao final do ano (…) 33. (…) Desenvolver ações
prioritárias dirigidas a grupos-alvo específicos (por exemplo, grupos minoritários, crianças,
idosos e pessoas deficientes), cabendo aos Estados-membros escolher as ações a implementar e,
posteriormente, informar sobre a sua execução.” em Conclusões da Presidência — Conselho Euro-
peu de Lisboa, 23 e 24 de março de 2000.

2 “13. (…) Esta agenda constitui uma etapa determinante para o reforço e a modernização do mo-
delo social europeu, que se caracteriza pelo nexo indissociável entre desempenho económico e
progresso social. 14. Com base nos relatórios da Comissão e do Conselho e num painel de avalia-
ção regularmente atualizado, o Conselho analisará anualmente na sessão da primavera, e pela
primeira vez na reunião de Estocolmo, em março de 2001, a execução da Agenda (…)”, em Con-
clusões da Presidência — Conselho Europeu de Nice, de 7 a 10 de dezembro de 2000.

3 “Os Estados-membros deveriam garantir a capacidade de os sistemas de pensões atingirem os
seus objetivos. Neste sentido, tendo em conta as específicas circunstâncias nacionais, eles deve-
riam: Garantir que as pessoas idosas não são colocadas em risco de pobreza e que podem usu-
fruir de um nível de vida decente; que partilhem do bem-estar económico do seu país e que
possam participar ativamente na vida social e cultural”, em Joint Report of the Social Protection
Committee and Economic Policy Committee on Objectives and Working Methods in the Area of Pensions:
Applying the Open Method of Coordination, novembro de 2001, a remeter ao Conselho Europeu de
LaeKen, de dezembro de 2000.



taxa de pobreza dos idosos: em 2000 o valor total era de 33% — nas mulheres 35%
— e em 2004 o valor situava-se ainda perto dos 30% (vide quadro 5.1).

Os valores da taxa de pobreza dos idosos mantêm-se em níveis muito distan-
tes dos valores médios europeus apesar:

— do continuado crescimento do valor das pensões de velhice (vide figura 5.1),
realizado maioritariamente através de processos de atualização anuais;

— da existência de um instrumento de redução dos efeitos negativos sobre o valor
final da pensão estatutária de velhice, decorrentes quer de períodos contributi-
vos curtos quer de períodos contributivos marcados por níveis de contribuição
baixos: o Complemento de Solidariedade, que permite complementar o valor
das pensões estatutárias até aos valores fixados para as pensões mínimas;

— de um instrumento de proteção na velhice, a pensão social, para os que não
têm qualquer carreira contributiva ou quando esta não tem a duração neces-
sária para aceder a uma pensão estatutária.

Exemplificando a questão: o limiar da pobreza fixado para 2005 foi de aproxi-
madamente 4.386 euros/ano, e o valor máximo das pensões mínimas fixado ao
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1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Risco de pobreza (Total)

UE25 Total : : : 15 16 16 16 : 15 16
H : : : 14 15 15 15 : 14 15
M : : : 16 17 17 17 : 16 17

UE15 Total 17 16 16 15 16 15 15 : 15 17
H 16 15 15 14 15 15 : : 14 15
M 18 18 17 16 17 16 : : 17 18

PT Total 23 21 22 21 21 21 20 20 19 21
H 21 20 20 19 19 19 20 : : 20
M 24 22 23 22 22 22 20 : : 22

Risco de pobreza dos idosos

UE25 Total : : : 18 17 17 16 : 17 18
H : : : 15 15 14 13 : 14 15
M : : : 20 19 19 18 : 19 20

UE15 total 21 20 18 18 17 17 18 : 19 19
H 18 16 15 15 15 14 15 : 16 16
M 23 22 20 20 19 19 20 : 21 21

PT total 38 36 37 35 33 33 30 : : 29
H 36 35 34 33 30 30 26 : : 29
M 39 36 39 37 35 35 31 : : 30

: Informação não disponível.

Fonte: Eurostat, European Community Household Panel (ECHP), Newcronos (junho de 2006);
Eurostat, Statistics of Income and Living Conditions (SILC), Newcronos (junho de 2006).

Quadro 5.1 Risco de pobreza para a população total e para os idosos, 1995-2004



nível nacional para o mesmo ano foi de 3.035euros/ano (pensão mínima do regi-
me geral).

A acrescer à diferença sinalizada, o número de pensionistas de velhice cober-
tos por pensões com valores abaixo do limiar da pobreza assume uma dimensão
significativa — estima-se que em 2004 o número pudesse assumir um valor ligeira-
mente inferior ao da metade do total de pensionistas (vide quadro 5.2).

Todavia é de sinalizar a importância das transferências sociais em Portu-
gal na redução da taxa de pobreza dos idosos durante o período, o que fica
evidente pela leitura da figura 5.2. Ou seja, pese embora “as cores carregadas”
do cenário anteriormente identificado, este seria muito mais grave caso não
houvesse lugar a transferências sociais: a taxa de pobreza dos idosos antes e de-
pois de transferências sociais era, em 2004, respetivamente, de 34% e de 29%
(vide figura 5.2).

Assim, pode descrever-se sinteticamente o contexto de emergência do pro-
blema, do seguinte modo:

— constatação de uma evolução positiva nos valores das pensões de velhice mas
que se revela claramente insuficiente para produzir alterações significativas
na taxa de pobreza dos idosos em Portugal. Os valores das pensões mínimas
estão muito distantes do limiar da pobreza;

— produção de uma narrativa política ao nível nacional que, sendo suportada,
mais fortemente, nuns casos, em argumentos que defendem a correção de de-
sigualdades de rendimento; noutros apelam à necessidade de corrigir a injus-
tiça configurada por um valor de pensão de velhice muito baixo associado a
“uma vida de trabalho” — sobretudo quando comparado com o valor de
prestações de combate à pobreza do regime não contributivo, tais como o
Rendimento Social de Inserção (RSI) — convergem de forma genérica para
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Fonte: Diário da República (1995-2006).



um consenso em torno da necessidade de elevar os rendimentos dos idosos
provenientes de pensões;

— contexto de condicionamento ao crescimento da despesa pública, designada-
mente da despesa social; 4

— pressão no seio da União Europeia para a introdução e/ou desenvolvimento
de políticas nacionais que permitam melhorar os indicadores dos Esta-
dos-membros em matéria de pobreza e exclusão social.

Quanto a uma definição sintética do problema, arrisca-se a seguinte formulação: a
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Regime Geral
(RG)

Regime especial de
segurança social das
actividades agrícolas

(RESSAA)

Regime não
contributivo

Total

Velhice 1.257.238 261.311 43.260 1.561.809
Sobrevivência 374.121 81.362 1.392 456.875
Total 1.631.359 342.673 44.652 2.018.684

Fonte: cálculos efetuados pela DGEEP/MTSS com base nos dados do Centro Nacional de Pensões, 2004.

Quadro 5.2 Número de pensões de velhice e de sobrevivência processada aos indivíduos com 65 e mais
anos, dezembro de 2004
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Figura 5.2 Risco de pobreza antes e após transferências sociais, população total e população idosa,
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(*) Quebra de série

Fonte: Eurostat, European Community Household Panel (ECHP), Newcronos (junho de 2006);
Eurostat, Statistics of Income and Living Conditions (SILC), Newcronos (junho de 2006).

4 O programa eleitoral e o programa de governo apresentado pelo PS incorporam preocupa-
ções/orientações no domínio da contenção da despesa pública.



necessidade de o Estado desenvolver uma intervenção, num contexto de pressão
para a contenção da despesa pública, que permita reduzir uma persistente e eleva-
da taxa de pobreza dos idosos, verificada após transferências sociais.

Por último, sublinha-se que a posição assumida pelos diferentes atores políti-
cos ao nível nacional na discussão pública do problema é mais evidente na fase de
concretização da medida como se procurará ilustrar mais adiante.

Agendamento

O CSI surge, pela primeira vez, com a designação de Prestação Extraordinária de
Combate à Pobreza dos Idosos, nas Bases Programáticas do Partido Socialista (PS)
para as eleições legislativas de 2005, nos seguintes termos:

2.3. Uma nova frente: combater a pobreza dos idosos
Neste novo ciclo de políticas sociais, o PS propõe-se atacar fortemente um problema
que se verifica na sociedade portuguesa desde há longos anos — os elevados níveis de
pobreza dos idosos, que se mantêm aproximadamente no dobro da população.
Deste modo uma das medidas de reforço da proteção social que nos propomos imple-
mentar, no prazo de uma legislatura, traduzir-se-á na criação de uma Prestação Extra-
ordinária de Combate à Pobreza dos Idosos, de forma a que nenhum pensionista
tenha que viver com um rendimento abaixo de 300 euros. A solidariedade nacional
fará com que aproximadamente 300.000 pensionistas vejam os seus rendimentos to-
tais significativamente aumentados com efeitos muito poderosos na diminuição na
taxa de pobreza. Esta prestação, a atribuir aos idosos reformados e sujeita a rigorosa
condição de recursos, destina-se a dar mais a quem mais precisa. Trata-se de uma op-
ção de rigor e ambição mas também de verdade. À fraude política dos Governos
PSD/CDS, que foi a promessa de elevar as pensões mínimas para o nível do salário mí-
nimo, há que contrapor um esforço nacional de ser solidário com os mais pobres e des-
protegidos e neles os idosos são um grupo fundamental. (pág. 72). 5

Deste modo, fica evidente que a etapa de agendamento pode ser caracterizada do
seguinte modo:

— a ideia da medida foi lançada num contexto de combate eleitoral;
— a formulação e concretização da medida foram desenvolvidas num contexto

pós-eleitoral que se caracterizou pela mudança do partido no poder e por
uma maioria absoluta do partido vencedor.

Atendendo aos textos do programa eleitoral e do programa do governo é possível
elencar compromissos claros relativamente à medida de política em causa:
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5 Texto idêntico consta do Programa do XVII Governo Constitucional (pág. 70).



— abranger 300.000 idosos pobres;
— fixar o valor da prestação em 300,00euros/mês (limiar da pobreza estimado

para 2005);
— implementar a prestação no prazo de uma legislatura (4 anos);
— garantir rigor na aplicação da medida.

É igualmente possível deduzir, a partir dos referidos textos e de posteriores inter-
venções públicas de representantes do partido proponente da medida, designada-
mente em sede parlamentar, que o lançamento da medida esteve ainda associado a
um outro objetivo forte: potenciar a redução da taxa de pobreza dos idosos de
modo significativo.

A narrativa produzida pelo governo sobre a prestação classifica-a como per-
tencendo a uma nova geração de políticas sociais — “que trata diferente o que é di-
ferente e trata melhor aqueles que mais precisam” — por oposição a uma política
anterior de aumento generalizado das pensões mínimas, considerada insustentá-
vel financeiramente.

A frase que mais tarde virá estar associada ao lançamento da medida — “Só
para quem mais precisa”-, sendo ilustrativa da referida narrativa, vem reforçar pu-
blicamente uma conceção sobre esta matéria que é claramente favorável a uma con-
centração de recursos num grupo delimitado de idosos por contraponto a uma
visão política de distribuição generalizada dos recursos por todos os pensionistas
com pensões mínimas.

Formulação

Foi constituído um grupo de trabalho para implementação da prestação cujo des-
pacho de criação — Despacho n.º 13/MTSS/05-I, de 6 de maio, do ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social — integra um mandato claro e conforme os
compromissos do Programa do Governo. 6

O grupo de trabalho integrou todos os organismos do Ministério do Traba-
lho e da Solidariedade Social com atribuições no domínio do estudo/conceção,
formulação jurídica, criação de sistemas de informação de suporte e de execução
da medida (divulgação, atendimento, análise e aprovação de candidaturas, paga-
mentos, etc.).
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6 “O XVII Governo Constitucional assumiu, no seu programa, o compromisso para com os Portu-
gueses de, no prazo de uma legislatura, reforçar significativamente o combate à pobreza dos
idosos, designadamente, por recurso a medidas de reforço da protecção social que se traduzirão
na criação de uma Prestação Extraordinária de Combate à Pobreza dos Idosos para que nenhum
idoso tenha de viver com um rendimento abaixo de 300 euros.
Para que tal objectivo se cumpra, decidiu o Governo implementar a medida, já no próximo ano
de 2006, para idosos com idade igual ou superior a 80 anos. Assim, é imperioso que se dê conti-
nuidade ao trabalho já iniciado de definição dos procedimentos necessários e adequados para a
implementação desta nova Prestação, agora ao mais alto nível, através da criação de um grupo
de trabalho alargado a vários organismos do Ministério.”



Esta composição determina que, apesar do lançamento da medida configu-
rar uma lógica top-botom que integra a definição prévia de objetivos e metas visados
com grandes níveis de precisão, o processo de formulação da mesma, no que concerne
à produção dos diplomas legais, que definem as suas características e os seus mecanis-
mos de execução, e de todo o trabalho que o precede, foi participado por um grupo
alargado de atores da administração pública com competências diversificadas.

Do desenho inicial da prestação identificam-se as seguintes características
por constituírem elementos relevantes, quer para a definição do perfil da presta-
ção, quer para a compreensão da posição dos diferentes atores na discussão ocorri-
da durante esta fase:

— a prestação é dirigida a pensionistas com 65 ou mais anos;
— a prestação é atribuída sob condição de recursos;
— o valor da prestação a atribuir é o resultado de uma diferença entre os recur-

sos do requerente e o referencial anual fixado para a prestação;
— existem dois referenciais anuais fixados para efeitos de atribuição da presta-

ção: um para um requerente isolado e outro para dois requerentes pertencen-
tes ao mesmo agregado;

— o conceito de agregado familiar não corresponde ao conceito de coabitação;
— o conceito de recursos do requerente envolve um conjunto extenso de rendi-

mentos próprios e do seu agregado, quer monetários (trabalho, pensões, pre-
diais, de capital, etc.), quer em espécie (valor das contribuições do Estado
para equipamentos sociais frequentados pelos requerentes), bem como uma
componente de solidariedade familiar (rendimentos dos filhos quando supe-
riores a um determinado valor); 7

— é obrigatória a autorização do beneficiário para acesso às suas contas bancári-
as bem como a apresentação dos rendimentos dos filhos declarados para efei-
tos de IRS (exceto no caso de desconhecimento do paradeiro dos mesmos);

— o valor anual da prestação é pago em 12 mensalidades;
— a renovação da prestação é bienal;
— a implementação da prestação é gradual (2006: indivíduos com 80 ou mais

anos; 2007: 75 ou mais anos; 2008: 70 ou mais anos e 2009: 65 ou mais anos).

As características anteriormente referidas — à exceção da componente de solida-
riedade familiar — não constituem elementos inovadores quando comparadas
com prestações pré-existentes no âmbito do regime não contributivo: quer a pen-
são social, dirigida a destinatários semelhantes aos do CSI, quer o RSI, dirigido a
um grupo destinatários amplo, já incorporam o princípio da condição de recursos,
bem como um leque de rendimentos alargado a considerar para este efeito — no
caso da pensão social julga-se poder afirmar que a amplitude dos rendimentos con-
siderada é mais alargada do que a contemplada pelo CSI.
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7 Em 2006, o valor considerado para este efeito foi de 10.500 euros / ano. Atendendo ao valor do
salário médio à altura, a probabilidade da componente de solidariedade familiar integrar os re-
cursos do requerente aplicava-se a escalões de rendimento com algum significado.



O que eventualmente pode ser considerado inovador no CSI neste domínio,
por comparação com a pensão social, é a introdução de uma capacidade acrescida
de operacionalizar a condição de recursos atendendo à clareza da definição dos
rendimentos a considerar e das formas de o demonstrar. O que, aliás, poderá ter
constituído uma das razões pelas quais os rendimentos previstos no âmbito desta
prestação foram objeto de uma tão ampla discussão pública.

Parece contudo poder considerar-se que os elementos que mais caracterizam
o CSI e, sobretudo a sua concentração numa única prestação, são a expressão do re-
forço de uma tendência crescente de valorização da condição de recursos, enquan-
to requisito de acesso a determinadas prestações sociais — fundamentalmente no
âmbito do regime não contributivo — e da garantia da sua efetiva e rigorosa aplica-
ção. Aesta tendência subjaz uma opção de concentração de recursos nos subgrupos
com maiores níveis de fragilidade mesmo quando estes integram grupos mais am-
plos que também possam ser considerados frágeis. Ou seja, “os mais pobres dos
pobres”.

Quanto à componente de solidariedade familiar, e não negligenciando a po-
tencialidade dos seus efeitos na redução da despesa no âmbito desta medida, a sua
introdução revela-se bastante coerente com a tendência descrita anteriormente.
Quer isto dizer que ao corresponsabilizar as famílias com mais recursos pelos seus
ascendentes, amplia-se a possibilidade de concentrar os recursos disponíveis nos
idosos sem recursos e sem filhos ou cujos filhos possuem também eles baixos
recursos.

Tal como enunciado anteriormente é sobretudo nesta etapa que se identifica de
forma mais evidente a posição dos diferentes atores relativamente às características
da medida e às suas eventuais alternativas. As discussões havidas a este propósito
incorporam, por vezes, elementos que possibilitam, inclusive, identificar algumas
dimensões de divergência no que respeita à própria conceção do problema.

Neste domínio, selecionaram-se quatro momentos considerados importan-
tes para a identificação da posição assumida por parte atores relevantes envolvidos
na discussão pública da medida (governo, partidos com assento parlamentar e
Conselho Económico e Social) muito embora com a plena noção de que os atores
“selecionados” não esgotam o universo dos que participaram neste debate: 8

— a aprovação no plenário do Conselho Económico e Social do parecer sobre as
Grandes Opções do Plano para 2005-2009 — Principais Linhas de Ação e Me-
didas em 2005-2006, a 13 de junho de 2005;

— o debate mensal com o Parlamento sobre política social de apoio aos idosos, a
24 de fevereiro de 2006;
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8 Assume-se que a não realização de um levantamento das posições expressas sobre a medida na
comunicação social durante o período em apreço constitui uma fragilidade do presente exercí-
cio de análise. Todavia, e talvez confiando excessivamente na memória existente sobre os acon-
tecimentos à época, sobretudo os registados na imprensa escrita, julga-se poder afirmar que as
diferentes posições expressas não foram significativamente distintas das assumidas pelos ato-
res políticos, no que concerne a aspetos essenciais.



— apreciação no parlamento do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro,
que cria o Complemento Solidário para Idosos — Apreciação Parlamentar
n.º 13/X (PCP), a 31 de março de 2006;

— a aprovação no plenário do Conselho Económico e Social do parecer sobre as
Grandes Opções do Plano — Principais Linhas de Ação para 2007, a 2 de ju-
nho de 2006.

O parecer do CES de 2005, expressando uma posição favorável quanto à intenção de
implementar a medida, parece sobretudo significativo por corroborar o contexto e as
razões que parecem ter estado na base da decisão da sua conceção e implementação.9
Quanto ao parecer de 2006, elaborado após a criação do CSI, apesar de expressar
uma posição positiva sobre o facto de a medida ter sido concretizada, inclui, igual-
mente, referências negativas sobre os procedimentos que estão associados ao acesso
à prestação.10

A relevância destes pareceres, atentas as atribuições e composição do CES,
designadamente do seu plenário, decorre do facto de os mesmos traduzirem um
amplo consenso relativamente à necessidade da prestação, apesar do contexto do
seu lançamento.

No debate mensal com o Parlamento sobre política social de apoio aos idosos,
realizado após a publicação do diploma que cria o CSI, algumas passagens da in-
tervenção do primeiro-ministro são bastante expressivas da forma como o governo
concebe esta medida de combate à pobreza dos idosos, assim como das respostas
às principais críticas expressas durante o debate:

De facto não está na mesma situação quem apenas vive do rendimento de uma pensão
baixa e quem, para além, dela pode contar com património elevado ou, então, com ou-
tros rendimentos. (…) Do mesmo modo, também não é indiferente que um idoso viva
isolado, sem família, ou que tenha filhos com rendimentos elevados a quem é exigível
que apoiem os seus ascendentes. (…) E como sempre foi dito, o objetivo de tirar da po-
breza 300.000 idosos é para cumprir ao longo da legislatura. (…) Assim, já no próximo
ano de 2007, todos os idosos carenciados com 70 ou mais anos poderão requerer o
complemento, ao contrário do que estava previsto.11

Durante a apreciação parlamentar do decreto-lei que criou o CSI, realizada em
março de 2006, podem identificar-se as posições (críticas e/ou alternativas ao perfil
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9 “sendo certamente essencial a sustentabilidade financeira da segurança social, entende o CES
que não podem ser postos em causa objetivos fundamentais de justiça e equidade social. (…) Re-
gistam-se como positivas as manifestações de intenção de reforço das bases da proteção social,
de combate à pobreza e da salvaguarda da coesão social e intergeracional e a medida concreta de
um nova prestação dirigida aos idosos mais carenciados”, CES, julho de 2005, pp. 30 e 31.

10 “O CES encara ainda como positiva a medida de criação do Complemento Solidário para Ido-
sos, mas recomenda que sem p r em causa o necessário controlo, os respetivos procedimentos
administrativos sejam simplificados”, CES, 2006, p. 28.

11 Em debate mensal sobre política social de apoio aos idosos a 24 de fevereiro de 2006, Diário da
Assembleia da Republica, I série, n.º 95.



da medida) dos diferentes grupos parlamentares através de alguns excertos das in-
tervenções dos seus representantes:

O senhor Bernardino Soares (PCP) — (…) É uma verdade incontornável que no nosso
país é entre os mais idosos que se encontram muitas das situações de pobreza e de po-
breza extrema. Esta situação deriva do baixíssimo nível de muitas centenas de milha-
res de reformas, sistematicamente mantido pela recusa dos sucessivos governos em
aumentarem mais substancialmente as mesmas. (…)

O governo optou assim por criar este complemento, quando podia, e devia,
apostar na valorização das pensões mais baixas, como o PCP tem vindo a propor, eli-
minando de vez as situações de pobreza entre os mais idosos. Ao contrário do que é
dito no preâmbulo do diploma, é possível e sustentável o aumento das pensões.

Mas dito isto, do que fundamentalmente queremos hoje aqui tratar e que moti-
va a nossa apreciação parlamentar é de, estando de acordo com a existência desta
nova prestação, garantir que ela chegue aos reformados que visa abranger, com crité-
rios justos e eficazes.

Sr. Adão Silva (PSD) — (…) Factos são factos. Os idosos são, em Portugal, a categoria
social mais vulnerável à pobreza. Para explicar esta vulnerabilidade podemos invo-
car o crescente prolongamento da longevidade, a alteração dos padrões familiares, a
desertificação de vastas áreas do território rural e dos meios urbanos mais antigos e
ainda as debilidades do sistema de segurança social.

Nos últimos anos têm colhido protagonismo políticas de apoio a idosos mais
carenciados, suportadas pelo sistema de segurança social. Importa aqui destacar o
princípio da convergência das pensões mínimas (…) que tem envolvido centenas de
milhares de idosos, que, desde 2003, estão a ver as suas pensões aumentar, fruto da
decisão de um governo dirigido pelo Partido Social Democrata.

Para nós, PSD, torna-se inquestionável que são merecedoras de todo o apoio e soli-
dariedade as pessoas idosas que ajudaram a construir este país, que não podem ser atira-
das para a pobreza e exclusão social, numa demonstração de esquecimento mesquinho.
Por isso, achamos oportuna a criação de uma prestação específica para os idosos com ren-
dimentos mais baixos, vivendo mais isolados e mais desprovidos de apoio familiar.(…)

O Sr. Pedro Mota Soares (CDS-PP) — Estamos aqui hoje a discutir uma apreciação
parlamentar do Decreto-Lei n.º 232/2005, que cria o Complemento Solidário para Ido-
sos, e a primeira nota que queremos deixar é a de que este complemento tem um obje-
tivo, que é um objetivo social com o qual concordamos, mas além dele há um caminho
para alcançá-lo.

É óbvio que somos a favor do rigor — sempre o dissemos relativamente às pres-
tações sociais. E dissémo-lo muitas vezes isoladamente, acerca das prestações sociais
que, sinceramente, merecem ser fiscalizadas e em relação às quais, curiosamente, o
Partido Socialista noutras ocasiões jamais criou mecanismos de fiscalização tão duros
quanto estes, como foi o caso do Rendimento Social de Inserção. (…) O que está aqui
em causa não é rigor, é única e exclusivamente criar burocracia para excluir pessoas
deste complemento (…).
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Para terminar, um último aspeto que nos preocupa, que é o aspeto relativo à exi-
gência de um conjunto de documentação, eventualmente também para ações judi-
ciais, aos filhos obrigados à prestação de alimentos nos termos do artigo 2009 do
Código Civil. Pela primeira vez este governo — e também aqui se nota a marca socia-
lista — faz algo que nos parece perigoso, que é levar para dentro da família, que é uma
instituição que tem muitos mais anos do que o Estado (…) um conjunto de mecanis-
mos burocráticos que, até aqui, estavam excluídos do seu seio (…).

A sr.ª Mariana Aiveca (BE) — Naturalmente que apoiamos o Complemento Solidário
para Idosos. É claro! Mas o que não está certo na nossa perspetiva é escamotear o que
está por detrás dele (…).

É que lendo o preâmbulo do decreto-lei, e cito uma pequena parte, vemos que é
dito que “a estratégia prosseguida até aqui, assente no aumento generalizado do va-
lor das pensões mínimas, tratando de igual forma o que é diferente, se revela uma es-
tratégia financeiramente insustentável”. E é aqui que está a questão (…). Este é mais
um exemplo de que o PS se afasta, cada vez mais, do que eram os paradigmas do Esta-
do social, caminhando aceleradamente para um Estado assistencialista.

Na nossa perspetiva, não fazem sentido tantas medidas — e não mudámos de
posição, é esta desde sempre a nossa opinião. Estamos de acordo, como disse inicial-
mente, com o complemento, mas não é disso que se trata! Do que se trata é da forma,
da abdicação! E como já foi afirmado por alguns Srs. Deputados, esta questão é ainda
mais contraditória na altura do Simplex…! Leva-nos a crer que com tantos impressos
se calhar o que se pretende para alguns idosos é o “andex”. 12

Perante o exposto, o que parece separar o governo dos partidos da oposição na dis-
cussão sobre a pobreza dos idosos não é a necessidade de elevar o valor das pen-
sões mínimas para todos, mas a convicção quanto ao método mais eficaz de, num
contexto de contenção da despesa pública, produzir efeitos positivos na taxa de po-
breza dos idosos — para além, evidentemente, da diferença de leituras quanto à
possibilidade de poder aumentar a despesa pública nesta área. Esta leitura funda-
menta-se no facto de, apesar das divergências registadas quanto a algumas das ca-
racterísticas da medida durante as discussões em sede parlamentar, o período de
implementação do CSI ter sido acompanhado por aumentos anuais das pensões
mínimas até ao ano de 2010 (os aumentos foram suspensos em 2011 e 2012).

Em resumo:
Verifica-se consenso político quanto à necessidade de elevar os rendimentos

dos pensionistas com pensões de velhice com um valor baixo, enquanto instru-
mento de reação à taxa de pobreza dos idosos, pese embora que as preferências
registadas nas posições mais extremadas se organizem quanto ao modo de respon-
der à esta necessidade entre:
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12 Em debate mensal sobre política social de apoio aos idosos, a 24 de fevereiro de 2006, Diário da
Assembleia da República, I série, n.º 107



— o aumento generalizado das pensões mínimas em dimensão relevante;
— a concentração num grupo circunscrito — os idosos com menores rendimen-

tos — de um aumento significativo dos rendimentos provenientes de pen-
sões/prestações acompanhado de aumentos ligeiros de todas as pensões
mínimas;

— não se identifica uma oposição política quanto à criação de uma nova presta-
ção de combate à pobreza dos idosos, mas identificam-se fortes críticas relati-
vamente a algumas das características do CSI, designadamente:
— alguns dos seus requisitos de acesso: apresentação dos rendimentos dos

filhos, número de formulários a preencher e documentos a apresentar;
— o seu conceito de recursos do requerente: consideração do rendimento

dos filhos para efeitos de determinação dos recursos do requerente
bem como a amplitude dos rendimentos próprios e do agregado do
requerente;

— implementação gradual da prestação.

Concretização

A análise da etapa de concretização recorre fundamentalmente a dois tipos de in-
formação: a uma cronologia de acontecimentos relevantes no processo de imple-
mentação da medida e a apresentação de alguns dados relativos à execução física e
financeira da medida entre 2006 e 2009.13

Quanto à etapa de concretização da medida analisada a partir do anterior cro-
nograma pode sublinhar-se o seguinte:

— envolvimento significativo da Assembleia da República e de um órgão de im-
portância relevante no domínio da concertação na discussão/apreciação da
prestação (CES);

— processo célere de criação da prestação: entre o momento da instituição do
grupo de trabalho e a publicação do diploma que cria o CSI decorreram 8
meses;

— implementação rápida da prestação: entre o diploma de criação e os primei-
ros pagamentos a beneficiários decorreram 3 meses;

— produção de toda a regulamentação necessária a execução plena das dimen-
sões que integram a prestação;

— antecipação de um ano no cumprimento do objetivo de atingir a totalidade do
grupo visado pela prestação: pensionistas com 65 ou mais anos;

— criação de benefícios adicionais para o grupo de beneficiários do CSI.
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13 Nesta cronologia foram incluídos elementos que não sendo de concretização da medida expres-
sam momentos de discussão/reflexão pública sobre a mesma. Esta inclusão permite igualmente
evidenciar o facto de a expressão pública de posições diferenciadas sobre a solução para o pro-
blema não se encontrarem associadas, de forma explícita, à fase de emergência do problema.



No que respeita aos dados de execução física e financeira é possível sinalizar um
conjunto de aspetos.

A curva de execução da medida é ilustrativa da opção de implementação gra-
dual da prestação, bem como da decisão de antecipação da cobertura integral do
grupo visado para o ano de 2008:

— os valores de 2006 expressam a cobertura exclusiva do grupo de 80 e mais anos;
— os valores de 2007 traduzem a ampliação significativa do grupo visado: 70 e

mais anos;
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2005

12 de março Tomada de posse do XVII Governo Constitucional.

6 de maio
Criação de um grupo de trabalho para elaborar a prestação extraordinária de combate à
pobreza dos idosos (13/MTSS/05-I, de 6 de maio)

13 de julho
Aprovação no plenário do Conselho Económico e Social do parecer sobre as Grandes
Opções do Plano para 2005-2009 — Principais Linhas de Ação e Medidas em 2005-2006.

29 de dezembro
Publicação do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro, que cria o CSI, com produção
parcial de efeitos a 1 de janeiro de 2006.

2006

1 de fevereiro
Publicação da Portaria n.º 98-A/2006, de 1 de fevereiro, que aprova o modelo de
requerimento do CSI, com produção de efeitos a 1 de janeiro 2006.

6 de fevereiro
Publicação do Decreto Regulamentar n.º 3/2006, de 6 de janeiro, que regulamenta o
decreto-lei que cria o CSI, com produção de efeitos a 1 de janeiro 2006.

Fevereiro Início da receção de candidaturas (escalão etário de 80 e mais anos).

24 de fevereiro Debate mensal com o Parlamento sobre política social de apoio aos idosos.

Março Início do processamento da prestação.

31 de março
Apreciação no parlamento do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro, que cria o
Complemento Solidário para Idosos — Apreciação Parlamentar n.º 13/X (PCP).

2 de junho
Aprovação no plenário do Conselho Económico e Social do parecer sobre as Grandes
Opções do Plano — Principais Linhas de Ação para 2007.

11 de dezembro
Publicação do Decreto-Lei n.º 236/2006, de 11 de dezembro, que aprova antecipação da
aplicação do CSI em um ano.

2007

12 de janeiro
Publicação da Portaria n.º 77/ 2007, de 12 de janeiro, que fixa a atualização do valor de
referência do CSI para o ano de 2007 com base na estimativa de crescimento nominal do PIB.

5 de julho
Publicação do Decreto-Lei n.º 252/2007, de 5 de julho, que aprova benefícios adicionais de
saúde para os titulares da prestação.

8 de novembro
Publicação da Portaria n.º 1446/2007, de 8 de novembro, que fixa os procedimentos de
renovação bienal da prestação.

2009

30 de junho
Publicação do Decreto-Lei n.º 151/ 2009, que procede à alteração do processo de
renovação bienal da prestação.

31 de dezembro Atingem-se 232 mil beneficiários do CSI.

Quadro 5.3 Cronologia de acontecimentos relevantes para a concretização da medida



— os dados de 2008 demonstram o aumento produzido, quer pela entrada do
grupo com 65 e mais anos, quer o efeito acumulado das entradas em anos an-
teriores. (vide quadros 5.4 e 5.5).

Fica evidente pelo número de beneficiários cobertos pelo CSI em 31 de dezembro
de 2009, cerca de 223 mil, que o compromisso de atingir 300 mil idosos com a pres-
tação não foi alcançado, pese embora que este valor não reflita a totalidade dos be-
neficiários cobertos entre 2006 e 2009, certamente mais elevado.14 Fica também
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2006 2007 2008 2009 Total

Requerentes com processo entrado 23.838 55.453 187.029 89.413 355.733
Feminino 17.831 38.096 116.103 55.479 227.509
Masculino 6.007 17.357 70.926 33.934 128.224

Taxa de var. percentual (total) 132,6 237,3 -52,2 (soma)

Beneficiários de CSI (em 31 de dezembro) 18.041 54.633 174.372 222.983 222.983
Taxa de var. percentual 202,8 219,2 27,8 (Valor acumul.)

Peso relativo 62,7%

Fonte: Relatório da Conta da Segurança Social 2009, Parte II, IGFSS.

Quadro 5.4 Requerentes e beneficiários do CSI, continente e RA

Complemento solidário
para idosos

2006 2007 2008 2009 2006-2009

Prestação do CSI 11.921.481,78 39.242.893,35 109.490.189,03 223.521.193,78 384.175.757,94

Beneficiários
adicionais na saúde

7.001,97 1.013.721,22 3.657.660,78 4.678.383,97

Total 11.921.481,78 39.249.895,32 110.503.910,25 227.178.854,56 388.854.141,91

Tx. variação nominal (%) 229,24 181,54 105,58 1.805,63

Peso relativo
dos benefícios adicionais
no total da despesa

0,02% 0,92% 1,61% 1,20%

Fonte: Relatório da Conta da Segurança Social 2009, Parte II, IGFSS.

Quadro 5.5 Despesa com o CSI, continente e RA (em euros)

14 Relembra-se a esse propósito que a taxa de pobreza de 2005, tal como para todos os anos, foi fixa-
da posteriormente, sendo a estimativa de potenciais beneficiários da prestação naturalmente in-
fluenciada pela estimativa da taxa de pobreza realizada na altura. Porém, esta explicação não
põe em causa que a diferença entre o valor fixado como objetivo e o atingido durante o período
de execução da prestação resulte igualmente de algum voluntarismo e entusiasmo próprios dos
períodos eleitorais.
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Figura 5.3 Despesa CSI e taxa de variação anual

Fonte: Relatório da Conta da Segurança Social 2009, Parte II, IGFSS.

Figura 5.4 Percentagem de beneficiários do CSI no total da população idosa

Fonte: Relatório da Conta da Segurança Social 2009, Parte II, IGFSS.



evidente que face ao objetivo expresso, a execução da medida foi muito significati-
va, sendo de sublinhar a valia por si só do elevado número de pessoas abrangidas
por uma prestação que produziu um aumento relevante nos seus rendimentos
num tão curto período.

A figura 5.3, para além de expressar os níveis de crescimento da despesa com
a prestação entre 2006 e 2009, permite evidenciar, em paralelo, que a curva da taxa
de variação nominal da despesa é descendente durante o mesmo período.

Os valores expressos no mapa parecem dar garantias que a execução da medida
no continente, pese embora as diferenças registadas entre distritos — mais extremadas
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nos casos de Lisboa e Vila Real — não produziu a exclusão de qualquer parte do terri-
tório nem por consequência o evidente prejuízo dos idosos aí residentes.15

Outro dos sublinhados que é relevante fazer atendendo aos dados apresenta-
dos diz respeito aos montantes médios mensais recebidos pelos beneficiários do
CSI, ou seja ao valor que passou a acrescer à pensão de velhice anteriormente rece-
bida. Na figura 5.5 é possível constatar que o valor médio global em 2008 e 2009 é da
ordem dos 110 euros, sendo que, neste último ano, para as mulheres, chega a atin-
gir os 126 euros.16

Por último, a leitura conjunta do trajeto das duas curvas constantes da figu-
ra 5.7 é elucidativo de uma diminuição abrupta dos requerimentos entrados anual-
mente a partir de 2008 — ano em que se atingiu a totalidade do grupo etário visado
pela prestação: 65 e mais anos — e de um crescimento mais ténue do número de be-
neficiários a partir de 2009 — o que poderá ser explicado, em parte, pelo facto de o
grupo-alvo da prestação neste período ser constituído por pensionistas mais recen-
tes cujas pensões assumem valores mais elevados. A ser verdade esta hipótese, e
não havendo uma diminuição inesperada dos valores das pensões de velhice, o nú-
mero de beneficiários do CSI tenderia a estabilizar, comportando-se a evolução do
valor da despesa da mesma forma ou vindo mesmo a diminuir.

COMPLEMENTO SOLIDÁRIO PARA IDOSOS (I) 105

250.000

200.000

150.000

100.000

50.000

0
2006 2007 2008 2009 2010

Requerente com processo entradoBeneficiários de CSI (em 31 de dezembro)

Figura 5.7 Evolução do número de requerentes e beneficiários do CSI

Fonte: Relatório da Conta da Segurança Social 2009, Parte II, IGFSS.

15 Para a produção deste resultado não terá sido indiferente a definição de política de informa-
ção/divulgação intensa que, beneficiando de uma rede de serviços de grande capilaridade terri-
torial, integrou alguns instrumentos de informação e receção de requerimentos de natureza
ambulante, bem como sucessivos envios de alertas sobre a possibilidade de apresentação de re-
querimentos dirigidos a pensionistas com pensões baixas que ainda não o haviam apresentado.

16 A diferença registada entre homens e mulheres verificada de forma inversa na figura 5.5 é expli-
cável em grande parte dos casos pela diferença de rendimentos que se constata entre homens e
mulheres, habitualmente mais baixos neste último caso.



Informação diversa para apreciação dos resultados da prestação

Atendendo a que o CSI não foi objeto de um processo de avaliação formal dirigido à
determinação dos resultados da prestação optou-se por apresentar um conjunto de
informação disponível, que não substituindo um processo especificamente dirigi-
do para aquele propósito, se julga relevante para promover:

— uma apreciação dos resultados da prestação, essencialmente numa ótica de
verificação da conformidade entre as dimensões que integravam explícita e
implicitamente a “promessa política”, a saber: o número de beneficiários a
atingir no prazo de uma legislatura (300.000 em 2009); o valor de referência da
prestação (300 euros/mês — rendimentos acima do limiar da pobreza), o rigor
na atribuição da prestação (“só para quem mais precisa”); o contributo signi-
ficativo para o combate reduzir a taxa de pobreza dos idosos;

— uma leitura das potencialidades de cada uma das respostas políticas, mais
contrastadas, enquanto “modelo” de resolução do problema: aumento dos
rendimentos dos idosos através do aumento generalizado do valor das pen-
sões mínimas versus aumento dos rendimentos dos idosos através da intro-
dução de um mecanismo de diferenciação positiva para um grupo com mais
baixos rendimentos, assente num pressuposto de atribuição sob condição de
recursos.

Relativamente à leitura da conformidade entre alguns dos objetivos fixados pelo
governo e os resultados obtidos no final do período fixado para o efeito, é possível
tecer os seguintes comentários:

— o valor de referência da prestação foi cumprido, pese embora o valor do limi-
ar da pobreza fixado para 2006 viesse a revelar-se superior ao da prestação; 17

— o valor de beneficiários a atingir pela prestação não foi cumprido mas o nú-
mero de pessoas cobertas pelo CSI foi muito significativo: cerca de 223.000;

— não existem valores que possam demonstrar inequivocamente a dimensão do
rigor na aplicação da prestação durante o período 2006-2009. Todavia, quer o
aumento da capacidade de aplicação da condição de recursos, promovido pe-
las características da legislação de suporte, quer a amplitude dos rendimen-
tos considerados para este efeito indicia uma forte probabilidade de a presta-
ção ter atingido “só os que mais precisam”. Em favor desta hipótese acrescem
dois argumentos: a diferença registada entre o número de requerimentos en-
trados num ano e o número de beneficiários nesse mesmo ano e o valor médio
das pensões auferidas pelos beneficiários do CSI.
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17 Pese embora o conteúdo da nota 14 relativamente ao conhecimento do valor do limiar da pobre-
za após a definição anual do referencial da prestação, sendo que por essa razão só pode ser obje-
to de uma estimativa, não pode deixar de se constatar que ao longo do período o valor do
referencial do CSI foi em todos os anos inferior ao valor do limiar da pobreza.



Tendo por referência a informação constante nas figuras 5.8 e 5.9 afirmam os
autores:

O resultado mais significativo em termos de redução da taxa de pobreza verifica-se,
no entanto, na taxa de incidência de pobreza entre a população idosa. Entre 1994 e
2009, a taxa de pobreza dos idosos reduziu-se 17 pontos percentuais, passando de
38% para 21%.
Em 1994, Portugal era o país com a taxa mais elevada entre a população idosa de toda
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Fonte: Rodrigues, C.F., et al. (2012), Desigualdade Económica em Portugal.
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a União Europeia. A incidência da pobreza neste segmento da população era 17 pon-
tos percentuais superior à média da UE15 (21%). No fim do período em estudo, essa
diferença é somente de cerca de cinco pontos percentuais. 18

A propósito do quadro 5.6 dizem ainda os autores:

A avaliação da eficácia destas medidas no combate às várias dimensões da pobreza
monetária é completamente diferente. Como pode observar-se no quadro (…), a apli-
cação conjunta destas duas políticas possibilitaria uma redução significativa da inci-
dência, da intensidade e da severidade da pobreza. Uma redução superior a dois
pontos percentuais na taxa de pobreza e um decréscimo superior a 35% na intensida-
de da pobreza.

O quadro anterior permite igualmente confirmar os diferentes objetivos das
duas políticas e a sua complementaridade na redução das situações de precariedade.
O CSI, com um valor de referência da medida próximo do limiar de pobreza, conse-
gue níveis de eficácia mais significativos na redução da incidência da pobreza, en-
quanto o RSI se evidencia predominantemente como uma medida de redução da
intensidade da pobreza e de atenuação da pobreza extrema.19

A propósito da questão relativa ao contributo significativo do CSI para a redução da
taxa de pobreza dos idosos, acrescenta-se ao que foi dito anteriormente que entre 2006
e 2008 a taxa de pobreza dos idosos verificou uma redução de 5 pontos percentuais,
passando de 25% para 20%. Sabendo que estes valores não traduzem exclusiva ou
principalmente um efeito do CSI — basta constatar que as pensões mínimas continua-
ram a aumentar durante o período — julga-se que não será excessivo afirmar que esta
prestação terá tido um contributo importante para este resultado.

Quanto à apreciação das propostas em alternativa para combater a pobre-
za dos idosos, apenas três observações:

— na evolução registada no valor do referencial do CSI constata-se que o mes-
mo, sendo inferior ao limiar da pobreza em todos os anos considerados, ficou
próximo daquele valor;

— na evolução registada nos valores das pensões mínimas e da pensão social,
sendo sempre positiva, constata-se que os mesmos verificam uma dife-
rença assinável, por relação ao limiar da pobreza, em todos os anos
considerados;

— atendendo a que o valor do referencial do CSI aumentou 19,6% entre 2006 e
2010 e as pensões mínimas e a pensão social aumentaram 10,4% durante o
mesmo período, se se pretendesse aumentar estas pensões no mesmo valor
que se aumentou o referencial do CSI, os encargos com estes aumentos, em
2010, seriam quase o dobro dos encargos registados com estas pensões no
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18 Rodrigues, C.F., et al. (2012), Desigualdade Económica em Portugal, p. 118.
19 Rodrigues, C.F., et al. (2012), Desigualdade Económica em Portugal, pp. 182 e 183.



mesmo ano. Mesmo neste cenário os valores das pensões mínimas e da pen-
são social continuariam abaixo do limiar da pobreza fixado para o ano de
2010.

Notícias de última hora

A publicação do Decreto-Lei n.º 13/2013, de 25 de janeiro, aprova entre outras me-
didas a redução do valor de referência/ano do CSI, fixando-o para 2013 em 4.909
euros (vide artigo 9.º do referido diploma). O estabelecimento deste valor, determi-
nando uma redução de 2,25% por relação ao valor de referência da prestação fixado
para 2012 (5.022 euros), faz recuar o referencial do CSI para valores anteriores a
2009 (4.960 euros).

No preâmbulo do diploma em apreço e atendendo ao enquadramento/fun-
damentos que se podem associar às alterações realizadas para esta prestação, pare-
ce evidente a preferência pelo regresso a um modelo de aumento generalizado das
pensões mínimas, como instrumento privilegiado de aumento dos rendimentos
dos idosos. Assim:

O Governo, justamente atento aos casos mais expostos à crise e à exclusão social (…)
tem vindo a definir um conjunto de medidas dos quais se destaca o Programa de
Emergência Social que assenta em 5 pilares prioritários (famílias, idosos, voluntaria-
do, instituições sociais e deficiência) (…). Nele constam mais de 50 medidas, de entre
as quais o aumento das pensões mínimas, sociais e rurais que, invertendo uma ten-
dência do passado, permitiu a atualização de rendimentos para mais de 1 milhão de
portugueses.

E ainda no referido preâmbulo é explicada a fixação do valor de referência do CSI
para 2013 nos seguintes termos: “Relativamente às prestações de solidariedade
(…) o valor de referência do Complemento Solidário para Idosos, cuja esmagadora
maioria dos beneficiários viu a sua pensão ser aumentada, em média 4%, fica defi-
nido em euros 4.900 euros.”
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F0 Incidência F1 Intensidade F2 Severidade

Valor Var. (%) Valor Var. (%) Valor Var. (%)

Rendimento Base 0,173 – 0,046 – 0,019 –
R.Base + CSI 0,164 -11,0 0,040 -12,1 0,017 -11,3
R.Base + RSI 0,168 -2,6 0,034 -25,7 0,010 -46,7
R.Base + CSI + RSI 0,149 -13,7 0,030 -35,7 0,008 -54,7

Fonte: Rodrigues, C.F., et al. (2012), Desigualdade Económica em Portugal.

Quadro 5.6 Simulação do CSI e do RSI na distribuição do rendimento — medidas de pobreza monetária (lll),
Portugal, 2006



Para além do texto preambular parecer revelar a incompreensão do facto de o
valor do referencial do CSI determinar uma prestação que acresce ao valor da pen-
são de velhice, na justa medida da diferença entre ambos, a aparente tentativa de
justificar a redução deste referencial através da compensação proveniente do au-
mento médio das pensões é manifestamente absurda e escamoteia o facto de um
número significativo de pensionistas, beneficiários do CSI, verem reduzidos de um
ano para o outro o valor do seu rendimento.20
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20 Ironicamente, e atendendo a que a taxa de pobreza é uma medida relativa, no caso de se verificar
uma diminuição significativa dos rendimentos médios no período, talvez seja possível vir a ob-
servar no futuro uma diminuição da taxa de pobreza no ano em que o referencial do CSI diminu-
iu de valor pela primeira vez. Esta possibilidade decorrente exclusivamente da natureza do
instrumento de medição da pobreza introduz necessariamente a obrigatoriedade de ser caute-
loso nas leituras realizadas sobre a situação da pobreza exclusivamente com suporte nesta taxa.



Capítulo 6

Complemento Solidário para Idosos (II)

Ana Neves

Introdução

Portugal é um país no qual os níveis de pobreza e desigualdades na distribuição do
rendimento se apresentam como um problema estrutural significativo. De facto,
indicadores como o índice de Gini ou os rácios S80/S20 e S90/S10 demonstram que
Portugal se encontra no grupo dos países da União Europeia (UE) com maiores ní-
veis de desigualdade de rendimentos; também a taxa de risco de pobreza após
transferências sociais é das mais elevadas na UE, com especial incidência nos gru-
pos etários mais vulneráveis: crianças e idosos (Eurostat, EU-SILC). No entanto, é
igualmente de destacar que tem existido uma melhoria significativa na evolução
destes indicadores. O índice de Gini diminui de 37,8% em 2003 para 35,5% em 2011;
o S80/S20 diminuiu de 7,0% em 2003 para 5,8% em 2011; a taxa de risco de pobreza
após transferências sociais diminuiu de 20,4% em 2003 para 17,9% em 2011.1 No
que se refere à população idosa, assistimos também a uma melhoria: passamos de
uma taxa de risco de pobreza de 29% para em 2004 para 24,5% em 2011.2

Fatores como a introdução de novas políticas sociais e o aumento da sua efi-
ciência e eficácia em muito contribuíram para a referida melhoria. No ano de 2005,
no âmbito das eleições legislativas, encontramos nas Bases Programáticas do Parti-
do Socialista (PS) a promessa de estabelecer um novo ciclo de políticas sociais com
uma nova frente: o combate à pobreza dos idosos. Assim, constava no Programa do
XVII Governo Constitucional uma medida de reforço da proteção social destinada
aos idosos — a Prestação Extraordinária de Combate à Pobreza dos Idosos por for-
ma a que nenhum pensionista vivesse com um rendimento mensal abaixo de 300
euros. Nas Grandes Opções do Plano 2005-2009, figura o objetivo de regulamentar
a Prestação Extraordinária de Combate à Pobreza dos Idosos, com vista a apoiar os
pensionistas idosos em situação de isolamento e grave carência económica. No
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1 Índice de Gini: medida de desigualdade de rendimento, variando entre 0 e 100, sendo 0 a perfei-
ta igualdade e 100 a situação em que a toda a riqueza se encontra concentrada em um único indi-
víduo; S80/S20: medida de desigualdade.

2 Fonte: EU-SILC — Inquérito às Condições de Vida e Rendimento.



final do ano de 2005, o Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro, cria o Comple-
mento Solidário para Idosos (CSI), cuja regulamentação ocorre no Decreto Regula-
mentar n.º 3/2006, de 6 de fevereiro. O CSI consiste numa prestação monetária
mensal complementar às pensões da população com 65 e mais anos, tendo sido
aplicada de uma forma progressiva — em termos da idade dos beneficiários — en-
tre 2006 e 2008. Esta medida procurou proceder a uma reformulação da estratégia
anterior de mínimos sociais para idosos, que consistia num aumento generalizado
no valor das pensões mínimas sem diferenciar as situações de pobreza. Assim,
existe uma concentração dos recursos disponíveis nos estratos da população idosa
com menor nível de rendimento, tendo em conta a componente familiar, canalizan-
do mais recursos para os idosos isolados e sem apoio familiar. Existiam 18.480 be-
neficiários em 2006, sendo este valor de 222.983 em 2009.3 Deste modo, o CSI
apresenta-se como uma importante política pública na área do combate à pobreza e
exclusão social dos idosos e diminuição das desigualdades de rendimento.

Metodologia

A análise da medida de política Complemento Solidário para Idosos foi efetuada
com base no modelo das etapas ou ciclo político e recorrendo a análise documental.

O modelo das etapas ou ciclo político procura analisar as políticas públicas,
reduzindo a sua complexidade através da desagregação do processo em etapas
analiticamente sequenciais e procurando responder às questões genéricas de análi-
se enunciadas no quadro 6.1.

Aanálise documental centrou-se na legislatura do XVII Governo Constitucio-
nal, ou seja, entre os anos de 2005 e 2009. Este facto justifica-se devido às promessas
eleitorais e metas estabelecidas no âmbito desta medida dizerem respeito à referi-
da legislatura. Deste modo, foram analisados os documentos produzidos nesse pe-
ríodo, com exceção do que se refere à etapa da definição do problema, bem como à
expectativa de evolução do problema, que, pela sua natureza, exigem uma análise
do período anterior e posterior, respetivamente.

Refira-se que foi dada uma relevância particular à emergência do problema
uma vez que a sua compreensão é fundamental para analisar a política pública na
medida em que esta consiste, essencialmente, numa proposta de solução do pro-
blema através de uma intervenção pública.

Relativamente aos debates parlamentares, foi consultada a base de dados da
Assembleia da República, bem como a plataforma online Demo.Crática. No que
concerne à análise dos meios de comunicação, foram consultados os sites dos jor-
nais Diário de Notícias, Jornal de Notícias, Público e Correio da Manhã. Apenas foram ci-
tadas as situações mais relevantes por forma a dar uma visão global de todos os
intervenientes e atores do processo.
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3 Fonte: Ministério da Solidariedade e Segurança Social. Deve ser tida em conta a aplicação pro-
gressiva.



Problema

Evolução do sistema da Segurança Social

Os primeiros indícios e iniciativas de proteção social e de apoio aos cidadãos mais
desfavorecidos surgem num quadro ligado à caridade cristã com a fundação das
Santas Casas de Misericórdia em 1498. Mais tarde, encontramos a Casa Pia de Lis-
boa, no século XVIII, e os movimentos mutualistas, no século XIX. No final do sécu-
lo XIX surgem as primeiras Casas de Aposentação.

Com a Primeira República, o Estado reforça o seu papel na proteção social
dos seus cidadãos através da criação dos primeiros seguros sociais obrigatórios
em 1919 à semelhança do que já acontecia em outros países europeus e, em 1935,
a Lei n.º 1884, de 16 de março de 1935, estabelece as bases gerais da previdência
social, dirigida aos trabalhadores por conta de outrem, do comércio, da indús-
tria e dos serviços e que era limitado a prestações de doença, invalidez, velhice e
morte. Note-se que os trabalhadores do setor agrícola e das pescas eram abran-
gidos por sistemas próprios. Em 1962 assiste-se à primeira reforma com a Lei n.º
2115, de 18 de junho de 1962, que permitiu melhorar as prestações já existentes e
alargar a proteção.

Após o 25 de Abril assistimos a uma rápida evolução do sistema, destacan-
do-se a introdução de medidas como a criação da pensão social e do subsídio de
Natal, os direitos dos desempregados ao abono de família e assistência médica,
o subsídio de desemprego (ainda com base experimental), o alargamento da
pensão social, o regime transitório dos trabalhadores independentes. Note-se
que a criação da pensão social em 1974 e o seu alargamento em 1977 para todas
as pessoas com mais de 65 anos sem atividade remunerada e sem abrangência
do sistema de previdência é a primeira medida dirigida especificamente a este
grupo etário com o objetivo de melhorar o seu nível de rendimentos.4 No perío-
do que decorre entre 1974 e 1984 foram efetuadas várias reformas e revisões do
sistema de previdência com um alargamento dos benefícios e do número dos
beneficiários.
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Etapa Questão de análise

Problema Como surge a atenção pública ao problema?

Agendamento Quais os fatores que explicam a resposta com políticas públicas?

Formulação
Quais as soluções propostas e discutidas? Qual o processo de gormulação de
soluções alternativas?

Concretização As decisões foram concretizadas?

Avaliação Quais os efeitos diretos e indiretos das políticas públicas?

Quadro 6.1 Modelo das etapas e questões de análise

4 Despacho Normativo n.º 59/77, de 23 de fevereiro.



Em 1984 é aprovada a primeira Lei de Bases da Segurança Social, sendo de
destacar nas questões relacionadas com a velhice o regime de pensão unificada.5

A reforma de 1933 é extremamente relevante e é após esse marco que encontramos
as medidas mais significativas em matéria de proteção social dos cidadãos mais
desfavorecidos em geral e das pessoas idosas em particular. No caso deste estrato
etário encontramos a possibilidade de acumulação de pensões, a revisão do regime
jurídico das pensões de velhice, o aumento do prazo de garantia para acesso às
pensões de velhice, a reformulação da fórmula de cálculo das pensões consideran-
do um maior período da carreira contributiva, a criação do complemento por de-
pendência. No que se refere à população em geral, deve ser destacada a introdução
em 1996 de uma prestação muito relevante e absolutamente paradigmática no
combate à pobreza: o Rendimento Mínimo Garantido.6

Em 2000 temos a segunda lei de bases, que procura essencialmente a sustenta-
bilidade financeira do sistema de segurança social e a introdução de melhorias dos
seus níveis de eficiência e eficácia, sendo de destacar a criação de um complemento
extraordinário de solidariedade atribuído aos pensionistas que tinham uma pen-
são abaixo da pensão mínima, sem base contributiva.7 Em 2002 esta lei de bases é
revogada não existindo, no entanto, alterações significativas.8 Por último, em 2007
temos a introdução da Lei de Bases do Sistema da Segurança Social que vigora atu-
almente, sendo este composto pelo sistema de proteção social de cidadania, o siste-
ma previdencial e o sistema complementar.

Programas de luta contra a pobreza e pobreza dos idosos em Portugal

A pobreza é um fenómeno complexo e multidimensional associado aos níveis de
rendimento, ao emprego, ao acesso a serviços de saúde e à educação e às condições
de vida em geral. Existe um largo consenso académico, político e institucional de
que a pobreza em Portugal não resulta de condicionalismos conjunturais mas sim
de um problema estrutural relacionado com os níveis de desigualdade resultantes
de um processo histórico de subdesenvolvimento e na adaptação ao rápido proces-
so de modernização após a integração no projeto europeu. De facto, até aos anos 60,
Portugal era um país agrícola, em que cerca de um terço da população vivia no inte-
rior rural e em que se verificava um baixo nível de escolaridade, sendo este último
fator ainda uma característica da população nacional. A partir deste período ocor-
rem os fenómenos de urbanização e de litorização e muitas outras transformações
profundas da sociedade que conduziram ao agravar das clivagens sociais (Capu-
cha, et al., 2005). O processo tardio de desenvolvimento de Portugal e a existência
de um padrão de especialização económico cujos fatores de competitividade resul-
tam essencialmente do baixo preço da mão de obra, como os setores da indústria do
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calçado, vestuário, mobiliário e comércio e serviços de baixa qualificação, conduzi-
ram à existência de um problema de pobreza relacionado com baixos salários. Este
problema tem vindo a ser abordado através de um conjunto de medidas que procu-
ram, por um lado, aumentar os níveis de rendimento e, por outro, os níveis de qua-
lificação da população (PNAI, 2001).

Concentrando-nos no conceito de pobreza monetária que, apesar da multidi-
mensionalidade do fenómeno, permite um conhecimento sobre a vulnerabilidade
da população na medida em que a escassez de recursos limita a satisfação das ne-
cessidades de bem-estar. A medição da pobreza monetária é entendida em termos
do limiar de 60% do rendimento equivalente mediano. A composição da pobreza
em Portugal demonstra que os reformados são a categoria mais vulnerável ao risco
de pobreza: em 1995 os reformados tinham um risco de pobreza de 34%, sendo este
ainda de 25% em 2001 (Eurostat, EU-SILC), o que significa que um dos principais
fatores de pobreza em Portugal se relaciona com os baixos níveis das prestações so-
ciais, incluindo as pensões (Capucha, et al., 2005). Em termos etários, os idosos e as
crianças são os dois grupos com maior incidência de pobreza, em 2004 o risco de
pobreza era de 29% e de 23% face a 21% da população total; também a composição
dos agregados familiares demonstra que os idosos isolados (41%) e as famílias com
dois adultos em que pelo menos um deles tem 65 ou mais anos (31%) são os que
apresentam um maior risco de pobreza (Eurostat, EU-SILC).

Apesar da melhoria dos níveis de rendimento devido ao sistema de pensões
encontramos ainda em 2004 situações de idosos que vivem com pensões muito
baixas. Este facto deve-se à introdução tardia do sistema de pensões em Portugal
e aos baixos níveis dos salários da sua vida ativa. Nos idosos, os baixos recursos
financeiros constituem o principal fator de pobreza, pelo que as medidas adota-
das dirigidas a esta população procuram elevar o seu nível de rendimento. As
transformações sociais dos modelos sociais no sentido do isolamento social dos
idosos, a perda de autonomia, as más condições habitacionais e o difícil acesso a
serviços de saúde e apoio social reforçam igualmente as suas vulnerabilidades e
exigem assim estratégias integradas de apoio a esta população-alvo através da
consolidação da rede de equipamentos e serviços e a permanência no seu meio
natural de vida, sendo o Programa de Apoio Integrado aos Idosos um bom exem-
plo desse tipo de iniciativas.9

Olhando agora para a evolução dos programas de luta contra a pobreza a nível
nacional, as primeiras iniciativas datam de 1987 no âmbito do II Programa Europeu
de Luta contra a Pobreza, impulsionados pela adesão à CEE. Em 1993, período
coincidente com grandes transformações no sistema de segurança social nacional, a
Comissão Europeia lança o III Programa Europeu de Luta contra a Pobreza, sendo o
Programa Nacional de Luta contra a Pobreza implementado neste quadro, pro-
curando o combate à pobreza associado a problemas de desenvolvimento local.
A partir de 1995 inicia-se uma nova geração de políticas sociais ativas, enquadrada
no Fórum Europeu das Políticas de 1995, que evidenciava a necessidade de resposta
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a problemas como o envelhecimento, o desemprego e a exclusão social. Existe assim
nesta altura um aumento significativo da despesa total em proteção social, aproxi-
mando-se esta da média europeia (Capucha, et al., 2005).

Com a Cimeira de Lisboa em 2000 e a definição da Estratégia de Lisboa, que
procurava tornar a União Europa no espaço baseado na economia de conhecimen-
to mais competitivo do mundo e com mais e melhores empregos e mais coesão soci-
al, entramos numa nova geração de Programa de Combate à Pobreza através do
método aberto de coordenação. Deste modo surgem os Planos Nacionais de Ação
para a Inclusão (PNAI) (2001-2003; 2003-2005; atualização em 2005; 2006-2008 e
2008-2010); os Relatórios Conjuntos de Inclusão Social (2001, 2004, 2005, 2006), os
indicadores de inclusão social (10 indicadores primários e 8 indicadores secundári-
os) e o Programa Comunitário de Luta contra a Exclusão Social (investigação, pro-
jetos de cooperação transnacional, projetos de sensibilização, mesa redonda anual,
apoio a redes transnacionais e encontro europeu de pessoas em situação de pobre-
za). É assim visível a grande influência da adesão de Portugal à União Europeia
(UE), quer ao nível do desenvolvimento de programas/planos quer ao nível da
comparação de indicadores como referência dos níveis a alcançar.

No PNAI de 2001-2003 encontramos como medidas mais relevantes destina-
das à população idosa o aumento dos valores das pensões mínimas do regime geral
(executada), a abertura de 300 lojas de solidariedade (medida que acabaria por não
ser executada), a duplicação do número de idosos abrangidos por cuidados domi-
ciliários e criação de novos incentivos ao acolhimento de idosos nas próprias famí-
lias (não implementada na sua totalidade mas com tendência positiva), e, por
último, a expansão da rede de serviços e equipamentos (não implementada na sua
totalidade mas com tendência positiva). Do PNAI de 2003-2005 deve ser salientada
a introdução do objetivo de convergência das pensões mínimas com valores inde-
xados ao salário mínimo nacional até 2006. Como veremos mais adiante, será no
PNAI de 2006-2008 que iremos encontrar o conjunto de medidas mais numerosas e
significativas destinadas à população idosa.

Produção científica e académica — nacional e internacional

No âmbito da produção científica e académica e de relatórios de organismos inter-
nacionais, como a OCDE e a UE, deve ser apontada a elaboração de alguns estudos
que contextualizam as ideias e soluções para o problema da pobreza dos idosos
desse período que antecede a formulação do CSI.

Um dos estudos mais relevantes seria o de Gouveia e Rodrigues (2003), intitu-
lado Para Que Servem as Pensões Mínimas? apresentado na 2.ª Conferência do Banco
de Portugal em 2005. Este estudo demonstrava que a estratégia de aumento fasea-
do das pensões mínimas até ao nível do salário mínimo gerava uma despesa públi-
ca muito significativa e que “as pensões mínimas são instrumentos muito caros e
ineficazes de solidariedade. Só 31,25% das pessoas que vivem em agregados fami-
liares recebendo pensões mínimas são pobres.” Também evidenciava que um pro-
grama simulado com base em condições de recursos obtém melhores resultados
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em termos de equidade e gasta menos de metade dos recursos. É com base neste es-
tudo que é apresentada a solução alternativa ao aumento das pensões mínimas na
campanha eleitoral do PS para as legislativas de 2005.

Ainda a nível nacional encontramos o estudo sobre Pobreza e Exclusão Social e
Políticas Sociais em Portugal (Lourenço, 2005) que procedia a uma análise profunda
do “modo como a sociedade portuguesa evoluiu na segunda metade da década de
90 do século XX, no que respeita à pobreza e exclusão social e sobre a eficácia de po-
líticas sociais no combate a essa realidade, numa análise de políticas sociais na rela-
ção com a pobreza e exclusão social, particularmente no período de duração do
QCAII (1995-2000).”

Anível europeu destaca-se o relatório conjunto sobre Proteção Social e Inclusão
Social 2005 que avaliava as estratégias nacionais e a progressão do PNAI 2003-2005
e fazendo um conjunto de recomendações. Também se encontrava ainda em fase de
elaboração o relatório The Impact of Ageing on Public Expenditure: Projections for the
EU25 Member States on Pensions, Health Care, Longterm Care, Education and Unem-
ployment Transfers (2004-2050) que viria a ser uma referência básica e obrigatória
nas reformas de sustentabilidade dos sistemas de segurança social. No âmbito da
OCDE temos o relatório Pensions at a Glance 2005 que procede a uma análise compa-
rativa dos perfis dos sistemas de segurança social.

Visibilidade política da pobreza dos idosos

Do ponto de vista da presença da problemática da pobreza dos idosos nos programas
de governo, encontramos já algumas referências consistentes a partir de 1995, sendo
essencialmente nos governos socialistas que esta questão tem maior visibilidade.

Assumimos que uma sociedade mais solidária é uma sociedade com mais igualdade
de oportunidades para todos.
Para tanto, o combate à pobreza e à exclusão estarão no centro das políticas sociais
(designadamente com a criação do RMG), com uma especial atenção no apoio às famí-
lias e aos grupos mais vulneráveis (idosos, adultos dependentes, pessoas com defi-
ciências, mulheres, crianças e imigrantes).
A igualdade de oportunidades exige, frequentemente, que sejam tomadas medidas
de discriminação positiva a favor destes grupos.
O envelhecimento demográfico, o desemprego, a entrada tardia no mercado de traba-
lho, a falta de habitações e os baixos rendimentos dos Portugueses têm, por outro
lado, agravado a dependência em todos os grupos etários, embora mais fortemente
nos superiores a 65 anos. (Programa do XIII Governo Constitucional, 1995-1999)

Mas, infelizmente, muitos idosos vivem situações dramáticas. Isolados das famílias,
muitas vezes separadas pelas fortes correntes migratórias dos anos 50 a 70, ou acolhi-
dos em condições de dignidade reduzida, dependendo de pensões de montantes limi-
tados, muitos dos nossos idosos têm uma vida extremamente difícil e encontram-se,
seguramente, entre aqueles que mais sofrem em Portugal. Mas, felizmente, muitos
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outros idosos se encontram em situação bem diferente.
Apoiar os idosos, no Portugal de hoje, significa ter plena consciência da grande diversi-
dade de situações típicas existentes e ter a capacidade de identificar quais são aquelas
em que o Estado deve intervir e, dentro destas, aquelas em que deve intervir prioritaria-
mente. (Programa do XIV Governo Constitucional, 1999-2002)

Em traços necessariamente gerais e programáticos, a reforma da segurança social
que o Governo preconiza passará:

— por assegurar um nível de prestações sociais tão justo e eficaz quanto possí-
vel, aprofundando o princípio da diferencialidade positiva que discrimine a
favor dos mais pobres, idosos ou das famílias mais numerosas, premiando o
contributivismo na formação das pensões e que, face à manifesta insuficiên-
cia das pensões mais baixas, assegure os meios de financiamento solidário
para se atingirem, com visibilidade a prazo, valores mínimos de dignidade;

— o apoio aos idosos mais carenciados e isolados, aos doentes graves e aos cida-
dãos atingidos por incapacidade absoluta e definitiva;

— a definição e execução de uma política diferenciada para a chamada 4.ª idade,
em articulação estreita com a política de cuidados de saúde e estimulando a
oferta de cuidados de longa duração para idosos dependentes;

— a definição e concretização de um programa nacional de apoio às pessoas ido-
sas, privilegiando o apoio domiciliário e as estruturas de convívio e de com-
bate ao isolamento e insegurança, e discriminando positivamente as famílias
que acolhem os mais velhos no seu seio. (Programa do XV Governo Constitu-
cional, 2002-2004)

Nos debates parlamentares, encontramos referências ainda pouco sistematizadas
em torno da pobreza dos idosos e essencialmente relacionadas com a sustentabili-
dade do sistema de segurança social:

Mas é evidente também que uma das outras expressões da pobreza se encontra entre
as pessoas idosas, cuja situação financeira é, em Portugal, a mais baixa de toda a Co-
munidade Europeia. (Deputado Lino de Carvalho em Debate Parlamentar de 24 de
março de 1994.)
A eficácia social de fazer a convergência das pensões mínimas com o salário mínimo
nacional depende muito do que for o salário mínimo nacional. (…) não nos arrisque-
mos a não convergir as pensões mínimas com o salário mínimo mas a convergir o salá-
rio mínimo com as pensões mínimas — o custo seria trágico! (Deputado José Vieira da
Silva em Debate Parlamentar de 9 de outubro de 2002.)

Deve ser salientada a existência de um ciclo de alternância entre os governos socia-
listas e os governos sociais-democratas em termos do seu foco principal e da
abordagem às políticas sociais, independentemente das questões relacionadas, por
exemplo, com a qualificação e a produtividade e crescimento económico serem
igualmente valorizadas. De facto, analisando a estrutura dos programas de governo
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e as suas respetivas propostas, os governos socialistas tendem a dar mais ênfase à
proposta de novas políticas sociais e os governos sociais-democratas (especialmente
quando coligados à direita) à sustentabilidade das contas públicas:

Confrontamo-nos com um grave descontrole das contas públicas, com um crescimen-
to desenfreado das despesas do Estado e com uma perigosa ameaça de não cumpri-
mento das nossas obrigações no quadro da União Europeia. (Programa do XV
Governo Constitucional, 2002-2004)

Após três anos de governação que significaram um profundo recuo nas políticas soci-
ais e um afastamento intolerável dos níveis de aproximação a valores de dignidade
que vinham sendo prosseguidos, é tempo de recuperar e revitalizar uma governação
que faça do combate à pobreza e exclusão uma das suas matrizes essenciais. (Progra-
ma do XVII Governo Constitucional, 2005-2009)

Síntese do problema social

Em resumo, temos um problema social de um elevado nível de pobreza dos idosos
ainda pouco visível em termos políticos e mediáticos mais muito evidente nos cam-
pos académicos e de peritos, especialmente quando comparados os níveis com os
padrões médios europeus; este problema resulta das seguintes dinâmicas, interli-
gadas entre si.
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Demográficas
Sociais
e económicas

Sustentabilidade
da segurança social

Comparação internacional
e conhecimento científico

Aumento da
esperança de vida

Diminuição
da natalidade
e da mortalidade

�

Recomposição dos
agregados familiares

Fenómeno dos idosos
isolados

Baixo nível de rendimentos
da população idosa

Sistema de pensões tardio

Baixos salários da vida
ativa dos idosos ou não
existência de contribuições
para a segurança social

�

Envelhecimento da população

Grande pressão das pensões
sobre a despesa pública

Estratégia de aumento
generalizado das pensões
mínimas indexadas ao salário
mínimo nacional é muito
dispendiosa e ineficaz

Portugal apresenta dos níveis
mais elevados de pobreza
da população idosa a nível
da Europa comunitária

Progressos significativos
realizados até 2004 mas
ainda insuficientes

Apenas 1/3 da população
que recebe pensões mínimas
é efetivamente pobre

Medidas baseadas em
condições de recursos
gastariam menos de metade
dos recursos
comparativamente ao aumento
das pensões mínimas

Envelhecimento
da população

Elevados níveis de pobreza
da população idosa

Fonte: elaboração própria.

Quadro 6.2 Síntese do problema de elevada pobreza dos idosos em Portugal



Agendamento

Assim, existindo uma necessidade de mudança de estratégia no combate à pobreza
dos idosos, o PS defende na sua campanha para as eleições legislativas de 2005 uma
“nova frente: combater a pobreza dos idosos”, inserida no conjunto das “novas po-
líticas sociais”. A medida proposta viria a ser um dos principais marcos distintivos
da campanha e uma das promessas eleitorais mais relevantes no campo das políti-
cas sociais, constituindo uma verdadeira “bandeira eleitoral”. O slogan “dar mais a
quem precisa” viria assim a estar presente ao longo de toda a campanha mediática.
Do ponto de vista da mensagem que é passada em campanha e da forma como esta
medida é apresentada devem ser salientados essencialmente os seguintes pontos:
(1) a persistência do problema da pobreza dos idosos na sociedade portuguesa; (2)
a implementação desta medida no prazo de uma legislatura; (3) a seletividade e o
rigor na atribuição da prestação extraordinária; (4) o objetivo de aproximar o limiar
de rendimento de 300.000 idosos do limiar de pobreza; (5) o efeito poderoso desta
medida na diminuição da taxa da pobreza; e (6) a afirmação de que as alternativas
de combate a este problema — aumento das pensões mínimas — seriam incompor-
táveis do ponto de vista da sustentabilidade das contas públicas:

Neste novo ciclo de políticas sociais, o PS propõe-se atacar fortemente um problema
que se verifica na sociedade portuguesa desde há longos anos — os elevados níveis de
pobreza dos idosos, que se mantêm aproximadamente no dobro da restante população.
Deste modo, uma das medidas de reforço da proteção social que nos propomos imple-
mentar, no prazo de uma legislatura, traduzir-se-á na criação de uma Prestação Extra-
ordinária de Combate à Pobreza dos Idosos, por forma a que finalmente nenhum
pensionista tenha que viver com um rendimento abaixo de 300 euros. A solidariedade
nacional fará com que aproximadamente 300.000 pensionistas vejam os seus rendimen-
tos totais significativamente aumentados com efeitos muito poderosos na diminuição
da taxa de pobreza. Esta prestação, a atribuir a idosos reformados e sujeita a rigorosas
condições de recursos, destina-se a dar mais a quem mais precisa. (Bases Programáticas
do Partido Socialista, Legislativas 2005).

José Sócrates admitiu que através do aumento das pensões mínimas não será possível
garantir este objetivo para a totalidade de idosos, que atualmente recebem pensões
inferiores ao salário mínimo nacional, num total de um milhão e cem mil pensionis-
tas. O secretário-geral dos socialistas chegou mesmo a dizer que fazer propostas deste
tipo conduziria a um aumento incomportável da despesa pública e seria demagógico.
O objetivo é o de atingir o valor de 300 euros mensais ao longo de quatro anos, através
de prestações complementares, que não deverão exceder os 90 euros mensais. (Diário
de Notícias, 13 de janeiro de 2005)

Ainda no âmbito da campanha eleitoral, refira-se que as Bases Programáticas do PS
deixavam claro que o combate à pobreza e à exclusão são não só uma prioridade em
Portugal mas também na União Europeia, que os três anos de coligação da direita
conduziram a um recuo muito significativo nas políticas sociais — e que estas não
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podem ser apenas o refúgio de consciência de um modelo economicista assente na
regulação pelo mercado.10 Esta afirmação releva a influência internacional e a
União Europeia como ideal comparativo, a necessidade de fortalecer as políticas
sociais após um governo coligado à direita e o distanciamento ideológico do mode-
lo económico seguido, o qual teve consequências negativas ao nível da pobreza e
da exclusão em Portugal.

Note-se que no Manifesto Eleitoral do PPD/PSD para as legislativas de 2005, a
pobreza dos idosos é um assunto ausente enquanto problemática social, encon-
trando-se apenas referências a este estrato populacional nas questões relacionadas
com a solidariedade nacional; a requalificação do parque habitacional; o peso cres-
cente das pensões nas contas públicas e o aumento da despesa pública, sendo assim
necessário garantir a sustentabilidade financeira da segurança social.11

No seguimento da vitória nas eleições legislativas, o PS apresenta o Programa
do XVII Governo Constitucional onde constam as medidas de uma “terceira gera-
ção de políticas sociais”, sendo o combate à pobreza aos idosos uma das mais rele-
vantes, constituindo uma novidade inovadora e representando uma rutura com as
estratégias anteriores de aproximação das pensões mínimas do salário mínimo. A
“prestação extraordinária de combate à pobreza dos idosos” é apresentada neste
documento da mesma forma que nas bases programáticas.12 Note-se que existe
neste programa de governo um conjunto de medidas destinadas à população idosa
em diversas vertentes, não se esgotando a estratégia de melhoria das condições de
vida deste grupo etário na referida prestação monetária extraordinária.

Nas Grandes Opções do Plano 2005-2009, figura o objetivo de regulamentar a
Prestação Extraordinária de Combate à Pobreza dos Idosos, com vista a apoiar os
pensionistas e idosos em situação de isolamento e grave carência económica, na 2.ª
Opção — reforçar a coesão social, reduzindo a pobreza e criando mais igualdade
de oportunidades — melhor proteção social e maior inclusão. Foram orçamenta-
dos 60.000 milhares de euros para esta medida em 2006 e 70.000 milhares de euros
em 2007. Note-se que o valor orçamentado para esta medida no PNAI 2006-2008 é
de 168.504 milhares de euros para 2006-2007. Note-se também que, como veremos
na fase da concretização, não só os valores revistos do orçamento da Segurança So-
cial são bastantes inferiores (12.300 milhares de euros em 2006 e 52.101 milhares de
euros em 2007) como também a execução orçamental para os anos de 2006 e 2007 fi-
cou muito abaixo destes valores.

Também existe uma referência a esta medida no Plano de Estabilidade e Cresci-
mento 2005-2009, documento que decorre das obrigações dos Estados-membros da
UE no âmbito do Pacto de Estabilidade e Crescimento e cuja revisão constava no Pro-
grama do XVII Governo Constitucional. Assim, no capítulo B — Contenção da des-
pesa em segurança social e em comparticipações na saúde, é referido que “alguns
dos recursos financeiros daqui decorrentes serão progressivamente reafetados, a
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partir de 2006, para complemento das pensões dos idosos mais pobres, prevendo-se
que venha a atingir cerca de 200 milhões de euros em 2009". Deve ser salientado que,
num quadro de contenção financeira em geral e de contenção financeira e sustentabi-
lidade da segurança social em particular, esta medida surge entre outras de sinal ne-
gativo em termos de despesas e esta representa um acréscimo de despesa sendo, no
entanto, uma despesa menor do que aquela que o Estado português teria se seguisse
a estratégia de aumento generalizado das pensões mínimas.

Na primeira intervenção de José Sócrates como primeiro-ministro, no debate
do Programa do XVII Governo Constitucional, é reforçada a ideia de que o combate
à pobreza dos idosos é uma prioridade da legislatura:

Mas escolhemos uma prioridade principal: a pobreza dos idosos. Também aqui con-
firmo o que disse em campanha eleitoral: uma das mais importantes prioridades do
Governo será o combate à pobreza dos idosos.
Como tenho dito muitas vezes, esta é a pobreza mais desesperante, esta é a pobreza
daqueles que não têm voz, esta é a pobreza que também mais nos envergonha e que
mais nos preocupa. Mas esta é a pobreza, Srs. Deputados, que mais precisa de nós.
Nós não nos resignamos: nós queremos tirar 300.000 idosos da pobreza durante esta
legislatura. Esta tem de ser uma prioridade do País e será uma prioridade deste
Governo. (Primeiro-ministro José Sócrates, em DAR, 1.ª série, n.º 3/X legislatura/
2005/03/21, p. 50)

O calendário de execução e a rapidez na apresentação do quadro legislativo são
também referidos:

Estou hoje em condições de vos poder anunciar que este programa arranca já em
2006, tendo depois um alargamento faseado e progressivo. Começaremos já no próxi-
mo ano com os mais idosos entre os idosos, aqueles que têm mais de 80 anos e que
estão frequentemente em situação de grande dependência e particularmente carenci-
ados de apoios sociais.
Ao longo da legislatura, estenderemos progressivamente a nova prestação a todos os
idosos com mais de 65 anos. O Governo apresentará ainda este ano o quadro legislati-
vo referente a este programa. (Primeiro-ministro José Sócrates, em DAR, 1.ª série, n.º
3/X legislatura/ 2005/03/21, p. 50)

Relevante também é existir igualmente uma explicação para o problema da pobre-
za deste grupo etário em particular:

Esta medida não é mais do que a garantia de um verdadeiro direito de cidadania para
aqueles que trabalharam uma vida inteira, mas que hoje são pobres, e que são pobres
porque tiveram baixos salários na sua vida ativa e sobretudo porque no passado tan-
tas vezes sucedia que os descontos dos trabalhadores ou não existiam ou não chega-
vam à Segurança Social. (Primeiro-ministro José Sócrates, em DAR, 1.ª série, n.º 3/X
legislatura/ 2005/03/21, p. 50)
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O já referido estudo elaborado por peritos sobre Para Que Servem as Pensões Míni-
mas (Gouveia e Rodrigues, 2003) foi essencial para a delineação desta proposta bem
como no suporte de argumentação técnica e de narrativa causal sobre a solução
para o problema:

Para o primeiro-ministro, José Sócrates, o programa de combate à pobreza entre os
idosos inaugura uma nova fase de políticas sociais em Portugal, baseada na seletivi-
dade e diferenciação positiva. “Estamos em condições de, de forma inteligente e ba-
seados em critérios de eficiência e eficácia, dar aos que mais precisam condições para
terem um mínimo de dignidade”, defende o primeiro-ministro.
Na elaboração desta proposta o PS baseou-se em estudos académicos, que atestam se-
rem apenas 31% dos idosos com pensões mínimas os que se encontram numa situação
de pobreza. Os restantes estão inseridos em realidades familiares, que garantem ou-
tras fontes de rendimento. (Diário de Notícias, 21 de novembro de 2005)

No PNAI de 2006-2008 encontramos também o reforço do agendamento político
desta medida, inserida num conjunto de medidas destinadas à população idosa,
definidas no Programa do XVII Governo Constitucional, como o projeto-piloto da
requalificação habitacional, o alargamento da rede de equipamentos sociais —
PARES, a rede de cuidados continuados integrados e a rede de voluntariado para
apoio à população idosa.

Para concluir esta fase de análise, podemos assim considerar que existiu uma
conjuntura favorável ao agendamento desta medida de política pública, tendo-se
proporcionado uma janela de oportunidade na mudança de governo com maioria
parlamentar nas eleições legislativas de 2005. De facto, temos uma convergência de
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fluxos que permitiu a entrada do tema na agenda política através da entrada de no-
vos atores no poder (Kingdon, 2003).

Relativamente ao modo de agendamento, este é claramente institucional/for-
mal e de iniciativa de um partido político (que viria a constituir governo) na medi-
da em que estamos perante um tema pouco debatido publicamente e com pouca
visibilidade em termos mediáticos até à sua entrada na agenda política da campa-
nha eleitoral (Cobb e Elder, 1972). É uma decisão tomada no topo do poder político,
aplicando-se, deste modo, a noção de agendamento top-down. Como já foi referido,
existe uma influência internacional determinante ao nível da comparação de indi-
cadores de pobreza a nível europeu e pela motivação de Portugal se aproximar dos
padrões europeus.

Formulação

Para a formulação desta medida foi constituído um grupo de trabalho do Ministé-
rio do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), nomeado através do Despacho
13/MTSS/05, de 6 de maio. Em dezembro de 2009, o Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29
de dezembro, institui o Complemento Solidário para Idosos, uma prestação pecu-
niária de montante diferencial, que visa a melhoria do nível de rendimento dos ido-
sos. É referido neste diploma legislativo que os indicadores de pobreza revelam
uma assimetria de rendimentos, em que os idosos vivem com um elevado nível de
privação existindo assim a necessidade de uma intervenção dirigida a esta faixa etária
com vista a minorar a sua situação de fragilidade social. Esta é uma estrutura etária com
concentração de pensionistas em que o valor das pensões é baixo, apesar dos esfor-
ços desenvolvidos no sentido de elevar o valor das pensões mínimas, e em que o
peso do rendimento das pensões no total do rendimento é muito elevado. É tam-
bém referido que existe a necessidade de uma reformulação profunda da política de míni-
mos sociais para idosos, reforçando o princípio de justiça social e aumentando a
eficácia no combate à pobreza dos idosos. Existe assim uma rutura com a estratégia
anterior, assente no aumento generalizado no valor das pensões mínimas sem dife-
renciar situações de pobreza, estratégia essa financeiramente insustentável. A es-
tratégia seguida com a introdução do CSI aposta na concentração dos recursos
disponíveis nos estratos da população idosa com menor rendimentos, procurando
uma atenuação das situações de maior carência de forma mais célere e exigindo um
maior nível de responsabilização das famílias de forma a canalizar mais recursos
para idosos isolados e sem apoio familiar. Esta medida é um complemento dos ren-
dimentos existentes tendo como referência o limiar de pobreza e encontra-se sujei-
ta a uma prova de condição de recursos. O valor do complemento é igual ao limiar
de referência (4.200 euros/ano em 2006) menos o valor dos recursos do requente e é
atualizado todos os anos por portaria.

A estratégia do aumento generalizado do valor das pensões mínimas é vista
como injusta do ponto de vista social na medida em que o rendimento extra pen-
sões não é considerado e porque a situação de idosos isolados ou com famílias de
baixos recursos é significativamente diferente daquela dos idosos com famílias
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com recursos elevados. Prosseguir com esta estratégia não só gera aumentos pouco
significativos todos os anos como também, do ponto de vista da sustentabilidade
das contas públicas e do tempo necessário para a convergência para o salário míni-
mo nacional, a estratégia anterior ao CSI demonstra ser pouco eficaz (figura 6.2). 13

Por contraposição à estratégia anterior, foi estimado um impacto global do
CSI de mais 20% face ao rendimento inicial sem solidariedade familiar; note-se que
os impactos potenciais variavam entre mais 67% e mais 5% face ao rendimento ini-
cial consoante o perfil do idoso.14 Para além da prova de recursos, que já existia em
outras medidas, a inovação nesta estratégia prende-se com a componente de soli-
dariedade familiar, expressa através do nível de rendimento dos filhos para efeitos
fiscais e a composição do agregado familiar. Também a determinação dos recursos
do requerente do complemento que inclui, para além das prestações sociais, os va-
lores patrimoniais e transferências monetárias foi inovadora na contabilização dos
recursos.

O CSI é assim uma medida de política redistributiva que procura responder
ao problema explicitado anteriormente de uma forma muito completa. No entanto,
o debate político gerado com a formulação desta medida e a sua visibilidade me-
diática, apesar de demonstrar que existe uma aceitação da medida, evidencia uma
polémica em torno das seguintes questões:
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— contabilização do rendimento dos filhos, especialmente nos casos de idosos
em situação de abandono familiar;

— alguns dos requisitos de acesso como, por exemplo, levantamento do sigilo
bancário;

— implementação gradual;
— burocracia do processo e formulários de requerimento;
— seletividade da medida com condição de recursos em detrimento de uma me-

dida de carácter universal.

O Complemento Solidário para Idosos (CSI), destinado este ano a pensionistas com
menos de 300 euros de reforma e mais de 80 anos, tem duas queixas pendentes na Pro-
vedoria da Justiça e na Comissão Nacional de Proteção de Dados. A primeira porque
“trata de forma diferente cidadãos com a mesma reforma, em função de fatores que
não dominam” — a apresentação de prova de rendimentos dos filhos. Asegunda por-
que se exige a disponibilização de dados de terceiros, a que qualquer funcionário da
Segurança Social poderá ter acesso. Os dois pareceres foram pedidos pela mesma en-
tidade: a CGTP-IN. (Diário de Notícias, 13 de março de 2006)

A Murpi considerou que este “apoio solidário não abrange o número suficiente de
pessoas”, já que existem dois milhões e 600 mil reformados a receber menos de 300 eu-
ros mensais.
“O governo devia disponibilizar uma verba muito maior para este apoio solidário.
Não deviam ser apenas as pessoas com mais de 80 anos a receber este complemento”,
afirmou Maria Vilar. (Público, 29 de novembro de 2005)

Se o princípio do complemento para os idosos mereceu elogios da oposição, a prática
não recebeu senão críticas. (Diário de Notícias, 25 de fevereiro de 2006).

Não sei se o Sr. primeiro-ministro sabe como é que um idoso pode pedir este apoio,
este complemento, mas digo-lhe, tenho aqui os elementos, à minha frente: o idoso tem
de preencher sete impressos… e 13 páginas de formulários e tem de apresentar várias
fotocópias de vários outros documentos. Estão aqui todos! É tão difícil que até tem
junto um manual de instruções!
Sr. primeiro-ministro, isto é um inferno burocrático, até parece um convite a que os
idosos não peçam este apoio a quem de direito. (Deputado Luís Marques Mendes, em
DAR, 1.ª série, n.º 95/X legislatura, 2006/02/24, p. 8)

E, mais, nunca disse a esses portugueses e a essas portuguesas que, caso os seus filhos
tivessem rendimentos suficientes, eles não teriam acesso a este complemento. Quero
dizer-lhe, Sr. primeiro-ministro, que, admitindo que existam filhos que maltratam ou
esquecem os pais, o que o seu Governo está a fazer é dizer a esses filhos: “bem feito, se
vocês fazem isso, então, o Estado também não tem qualquer obrigação e esse velho
que vocês abandonaram não leva o complemento”! (Deputado Jerónimo de Sousa em
DAR, 1.ª série, n.º 95/X legislatura, 2006/02/24, p. 20)
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Aquilo que está implícito é uma política de pensões baixas, uma política de desvalori-
zação das pensões do sistema público de segurança social. É desistir de uma caminha-
da não só de convergência mas de elevação. Daí tudo o que se tem dito sobre
desanexar a pensão mínima do seu cálculo em relação ao salário mínimo nacional.
Portanto, vão concentrar-se em tentar minimizar a situação daqueles que são os mais
pobres dos mais pobres mas desistindo, entretanto, de um caminho de elevação das
pensões do regime geral e de outro tipo de pensões… Agora, contar com os rendimen-
tos dos filhos, baseando-se na questão civilística do dever de prestação de alimentos,
não faz qualquer sentido. Repito, não faz sentido! E muito menos com essa caricatura
de que o Estado, eventualmente, estaria a subsidiar filhos ricos. (Deputado Luís Fa-
zenda, em DAR, 1.ª série, n.º 95/X legislatura, 2006/02/24, p. 32)

Quanto à questão dos rendimentos dos filhos, consideramos muito importante
que se incentivem valores de solidariedade familiar e de apoio aos mais velhos.
Simplesmente, a solidariedade não se decreta. (…) Ora, fazer, como faz o Governo,
depender o direito ao complemento solidário do facto de os filhos não terem rendi-
mentos altos, mesmo quando o idoso não usufrui deles, é o mesmo que dizer que se
pretende negar a milhares de idosos o direito a esta pensão, e constitui para além
disto a aplicação de uma conceção que ofende a sua dignidade, autonomia e direi-
to à independência. (Deputado Bernardino Soares em DAR, 1.ª série, n.º 107/X le-
gislatura, 2006/03/31, p. 17)

Mas vamos ver, então, em que é que se traduz esta burocracia. Perguntamos: fará al-
gum sentido exigir para a prestação deste complemento a apresentação de documen-
tos, como, por exemplo, as declarações das entidades patronais ou as fotocópias dos
recibos de vencimento?! (…) E o que dizer da exigência de documentos como caderne-
tas prediais, certidões matriciais, contratos-promessa de compra e venda, escrituras
de compra e venda, declarações de instituições sociais, documentos emitidos pelos
pagadores de pensões?! Vai-se ao cúmulo — veja-se! — de permitir que a segurança
social possa exigir documentos que é ela própria que passa! (Deputado Pedro Mota
Soares em DAR, 1.ª série, n.º 107/X legislatura, 2006/03/31, p. 21)

Concretização

Aimplementação e gestão do CSI ficou a cargo do Instituto de Segurança Social, I.P.
(ISS), tendo sido elaborado um guia de apoio para o seu requerimento, bem como
uma extensa campanha de divulgação e de formação dos funcionários dos serviços
que iriam dar apoio à população-alvo no processo de requerimento. A campanha
de divulgação assentou em apresentações nas centrais distritais da Segurança Soci-
al, na divulgação do CSI na revista Pretextos, em postos-móveis de atendimento e
apoio às populações isoladas, em folhetos e espaços publicitários.

Refira-se a importância das ações de sensibilização, dirigidas a todos os cola-
boradores, de forma a informar e alertar os diferentes serviços sobre a nova presta-
ção e das ações de formação para os serviços de atendimento (que abrangeram
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cerca de 550 pessoas).15 De facto, esta era uma medida nova e com um processo de
prova de recursos dirigido a uma população-alvo idosa e, em alguns casos, pouco
alfabetizada e com potenciais dificuldades de compreensão dos requisitos de aces-
so e no preenchimento dos formulários. No entanto, devido a uma certa resistência
dos funcionários em proceder à recolha total da informação por forma a disponibi-
lizar apenas os formulários necessários (apesar da polémica instalada, os formulá-
rios estavam preparados em grupos consoante o perfil do idoso, sendo apenas
necessário o preenchimento de apenas um desses grupos de formulários) e ao hábi-
to de ter apenas um formulário único para todas as situações, estes foram poste-
riormente alterados para a forma anterior de “formulário único”. Podemos assim
aplicar neste caso a noção de burocracia no terreno (Lipsky, 1980).

No final de 2006 era já evidente a elevada taxa de non take-up bem como a so-
brestimação do número potencial de beneficiários. Note-se que numa situação de
prova de condições de recursos, para além de situações associadas à estigmatiza-
ção ou humilhação, existe também alguma dissuasão no requerimento devido ao
conhecimento insuficiente do processo e às dificuldades no preenchimento dos
formulários. Adicionalmente, a sobrestimação do número de beneficiários poten-
cialmente abrangidos por esta medida deveu-se essencialmente ao facto da conta-
bilização de outros recursos para além das prestações, sendo que o histórico de
dados disponíveis da Segurança Social dizia respeito apenas às prestações. Assim,
existe aqui de certo modo uma “racionalidade limitada” devido a uma ausência de
toda a informação disponível para a correta identificação do número de beneficiá-
rios-alvo. Com vista ao aumento do número de beneficiários, e num contexto de
necessidade de cumprimento das promessas eleitorais, houve uma nova campa-
nha de apresentação e de reforço em 2008 que assentava no envio em massa de cir-
culares de divulgação da medida aos potenciais destinatários; a colaboração da
Rede de Instituições Solidárias e do Programa Jovens Solidários; a utilização de
postos móveis de atendimento; a criação do centro de contacto telefónico e de ações
de formação, entre outras:

Durante todo o mês de agosto haverá 120 jovens distribuídos pelos centros de saúde e
hospitais do país para ensinar a preencher formulários e a explicar o que é e quem tem
efetivamente direito ao Complemento Solidário para Idosos. O Ministério do Traba-
lho e da Solidariedade Social lançou uma espécie de campanha de verão para comba-
ter o défice de informação sobre o Complemento Solidário para Idosos (CSI). Também
durante o verão, os gabinetes da Segurança Social dos distritos com maior densidade
populacional — Porto, Braga e Lisboa — estarão abertos ao sábado para que os técni-
cos possam esclarecer as dúvidas dos idosos. Nas câmaras e juntas de freguesia há
também pessoas instruídas para dar informação sobre o CSI. Foi ainda criada uma li-
nha telefónica direta [808 274 200], e enviados meio milhão de cartas a potenciais be-
neficiários. Há spots na televisão e na imprensa, postos de esclarecimento móveis
espalhados por todo o país. (Jornal de Notícias, 1 de agosto de 2008)
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Devido à existência de uma folga orçamental e ao número inferior ao esperado de
beneficiários, ainda em 2006 é anunciada a antecipação da aplicação progressiva
da medida em um ano: em 2007 seriam abrangidos os idosos com idade igual ou
superior a 70 anos em vez dos 75 anos previstos. Deste modo a implementação to-
tal da medida é antecipada em um ano, estando concluída a aplicação progressiva
a todos os idosos com idade igual ou superior a 65 anos em 2008. Existe assim um
feedback derivado da monitorização e da informação disponível sobre a sua
implementação.

Foram também efetuadas alterações legislativas posteriores que criaram um
conjunto de benefícios adicionais de saúde para os beneficiários do CSI e que sim-
plificaram o processo de renovação da prova de recursos e que deixaram de conta-
bilizar o complemento por dependência nos rendimentos.16

A evolução do número de beneficiários demonstra uma grande evolução a
partir de 2008, pelas razões apontada acima. Com base no número de beneficiários
em 2009 verificamos que a meta de abranger 300.000 idosos não foi cumprida, exis-
tindo no entanto um número muito significativo de idosos abrangidos pelo CSI
(quadro 5.4).

Adespesa com o CSI foi de 11.921,5 milhares de euros em 2006, de 39.249,9 em
2007, de 110.503,9 em 2008 e de 227.178,9 em 2009 (figura 5.3. Despesa CSI e taxa de
variação anual)

Avaliação

No que respeita à avaliação desta medida, não estava prevista nenhuma avaliação
formal, tendo esta sido efetuada pelos dos serviços do ISS responsáveis e competen-
tes para essa matéria no decorrer das suas funções. O relatório da Conta-Geral da Se-
gurança Social de 2009 dedica um capítulo inteiro ao CSI, com a informação que
permite uma avaliação da medida entre os anos de 2006-2009, demonstrando a fór-
mula de cálculo, a evolução do número de requerentes e beneficiários (total e por
sexo), o peso relativo do número de beneficiários no total da população idosa por
distrito, o número de beneficiários por escalão de montante, o valor médio de CSI, o
número de processos suspensos e a despesa com o CSI.

No que se refere aos impactos desta medida na pobreza dos idosos, o estudo
realizado por peritos (Rodrigues, et al., 2012) demonstra a evolução no sentido de
uma diminuição da taxa de pobreza neste grupo etário, evidenciando já alguns
efeitos da crise económica e financeira com a inversão da tendência a partir de 2008
(figura 6.3).

Também os relatórios já referidos anteriormente elaborados no âmbito da
OCDE e da UE (agora já no âmbito da Estratégia Europa 2020 e da Plataforma Euro-
peia contra a Pobreza) permitem uma constante monitorização dos indicadores de
pobreza neste grupo etário na medida em que o combate à pobreza e à exclusão
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social e a sustentabilidade dos sistemas de segurança social são assuntos de extre-
ma relevância na atualidade.

Conclusão

O CSI é uma política redistributiva inovadora destinada à solução do problema da
elevada pobreza dos idosos em Portugal, que surge num contexto de contenção fi-
nanceira e de necessidade de sustentabilidade das contas públicas, e que rompe
com a estratégia anterior de aumento generalizado das pensões mínimas indexa-
das ao salário mínimo nacional. Foi apresentada na campanha eleitoral do PS nas
eleições legislativas de 2005 fazendo parte do Programa do XVII Governo Consti-
tucional. Esta medida permitiu elevar o nível de rendimentos de cerca de 200.000
idosos até 2009, com referência ao limiar de pobreza. O seu montante máximo foi
sendo atualizado todos os anos e existiu uma evolução no sentido de diminuição
dos níveis de pobreza da população idosa, mas as medidas de austeridade posteri-
ores ao ano limite desta análise (2009), negociadas no âmbito do Memorando de
Entendimento com a troika, podem inverter esta evolução sendo expectável um
agravamento deste problema. Também o progressivo envelhecimento da popula-
ção aumentará a pressão sobre os sistemas de Segurança Social e as dinâmicas soci-
ais vividas em contexto de crise contribuirão para o agravamento deste problema
que exige, como vimos, não apenas uma intervenção ao nível de rendimento, mas
sim todo um conjunto de estratégias de inserção e de qualidade de vida deste estra-
to etário.
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Fonte: Desigualdade Económica em Portugal (Rodrigues, et al., 2012).
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Capítulo 7

Licença parental e igualdade de género

Teresa Fragoso

Introdução

A desigualdade entre mulheres e homens é uma questão estrutural das sociedades
em praticamente todo o mundo, e Portugal não é exceção. Vivemos num sistema
patriarcal onde o padrão universal é o homem e as condicionantes biológicas, as-
sim entendidas, das mulheres relegaram-nas para um papel de cuidadoras e repro-
dutoras, na esfera do privado, trabalho geralmente não pago e, portanto, menos
valorizado social e economicamente, atribuindo aos homens um papel de produto-
res na esfera pública, trabalho pago ao qual é conferida uma maior valorização so-
cial (Ferreira, 2010).

O século XX, em particular o pós-2.ª Guerra Mundial, trouxe um avanço sig-
nificativo no progresso da situação das mulheres rumo à igualdade de género. Um
exemplo expressivo é a elevada taxa de participação das mulheres no mercado de
trabalho em Portugal e na Europa. No entanto, as funções reprodutivas das mulhe-
res têm sido, uma vez mais, um fator para a sua discriminação no acesso ao empre-
go, ao nível salarial, bem como na sua progressão na carreira (Ferreira, 2010).

O século XXI pede a mudança de paradigma que já tarda em chegar. Mas se os
papéis sociais de género têm sido construídos por oposição e em complementari-
dade, não se pode querer alterar um sem que isso implique alterar o outro. Ou seja,
para que as mulheres estejam em situação de igualdade no espaço público, é neces-
sário que os homens ocupem um lugar em situação de igualdade com as mulheres,
no espaço privado. Nesse sentido coloco a seguinte questão de partida:

Poderá a legislação laboral, em particular a licença de parentalidade enquanto medi-
da de política que inclui, hoje, licenças pagas de uso exclusivo do pai (para além de in-
centivar a partilha entre pai e mãe de parte significativa do tempo total previsto pela
licença) dar um contributo relevante para a prossecução da igualdade de género no
mercado de trabalho?

As políticas públicas na área da igualdade de género têm vindo a ganhar espaço na
agenda política nacional nos últimos 30 anos. A União Europeia e as suas instituições
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têm tido um papel fundamental neste processo. Ao mesmo tempo, os desenvolvimen-
tos neste âmbito a nível das Nações Unidas tiveram, também, o seu impacto nas políti-
cas da UE e dos Estados-membros designadamente a aprovação, pela Assembleia
Geral das Nações Unidas (AGNU) em 1979, da Convenção para a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação contra as Mulheres — CEDAW.

Nesse sentido, pretendo com este trabalho analisar o impacto da licença de
parentalidade, em particular no que se refere à utilização da licença por parte dos
homens, na promoção da igualdade entre mulheres e homens no mercado de tra-
balho em Portugal.

Para tal, irei analisar a evolução da legislação relevante em Portugal, desde o
25 de Abril de 1974, no que diz respeito à inscrição na lei do direito às licenças de
maternidade e paternidade. Irei, ainda, proceder a uma revisão de literatura acadé-
mica e de relatórios com dados estatísticos de instituições relevantes neste âmbito,
nomeadamente através de pesquisa nos seus sítios da internet.

No que se refere à base teórica, a análise assentará no modelo das etapas ou
ciclo político. Este modelo enquadra-se no grupo de teorias que, fundamentadas
em disciplinas como a economia e a sociologia, têm como principal objetivo com-
preender o funcionamento das políticas públicas como um processo político em si,
não se debruçando sobre o funcionamento do sistema político.

O modelo das etapas começou por ser desenvolvido nos anos 50 olhando
para as políticas públicas como resultado de um ciclo político por etapas (Lasswell,
1950). Tal modelo continuou a ser desenvolvido por vários autores nos anos 70. Das
várias etapas que foram sendo identificadas pelos diversos autores, 4 são comuns:

— 1.ª etapa — definição do problema e agendamento;
— 2.ª etapa — formulação das medidas de política e legitimação da decisão;
— 3.ª etapa — concretização ou implementação;
— 4.ª etapa — avaliação e mudança.

Assim, este trabalho será desenvolvido em 3 partes. Aprimeira centra-se na aplica-
ção do modelo das etapas, tal como acima descrito, para a análise da medida de po-
lítica selecionada, incluindo uma análise crítica dos resultados identificados em
termos da sua avaliação. A segunda parte baseia-se na análise das potenciais ten-
sões entre os atores envolvidos e os obstáculos à implementação da medida. Por úl-
timo, tentarei responder à questão de partida, bem como tirar algumas conclusões
à luz das vantagens e desvantagens oferecidas pelo modelo escolhido e possíveis
vias de análise e investigação futura.
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Licença de parentalidade: uma medida de política bem sucedida?

1.ª Etapa: A — Problema

Definição do problema

Existe uma desigualdade estrutural entre mulheres e homens na nossa sociedade.
Tal é sentido com especial ênfase ao nível do mercado de trabalho e na conciliação
da vida profissional com a vida familiar.

Como se pode observar na figura 7.1, apesar de nos últimos 2 anos a taxa de
emprego entre mulheres e homens estar a convergir, tem-se observado ao longo
dos anos uma assimetria persistente, situando-se em 2013 a taxa de emprego das
mulheres 5,6 pontos percentuais abaixo da dos homens.

As figuras 7.2 e 7.3 demonstram claramente as assimetrias salariais experien-
ciadas pelas mulheres no mercado de trabalho. Apesar de a lei prever salário igual
para trabalho igual ou de igual valor, as assimetrias salariais entre mulheres e ho-
mens continuam a rondar os 20% (figura 7.2). Curiosamente, e como se pode obser-
var na figura 7.3, tais assimetrias são tanto maiores quanto mais elevado é o nível
de qualificação dos trabalhadores e trabalhadoras.

No que respeita ao exercício de cargos de direção ou de chefia continuamos a
assistir a uma enorme assimetria entre mulheres e homens, quer no setor público,
quer no setor privado.

Dados do INE de 2012, apresentados no quadro 7.1, revelam que apenas 34,6
% das mulheres são representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, di-
rigentes, diretores e gestores executivos, contra 65,4% dos homens.

A figura 7.4 revela o maior número de horas despendido pelas mulheres em
trabalho não pago face aos homens, nomeadamente em tarefas domésticas e de cui-
dado dos filhos, o qual tem impacto negativo na disponibilidade das mulheres face
ao trabalho pago. Alguns autores referem que o facto de as mulheres serem as prin-
cipais utilizadoras de licenças e dispensas do trabalho para o cuidado da família
contribui para desvalorizar o seu trabalho aos olhos das entidades empregadoras,
fazendo-as parecer pouco fiáveis (Ferreira, 2004; Lopes, 2012).

Assim, da breve análise dos dados observados nestes quadros e figuras po-
de-se concluir que há necessidade de se implementarem medidas de política públi-
ca que fomentem uma maior partilha das tarefas domésticas e de cuidado dos
filhos entre mulheres e homens que permitam às mulheres estar em pé de igualda-
de com os homens no mercado de trabalho no que se refere ao acesso ao emprego, a
igual salário e igual oportunidade de progressão na carreira.
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Figura 7.1 Taxa de emprego (15 a 64 anos) em Portugal, por sexo, 2011-2013

Nota: A taxa de emprego (15 a 64 anos) situou-se nos 60,6% em 2013 (57,9% para as mulheres e 63,5% para
os homens), tendo diminuido face a 2012 (-0,8 p.p.)

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego.
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Figura 7.2 Remuneração base, média mensal, por sexo

Nota: em 2012, e segundo os dados dos quadros de pessoal, os elementos relativos à população trabalhadora
por conta de outrem a tempo completo, em Portugal, mostram que a diferença salarial entre homens e mulheres
é outra característica a realçar, dado que as mulheres auferem cerca de 81,5% da remuneração média mensal
de base dos homens ou, se falamos de ganho médio mensal (que contém outras componentes do salário, tais
como compensação por trabalho suplementar, prémios e outros benefícios, geralmente de caráter
discricionário), 78,8%.

Dados relativos ao continente.

Fonte: MSSS/GEP, quadros de pessoal.
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Nota: A desigualdade salarial entre mulheres e homens é tanto maior quanto mais elevado o nível de
qualificação.
Esta desigualdade é particularmente acentuada na categoria de quadro superiores, na qual as mulheres
auferem 72,6% da remuneração média de base dos homens e 71,4% da remuneração média de ganho dos
homens.

Dados relativos ao continente.

Fonte: MSSS/GEP, quadros de pessoal.

Representantes do poder legislativo e de
órgãos executivos, dirigentes, diretores/as
e gestores/as executivos/as

2011 2012

Milhares Peso (%) Milhares Peso (%)

Total 299,8 299,5
Homens 201,7 67,3 195,9 65,4
Mulheres 98,1 32,7 103,6 34,6

Quadro 7.1 População empregada por profissão, entre 2011 e 2012



Emergência do problema

Em 25 de Abril de 1974 teve lugar, em Portugal, a Revolução dos Cravos, como fi-
cou conhecida, que deu início ao atual regime democrático deixando para trás um
regime ditatorial de mais de 40 anos.

Em 1975 celebrou-se o Ano Internacional da Mulher, assim declarado pelas
Nações Unidas, e teve lugar no México a I Conferência Mundial sobre as Mulheres.
Desta conferência saiu a decisão de se instituir a década das Nações Unidas para as
mulheres (1976-85) e aprovou-se um Plano de Ação Mundial de promoção dos di-
reitos das mulheres. A questão dos direitos das mulheres entrou assim na agenda
política internacional.

Neste seguimento, em 1976, foi aprovada em Portugal a Constituição da Repú-
blica Portuguesa, a qual estabelece o princípio da igualdade dos cidadãos e cidadãs no
seu artigo 13.º. Em 1977, a Comissão da Condição Feminina (que esteve na origem da
atual Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género — CIG) é institucionalizada
pelo Decreto-Lei n.º 485/77, de 17 de novembro, após 2 anos de existência em regime
de instalação. Mais tarde, em 1979, é criada a Comissão para a Igualdade no Trabalho e
no Emprego — CITE pelo Decreto-Lei n.º 392/79, que ficou conhecido como a Lei da
Igualdade. É também nesse ano que a AGNU aprova a CEDAW, como acima referido.
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Em média, os homens empregados afetam, em cada semana, mais 2 horas e 24 minutos ao trabalho pago do
que as mulheres com emprego. No entanto, em relação ao trabalho não pago – tarefas domésticas, prestação
de cuidados a crianças e prestação de cuidados a familiares idosos/as ou com deficiência – as mulheres
empregadas despendem semanalmente mais 16 horas, por comparação com os homens empregados. Daqui
decorre um tempo de trabalho total (no qual se contabiliza também o tempo de deslocação casa-trabalho-casa)
que é claramente superior para as mulheres, num diferencial que, em cada semana, ultrapassa as 13 horas.

Fonte: cálculos próprios, com base em Eurofound, 4.º Inquerito Europeu às Condições de Trabalho, 2005.



Portugal ratifica a CEDAW em 1980, vinculando o governo a integrar os arti-
gos da convenção no ordenamento jurídico português, obrigando-se a apresentar
relatórios de progresso junto do Comité CEDAW a cada 4 anos.

1.ª etapa: B — Agendamento

Apartir do momento da ratificação da CEDAW, a questão dos direitos das mulheres
entrou na agenda política nacional. É neste contexto que, no que se refere à medida
de política em apreço — licença de parentalidade —, o primeiro passo para o seu
agendamento ficou patente na revisão constitucional de 1982, nomeadamente na re-
dação do artigo 68.º o qual equipara a paternidade à maternidade como valor social
eminente, designadamente para efeitos de proteção pela sociedade e pelo Estado.

É neste seguimento que o Programa do IX Governo Constitucional (1983-1985)
refere a necessidade de criar o devido enquadramento legal para garantir, desta feita, a
proteção da maternidade.

2.ª fase: Formulação

Em 1984, a Lei n.º 4/84, de 5 de abril, formalizou a proteção da maternidade e da pa-
ternidade e a igualdade do pai e da mãe face à realização profissional, à participa-
ção na vida cívica e à manutenção e educação das suas crianças (n.os 1 e 2 do art.º 2.º)
e integra o tema no âmbito do direito do trabalho, incluindo a regulamentação cole-
tiva e a segurança social (art.º 8.º a 25.º).

Os atores no processo de formulação desta lei foram os responsáveis políticos
governamentais pela área do Trabalho, da Segurança Social e da Igualdade, os deputa-
dos à Assembleia da República (AR), bem como os representantes dos trabalhadores e
dos empregadores, tanto do setor privado como do setor público. Foram também ato-
res relevantes no processo de formulação desta medida os organismos da administra-
ção pública central sob tutela dos responsáveis políticos acima referidos.

Quem beneficia da medida de política de acordo com a lei:

Capítulo III
Proteção ao trabalho
Artigo 8.º
(Âmbito de aplicação)
(…) trabalhadores abrangidos pelo regime do contrato individual de trabalho, inclu-
indo os trabalhadores agrícolas e do serviço doméstico, bem como os trabalhadores
da administração pública central, regional e local, dos institutos públicos, dos servi-
ços públicos com autonomia administrativa e financeira e das demais pessoas coleti-
vas de direito público, qualquer que seja o vínculo.

Embora esta lei reconheça o direito do pai, a par do da mãe, à proteção na parentali-
dade, na sua formulação a mãe tem direito a dispensa do trabalho por 90 dias, en-
quanto ao pai o direito de dispensa ao trabalho apenas é concedido em casos
excecionais, por doença ou morte da mãe.
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De referir, também, que na sua primeira formulação, o valor do subsídio pre-
visto era igual à remuneração média considerada para efeitos de cálculo de subsí-
dio de doença para os beneficiários abrangidos pela Segurança Social, e o valor da
sua remuneração quando abrangidos pelo regime de proteção social da função
pública.

Tendo em conta a avaliação dos resultados da aplicação da lei ao longo dos
anos, bem como a evolução a nível do pensamento e ação política no que se refere às
políticas sociais e laborais, nomeadamente por força da aplicação de diretivas euro-
peias, a formulação desta política tem sofrido várias alterações desde então, sobretu-
do no que se refere ao seu alargamento no tempo e aos valores remuneratórios de
referência para o cálculo do subsídio, no sentido de um aumento do valor líquido a
receber pelos beneficiários.

Tendo em conta o especial interesse deste trabalho em analisar os direitos do
pai, sublinho um marco neste processo de reformulação plasmado na Lei n.º
142/99, de 31 de agosto, resultante de proposta do governo, aprovada por unanimi-
dade na Assembleia da República, que consagra 3 novos direitos para os homens
quando são pais:

— licença por paternidade de 5 dias úteis, obrigatória, paga a 100% pela Segu-
rança Social ou pelo Estado;

— licença parental, voluntária, paga durante 15 dias a 100% pela Segurança So-
cial ou pelo Estado, só para os homens, a título de ação positiva, desde que go-
zada imediatamente após a licença por maternidade ou por paternidade;

— dispensa para aleitação durante o 1.º ano de vida da criança.

Finalmente, a última reformulação deu-se com o Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de
abril, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social do XVII Governo Consti-
tucional (2005-2009). Desde logo, a licença anteriormente designada de “mater-
nidade” onde se incluíam artigos sobre os direitos de “paternidade”, passa a
designar-se por licença de “parentalidade”, conceito sob o qual pai e mãe gozam de
direitos exclusivos, por maternidade e por paternidade, para além da possibilida-
de de partilha, retirando assim a hierarquia anteriormente implícita.

De acordo com o seu preâmbulo:

O novo regime de proteção social elege como prioridades o incentivo à natalidade e a
igualdade de género através do reforço dos direitos do pai e do incentivo à partilha da
licença, ao mesmo tempo que promove a conciliação entre a vida profissional e famili-
ar (…). São reforçados os direitos do pai por nascimento de filho, quer no que se refere
aos direitos de gozo obrigatório quer no que se refere aos direitos de gozo facultativo,
e aumenta-se o período de licença parental no caso de partilha da licença parental por
ambos os progenitores, garantindo-se um maior período de acompanhamento da cri-
ança nos primeiros tempos de vida e possibilitando-se uma maior partilha e flexibili-
zação dos progenitores na conciliação da vida familiar com a gestão da sua carreira
profissional.
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3.ª etapa: Concretização

Uma vez aprovada a Lei n.º 4/84, de 5 de abril, e as suas sucessivas reformulações,
os principais atores na sua implementação adaptaram os seus procedimentos para
o cumprimento dos preceitos previstos. São atores fundamentais no processo de
implementação da lei os organismos da administração pública central, sob tutela
dos responsáveis políticos referidos acima, que em grande parte são quem assume
a gestão administrativa da concretização da lei, bem como os seus encargos orça-
mentais. São, também, atores essenciais no sucesso da implementação da medida
as empresas e as pessoas beneficiárias da medida. Por último, os próprios atores
políticos do governo e da AR têm um papel a desempenhar na implementação das
mesmas. No entanto, tendo em conta os diferentes interesses dos vários atores, por
vezes a implementação da lei gera tensões e formam-se obstáculos que podem pôr
em causa o sucesso da medida de política, situação que desenvolverei mais à
frente.

No que se refere aos indicadores estatísticos que nos dão a conhecer os resul-
tados da implementação das licenças de parentalidade, pode observar-se na figu-
ra 7.5 a evolução no uso das licenças de parentalidade por parte dos pais.1

4.ª etapa: Avaliação

Como se pode constatar na figura 7.5 ao longo dos anos em que esta legislação
tem vindo a ser implementada é cada vez maior o número de homens que goza
as licenças de parentalidade de uso exclusivo do pai, tanto as obrigatórias —
que passaram de 56,5% em 2005 para 72,4% em 2013; como as facultativas, com
um aumento de 20,2% no mesmo período, situando-se nos 63,5% no total das li-
cenças das mulheres em 2013. Ao mesmo tempo, o período de licença partilhá-
vel gozado pelo pai passou de um quase inexistente 0,5% em 2005 para um
expressivo 28,3% em 2013.

Assim, em termos da avaliação do impacto direto desta medida de política
pode-se concluir que as reformulações da legislação no sentido de garantir iguais
direitos entre mulheres e homens no que se refere à proteção na parentalidade têm
sido bem sucedidas.

Mas será que esta medida constitui um contributo indireto significativo para
a prossecução da igualdade de género no mercado de trabalho, em particular no
que se refere ao acesso, à remuneração e à progressão na carreira?

Tentando responder à questão da igualdade de género no acesso ao mercado
de trabalho, voltando a olhar para os dados, podemos constatar que a convergência
das taxas de emprego entre mulheres e homens tem-se conseguido, não por via do
aumento da taxa de emprego das mulheres, a qual apresentou mesmo um ligeiro
decréscimo de 2,2% entre 2011 e 2013, mas antes por via do decréscimo mais
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acentuado da taxa de emprego dos homens de 4,2% em igual período. Assim, po-
de-se afirmar que o gozo destas licenças por parte das mulheres não afetou de for-
ma significativa a taxa de emprego das mesmas, apesar do alargamento dos
períodos de licença de parentalidade previsto na lei, o que por si só pode ser consi-
derado positivo. Ficam, no entanto, por apurar as causas que levam a que a taxa de
emprego das mulheres se mantenha tão estável apesar de vários esforços de políti-
ca pública para promover o aumento da empregabilidade das mulheres.

No que se refere ao decréscimo da taxa de emprego dos homens, não é possí-
vel com base nestes dados tirar quaisquer conclusões sobre as suas causas. No en-
tanto, penso que é possível afirmar com algum grau de certeza que tal decréscimo
não está relacionado com o aumento do uso da licença de parentalidade por parte
dos homens, mas antes com outros fatores, designadamente económicos e finan-
ceiros, que têm tido um impacto negativo no mercado laboral nos últimos anos.

Quanto às desigualdades de remuneração entre mulheres e homens, tendo
em conta os dados apresentados relativos às remunerações de base e os ganhos mé-
dios mensais entre 2007 e 2012, podemos constatar que a assimetria de género não
só continua muito marcada como, ao contrário do que seria de esperar, tem-se vin-
do a acentuar ligeiramente.

Não é possível inferir com base nos dados referidos se o gozo das licenças de
parentalidade tem impacto significativo no que se refere à desigualdade salarial
entre mulheres e homens, tendo em conta a variedade de fatores que influencia os
níveis remuneratórios no mercado laboral. No entanto, os resultados apresentados
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Figura 7.5 Evolução no uso das licenças de parentalidade, 2005-2013

Nota: nos últimos anos assistiu-se a uma evolução no uso das licenças parentais, verificando-se, no geral, uma
utilização crescente das licenças a que o pai tem direito e uma evolução positiva da partilha entre mãe e pai. De
referir a contínua adesão dos pais trabalhadores à partilha de licença parental que passou de 0,5% em 2005
para 28,3% em 2013.

Fonte: Instituto de Informática, IP.



na figura 7.4 poderão indiciar um fator relevante nessa mesma desigualdade sala-
rial. Estes dados revelam, por um lado, um grande número de horas semanais de-
dicadas pelas mulheres ao trabalho doméstico não pago em comparação aos
homens e, por outro lado, e quase como efeito direto, o menor número de horas se-
manais afeto pelas mulheres ao trabalho pago em comparação aos homens. Esta
realidade poderá ser causa da desvalorização do trabalho das mulheres no merca-
do de trabalho com impacto direto no seu nível remuneratório e possivelmente
também na sua taxa de empregabilidade.

Por último, no que se refere à desigualdade de género na progressão na carre-
ira, apesar de uma ligeira subida de 1,9 pontos percentuais de 2011 para 2012 a assi-
metria mantém-se acima dos 30%.

Mais uma vez os dados analisados, que demonstram a assimetria no tempo
despendido por homens e mulheres na partilha do trabalho não pago/doméstico,
poderão ser uma explicação para a disparidade na progressão na carreira de ho-
mens e mulheres. Se assim for, poderá o incentivo ao gozo e partilha da licença de
parentalidade por parte dos homens ser um contributo para uma igual partilha das
tarefas domésticas e, consequentemente, contribuir para a redução da desigualda-
de de género na progressão na carreira?

Estas são questões que não podem ser aqui firmemente respondidas com base
nos dados recolhidos, mas que terão de continuar a ser aprofundadas no sentido de
poder responder à minha questão inicial sobre se as licenças de parentalidade, em par-
ticular as medidas concretas de incentivo ao seu gozo por parte dos homens/pais, po-
derão ser um contributo relevante para a igualdade de género no mercado de trabalho.

Obstáculos à implementação das licenças de parentalidade

Como tive oportunidade de referir anteriormente, são vários os atores intervenien-
tes nas várias fases do modelo das etapas. Estes atores trazem diferentes perspeti-
vas sobre a medida de política, as quais, por vezes, podem criar tensões e levar
mesmo a bloqueios na sua concretização. Colocando o foco de análise sobre os ato-
res de nível político, pode-se afirmar que tendo em conta as diferentes ideologias
políticas que os partidos defendem — mais à “direita” ou mais à “esquerda” — as
prioridades que tais atores colocam nas várias questões relacionadas com a medida
de política, seja no momento de a formular/reformular, de supervisionar a sua im-
plementação, ou de a avaliar, obedece a diferentes critérios.

Por exemplo, olhando para a mais recente alteração à lei da proteção na parenta-
lidade, a qual data de 2009, em que o governo era composto por uma maioria socialista
podemos observar, face à reformulação anterior que datava de 2003 em que o governo
era composto por uma coligação PSD/CDS, o aumento de dias de licença e o respetivo
aumentodovalordosubsídioe a preocupação pelo incentivo à partilha e à conciliação.

Já em 2012, sendo o governo novamente uma coligação PSD/CDS, dá-se uma
diminuição no valor do subsídio por licença de parentalidade, como se pode ler no
preâmbulo do Decreto-Lei n.º133/2012, de 27 de junho, do Ministério da Solidarie-
dade e da Segurança Social:
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A situação económica e financeira do país exige uma reavaliação dos regimes jurí-
dicos das prestações do sistema de segurança social (…). Assim, no âmbito da pro-
teção na maternidade, paternidade e adoção, os subsídios de férias, de Natal e
outros de natureza análoga deixam de ser considerados para efeitos de apuramen-
to da remuneração de referência que serve de base de cálculo aos vários subsídios
previstos na lei.

Mais recentemente os deputados do PSD apresentaram o Projeto de Lei n.º 517/X,
de 18 de outubro de 2013, — “Considera como custos para efeitos de IRC, remune-
rações e outros encargos com licenças de maternidade, paternidade e adoção”,
onde se pode ler no n.º 1 do art.º 2.º:

Consideram-se custos, para efeitos sobre o rendimento das pessoas coletivas, 50% das
remunerações e dos demais encargos patronais, dos trabalhadores em licença por ma-
ternidade, paternidade ou adoção, ainda que aquelas não constituam, durante o pe-
ríodo dessas licenças, encargos efetivos do sujeito passivo.

Embora este último projeto de lei não tenha ido ainda a debate em AR, destas leituras
pode-se inferir a tensão entre a perspetiva dos atores políticos de “esquerda” e os de
“direita”, quanto ao que consideram prioritário na aplicação da lei das licenças de pa-
rentalidade. Enquanto os primeiros alargaram os direitos dos beneficiários, quanto ao
tempo e montante dos subsídios a atribuir, os segundos, não só vieram reduzir o mon-
tante dos subsídios, como pretendem criar uma lei que beneficie as empresas com tra-
balhadores em gozo destas licenças, em termos de uma redução no IRC.

Por outro lado, olhando para os empregadores, enquanto atores fundamentais
na implementação da lei, podemos igualmente observar algumas tensões. Estes até
podem compreender a importância de tais licenças, no entanto, não podem deixar
de ter em conta os custos das ausências dos trabalhadores dos seus postos de traba-
lho. Tal é especialmente relevante se considerarmos que Portugal é um país com uma
economia essencialmente constituída por PME — pequenas e médias empresas,
onde a ausência prolongada de um trabalhador aumenta substancialmente o volu-
me de trabalho dos restantes elementos da equipa. Ou, caso haja substituição duran-
te a ausência, as empresas incorrem noutros tipos de encargos e perdas.

No seu paper apresentado em 2012 no VII Congresso Português de Sociologia,
com base nos resultados da sua tese de doutoramento, Mónica Lopes (2012) sustenta:

Os custos financeiros da parentalidade para as organizações decorrem de encargos
com formação (tutoria e formação convencional) e de perdas de produtividade, em
caso de substituição de pessoas em licença ou de baixa, e/ou de mudança de posto/ho-
rário de trabalho em consequência da gravidez/amamentação. Vimos, por exemplo
que, numa situação em que uma mulher se encontra de baixa ou de licença por mater-
nidade e é substituída por pessoa contratada para o efeito, existe um decréscimo de
produtividade estimado em 20%, 10% e 3%, respetivamente, no primeiro, segundo e
terceiro mês de ausência da trabalhadora (Lopes, 2012).
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A autora acrescenta ainda:

Embora segundo a lei a generalidade das ausências e dispensas não determinar perda
de quaisquer direitos e ser considerada como prestação efetiva de trabalho, parecem
ser frequentes os casos de organizações que excluem os pais e as mães dos prémios de
assiduidade e de produtividade, ou mesmo de uma promoção ou aumento salarial
(Lopes, 2012).

Por estas razões, os próprios beneficiários da medida sentem alguma pressão e
muitas vezes as suas escolhas quanto ao tempo de gozo e partilha das licenças é
condicionada pelos receios de perdas de direitos (seja remuneratórios ou de pro-
gressão na carreira) no regresso ao local de trabalho (Lopes, 2012).

Conclusões

Como se pode concluir através desta análise, embora as licenças de parentalidade
sejam uma medida de política bem sucedida no que se refere à enorme percenta-
gem de pais e mães que delas usufruem (percentagem que tem vindo a aumentar
ao longo dos anos), assegurando o Estado, assim, os seus direitos quanto à prote-
ção na maternidade, paternidade e adoção, tal não deixa de criar tensões entre os
vários atores envolvidos e, em muitos casos, obstáculos à sua boa implementação,
levando por vezes à discriminação das mulheres no mercado de trabalho.

Mas poderá o aumento do gozo de licenças por parte dos pais ser um contri-
buto para uma maior igualdade de género no mercado de trabalho?

Os dados recolhidos e a análise levada a cabo não são conclusivos. Na realidade,
uma das críticas apontadas ao modelo das etapas é, exatamente, o facto de ser um mo-
delo por vezes demasiado simples e linear para poder abranger a complexidade de um
processo como o compreendido pela política pública em apreço que envolve tantos
atores e fatores, nomeadamente políticos, sociais, económicos e humanos. Nesse senti-
do, e embora este modelo permita alcançar uma visão bastante detalhada do processo,
em estudos futuros será vantajoso incluir outros modelos de análise que possam ser
complementares dando uma visão mais completa do processo alvo da análise. Será
ainda interessante considerar uma via de análise centrada em estudos comparativos
sobre a aplicação da licença de parentalidade em diferentes países da UE.

Assim, para poder dar uma resposta satisfatória à questão de partida, será ne-
cessário aprofundar este tema analisando mais dados e informação, à luz de dife-
rentes abordagens teóricas, no sentido de compreender o que está na origem da
desigualdade de género no mercado de trabalho, e de que forma as políticas públi-
cas poderão contribuir para a promoção de uma maior igualdade de género, assu-
mindo que nesta área as políticas públicas têm um impacto significativo que vale a
pena continuar a desenvolver.
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Capítulo 8

Garantia e efetivação do direito à contratação coletiva

Filipe Lamelas

Introdução

A dimensão coletiva das relações de trabalho é uma consequência da “desigualda-
de jurídica entre os sujeitos privados num vínculo de direito privado” e, nesse sen-
tido, enquadra-se num “princípio abrangente de compensação de dependência do
trabalhador”.1 Mais do que isso, essa vertente coletiva é considerada pela generali-
dade dos autores como o motor da “democracia industrial” (Traxler e Brandl:
2009), cuja importância se encontra espelhada no profícuo tratamento normativo,
tanto a nível nacional como internacional.2

O desenvolvimento da contratação coletiva, além de intimamente ligado à
própria expansão do Estado social, constitui um paradigma das políticas públicas
no âmbito das relações industriais.

A intervenção pública neste domínio tem como pressuposto que as partes em
confronto — empregadores e sindicatos (dito de outra forma, capital e trabalho) —
partilham interesses comuns relacionados com a atividade produtiva e, nesse sen-
tido, podem negociar contratos coletivos de trabalho (que traduzem esse encontro
de vontades) com efeitos que se fazem sentir de forma particularmente significati-
va na realidade económica, mas também social, de um determinado país. É igual-
mente importante assinalar que, porque têm “funções de aplicação do imperativo

147

1 Ramalho (2000: 414 e ss.). A autora refere ainda que esse princípio, além de “evidenciar a singu-
laridade do ponto de partida do direito do trabalho”, tem repercussões “não só no vínculo de
trabalho como nas situações laborais colectivas”.

2 Na Constituição da República Portuguesa, artigos 54.º a 57.º (incluindo-se o direito à greve uma
vez que, ainda que se trate de um direito cujo exercício é individual, a sua convocação tem sem-
pre um cariz coletivo). O Código do Trabalho também dedica o seu Título III ao direito coletivo
(artigos 404.º a 545.º). A nível internacional, sobre esta matéria, são de destacar, entre outros ins-
trumentos, as Convenções da OIT referentes à liberdade sindical e sua proteção (Convenção 87),
ao direito de organização e de negociação coletiva (Convenção 98), aos representantes dos tra-
balhadores (Convenção 135) e à contratação coletiva (Convenção 154). Também, ao nível da
União Europeia, além das referências genéricas constantes dos respetivos tratados e de algum
tratamento da matéria ao nível de regulamentos e diretivas, a Carta Social Europeia (1961) con-
tém referências expressas ao direito à contratação coletiva.



legal” (Supiot, et al., 2003: 329), as convenções coletivas têm uma natureza quase le-
gislativa.3 Ou seja, o que legitima a intervenção estatal num domínio de cariz apa-
rentemente privado é, por um lado, o interesse público associado à relevância
económica e social da contratação coletiva e, por outro, essa natureza regulatória
em matérias comummente atribuídas aos poderes públicos.

Numa perspetiva tradicional — na lógica do Estado social — as políticas pú-
blicas relativas à dimensão coletiva das relações de trabalho têm como escopo uma
melhor “redistribuição dos recursos” (Lopez, 2001: 37), cumprindo, assim, uma
função intimamente ligada à melhoria das condições de vida dos trabalhadores.
Neste contexto, após 1974, Portugal não era exceção e a construção do sistema ine-
rente à contratação coletiva assentava nos mesmos pressupostos.

A reforma laboral que se iniciou em 2003 veio, no entanto, alterar esse para-
digma, retirando à contratação coletiva aquela especificidade que, ao longo dos
anos, sempre constituiu uma característica determinante. Em certa medida, estas
alterações, de sentido supostamente flexibilizante e modernizador, acentuam que
a “liberdade concedida à contratação coletiva acaba por ser (…) uma liberdade que
só é louvada (e tutelada) na medida em que permite obter os resultados desejados
pelo legislador” (Gomes, 2012: 606).4

Neste sentido, a análise do processo político revela-se fundamental para a
compreensão global das circunstâncias que determinaram a mudança do paradig-
ma no âmbito das políticas públicas atinentes a esta matéria. De igual forma, aten-
dendo ao seu carácter cíclico (e, não raras vezes, inacabado), importa observar o
modo como esta reforma foi sendo acentuada em sucessivas alterações, circunscri-
tas a um lapso temporal relativamente curto, ressaltando os elementos determi-
nantes em cada um desses momentos.5

Antecedentes: breve enquadramento e caracterização do sistema
anterior

A nível internacional, as políticas de contratação relativas à contratação coletiva
têm a sua fonte, numa perspetiva normativa, na Convenção n.º 98 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) de 1949 e ratificada por Portugal em 1964.

Igualmente determinante na sua contextualização é a Recomendação n.º 91
OIT (1951), que promove o exercício efetivo do direito à contratação coletiva,
nomeadamente a necessidade de existência de um processo/administração para a
sua efetiva implementação, bem como de mecanismos de controlo e supervisão
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3 Essa natureza foi, aliás, reconhecida na decisão do Tribunal de Justiça da União Europeia naque-
le que ficou conhecido como o Acórdão Viking, no qual o tribunal decidiu pela aplicação do efei-
to horizontal das normas sobre liberdades económicas constantes dos tratados aos sindicatos
fazendo um paralelismo entre as funções destas e outros órgãos de natureza semipública como
as agência de regulação (Acórdão C-438/05, International Transport Workers’ Federation and Fin-
nish Seamen’s Union v Viking Line, [2007] CJTJ I-10779). Sobre este tema, Warneck (2010).

4 Sobre as teorias políticas associadas à contratação colectiva, Klare (1981: 458 e ss).
5 Para o efeito, a metodologia adotada corresponde à proposta por Knoepfel, et al. (2007).



associados a essa execução. De igual modo, a Recomendação n.º 163 OIT (1981) re-
fere-se à promoção da contratação coletiva como uma obrigação dos Estados.

Também a nível europeu, além de algumas referências genéricas nos trata-
dos, a Carta Social Europeia (1961) não só consagra o direito à negociação coletiva
como também delimita alguns dos termos em que os Estados são destinatários da
obrigação de proceder à sua promoção.

Na vertente interna, o art.º 56.º da Constituição da República Portuguesa
(CRP) consagra o exercício deste direito às associações sindicais e impõe um co-
mando dirigido ao Estado no sentido de desenvolver políticas que assegurem e ga-
rantam o cumprimento desse objetivo, nomeadamente através da regulamentação
dos termos em que o incentivo à negociação coletiva deve ocorrer.

Tendo em conta este contexto normativo, importa proceder à caracterização
sumária do sistema de relações coletivas de trabalho vigente após 1974, até à data
da aprovação do Código do Trabalho.6

Desde logo, o monopólio dos sindicatos na negociação e celebração de instru-
mentos de regulamentação coletiva de trabalho era uma realidade indiscutível.
O “sacrossanto” princípio da filiação que determinava a eficácia pessoal direta das
convenções coletivas relativamente aos trabalhadores filiados nos sindicatos e as-
sociações patronais representadas também não merecia qualquer contestação e,
acima de tudo, no que diz respeito ao âmbito temporal (vigência), as convenções
coletivas mantinham-se em vigor indeterminadamente, até serem substituídas por
outras. De igual modo, os instrumentos de regulamentação coletiva apenas poderi-
am dispor em sentido mais favorável do que a lei (o que constitui uma manifesta-
ção do princípio do tratamento mais favorável).

É legítimo, por isso, afirmar-se que a lógica de todo o sistema de relações cole-
tivas assentava no papel essencial dos sindicatos na relação de forças com os em-
pregadores. Efetivamente, as convenções coletivas, tendencialmente, só eram
alteradas quando o seu conteúdo fosse considerado mais favorável para os traba-
lhadores (princípio da concentração de direitos numa perspetiva ascendente), pro-
curando amenizar-se a manifestação da desigualdade jurídica das partes, através
de um conjunto de mecanismos que visavam a proteção do contraente mais fraco (o
trabalhador).

Mas com o decréscimo das taxas de sindicalização, no início do séc. XXI, o sis-
tema tinha outra particularidade (próxima, aliás, da realidade francesa) e que dizia
respeito a uma elevada taxa de cobertura das convenções coletivas (cerca de 80%),
apesar de a taxa de sindicalização rondar apenas os 20%.7 Essa característica, que
entretanto se tornara sistémica, tinha a sua razão de ser no recurso sucessivo aos
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6 Cujo regime jurídico foi consagrado originalmente na al. a) do art.º 4.º do Decreto-Lei
n.º 215-B/75, sendo que, posteriormente, o Decreto-Lei n.º 164-A/76 estabeleceu o regime jurídi-
co das relações coletivas de trabalho, nomeadamente das convenções coletivas de trabalho
(CCT) e, por fim, o Decreto-Lei n.º 519-C1/79: ocupava-se exclusivamente do regime jurídico da
contratação coletiva.

7 Tal como resulta da análise da tabela 4.1 do Livro Verde sobre as Relações Laborais, coordenado por
António Dornelas (2006: 86) e também dos quadros 24 a 27 do Livro Branco das Relações Laborais,
Comissão do Livro Branco das Relações Laborais (2007: 73).



mecanismos de extensão administrativa, por parte do Ministério do Trabalho, das
convenções coletivas a trabalhadores e a empregadores não abrangidos. Note-se,
no entanto, que não havia qualquer tipo de critério relativamente à escolha da con-
venção cujos efeitos se pretendiam alargar. O Ministério do Trabalho podia, de for-
ma discricionária, proceder a essa extensão sem ter em conta, por exemplo, a
representatividade das partes outorgantes (imagine-se, a título exemplificativo, a
situação de um sindicato que representava poucas dezenas de trabalhadores poder
ver a eficácia da convenção coletiva por si celebrada estendida a milhares).

Apesar de tudo, este era o “sistema possível em torno do górdio que ninguém
queria cortar: a questão da representatividade das associações sindicais” (Gomes,
2012: 600).

A nova dimensão das políticas públicas no âmbito das relações
coletivas de trabalho: aplicação do modelo de etapas

Definição do problema

Inicialmente, na génese do que viria a ser a reforma laboral de 2003, a necessidade
de reformulação encontrava-se, em grande medida, circunscrita à necessidade de
codificação da legislação laboral, dispersa em diversos diplomas legais. O reconhe-
cimento dessa premência advinha de um relativo consenso entre os parceiros soci-
ais, que defendiam as vantagens da sistematização num único corpo legal.8

Foi, assim, criada uma Comissão de Análise e Sistematização da Legislação
Laboral (adiante CLL), composta por peritos cujo principal objetivo era contribuir
para a acessibilidade dos regimes legais vigentes mas, também, permitir uma dis-
cussão pública das conclusões obtidas no âmbito desse estudo. 9 A CCL tinha como
principais funções o levantamento, o exame e sistematização das várias peças le-
gislativas, bem como propor as reformulações consideradas necessárias para uma
posterior análise.

Há um conjunto de fatores, como por exemplo a inteira autonomia dos seus
membros, ou o facto de as suas posições individuais não vincularem o governo,
que indiciam que a criação desta comissão visava, acima de tudo, criar as condições
para o agendamento das questões associadas à realidade laboral, numa perspetiva
global mas com um sentido ainda relativamente indefinido.

Contudo, a necessidade de codificação das leis do trabalho não era a única di-
ficuldade revelada pelo anterior sistema. Tal como resulta da caracterização supra
referida, o panorama geral das relações coletivas de trabalho assentava num esque-
ma de proteção associado ao Estado providência mas, de alguma forma, tempera-
do por elementos resultantes do contexto social e político à data da sua criação.
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8 A comunicação do então coordenador nacional da Confederação Geral dos Trabalhadores Por-
tugueses (adiante CGTP), Carvalho da Silva, no Seminário Flexibilização e Relações de Trabalho
(1997: 18), é ilustrativa dessa unanimidade em torno da codificação.

9 Despacho n.º 5875/2000, de 24 de fevereiro.



A impossibilidade de fazer cessar (caducar) uma convenção coletiva, bem
como um alegado imobilismo alegadamente causado por essa circunstância, foi di-
versas vezes denunciada pelas confederações patronais, que apelavam àquilo que
então designavam como “negociação aberta”.10 Mas não só. A própria União Geral
dos Trabalhadores (adiante UGT), em virtude do que por razões de economia da
exposição será reconduzido a uma certa lógica concorrencial e de autoafirmação
perante a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (adiante CGTP), não
raras vezes, nomeou o imobilismo da negociação coletiva como um fator determi-
nante de bloqueio.11

Foi este o conjunto de circunstâncias que concorreu para a delimitação do
problema em apreço. Desde logo, a propalada necessidade de codificação das leis
laborais, bem como o relativo consenso em torno desta matéria, mas, também, as
reiteradas exigências de alguns atores no sentido de promover a mudança do para-
digma relativo às relações coletivas de trabalho.

Agendamento

O Programa do XV Governo Constitucional (PSD/CDS-PP), além da codificação
das leis laborais, continha linhas programáticas tendentes à promoção da adapta-
bilidade e a flexibilidade da organização do trabalho, por forma a aumentar a com-
petitividade da economia e das empresas. Ora, sendo a contratação coletiva um
dos instrumentos privilegiados na organização do trabalho, é natural que, desse
modo, tenha integrado a agenda institucional, dominada, neste caso, pelos atores
políticos.12

Por sua vez, o relatório final da CLL relativo à dimensão coletiva das rela-
ções laborais foi finalizado em maio de 2002. Apesar de não se ter logrado reunir o
consenso dos peritos nesta matéria, a comissão, tal como vertido no texto final,
propunha a possibilidade de as convenções mais antigas (com dez ou quinze anos
de vigência) poderem cessar a sua vigência. No entanto, também se tornava obri-
gatório que essa denúncia conduzisse a um processo de negociação e, em caso de
não ser possível chegar a um acordo, previa-se a possibilidade de um recurso
necessário aos mecanismos de resolução de conflitos coletivos, que consistia em
etapas distintas: conciliação, mediação e, em último caso, arbitragem (voluntária
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10 A título exemplificativo, as comunicações de Nogueira Simões (representante da Confederação
da Indústria Portuguesa, adiante CIP) e de Vasco da Gama (representante da Confederação do
Comércio e Serviços de Portugal, adiante CCP), que referiam o carácter negativo do sistema das
relações coletivas de trabalho. A esse respeito, a CCP (1997: 28) clarificou o referido conceito, ca-
racterizando-o como o desaparecimento de “tabus de intangibilidade dos articulados vigentes”.

11 João Proença (1997: 26), numa alusão às posições negociais da CGTP, referia que “a razão porque
a negociação coletiva está realmente bloqueada é a de que há quem não jogue o jogo”.

12 Cobb e Elder (1972: 85-86) distinguem agenda sistémica — na qual se encontram retratados os
problemas sociais que carecem de atenção pública e que, nessa medida, constituem uma espécie
de agenda de discussão — da agenda institucional, que contém um conjunto de problemas cuja
resolução é mais seriamente considerada pelos decisores e que, de alguma forma, pode ser ca-
racterizada como uma agenda de ação.



e obrigatória) como forma de obstar ao desaparecimento, puro e simples, do con-
teúdo dos instrumentos de regulamentação coletiva.13

Deste modo, é possível identificar a confluência de um conjunto de fluxos que
determinaram o agendamento da medida política objeto do presente estudo. Des-
de logo, a existência de um problema (na verdade de dois, se considerarmos a codi-
ficação também), traduzido na necessidade de combater o alegado imobilismo
negocial no âmbito das convenções coletivas, tal como preconizado por diversos
atores. Por outro lado, a tomada de posse do XV Governo Constitucional, cuja com-
posição integrava forças políticas de centro-direita e de direita (o PSD e o CDS/PP),
depois de vários anos de governação por parte do PS, constituía a oportunidade
política para se proceder à referida alteração, no sentido de redefinir o equilíbrio
das relações coletivas de trabalho, nomeadamente enfraquecendo a força negocial
dos sindicatos através da introdução de um mecanismo de cessação das con-
venções coletivas. A própria vontade, expressa politicamente, de flexibilizar as
relações laborais e alterar o seu paradigma organizacional pressupunha, necessa-
riamente, a reconfiguração do sistema coletivo vigente. Finalmente, a apresentação
final do relatório da CLL e as respetivas sugestões de trabalho decorrentes da análi-
se efetuada às leis laborais pela comissão constituía uma solução, ou pelo menos
uma base de trabalho, que possibilitava, na perspetiva do governo, a resolução do
problema relativo à contratação coletiva.

Aconvergência destes fluxos (fluxo de problemas, fluxo de política, fluxo de
soluções) permite, de certa forma, perceber o modo como se criou a janela de
oportunidade política que não só determinou o agendamento mas também a pró-
pria mudança no âmbito das políticas públicas relativas às relações coletivas de
trabalho.14

Formulação

Para que as convenções coletivas pudessem seguir o desiderato da flexibilização
tornava-se obrigatória a modificação do paradigma legislativo nesta matéria.

Foi nesse contexto que, em 18 de julho de 2002, o conselho de ministros proce-
deu à aprovação na generalidade do anteprojeto do Código do Trabalho que foi
apresentado aos parceiros sociais na reunião da Comissão Permanente de Concer-
tação Social em 23 de julho de 2002. De notar, no entanto, que o conteúdo desse an-
teprojeto não correspondia, de todo, ao trabalho vertido pela CCL nos seus
relatórios finais, nomeadamente no que concerne à dimensão coletiva das relações
de trabalho.

No que à contratação coletiva diz respeito, o anteprojeto previa que, relativa-
mente ao seu âmbito temporal, as convenções passassem a ter uma vigência limita-
da, podendo os seus efeitos cessar (caducar) após o decurso desse prazo.15 Por outro
lado, estipulava-se que o conteúdo dos instrumentos de regulamentação coletiva
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13 Disponível em http://static.publico.pt/docs/economia/dRel_ASCLRRCT.pdf.
14 Tal como preconizado por Kingdon (1995: 19).



pudesse ser alterado em sentido menos favorável para os trabalhadores, quando
comparado com os anteriores. De igual modo, permitia-se que as convenções
regulassem as relações laborais em sentido menos favorável do que o disposto
na lei.

Na fase relativa à apreciação e discussão pública do diploma legal em apreço,
as confederações sindicais com assento na concertação social (CGTP e UGT) emiti-
ram um parecer desfavorável, manifestando a sua discordância com o conteúdo das
alterações.16 A UGT considerou que as soluções propostas no anteprojeto não iam
“no sentido de desbloquear” mas sim de “impedir no futuro o livre desenvolvimen-
to da negociação coletiva”. A CGTP alertou, ainda, que o texto apresentado não cor-
respondia sequer às sugestões constantes do relatório final da CLL, tal como o
fizeram, também, alguns juslaboralistas.17 As confederações patronais, nesta fase,
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15 Para as convenções que não regulamentavam a matéria relativa à sua vigência, incluindo as que
estavam em vigor à data da publicação do código, estipulava-se um regime de caducidade igual
ao vertido nos art.os 556.º e 557.º do Código de 2003. Note-se que havia, no entanto, instrumentos
de regulamentação coletiva que dispunham expressamente que a sua vigência se mantinha até
serem substituídos por outros, o que provocou diversos problemas nomeadamente sobre a vali-
dade e a interpretação de tais cláusulas face à nova redação da lei.

16 No seu parecer, a UGT considerou que: “A caducidade dos instrumentos de regulamentação co-
letiva do trabalho constitui a principal questão nesta matéria, fazendo perigar direitos adquiri-
dos e valores como a própria segurança e estabilidade no emprego. Com efeito, não se
revitalizando de facto a negociação coletiva e tendo em conta as alterações que se pretendem in-
troduzir, a caducidade dos contratos apenas resultará na prática numa renovada estagnação da
efetiva contratação coletiva. O processo negocial terminará sempre com o recurso à arbitragem
obrigatória, transformada em regra e não exceção, atribuindo-se ainda nesta matéria um poder
desmesurado ao Ministério do Trabalho e ao secretário-geral do CES. Outra questão fundamen-
tal é a atribuição do poder de negociação coletiva às comissões de trabalhadores, ignorando que
a realidade destas é totalmente diferente da dos restantes países europeus em que as mesmas, na
sua constituição e funcionamento, estão estreitamente ligadas aos sindicatos. Estas, no futuro,
particularmente nas PME poderiam dar origem a autênticos ‘sindicatos dos patrões’. Põe-se as-
sim em causa a Constituição e as Convenções da OIT”.

17 As críticas de Garcia Pereira (2002) a este propósito foram particularmente contundentes: “o go-
verno criou uma task force praticamente clandestina, cuja exata composição se tem sempre escu-
sado a divulgar mas que se sabe ser constituída pelo setor mais conservador da doutrina do
direito do trabalho, sediado na Faculdade de Direito de Lisboa, tendo nela particular relevância
o papel desempenhado por um autor (o professor Pedro Romano Martinez) que se destacou
desde logo pela tentativa de negação da autonomia dogmática do direito do trabalho tendendo
a vê-la (…) como um mero ‘sub-ramo’ do direito civil. (…) Mas também e sobretudo pelas críti-
cas e ataques absolutamente descabelados à Comissão de Análise e Sistematização da Legisla-
ção Laboral presidida pelo professor António Monteiro Fernandes, críticas e ataques esses
feitos no ‘parecer’de quatro páginas elaborado sobre o relatório daquela comissão, onde a mes-
ma é atacada sob o espantoso argumento de que ‘se trata de uma comissão heterogénea, em que
muitos dos membros já tinham publicamente assumido posições sobre diversos problemas jurí-
dicos não sendo previsível que alterassem as anteriores posições’— sic, pp. 125-128 da ‘Revisão
da Legislação Laboral’ — Ministério do Trabalho e Solidariedade Social — 2002, quer na Nota
Introdutória ao respetivo ‘Manual de Direito do Trabalho’ onde se imputa ao trabalho da Co-
missão ‘uma sistematização deficiente e uma descoordenação terminológica’ (sic, pp. 12-13) !!??
Em vez da transparência de uma comissão revisora, o governo preferiu o escuro da clandestini-
dade; em vez da credibilidade científica de autores como os membros da comissão (António
Monteiro Fernandes, Alberto de Sá e Mello, Américo Thomati, Francisco Liberal Fernandes,
João Rato, João Reis, Joaquim Damas, Luís Brito Correia e Manuel Cavaleiro Brandão, mais



também revelaram algumas cautelas relativamente a determinadas matérias, mas
não no que respeitava às alterações referentes à contratação coletiva.18

Em sede de concertação social, alguns parceiros sociais, através de um pro-
cesso negocial, lograram celebrar um compromisso tripartido, de carácter parcial
(governo/CIP/UGT), do qual resultou a introdução de algumas alterações ao ante-
projeto de código. No entanto, no que respeita ao regime previsto para a contrata-
ção coletiva não se verificaram quaisquer alterações. A redação da Proposta de Lei
29/IX, que aprovou o Código de Trabalho 2003 /CT 2003) e foi objeto de discussão
na Assembleia da República (aprovada com os favoráveis votos dos deputados do
PSD e CDS-PP, tendo o PS, PCP-PEV e BE votado contra), teve a sua base no acordo
alcançado pelos referidos parceiros sociais. 19

Na sequência dessa aprovação, o Presidente da República, por considerar
que um conjunto de matérias do diploma aprovado, entre as quais a contratação
coletiva, poderia colidir com preceitos constitucionais (de destacar, também, que
um conjunto de organizações — como as confederações sindicais — e diversas per-
sonalidades reconhecidas na área laboral mobilizaram-se no sentido de sensibili-
zar os atores com competência para suscitar a constitucionalidade), requereu,
junto do Tribunal Constitucional, a fiscalização da constitucionalidade. Chamado
a pronunciar-se, o Tribunal Constitucional (TC) declarou que a alteração ao regime
de caducidade das convenções coletivas não seria inconstitucional desde que se
mantivessem alguns efeitos nos contratos individuais dos trabalhadores após essa
caducidade, o que permitiu atenuar os efeitos da cessação dos instrumentos de re-
gulamentação coletiva tout court, sendo certo que, no entanto, a redação das nor-
mas atinentes à contratação coletiva não sofreu modificações.20
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Henrique Nascimento Rodrigues e Jorge Leite (primeiro, até maio de 2001), e João Correia e Pe-
dro Furtado Martins (depois, dessa data em diante), o Executivo preferiu o ‘nível’ e a ‘excelên-
cia’ das ‘críticas’ supracitadas...”

18 Nesse sentido, as declarações de Francisco van Zeller (CIP), referindo que considerava positiva
a abordagem relativa à contratação coletiva (declarações de 12.09.2002, disponíveis em
http://www.publico.pt/economia/noticia/anteprojecto-do-codigo-do-trabalho-comeca-hoje-a-
ser-negocia do-177119). A CCP, por sua vez, referiu que as propostas não tinham em considera-
ção a realidade do tecido económico nacional e que se deveria ir mais longe nas alterações à le-
gislação laboral.

19 AProposta de Lei 29/IX foi apresentada no dia 14.11.2002 na Assembleia da República e foi apro-
vada, na generalidade, em 16.01.2003. Em sede de discussão parlamentar, o governo apontou
que a proposta reforçava e revitalizava a contratação coletiva, eliminando bloqueios ao seu ajus-
tamento e desenvolvimento (com a concordância dos grupos parlamentares do PSD e CDS-PP).
O PS, por sua vez (através da intervenção do deputado Vieira da Silva, futuro ministro do Traba-
lho e da Segurança Social ), considerou que a proposta deslocava a favor das entidades patronais
o frágil equilíbrio das relações de trabalho, nomeadamente por obrigar os sindicatos a negociar
em situação de necessidade. Finalmente, o PCP-PEV e BE fizeram notar que a proposta consubs-
tanciava um ataque ao direito da negociação coletiva (DAR I série, n.º 74/IX/1, de 2003.01.16, e
DAR I série n.º 75/IX/1, de 2003.01.17).

20 Acórdão n.º 306/2003, do Tribunal Constitucional, publicado na I série do Diário da República de
18.07.2003, declarando que esta alteração não era inconstitucional, no pressuposto “de que a ca-
ducidade da eficácia normativa da convenção não impede que os efeitos desse regime se mante-
nham quanto aos contratos individuais de trabalho celebrados na sua vigência e às respetivas
renovações”.



Não tendo sofrido alterações de fundo relativamente à proposta de lei, no que
concerne à redação dos preceitos, a aprovação do Código de Trabalho de 2003 (CT
2003) viria a consagrar a referida mudança de orientação no que à dimensão coleti-
va das relações de trabalho diz respeito.21 Assim, tal como foi referido a propósito
do conteúdo normativo do anteprojeto, o CT 2003 passou a limitar o âmbito tempo-
ral das convenções, prevendo a sua cessação após esse prazo, ainda que os efeitos
dessa caducidade tenham sido, de alguma forma, mitigados pela decisão do Tribu-
nal Constitucional. Por outro lado, os instrumentos de regulamentação coletiva
passaram a poder ser alterados ainda que o seu conteúdo fosse menos favorável
para os trabalhadores, não só comparativamente aos que vigoravam anteriormen-
te, mas também em sentido menos favorável do que o disposto na lei.

Foi desta forma que se consagrou, através de uma medida legislativa, uma
das mais significativas e marcantes mudanças sistemáticas no âmbito das políticas
públicas relativas às relações industriais, tanto no que respeita à contratação coleti-
va como na própria alteração de um equilíbrio de forças, especialmente em sede
negocial, que vinha sendo a base estruturante de todo o ordenamento até então.22

Efetivamente, com a possibilidade, agora introduzida, de os instrumentos de regu-
lamentação coletiva de trabalho poderem cessar a sua vigência, a posição dos
sindicatos foi claramente prejudicada, com prejuízo para os trabalhadores que re-
presentam uma vez que, obviamente, uma coisa é negociar tendo por base um pa-
trimónio de direitos que serviria como ponto de partida, outra é negociar a partir
de um vazio. Esse é, sem dúvida, o verdadeiro significado desta alteração.

Implementação

A concretização das medidas associadas à reforma das relações coletivas de traba-
lho, vertidas no CT 2003, revelou-se algo problemática.

Desde logo, o referido diploma legal carecia, em alguns aspetos, de regula-
mentação. Apesar de ter entrado em vigor em 1 de dezembro de 2003 (tal como
consta do disposto no art.º 3.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto), a mencionada
regulamentação apenas entraria em vigor a 29 de agosto de 2004 (art.º 3.º da Lei
n.º 35/2004, de 29 de julho). Ora, este diploma continha elementos essenciais na
implementação do novo quadro jurídico, nomeadamente no que diz respeito ao
recurso a mecanismos de resolução de conflitos coletivos, como é o caso da
arbitragem.

Por outro lado, em virtude do novo quadro legislativo, as associações sindicais
não só manifestaram uma tendência para bloquear os processos negociais em curso
como procuraram, também, não ter a iniciativa negocial, de modo a manter — ou pelo
menos, prolongar — os efeitos das convenções coletivas que se encontravam em vigor.
Diferentemente, as associações patronais, de um modo geral, procuraram denunciar
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21 Aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto.
22 A referida medida consubstancia uma política pública de cariz regulatório, de acordo com a ti-

pologia Lowi (1964: 677-715), que distingue as políticas públicas em três categorias: distributi-
vas, redistributivas e regulatórias.



as convenções no sentido de forçar os sindicatos a proceder à celebração de novos ins-
trumentos de regulamentação coletiva (agora com a relação de forças substancialmen-
te alterada, as negociações podem partir de um quase vazio, encontrando-se as partes
numa situação negocial idêntica) ou, simplesmente, com o intuito de as fazer cessar
(caducar).

Também a administração, em concreto a Direção Geral de Emprego e Rela-
ções de Trabalho (adiante DGERT), sofreu os efeitos da entrada em vigor do Códi-
go do Trabalho de 2003, especialmente no que diz respeito ao número de pedidos
de intervenção, uma vez que a promoção de processos de conciliação e mediação
laboral lhe estava atribuída por lei.

Além destes fenómenos, verificou-se a existência de um conjunto de dificul-
dades jurídicas que resultaram da mencionada alteração legislativa, nomeada-
mente no que concerne à interpretação de algumas normas atinentes ao novo
regime da negociação coletiva. Em primeiro lugar, discutia-se o que se denominou
como o “carácter constitutivo da publicação de caducidade” dos instrumentos de
regulamentação coletiva de trabalho. Ou seja, saber se as convenções apenas cessa-
vam os seus efeitos após a publicação, pelo Ministério do Trabalho, no Boletim de
Trabalho e Emprego (BTE) ou, se ao invés, essa cessação ocorria automaticamente,
após o decurso dos prazos previstos na lei para a sobrevigência das convenções co-
letivas. Por sua vez, verificou-se, também, um elevado nível de incerteza no que
respeita ao conteúdo de algumas cláusulas de instrumentos de regulamentação co-
letiva — que dispunham expressamente que vigoravam enquanto não fossem
substituídas por outras — e a sua compatibilização com o disposto no Código do
Trabalho de 2003 relativamente à estipulação de prazo de vigência determinado.
Essas incertezas originaram, em alguns casos, o recurso aos tribunais, em particu-
lar em ações promovidas pelos sindicatos.

Num Estado caracterizado por uma administração profundamente hierarqui-
zada e centralizada não seria, à partida, de esperar que a implementação da medida
desenhada pelo governo neste contexto pudesse constituir uma espécie de deriva
que escapasse aos parâmetros definidos a nível central. Ainda assim, a administra-
ção procurou, acima de tudo, proceder à aplicação da lei, de forma imparcial e
independente (conforme, aliás, está obrigada). Em bom rigor, qualquer falhanço
existente na implementação desta política em concreto não deverá ser-lhe imputável
na medida em que procurou corresponder aos objetivos do diploma aprovado, no
quadro das suas competências: promover o diálogo das partes em confronto, procu-
rando mediar conflitos e conciliar posições no sentido de obter um acordo que
pudesse contribuir para a celebração de novos instrumentos de regulamentação co-
letiva, combatendo, deste modo, o alegado imobilismo contratual. No entanto, tam-
bém é certo que a administração não teve (nem podia ter), neste caso, um papel ativo,
limitando-se a intervir quando lhe é solicitado, tal como decorre da lei.

Avaliação

Se atendermos ao objetivo primário declarado pelos decisores políticos que consis-
tia na revitalização da contratação coletiva e combate ao seu imobilismo, é fácil
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concluir que a nova política relativa à dimensão coletiva das relações de trabalho se
revelou um fracasso.

O número de convenções coletivas celebradas atingiu, no ano de 2004, um míni-
mo histórico, sem precedentes no período democrático: levando em consideração a
média dos últimos dez anos anteriores à entrada em vigor do Código do Trabalho de
2003 (1993-2003), é fácil concluir que, no ano em análise, o número de instrumentos de
regulamentação coletiva de trabalho celebrados ficou-se, sensivelmente, pela metade.
De resto, nos anos subsequentes, ainda que se tenha verificado um aumento do núme-
ro de convenções subscritas, a verdade é que, ainda assim, a média desses anos seguin-
tes (2004-2009) é manifestamente inferior ao período que antecedeu a entrada em
vigor do Código do Trabalho de 2003 (1998-2003).

Do mesmo modo, é fácil concluir, também, que, no ano de 2004, o número de
trabalhadores abrangidos caiu para cerca de metade, tendo, no entanto, essa ten-
dência sido revertida a partir de 2005, o que muito se deve à tomada de posse do
XVII Governo Constitucional (em termos políticos, consubstancia o resultado das
eleições legislativas nas quais o PS teve a maioria dos votos) que empreendeu uma
política de extensão das convenções coletivas existentes e, deste modo, alargou a
abrangência destes instrumentos a um número considerável de trabalhadores,
como forma de mitigar o decréscimo na celebração de instrumentos de regulamen-
tação coletiva.23

GARANTIA E EFETIVAÇÃO DO DIREITO À CONTRATAÇÃO COLETIVA 157

1
9
9
5

1
9
9
0

1
9
9
6

1
9
9
1

1
9
9
7

1
9
9
2

1
9
9
8

1
9
9
3

1
9
9
9

1
9
9
4

2
0
0
0

2
0
0
1

2
0
0
2

2
0
0
3

2
0
0
4

2
0
0
5

2
0
0
6

2
0
0
7

2
0
0
8

2
0
0
9

0

50

100

150

200

250

300

350

400

450

500

0

200.000

400.000

600.000

800.000

1.000.000

1.200.000

1.400.000

1.600.000

1.800.000

2.000.000

C
o
n
ve

n
çõ

e
s

co
le

tiv
a
s

T
ra

b
a
lh

a
d
o
re

s

IRCT publicados Trabalhadores abrangidos

Figura 8.1 IRCT publicados e trabalhadores abrangidos (1990 a 2009)

Fonte: DGERT-MTSS.

23 Em sentido próximo, as conclusões do Livro Verde sobre as Relações Laborais (2006: 85), coordena-
do por António Dornelas, em particular quando se refere que “a extensão administrativa das
convenções coletivas contribuiu decisivamente para essa elevada cobertura”.



Ainda que na escolha da convenção coletiva cujos efeitos se pretendem esten-
der se tenha mantido a discricionariedade típica que caracterizava o anterior siste-
ma de relações coletivas, a verdade é que este foi um mecanismo importante para
compensar o vazio evidente da contratação coletiva deixado pela reforma de 2003.

Há, contudo, um objetivo que foi plenamente atingido, ainda que não cons-
tasse expressamente da agenda: a alteração no equilíbrio negocial entre as associa-
ções patronais e os sindicatos, com o notório enfraquecimento da posição negocial
destes. Esse desiderato era inerente à própria reconfiguração do modelo da negoci-
ação coletiva e converteu, em determinados casos, a contratação coletiva num
instrumento privilegiado para a introdução de mecanismos flexibilizadores da
prestação de trabalho (como, por exemplo, sucedeu com a adaptabilidade de horá-
rios, bancos de horas, mobilidade funcional).24

A política como ciclo

As políticas públicas não se esgotam na sua avaliação, constituindo, ao invés, um
processo sistemático e dinâmico, muitas vezes imperfeito ou inacabado. É comum
que os resultados decorrentes da avaliação de um determinado processo contribu-
am para o desenvolvimento, ou aperfeiçoamento, dessa política através da adoção,
por exemplo, de novas medidas. Apolítica torna-se, assim, uma espécie de variável
independente, uma causa explicativa do desenvolvimento de outra política ou,
pelo menos, de outra medida política com o mesmo âmbito. Se, por exemplo, o im-
pacto final for adverso, ou contrário aos objetivos propostos, é natural que o tema
que motivou determinada política volte a entrar na agenda. Não raras vezes, aliás,
muitas decisões políticas consubstanciam modificações, de maior ou menor alcan-
ce, relativamente às anteriores, constituindo o que se designa por sucessão de polí-
ticas ou incrementalismo.25

No caso das políticas públicas atinentes à dimensão coletiva das relações de tra-
balho, em particular no caso da contratação coletiva, esse é um fenómeno percetível.
Partindo da reforma operada pelas alterações legislativas de 2003, as decisões políticas
nesta matéria têm refletido essa necessidade, ainda que com dimensões diferentes.

A análise das alterações ocorridas desde 2003 permite ter uma noção do nível
de desenvolvimento da atenção política a este problema, sendo possível destacar,
em cada um desses novos momentos de mudança, alguns fatores explicativos das
correções ou mudanças introduzidas.

Assim, no período que sucedeu à tomada de posse do XVII Governo Consti-
tucional, resultado das eleições legislativas que se consubstanciou numa mudança
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24 Tal como resulta da análise do Livro Verde sobre as Relações Laborais, (2006: 102 e ss.), mas também
pela consulta do Relatório sobre Emprego, Contratação Coletiva de Trabalho e Proteção da Mobilidade
Profissional em Portugal, (2011: 53 e ss.), coordenado por António Dornelas.

25 Tal como explanado por Cairney, por referência à exposição de Lindblom, em “Policy concepts in a
1000 words: bounded rationality and incrementalism”, (disponível em http://paulcairney.word-
press.com/2013/11/11/policy-concepts-in-1000-words-bounded-rationality-and-incrementalism/).



partidária a nível da composição do governo (PS), conforme foi supra enunciado,
procedeu-se ao aumento da publicação dos mecanismos de extensão, de cariz ad-
ministrativo, das convenções coletivas, de molde a permitir que um maior número
de trabalhadores fosse abrangido por instrumentos daquela natureza.

Além disso, promoveu-se, em 2005, a celebração de um novo acordo de con-
certação social, desta vez subscrito por todos os parceiros sociais com assento no
Conselho Económico e Social, visando a dinamização da negociação coletiva.

Por sua vez, procedeu-se, ainda, à publicação da Lei n.º 9/2006, de 20 de mar-
ço, que constituiu a primeira alteração ao Código do Trabalho de 2003 e que visava,
acima de tudo, corrigir os fatores de incerteza jurídica, relacionados com os meca-
nismos de caducidade/sobrevigência. Além disso, também se consagrou, de forma
expressa, a amenização dos efeitos da cessação das convenções coletivas, tal como
decidido pelo Tribunal Constitucional em 2003. De igual modo, procedeu-se a uma
agilização e reforma no acesso aos mecanismos de resolução de conflitos resultante
da caducidade dos instrumentos de regulamentação coletiva.

Diferentemente, na alteração que se seguiu, foi determinante o retrato da con-
tratação coletiva nacional traçado pelo Livro Verde sobre as Relações Laborais (abril de
2006), bem como as conclusões constantes do Livro Branco das Relações Laborais (de-
zembro de 2007). Neste documento, acentuava-se a necessidade de aperfeiçoar o
âmbito pessoal, o regime da vigência das convenções coletivas e dos mecanismos
de resolução de conflitos mas, ao mesmo tempo, sugeria-se a possibilidade de os
trabalhadores poderem, individualmente, aderir a um instrumento de regulamen-
tação coletiva (tal como sucederia no acordo de concertação social — parcial, uma
vez que não obteve o consenso de todos os parceiros).26

Foi este o contexto que norteou a aprovação da Lei n.º 7/2009, de 12 de feverei-
ro, que manteve, apesar de aperfeiçoar juridicamente algumas soluções, o regime
de caducidade e sobrevigência dos instrumentos de regulamentação coletiva de
trabalho. As duas principais inovações ocorreram no denominado âmbito pessoal,
permitindo-se que, havendo concorrência de convenções coletivas, os trabalhado-
res pudessem escolher a qual pretendem aderir individualmente (o que constitui
uma subversão dos princípios da representatividade e da filiação sindical) e, tam-
bém, na possibilidade de os sindicatos delegarem os seus poderes negociais em co-
missões de trabalhadores, em empresas com mais de 500 trabalhadores.27
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26 A CGTP, no seu parecer relativo à nova reforma laboral, foi particularmente crítica: “Assim, po-
demos dizer que, no seguimento da política iniciada com a reforma laboral de Bagão Félix que
deu origem ao Código do Trabalho e na sequência das recomendações e sugestões do Livro Bran-
co das Relações Laborais, estas propostas do Governo PS prosseguem o ataque às estruturas do
direito do trabalho, visando consagrar um modelo de relações laborais profundamente dese-
quilibrado, baseado na individualização das relações de trabalho e no reforço dos poderes pa-
tronais, no enfraquecimento dos direitos individuais e coletivos dos trabalhadores e no total
desrespeito pela sua dignidade”.

27 O perigo que pode resultar desta solução é óbvio: a possibilidade de, em virtude da maior proxi-
midade e exposição das comissões de trabalhadores à realidade da empresa, nomeadamente
com o próprio empregador, pode derivar naquilo que alguns designam como “sindicatos do pa-
trão”, além de, por princípio, poder constituir um desvio à regra constitucional do monopólio
sindical na celebração de convenções coletivas.



Ao contrário das decisões políticas anteriormente enunciadas, a reforma de
2012, que também implicou ligeiras mudanças no regime das convenções coletivas,
teve como elemento fundamental na sua adoção o memorando de entendimento
(2011), celebrado entre o governo português, a Comissão Europeia, o Banco Central
Europeu e o Fundo Monetário Internacional.28 Efetivamente, foi esse fator exógeno
que determinou o agendamento e os termos subsequentes do respetivo processo polí-
tico.29 Previa-se no ponto 4.8 do referido memorando a consagração de um sistema de
“descentralização organizada” da contratação coletiva, permitindo-se que em empre-
sas com mais de 250 trabalhadores os empregadores pudessem negociar diretamente
com a comissão de trabalhadores.30

Na sequência do memorando de entendimento, foi celebrado um acordo tri-
partido para a Competitividade e Emprego, em 2011 (parcial, dado que nem todos
os parceiros sociais o subscreveram, nomeadamente a CGTP), no qual se preconi-
zava a adoção de um sistema de descentralização organizada mitigado, uma vez
que a possibilidade de as comissões de trabalhadores poderem celebrar conven-
ções coletivas continuava a ter na sua origem uma delegação de competências dos
sindicatos.31

Este foi o cenário que determinou a publicação da Lei n.º 23/2012, cujas altera-
ções assinaláveis em matéria de contratação coletiva consistem sobretudo na possi-
bilidade de os sindicatos, no âmbito da negociação e celebração de instrumentos de
regulamentação coletiva, delegarem competências às comissões de trabalhadores,
em empresas com mais de 150 trabalhadores. Além disso, permitiu-se que um con-
junto de matérias, na sua maioria de carácter flexibilizante, pudessem agora sair do
âmbito exclusivo dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho, po-
dendo os empregadores negociar diretamente com os trabalhadores os termos da
implementação dessas medidas (v.g.: banco de horas), o que constitui mais uma
medida que parece contrariar o imperativo legal e constitucional da promoção da
contratação coletiva a cargo do Estado.

Se é certo que o ciclo político tem um carácter muitas vezes circular, que con-
siste em sucessivas modificações ou correções respeitantes à política originalmente
delineada, a reforma laboral de 2003 e contínuas alterações — ainda que com
causas de agendamento distintas — provocaram uma profunda alteração do para-
digma tradicionalmente associado às políticas públicas referentes à contratação
coletiva. Na verdade, bastaram quatro atos (2003; 2006; 2009 e 2012) para uma
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28 Texto traduzido do Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades da Política Económica,
disponível em http://www.portugal.gov.pt/media/371372/mou_pt_20110517.pdf.

29 Sobre a importância crescente dos factores exógenos relativos à definição da agenda, ver Majo-
ne (2006: 241-249).

30 Além desse objetivo, como menciona Gomes (2012: 605-606), no texto do memorando referia-se
“a necessidade de o governo português definir critérios para a extensão das convenções coleti-
vas, sendo que entre esses critérios deveriam figurar a representatividade das associações ou-
torgantes e as implicações da extensão das convenções para a posição competitiva das empresas
não afiliadas”.

31 Acordo Tripartido para a Competitivade e Emprego, celebrado por alguns parceiros sociais (disponí-
vel em http://www.ces.pt/download/719/AcordoTripCompetEmprego.pdf).



mudança radical dos 3 eixos norteadores da negociação coletiva: fim do monopólio
sindical (ou, pelo menos, ameaça gravosa); desvirtuamento do princípio da filiação
(através do mecanismo das adesões individuais) e estipulação de vigência tempo-
ralmente limitada (por meio da introdução do mecanismo de caducidade).

Síntese conclusiva

A necessidade de delinear políticas públicas no âmbito da contratação coletiva as-
senta não só no carácter regulatório que estas têm na organização do trabalho (isto
é, na sua dimensão interna, onde assumem uma natureza quase legislativa), mas
tem também como pressuposto os efeitos económicos e sociais que as relações cole-
tivas de carácter negocial necessariamente acarretam (dimensão externa).

Na perspetiva tradicional, as políticas públicas relativas a esta matéria têm
como escopo a “redistribuição dos recursos” , cumprindo uma função económica e
social. Esta era a lógica prevalecente das medidas nesta área no contexto nacional,
após 1974 e até 2003.

A reforma laboral veio alterar esse paradigma, privilegiando as tendências
flexibilizantes e alegadamente modernizadoras. Se, anteriormente, o sistema as-
sentava no monopólio dos sindicatos na negociação e celebração de instrumentos
de regulamentação coletiva, no princípio da filiação (que determinava a eficácia
pessoal direta das convenções coletivas relativamente aos trabalhadores filiados
nos sindicatos e associações patronais representadas), no princípio do tratamento
mais favorável, na concentração de direitos numa perspetiva ascendente e, acima
de tudo, na vigência indeterminada das convenções coletivas, a partir de 2003, no-
ta-se uma clara inversão no rumo das políticas.

Da análise das etapas do processo político ressalta o carácter quase (ou apa-
rentemente) fortuito no agendamento do problema, explicável pela criação de uma
janela de oportunidade, resultado da confluência de um conjunto de fluxos, mas
também a predominância do governo na fase da formulação. Apesar de ter logrado
um compromisso com os parceiros sociais — parcial, é certo — a análise jurídica re-
sultante do confronto entre o conteúdo do anteprojeto e da legislação final permite
afirmar que a orientação política inicialmente delineada não sofreu, no que diz res-
peito à contratação coletiva, alterações.

Da referida análise ressaltam também as dificuldades de implementação, não
porque a administração tenha fugido das linhas orientadoras para a execução des-
ta política, mas sim porque alguns atores, nomeadamente os parceiros sociais, con-
tribuíram para a criação de diversos obstáculos. Ademais, a confusão jurídica
constante do diploma acentuou algumas dificuldades de interpretação, o que con-
tribuiu decisivamente para, pelo menos, estorvar a implementação plena da políti-
ca tal como fora delineada.

O resultado da política, quando confrontado com os objetivos iniciais, é clara-
mente negativo. Qualquer avaliação, numa perspetiva qualitativa ou quantitativa,
traduz a mesma realidade: um enorme hiato entre os propósitos expressamente
declarados e os efeitos reais da medida.
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De resto, foi precisamente esse falhanço que esteve na origem de uma mu-
dança política posterior a 2005. Esta realidade evidencia o carácter cíclico do pro-
cesso político e a forma como as orientações vertidas em determinadas políticas
públicas são sensíveis aos outputs desse processo.

Mas nem sempre os motivos que determinam o regresso ao tema se prendem
com os feedbacks de determinada política. Muitas vezes, são novos estudos acadé-
micos ou documentos de trabalho, aliados à pressão de alguns atores, que ditam
mudanças no ciclo de uma política concreta. Outras, são os fatores exógenos, tal
como sucedeu na reforma de 2012.

Certo é que, no final deste ciclo relativamente curto, o sistema que estrutura-
va a contratação coletiva foi profundamente alterado: o monopólio sindical encon-
tra-se ameaçado, o princípio da filiação completamente desvirtuado e a introdução
do mecanismo de caducidade constitui um rude golpe à autonomia coletiva.

Não é por acaso que, conforme refere Gomes (2012: 607), no panorama atual,
o “respeito (…) pela autonomia negocial coletiva só existe se e enquanto esta pro-
duzir determinados resultados (…). Se não os produzir, a lei intervirá em substitui-
ção do acordo”. As tendências mais recentes no âmbito das políticas públicas
relativas à contratação coletiva revelam a sua instrumentalização de molde a servir
necessidades económicas, desligando-se, cada vez mais, da realidade social e
laboral.
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Parte IV | POLÍTICAS DE AMBIENTE, TERRITÓRIO
E TRANSPORTE





Capítulo 9

Política da água entre 1993 e 2013

Alexandre Leitão

Introdução

As taxas de cobertura do abastecimento de água potável ao domicílio e de drena-
gem de águas residuais aumentaram significativamente nas últimas duas décadas,
em Portugal. Em paralelo, registou-se uma melhoria geral da qualidade da água de
consumo e do tratamento das águas residuais, bem como da eficiência de ambos os
sistemas.

Os resultados decorreram de um conjunto de decisões tomadas e atividades
promovidas pelo governo, intencionalmente dirigidas a um grupo de problemas (a
insuficiência do abastecimento de água e da drenagem e tratamento dos efluentes,
bem como a qualidade de ambos os sistemas), traduzidas em ações individuais for-
malizadas e que promoveram mudanças substantivas no comportamento dos
atores.

Assim, estão presentes os elementos de uma política pública, no caso em
apreço no domínio do abastecimento de água ao domicílio e de drenagem e trata-
mento de efluentes em Portugal entre 1993 e 2013, que designaremos, doravante,
por política da água, e pretende-se, no presente trabalho, avaliar de que modo foi
concebida e desenvolvida, com que resultados e que desafios subsistem.

Método

Aelaboração do presente trabalho seguirá o método de análise pelo modelo de eta-
pas, seguindo Michael Hill (2013), aqui declinado em seis etapas para a apresenta-
ção da política pública inicial: definição do problema; agendamento da política;
formulação das medidas e legitimação das decisões; concretização; avaliação, efei-
to de feedback.

Admitimos que se possa considerar que, nos últimos vinte anos, houve pelo
menos três políticas da água em Portugal, mas consideramos que, em rigor, os di-
versos ciclos de formulação e concretização são demasiado semelhantes e muitos
dos seus fatores e vetores de implementação são idênticos ou apresentam uma
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continuidade inegável, pelo que preferimos considerar que a política foi uma, com
vários ciclos de adaptação da formulação e concretização aos resultados dos anteri-
ores e aos instrumentos disponíveis para atingir as metas de atendimento e quali-
dade dos serviços que, no essencial, se mantiveram idênticas.

Definição do problema

O acesso à água potável é uma condição de sobrevivência humana e tem sido objeto
de iniciativas públicas, ao nível central ou local. Recordemos, por exemplo, a cons-
trução de aquedutos, antes e depois da nacionalidade — São Sebastião em Coim-
bra, lançado em 1570, de Elvas (1622) ou das Águas Livres em Lisboa (1731). Por
outro lado, a poluição ou contaminação das águas pode constituir um problema
grave de saúde pública, favorecendo a propagação de doenças.

Porém, o objetivo reiteradamente proclamado de resolução do problema foi
sendo prejudicado por diversos motivos (questões de organização administrativa
do território, falta de estatísticas fiáveis e de recursos humanos para projetar, exe-
cutar infraestruturas e controlar a qualidade), principalmente financeiros (falta de
disponibilidade de verbas ou opção orçamental).

Assim, recorreu-se ao investimento privado na segunda metade do século
XIX e as principais cidades concessionaram a construção e exploração dos sistemas
de abastecimento de água (Companhia de Águas de Lisboa em 1868, Compagnie
Générale des Eaux pour l’Étranger no Porto em 1882 e, no mesmo ano, Coimbra ce-
lebrou contrato com um privado), mas os resultados não foram satisfatórios, os
contratos foram rescindidos e surgiram os primeiros serviços municipalizados (em
Coimbra, pioneira em 1910 e no Porto, em 1 de abril de 1927).

Nas primeiras décadas do século XX a situação financeira do país não permi-
tia investimentos de vulto, tampouco no setor da água e a dependência quase total
das autarquias em relação à administração central impossibilitou grandes melhori-
as fora dos centros urbanos.

No Estado Novo, o abastecimento de água e o saneamento básico também
não foram prioridades das políticas públicas, apesar da aprovação dos planos de
Abastecimento de Água às Sedes de Concelho (1944) e de Abastecimento de Água
às Populações Rurais (1960) que previam investimentos atribuídos aos municípios,
em grande parte não realizados por falta de recursos para o efeito.1 Em 1972, ape-
nas 40% da população tinha acesso ao abastecimento de água e 17% tinha ligações a
redes de esgoto, pelo que foi idealizado um modelo de regiões de saneamento bási-
co a gerir por empresas regionais de capital público (1972) e o governo decidiu não
renovar a concessão à Companhia de Águas de Lisboa.2

O abastecimento de água e o saneamento de águas residuais assumiram mais
relevância após a Revolução, reforçada pela necessidade de tomar medidas urgentes
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face a um surto de cólera que se estendeu a todo o país. Às autarquias competia o
abastecimento de água mas estavam sob tutela da administração central até 1979,
pelo que esta comparticipou as obras, contraindo dois empréstimos internacionais
para o efeito.3

Em 1981 foi implementado o Plano Diretor de Saneamento Básico — PDSB,
pensado no âmbito da preparação da adesão à Comunidade Europeia, para apro-
veitar os novos fundos disponíveis. O plano caracterizava o setor, revelando uma
grande dispersão populacional e a pulverização de entidades gestoras que prejudi-
cava a exploração racional e económica dos sistemas, a inexistência de associações
de municípios para abastecimento de água ou saneamento, e que apenas 57% da
população tinha água ao domicílio e 41% drenagem de efluentes (10% tratados).
O PDSB definia, também, a meta geral de 80% da população ficar servida com siste-
mas completos ou simplificados de água e saneamento, estabelecia o objetivo de
promover a concentração das entidades gestoras e de racionalizar a exploração de
sistemas face à exploração dos sistemas deficitária e, por fim, previa uma despesa
de 90 milhões de contos. 4

Porém, após a execução do PDSB (1990) e apesar dos meios alocados, os resul-
tados ficaram aquém das metas e, em 1993, Portugal tinha ainda cerca de 1/4 da po-
pulação sem abastecimento de água potável ao domicílio, 2/3 sem ligação a redes
de esgotos e 4/5 sem beneficiar do serviço de tratamento de águas residuais. A ges-
tão dos sistemas de água e saneamento permanecia municipal, com exploração de-
ficitária e níveis de atendimento e de qualidade dos serviços prestados muito
inferiores aos padrões médios no seio da União Europeia.

Agendamento da política

A identificação dos fatores de agendamento da política da água é complexa, pois o
seu abastecimento aos cidadãos terá sido um objetivo incontornável, embora de in-
tensidade irregular, desde que há poderes públicos em Portugal.

Em primeiro lugar, não nos parece correto concluir que o fator principal do
grande aumento de níveis de atendimento e de qualidade da água e do tratamento
de efluentes em Portugal, após 1974, decorra de uma mera imposição legislativa
interna. Com efeito, o Código Administrativo de 1936 já incluía o abastecimento
público de água entre as atribuições autárquicas de exercício obrigatório, e as tari-
fas deviam ser fixadas “de modo a cobrir os gastos de exploração e de administra-
ção, bem como a permitir a constituição das reservas necessárias” e não com base
em critérios políticos. Não foi, pois, por falta de previsão legal que em 1974 tínha-
mos indicadores indignos da Europa.

Porém, é necessário distinguir o agendamento da formalização e concretiza-
ção e podemos afirmar que o primeiro foi, mesmo depois da Revolução que viria a
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permitir uma verdadeira autonomia das autarquias locais e canais legítimos e efi-
cazes de expressão de pressões bottom-up de municípios, utentes e organizações
não governamentais (cuja criação e visibilidade não foram, naturalmente, imedia-
tas), em grande parte, iniciativa da administração central, naturalmente influenci-
ada por instrumentos legislativos como a Constituição.

De facto, a consagração de uma “verdadeira constituição ambiental” em 1976
foi importante, porquanto conferiu dignidade normativa ao setor.5 A Constituição
da República Portuguesa (CRP) consagrou o “direito a um ambiente de vida huma-
no sadio e ecologicamente equilibrado”. 6 Dias e Mendes distinguem duas formas
essenciais de acolhimento do ambiente na CRP — “enquanto fim do Estado” e
como “direito fundamental de todos os cidadãos”. Na primeira dimensão im-
põe-se ao Estado uma atitude “positiva” no sentido da promoção do ambiente, en-
quanto a segunda dimensão consagra-o enquanto “direito subjetivo fundamental”
que “deverá condicionar todas as tomadas de posição que sejam assumidas pelo le-
gislador e aplicadoras do direito na matéria”.

Por sua vez, a Lei de Bases do Ambiente (LBA), de 1987, previa que “de entre
as medidas específicas (…) a regulamentar (…), serão tidas em conta as que se rela-
cionam com: a) A utilização racional da água, com a qualidade referida para cada
fim, evitando-se todos os gastos desnecessários (…); b) O desenvolvimento coor-
denado das ações necessárias para conservação, incremento e otimização das
águas de superfície e subterrâneas (…) d) o desenvolvimento e aplicação das técni-
cas de prevenção e combate à poluição hídrica (…)”.7 A LBA estabelecia ainda a ba-
cia hidrográfica como unidade de gestão dos recursos hídricos.8

Assim, a concretização dos preceitos da CRP e da LBAconstituía o quadro ge-
ral normativo que compelia os governos a apresentar legislação e políticas com vis-
ta a garantir a utilização racional, a conservação, o incremento e a otimização das
águas, combater a poluição de origem doméstica e adotar as bacias hidrográficas
como unidades de gestão dos recursos hídricos.

Em segundo lugar, o PDSB não atingiu as metas previstas, ficando muito
aquém no domínio do saneamento das águas residuais, com valores inadequados
na União Europeia (UE). Mas os objetivos foram mantidos e até reforçados, pelo
que se pode concluir que o agendamento de uma nova política para o setor, no iní-
cio dos anos 90, também decorreu da avaliação e feedback das políticas anteriores e
da persistência da necessidade de atingir níveis de serviço desejáveis.

Num terceiro plano de análise, o regime democrático proporcionou a ocor-
rência de um fator inovador de pressão política para agendamento, através do
confronto político na Assembleia da República (que, em bom rigor, não foi notoria-
mente alimentado por questões ambientais até à década de 90) e, sobretudo, da
pressão feita pelas autarquias locais que se destaca após a publicação da primeira
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Lei das Autarquias Locais (1977), da primeira Lei das Finanças Locais (1979) e da
delimitação, em 1984, das competências da administração central e da administra-
ção local em matéria de investimentos.

Com efeito, os municípios deixaram de depender quase absolutamente de
transferências arbitrárias e irregulares da administração central e, em nossa opi-
nião ainda mais importante, a eleição dos autarcas, a partir de 1977, trouxe uma
maior pressão dos eleitores sobre aqueles, no sentido de cumprirem as promessas
eleitorais, exercerem plenamente as competências municipais e servirem as popu-
lações. Assim, a satisfação da necessidade de os munícipes disporem de água potá-
vel ao domicílio e de saneamento básico tornou-se um fator eleitoral relevante,
obrigando os municípios a alocar verbas significativas para o efeito e a procurar es-
tabelecer tarifários que cobrissem as despesas. Porém, no início dos anos 90, os li-
mites de capacidade das autarquias pareciam cada vez mais nítidos, emergindo
uma ampla predisposição para formas de enquadramento e gestão diferentes, su-
pramunicipais e com participação empresarial.

Em quarto lugar, novas organizações, de consumidores (DECO) ou ambien-
tais (GEOTA, Quercus), foram constituindo um fator adicional de pressão, direta
ou indiretamente, pela sensibilização da opinião pública e da comunicação social.9

Por fim, após a adesão à Comunidade Europeia em 1986, Portugal teve acesso a
fundos destinados apenas a projetos de infraestruturas públicas. Em 1988 ocorreram
alterações significativas nas intervenções comunitárias, em particular decorrentes
das perspetivas financeiras para cinco anos: i) o montante atribuído anualmente ao
FSE, ao FEOGAe ao FEDER ultrapassava 30% do orçamento comunitário; ii) a políti-
ca de coesão ganhou relevância; iii) complementaridade obrigatória da despesa na-
cional e da comunitária; iv) concentração em menos objetivos e aplicação às regiões
menos desenvolvidas; v) exigência de programação e enquadramento dos projetos
em programas plurianuais, plurissetoriais e inter-regionais; vi) introdução da avali-
ação.10 Surgiu, assim, o Quadro Comunitário de Apoio (QCA) I para 1989-1993. Os
QCA, elaborados pelos Estados-membros, definiam eixos estratégicos que integra-
vam programas operacionais (PO) com objetivos específicos, desagregados em sub-
programas, com várias medidas, cada qual integrando um conjunto de ações.11

A passagem do QCA I para o QCA II (1994-1999) traduziu-se num reforço fi-
nanceiro dos fundos estruturais e num alargamento de objetivos e setores financiá-
veis. Em 1994 foi criado o Fundo de Coesão, integrado no QCA II, aplicável aos
países (como Portugal) com um PIB per capita inferior a 90% da média comunitária e
que, integrando a União Económica e Monetária, tinham de cumprir os seus crité-
rios. O Fundo de Coesão era um fundo de aplicação e gestão a nível nacional e diri-
gia-se às infraestruturas de ambiente e de transportes.

POLÍTICA DA ÁGUA ENTRE 1993 E 2013 169

9 DECO — Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, criada em 1974; Geota — Grupo
de Estudos do Ordenamento do Território e do Ambiente, fundado em 1981; Quercus, fundada
em 1985.

10 FSE: Fundo Social Europeu; FEOGA — Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola;
FEDER — Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional.

11 Que podiam ser setoriais ou regionais.



Em 1998, o governo aprovou o Plano Nacional de Desenvolvimento Econó-
mico e Social (PNDES) que definiu as linhas mestras do Plano de Desenvolvimento
Regional (PDR) com vista à negociação, com a UE, do QCA III (2000 a 2006). O PDR
considerou a integração dos aspetos ambientais nas políticas setoriais, enquadran-
do os investimentos relevantes para a minimização do impacto ambiental resultan-
te dos diferentes setores de atividade nos PO setoriais. O QCA III consagrou um
conjunto de reformas para responder aos novos desafios que se iriam colocar à UE
nos anos seguintes, devido à adesão de dez novos países.

O QCA passou a designar-se Quadro de Referência Estratégica Nacional
(QREN 2007-2013), com uma redução no número de fundos estruturais e de objeti-
vos prioritários: convergência, emprego e competitividade regional e cooperação
territorial europeia. Ao contrário do período de programação 2000-2006, no qual
apenas a região de Lisboa e Vale do Tejo se encontrava em situação de phasing-out, o
Algarve passou a elegível para o phasing-out estatístico (beneficiou de apoios de-
gressivos até 2013) e a Madeira integrou o regime de phasing-in para o objetivo
Competitividade e Emprego, tal como Lisboa. Apenas as regiões Norte, Centro,
Alentejo e Açores se mantiveram como regiões de convergência, beneficiando do
máximo de ajudas, porquanto não ultrapassaram 75% da média europeia em ter-
mos de PIB per capita. O QREN também integrava PO, a par de outros temáticos
(Factores de Competitividade, Potencial Humano e Valorização do Território), Re-
gionais e de Assistência Técnica aos dois Fundos Estruturais. Algumas interven-
ções beneficiaram financeiramente do FEDER.

Assim, em 1993, no final do período inicial pós-adesão à Comunidade Euro-
peia houve necessidade de adaptar a legislação (em particular, as normas de aplica-
ção da LBA) e as estruturas existentes para que o setor pudesse beneficiar do QCA
II, nos termos dos Regulamentos (CEE) n.os 2081/93, 2082/93, 2083/93, 2084/93 e
2085/93, todos de 20 de julho, e relativos à aplicação dos fundos comunitários.

Em conclusão, podemos afirmar que o agendamento da política da água, em
1993, se fez por motivos legais (imperativo constitucional e aplicação da lei-quadro),
ambientais per se (aproximar os indicadores nacionais dos europeus), financeiros
(aproveitamento de fundos comunitários e necessidade de garantir a sustentabilida-
de dos sistemas), políticos (pressão da oposição, de autarcas e da opinião pública) e
avaliação (insuficiência de resultados) das políticas anteriores. Porém, se tivermos
de escolher o fator mais determinante para o agendamento da política desenhada
para vigorar após 1993, consideraríamos tratar-se da necessidade de aproveitar os
fundos comunitários, o que acaba por configurar um processo de convergência de
políticas através do mecanismo de harmonização internacional em que os recursos
são usados como incentivo ou penalização.12

As evoluções seguintes, em particular as de 2000 e 2006, foram motivadas
pela avaliação dos anteriores e por fatores de ordem organizacional e financeira,
quer de adaptação aos sucessivos quadros de financiamento comunitário, quer no
plano da obtenção de recursos próprios das entidades gestoras dos sistemas.
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Formulação das medidas de política e legitimação das decisões

A política da água para o período de aplicação do QCA I resulta de um conjunto de
ações contemporâneas e conexas em diversos subdomínios relativos ao ambiente: i)
reforma do quadro legal do setor, consagrando princípios políticos e financeiros
como o interesse público, o princípio do utilizador-pagador e do poluidor-pagador,
o carácter integrado dos sistemas, a eficiência e a qualidade dos mesmos; ii) um claro
reforço do papel da administração central em detrimento dos municípios; iii) a apli-
cação, à maior parte possível do território, de um modo de gestão do setor assente na
distinção entre serviços em “alta” ou em “baixa” e na preferência pela gestão supra-
municipal e empresarial, embora por intermédio de entidades de carácter ou capi-
tais públicos.

Porém, o subdomínio de ação legitimador da política da água para o período
pós-1993 e, por isso, em nossa opinião, o instrumento principal da sua formulação,
foi a reforma do quadro legal do setor (em particular da gestão de serviços) cujos
principais diplomas são os seguintes: 13

i) Decreto-Lei n.º 187/93, de 24 de maio, que estabeleceu a orgânica do Ministé-
rio do Ambiente e dos Recursos Naturais. Refere que “a (…) Conferência das
Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento e a apresentação do 5.º
Programa Comunitário de Política e Ação em Matéria de Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável constituem marcos de referência decisivos e orienta-
dores do novo enquadramento nacional” e que se considera imprescindível
“uma adaptação da estrutura institucional que reflita esta (…) evolução das
conceções de atuação do Estado (…), centrada no objetivo primordial de pro-
mover um desenvolvimento sustentável”. Definiu ainda que “ao Instituto da
Água incumbe prosseguir as políticas nacionais no domínio dos recursos hí-
dricos e do saneamento básico”. 14

ii) Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro, que consagrou o regime legal da
gestão e exploração de sistemas “uma vez alterada a lei de delimitação de se-
tores, no sentido de permitir o acesso de capitais privados às atividades de
captação, tratamento e distribuição de água para consumo público, de reco-
lha, tratamento e rejeição de efluentes (…). O (…) diploma distingue entre sis-
temas multimunicipais e municipais, considerando os primeiros como os sis-
temas em ”alta" (a montante da distribuição de água ou a jusante da coleta de
esgotos (…)), de importância estratégica, que abranjam a área de pelo menos
dois municípios e exijam um investimento predominante do Estado, e os se-
gundos todos os restantes, independentemente de a sua gestão poder ser mu-
nicipal ou intermunicipal. A gestão e exploração dos sistemas multimunici-
pais pode ser diretamente efetuada pelo Estado ou concessionada a entidade
pública de natureza empresarial ou a empresa que resulte da associação de

POLÍTICA DA ÁGUA ENTRE 1993 E 2013 171

13 As citações dos diplomas serão excertos dos respetivos preâmbulos, salvo indicação em contrário.
14 al. a) do artigo 7.º. Instituto da Água — doravante INAG.



entidades públicas, em posição obrigatoriamente maioritária no capital so-
cial (…). A criação destes sistemas e respetivas concessões serão regulamen-
tadas por decreto-lei (…). A gestão e exploração dos sistemas municipais é re-
gulamentada neste decreto-lei, podendo ser diretamente efetuada pelos res-
petivos municípios ou atribuída, mediante contrato de concessão, a entidade
pública ou privada de natureza empresarial (…)." O diploma estabeleceu ain-
da quatro “princípios fundamentais do regime de exploração e gestão dos
sistemas multimunicipais e municipais” e criou cinco sistemas multimunici-
pais de captação, tratamento e abastecimento de água. 15

iii) Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de fevereiro, que regulou a elaboração e aprova-
ção dos planos de recursos hídricos e criou o Plano Nacional da Água, o Con-
selho Nacional da Água, quinze Planos de Bacia Hidrográfica e os respetivos
Conselhos de Bacia.

iv) Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de fevereiro, que estabeleceu o regime de licencia-
mento da utilização do domínio hídrico, sob jurisdição do INAG.

v) Decreto-Lei n.º 47/94, de 22 de fevereiro, que estabeleceu o regime económico
e financeiro da utilização do domínio público hídrico e que consideramos o
mais ideológico e o principal instrumento de formulação da política da água,
enunciando o público-alvo, os objetivos qualitativos e uma rutura doutriná-
ria no setor: “Constituem (…) objetivos do governo fornecer água de uma for-
ma fiável e estável no tempo, em quantidade e qualidade, ao maior número
de portugueses, bem como rentabilizar os investimentos realizados e assegu-
rar a rentabilidade dos que se venham a realizar. (…) Estes objetivos encon-
tram-se associados a (…) princípios estratégicos de atuação (…) tais como a
clarificação das tipologias da intervenção pública (investimento direto do
Estado), pondo a ênfase na gestão da procura e no seu eventual financiamen-
to, em detrimento de uma atuação simplista pelo lado da oferta, centrada
numa lógica passada de fomento (…) torna-se necessário introduzir altera-
ções ao nível legislativo, redefinir o modo de financiamento da política da
água e reestruturar o modelo institucional vigente. (…) O presente diploma
consagra inequivocamente o princípio de que qualquer utilização do domí-
nio hídrico precisa de ser autorizada e paga (…) Por outro lado, o regime eco-
nómico e financeiro instituído, que significa a consagração de que todos os
usos têm um custo, representa, de facto, a transferência do sistema ‘contribu-
inte / obra pública’ para um sistema consumidor-utilizador / investimento
que é mais justo, mais rico e dinâmico. São deste modo consagrados os princí-
pios do utilizador-pagador e do poluidor-pagador (…).”

vi) Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 de dezembro, que consagrou “um quadro legal
de carácter geral contendo os princípios (…) informadores do regime jurídico
de construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais (…) de
água para consumo público, criados ou a criar (…). As atividades (…) têm a
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15 Estabelecido no artigo 2.º, n.º 1. Os princípios são: prossecução do interesse público, carácter in-
tegrado dos sistemas, eficiência e prevalência da gestão empresarial



natureza de serviço público e são exercidas em regime de exclusivo com base
num contrato de concessão celebrado entre o Estado e a empresa concessio-
nária. (…) No objeto da concessão inclui-se, além da exploração e gestão de
um sistema multimunicipal (…) de água (…), a conceção e construção de uma
rede fixa e de todas as instalações necessárias (…) e (…) a respetiva reparação,
extensão e renovação, (…) com os parâmetros de qualidade da água a forne-
cer (…). O passo seguinte é a concretização deste quadro legal (…) através da
criação dos sistemas, caso tal ainda não tenha ocorrido, da constituição das
empresas às quais será atribuída a concessão, da atribuição da concessão e da
celebração dos contratos de concessão e de fornecimento com o Estado e os
municípios utilizadores.”

vii) Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de setembro, retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 16-R/96, de 31 de dezembro, que estabeleceu o regime jurídico da constru-
ção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e
rejeição de efluentes cujo objeto “compreende, além da atividade de recolha de
efluentes canalizados pelos serviços municipais competentes, a conceção e cons-
trução de todos os equipamentos necessários à recolha, tratamento e rejeição de
efluentes, incluindo a respetiva reparação e renovação, de acordo com as exigên-
cias técnicas e com os parâmetros sanitários exigíveis”.16

O pacote legislativo de que citámos e descrevemos sucintamente sete diplomas de-
nota expressa influência exterior (ONU e CEE / UE referidas no Decreto-Lei n.º
187/93, de 24 de maio) e inverteu a tendência de descentralização para as autarqui-
as locais estabelecida em 1979, permitindo que o governo, através das entidades de
supervisão política e regulação técnica e do setor empresarial do Estado, procuras-
se impor uma política nacional, assente em sistemas multimunicipais com gestão
empresarializada e na distinção entre serviços em “alta” e em “baixa”, com vista a
atingir a sustentabilidade financeira da atividade e índices ambiciosos de abasteci-
mento de água (95%) e de tratamento águas residuais (90%).

Posteriormente, e além do PNDES e dos PDR já referidos, é importante assinalar
a aprovação da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Água), que transpôs, com
dois anos de atraso em relação ao prazo, a Diretiva Quadro da Água.17 A Lei da Água
consagrou um conjunto de princípios enquadradores e finalidades como o acesso uni-
versal à água a custo socialmente aceitável, o elevado nível de proteção da água de
modo a garantir a sua utilização sustentável, a necessidade de garantir uma utilização
economicamente eficiente, a proteção da água como uma atribuição do Estado e dever
dos particulares, o direito e a obrigação de um uso razoável e equitativo dos recursos
partilhados. O Plano Nacional da Água mantinha-se como o instrumento estratégico
de gestão e criaram-se as Administrações de Regiões Hidrográficas para gerir as ba-
cias. Note-se, por fim, a exigência de transparência, informação e participação públi-
ca no setor.
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16 No preâmbulo.
17 Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro.



Em 2000 e 2006, o desenvolvimento da política da água foi feito por intermé-
dio dos Planos Estratégicos de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Re-
siduais — PEAASAR I (2000-06) e PEAASAR II (2007-13).

Por fim, afigura-se que o núcleo essencial da formulação da política da água
pelo XII Governo Constitucional retomou e reforçou os princípios gerais (metas de
atendimento e gestão empresarial de base regional) definidos nos planos de 1972 e
1981 e foi respeitada pelos executivos seguintes, naturalmente com adaptações
mas assegurando, por essa via, uma assinalável coerência e continuidade das me-
didas tomadas. Aprincipal oposição à política gizada foi de alguns municípios, em
particular daqueles que, possuindo captações de água com qualidade e débito sufi-
ciente para as necessidades concelhias, temiam aumentos nos tarifários e desapro-
vavam a perda de poder num domínio importante da política local. Porém, outros
municípios carentes de recursos hídricos apoiaram a formação de sistemas multi-
municipais, pelo que não existiu uma verdadeira oposição, por exemplo, por parte
da Associação Nacional dos Municípios Portugueses.

Concretização

A legislação referida no capítulo anterior formulou genericamente a política da
água mas a sua própria aprovação constituiu, em si, uma concretização parcial.

Com efeito, o legislador não só estabeleceu o quadro normativo como, entre
outras medidas, criou o INAG, a Águas de Portugal, quinze Planos de Bacia Hidro-
gráfica (Minho, Lima, Cávado, Ave, Douro, Leça, Vouga, Mondego, Lis, ribeiras do
Oeste, Tejo, Sado, Mira, Guadiana, ribeiras do Algarve) e os respetivos conselhos
de bacia, assumindo ainda competências municipais em áreas do território, perío-
dos e âmbitos definidos, concedendo prioridade inicial à resolução das crónicas
deficiências de abastecimento de água às áreas metropolitanas ou com elevada
pressão turística ao criar cinco sistemas multimunicipais de água (Sotavento
Algarvio, Barlavento Algarvio, Grande Lisboa, Norte da área do Grande Porto e
Sul da área do Grande Porto) e um de saneamento (Costa do Estoril).18

Consagrada a distinção entre os sistemas em “alta” e em “baixa”, o passo
mais importante terá sido a criação, nos termos do Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 de
dezembro, dos sistemas multimunicipais e das empresas às quais foram atribuídas
a concessão, bem como a celebração dos contratos de concessão e de fornecimento
com o Estado e os municípios utilizadores. Adiante detalharemos o processo, mas
assinalemos, em matéria de outras concretizações, que todos os Planos de Gestão
de Região Hidrográfica foram concluídos, obtiveram parecer favorável unânime
dos Conselhos de Região Hidrográfica e foram aprovados pela Autoridade Nacio-
nal da Água (APA, IP), sendo posteriormente reportados à Comissão Europeia.
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18 Águas de Portugal, doravante AdP. Criada em 1993, integrou a EPAL e, em 2000, todas as rema-
nescentes participadas do Estado no domínio do ambiente, incluindo a sub-holding EGF à qual
foram atribuídas competências análogas de gestão dos sistemas multimunicipais de tratamento
de resíduos sólidos.



Foram também criados institutos de supervisão e regulação, como o já referi-
do INAG/Autoridade Nacional da Água ou o Instituto Regulador das Águas e Re-
síduos, posteriormente transformado em Entidade Reguladora dos Serviços de
Águas e Resíduos (ERSAR) pelo Decreto-Lei n.º 277/2009. A partir de 2000, o IRAR
foi a entidade reguladora para um número crescente de entidades concessionárias
e, desde 2009, reforçou poderes e alargou as atribuições de entidade reguladora de
serviços de águas e resíduos a cerca de 500 entidades gestoras, mantendo-se tam-
bém como autoridade competente para a qualidade da água.

Porém, o processo de criação e alteração de instituições na alçada do Ministé-
rio do Ambiente acabou por ser atribulado e, após uma fase inicial em que o legisla-
dor optou por desdobrar funções e especializar organismos, no final do ciclo
estudado foi aprovada, pelo Decreto-Lei n.º 56/2012, de 12 de março, (invocando o
PREMAC — Plano de Redução e Melhoria da Administração Central) a criação da
Agência Portuguesa do Ambiente, IP que resulta da fusão da Agência Portuguesa
do Ambiente, do INAG, das Administrações de Região Hidrográfica, IP, da Comis-
são para as Alterações Climáticas, da Comissão de Acompanhamento da Gestão de
Resíduos e da Comissão de Planeamento de Emergência do Ambiente.

Analisemos, agora, a criação, alteração e concessão dos sistemas multimuni-
cipais (quadro 9.1).

Refira-se que o Sistema da Grande Lisboa consagrou a situação já existente
com a EPAL (fundada em 1868) e que o Sistema da Costa do Estoril tinha um ante-
cedente criado pelo Decreto-Lei n.º 91/88, de 12 março, — o Gabinete de Saneamen-
to Básico da Costa do Estoril. Assim, a criação de ambos os sistemas resultam da
adaptação das estruturas anteriores ao Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro.

A observação das tabelas relativas aos governos de António Guterres eviden-
cia que em menos de três anos de vigência do XIV Governo Constitucional
(25-10-1999 a 06-04-2002) se registou mais atividade do que nos quatro anos do XIII
Governo Constitucional (28-10-1995 a 25-10-1999). Existirão vários fatores explica-
tivos, sendo por muitos valorizada a capacidade empreendedora do ministro do
Ambiente do XIV Governo, José Sócrates, mas é o lançamento e a execução do Pla-
no Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais —
PEAASAR I, incluído no Plano Nacional da Água, que foi decisivo. 19

O PEAASAR foi o primeiro exercício de planeamento de todo o setor em Por-
tugal verdadeiramente consequente. O diagnóstico realizado, em termos de aten-
dimento, foi o seguinte: abastecimento de água — 90% (o PDR 1994-2000 previa
95%); drenagem de águas residuais — 75%; drenagem e tratamento de águas resi-
duais — 55% (o PDR previa 90%). O PEAASAR I estabelecia metas quantitativas
(abastecimento de água: 95%; drenagem e tratamento águas residuais: 90%) e qua-
litativas (não inovadoras, note-se) como a qualidade da água para consumo e dos
efluentes tratados, a reutilização das águas residuais e a empresarialização do se-
tor (incluindo incentivos ao setor privado) para o período de vigência considerado
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19 José Sócrates fora o secretário de Estado responsável pela área dos resíduos onde uma política
semelhante foi desenvolvida entre 1995 e 1997.



(2000-2006). O investimento total previsto para o PEAASAR I era de 4230 milhões
de euros (1100 milhões de euros para o abastecimento de água em alta e 680 mi-
lhões de euros em baixa, 1270 milhões de euros para o saneamento de águas residu-
ais em alta e 1180 milhões de euros em baixa), cofinanciados (Fundo de Coesão,
FEDER), pelo que se pode considerar que houve uma verdadeira e significativa
alocação de fundos para o efeito.
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Tipo(1) Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação
do sistema e de
concessão(2)

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

A Área da Grande
Lisboa

EPAL Decreto-Lei 379/93,
de 5 de novembro

Alcanena, Alenquer, Amadora, Arruda dos
Vinhos, Azambuja, Cartaxo, Cascais,
Lisboa, Loures, Mafra, Oeiras, Santarém,
Sintra, Sobral de Monte Agraço, Torres
Vedras, Vila Franca de Xira.

A Norte da área do
Grande Porto

Águas do
Cávado

Decreto-Lei 379/93,
de 5 de novembro
Decreto-Lei 102/95,
de 19 de maio

Barcelos, Esposende, Maia, Póvoa de
Varzim, Santo Tirso, Vila do Conde e Vila
Nova de Famalicão.

A Sul da área do
Grande Porto

Águas do Douro
e Paiva

Decreto-Lei 379/93,
de 5 de novembro
Decreto-Lei 116/95,
de 29 de maio

Arouca, Castelo de Paiva, Espinho,
Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Porto,
Santa Maria da Feira, S. João da Madeira,
Valongo e Vila Nova de Gaia. O Decreto-Lei
116/95 adicionou Cinfães e Ovar.

A Sotavento
Algarvio

Águas do
Sotavento

Decreto-Lei 130/95,
de 5 de junho

Castro Marim, Faro, Loulé, Olhão, S. Brás
de Alportel, Tavira e Vila Real de Santo
António.

A Barlavento
Algarvio

Águas do
Barlavento

Decreto-Lei 136/95,
de 12 de junho

Albufeira, Lagoa, Lagos, Loulé Portimão,
Silves e Vila do Bispo.

S Costa do Estoril SANEst Decreto-Lei 142/95,
de 14 de junho

Amadora, Cascais, Oeiras e Sintra.

(1) A – Abastecimento de água; S – Saneamento; AS – Abastecimento e saneamento.

(2) Um diploma é mencionado apenas uma vez se criou simultaneamente o sistema multimunicipal e atribuiu a
sua concessão.

Quadro 9.1 Sistemas multimunicipais (sistemas) aprovados pelo XII Governo Constitucional

Tipo
Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação /
alteração do sistema
e de concessão

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

S Ria de Aveiro SIMria Decreto-Lei 101/97,
de 26 de abril

Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro,
Estarreja, Ílhavo, Mira, Murtosa, Oliveira do
Bairro, Ovar e Vagos.

A Sul da área do
Grande Porto

Águas do Douro
e Paiva

(Altera)
Despacho 2478/98,
de 26 de julho

Alarga o SM a Felgueiras, Lousada, Paços
de Ferreira, Paredes e Penafiel.

Quadro 9.2 Sistemas aprovados e alterados pelo XIII Governo Constitucional



O XVII Governo Constitucional (12-03-2005 a 26-10-2009) aprovou o
PEAASAR II (2007-2013), que teve em conta os resultados do PEAASAR I, e estabe-
leceu, como objetivos estratégicos a universalidade, a continuidade e a qualidade
dos serviços, a sustentabilidade do setor e a proteção dos valores ambientais. Os
objetivos operacionais eram os seguintes: i) abastecimento de água — 95%; ii) dre-
nagem e tratamento de águas residuais — 90%; iii) recuperação integral de custos;
iv) dinamização do tecido empresarial privado.
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Tipo
Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação /
alteração do sistema
e de concessão

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

S Lis SIMLis Decreto-Lei 543/99,
de 13 de dezembro

Batalha, Leiria, Marinha Grande, Ourém e
Porto de Mós.

AS Alto Zêzere
e Côa

Águas
do Zêzere
e do Côa

Decreto-Lei 121/00,
de 4 de julho

Almeida, Belmonte, Covilhã, Figueira de
Castelo Rodrigo, Fundão, Guarda, Manteigas,
Meda, Penamacor, Pinhel e Sabugal.

AS Norte
Alentejana

Águas do Norte
Alentejano

Decreto-Lei 128/00,
de 6 de julho

Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior,
Castelo de Vide, Crato, Elvas, Fronteira,
Gavião, Marvão, Monforte, Nisa, Ponte de
Sôr, Portalegre e Sousel.

S Baixo Cávado
e Ave

Não
concessionado

Decreto-Lei 139/00,
de 13 de julho

Barcelos, Esposende, Póvoa de Varzim, Santo
Tirso, Vila do Conde e Vila Nova de Famalicão.

AS Minho e Lima Águas do Minho
e Lima

Decreto-Lei 158/00,
de 25 de julho

Arcos de Valdevez, Caminha, Melgaço, Monção,
Paredes de Coura, Ponte de Lima, Valença,
Viana do Castelo e Vila Nova de Cerveira.

S Algarve Águas
do Algarve

(fusão empresas)
Decreto-Lei 168/00,
de 5 de agosto /
(criação)
Decreto-Lei 167/00,
de 5 de agosto/
(concessão)
Decreto-Lei 172-B/01,
de 26 de maio

Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim,
Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique,
Portimão, S. Brás de Alportel, Tavira, Vila do
Bispo e Vila Real de Santo António.

S Grande Porto Só
concessionado
em 2009

Decreto-Lei 260/00,
de 17 de outubro

(Em itálico os municípios inicialmente
previstos que não ficaram no contrato de
concessão): Amarante, Arouca, Baião,
Cabeceiras de Basto, Castelo de Paiva,
Castro Daire, Celorico de Basto, Cinfães,
Felgueiras, Gondomar, Lousada, Maia, Marco

de Canaveses, Matosinhos, Mondim de Basto,
Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Porto

e Vila Nova de Gaia.

AS Oeste Águas
do Oeste

Decreto-Lei 305-A/00,
de 24 de novembro

Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos,
Azambuja, Bombarral, Cadaval, Caldas da
Rainha, Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Peniche, Rio
Maior, Sobral de Monte Agraço e Torres Vedras

S Ria de Aveiro SIMRia (Altera)
Decreto-Lei 329/00,
de 22 de dezembro

Alarga o SM a Espinho e Santa Maria da Feira.

Quadro 9.3 Sistemas aprovados e alterados pelo XIV Governo Constitucional em 1999 e 2000
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Tipo
Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação /
alteração do sistema
e de concessão

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

AS
Raia, Zêzere
e Nabão

Águas
do Centro

Decreto-Lei 197-A/01,
de 30 de junho

Alvaiázere, Castanheira de Pera, Castelo
Branco, Ferreira do Zêzere, Figueiró dos
Vinhos, Idanha-a-Nova, Oleiros, Pampilhosa
da Serra, Pedrógão Grande, Proença-a-Nova,
Sertã, Tomar e Vila Velha de Ródão.

AS
Baixo Cávado
e Ave

Águas do
Cávado

Decreto-Lei 264/01,
de 28 de setembro

Barcelos, Esposende, Maia, Póvoa de Varzim,
Santo Tirso, Trofa, Vila do Conde e Vila Nova
de Famalicão.

AS
Trás-os-Montes
e Alto Douro

Águas de
Trás-os-Montes
e Alto Douro

Decreto-Lei 270-A/01,
de 6 de outubro

Alfândega da Fé, Alijó, Armamar, Boticas,
Bragança, Chaves, Freixo de Espada à Cinta,
Lamego, Macedo de Cavaleiros, Mesão Frio,
Mirandela, Mogadouro, Moimenta da Beira,
Montalegre, Murça, Peso da Régua, Resende,
Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Marta de
Penaguião, São João da Pesqueira,
Sernancelhe, Tabuaço, Tarouca, Torre de
Moncorvo, Valpaços, Vila Flor, Vila Nova de Foz
Côa, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real e Vinhais.

S Tejo e Trancão SIMTejo
Decreto-Lei 288-A/01,
de 10 de novembro

Amadora, Lisboa, Loures, Mafra, Odivelas,
Vila Franca de Xira.

Quadro 9.4 Sistemas aprovados e alterados pelo XIV Governo Constitucional em 2001 e 2002

Tipo
Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação /
alteração do sistema
e de concessão

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

AS Centro Alentejo Centro Alentejo

Decreto-Lei 130/02,
de 11 de maio /
Decreto-Lei 46/03, de
13 de março

Alandroal, Borba, Évora, Mourão, Redondo e
Reguengos de Monsaraz.

AS Vale do Ave Águas do Ave
Decreto-Lei 135/02,
de 14 de maio

Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Santo
Tirso, Trofa, Vieira do Minho, Vila Nova de
Famalicão e Vizela.

AS
Alto Zêzere e
Côa

Águas do
Zêzere do Côa

(alarga) Despacho
18133/03, de 22 de
setembro

Alarga a: Aguiar da Beira, Celorico da Beira,
Fornos de Algodres, Gouveia, Oliveira do
Hospital, Seia.

AS Algarve
Águas do
Algarve

(alarga ao
saneamento)
Decreto-Lei 285/03,
de 8 de novembro

Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim,
Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique,
Portimão, S. Brás de Alportel, Tavira, Vila do
Bispo e Vila Real de Santo António.

S
Península de
Setúbal

SIMarsul
Decreto-Lei 286/03,
de 8 de novembro

Alcochete, Barreiro, Moita, Montijo, Palmela,
Seixal, Sesimbra e Setúbal

AS
Baixo Mondego
e Bairrada

Águas do
Mondego

Decreto-Lei 172/04,
de 17 de julho

Em alta: Ansião, Arganil, Coimbra,
Condeixa-a-Nova, Góis, Lousã, Mealhada,
Miranda do Corvo, Penacova, Penela, Vila
Nova de Poiares. Em baixa: Leiria e Mira.

Quadro 9.5 Sistemas aprovados e alterados pelo XIV Governo Constitucional em 1999 e 2000
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Tipo
Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação /
alteração do sistema
e de concessão

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

AS Oeste Águas do Oeste
(alarga) Despacho
26813/004, de 24 de
dezembro

Alarga o abastecimento de água a Mafra

Quadro 9.6 Sistema alterado pelo XVI Governo Constitucional

Tipo
Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação /
alteração do sistema
e de concessão

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

S Ria de Aveiro SIMRia
(alarga) Despacho
4008/08, de 15 de
fevereiro

Alarga a Cantanhede.

AS Centro Alentejo Centro Alentejo
(alarga) Despacho
2852/09, de 22 de
janeiro

Alarga a Estremoz e Portel.

A
Sul da Área do
Grande Porto

Águas do Douro
e do Paiva

(alarga) Despacho
5380/09, de 17 de
fevereiro

Alarga a Amarante e Baião.

AS
Raia, Zêzere e
Nabão

Águas do Centro
(alarga) Despacho
14871/09, de 2 de
julho

Alarga a Entroncamento, Mação, Sardoal e
Vila Nova da Barquinha.

Quadro 9.7 Sistemas aprovados e alterados pelo XVII Governo Constitucional

Tipo
Designação
do sistema

Empresa
concessionária

Diplomas de criação /
alteração do sistema
e de concessão

Municípios integrantes do Sistema (SM)
aprovado no diploma

S Grande Porto SIMDouro
(concessão)
Decreto-Lei 312/09,
de 27 de outubro

Arouca, Baião, Castelo de Paiva, Cinfães,
Maia, Paredes, Penafiel, Vila Nova de Gaia.

AS Noroeste
Águas do
Noroeste

Decreto-Lei 41/10, de
29 de abri (funde os
sistemas do Minho e
Lima, Norte da Área
do Grande Porto,
Baixo Cávado e Ave
e Vale do Ave)

Amarante, Amares, Arcos de Valdevez,
Barcelos, Cabeceiras de Basto, Caminha,
Celorico de Basto, Esposende, Fafe,
Felgueiras, Guimarães, Lousada, Maia,
Melgaço, Monção, Mondim de Basto, Paredes
de Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima,
Póvoa de Lanhoso, Póvoa de Varzim, Santo
Tirso, Terras de Bouro, Trofa, Valença, Viana
do Castelo, Vieira do Minho, Vila do Conde,
Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de
Famalicão, Vila Verde e Vizela.

Quadro 9.8 Sistemas aprovados e alterados pelo XVIII Governo Constitucional



Como podemos constatar, há uma verdadeira repetição do objetivo de atingir
uma cobertura de 95% no abastecimento de água desde o PDR, reveladora de algu-
ma incapacidade de concluir o ciclo de políticas de generalização do atendimento.
Assim e através do PEAASAR II, o Estado procurou realizar investimentos em falta
(3800 milhões de euros, dos quais 2100 de comparticipação no âmbito do QREN),
integrar territorialmente os sistemas multimunicipais, integrar sistemas em baixa
com sistemas em alta, uniformizar tarifas e estimular a concorrência.
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Tipo / designação /
concessionária

N.º de
municípios/
área

Investimento
(M euros)

Abastecimento:
população servida
e produção

Saneamento: população
servida e produção

AS / Noroeste /Águas do Noroeste
32
6000 km2 613

896 m hab/ 13 ETA /
37,6 Mm3

1,46 M hab / 106 ETAR /
54 Mm3

AS / Trás-os-Montes e Alto Douro
/ Águas de Trás-os-Montes e Alto
Douro

32
11748 km2 443,6

430 m hab / 23 ETA /
17,5 Mm3

280 m hab / 101 ETAR /
16,2 Mm3

A / Área Sul do Grande Porto /
Águas do Douro e do Paiva

20
2716 km2 415

1,8 M hab / 5 ETA /
101 Mm3 -

S / Grande Porto / SIMDouro
7
1300 km2 5,2 - 519 m hab

S / Ria de Aveiro / SIMRia
13
1474 km2 228 -

467 m hab / 5 ETAR /
37,2 Mm3

AS / Baixo Mondego — Bairrada /
Águas do Mondego

13
2610 km2 155

294 m hab / 3 ETA /
21,5 Mm3

248 m hab / 43 ETAR /
17,3 Mm3

AS / Alto Zêzere e Côa / Águas
do Zêzere e Côa

16
6393 km2 297

228 m hab / 17 ETA /
18,7 Mm3

228 m hab / 158 ETAR /
15,3 Mm3

AS / Raia, Zêzere e Nabão /
Águas do Centro

17
6519 km2

240,7
197 m hab / 9 ETA
18,6 Mm3

144 m hab / 81 ETAR /
8,2 Mm3

S / Lis / SIMLis
5
1208 km2 94 -

190 m hab / 9 ETAR /
11,6 Mm3

AS / Oeste / Águas do Oeste
15
2900 km2 287

327 m hab / 2 ETA /
26,5 Mm3

341 m hab / 74 ETAR /
19,6 Mm3

A / Grande Lisboa / EPAL
18
7090 km2 10,1

2,9 M hab / 2 ETA /
234,2 Mm3 -

S / Costa do Estoril / SANEst
4
220 km2

268,1 -
800 m hab / 1 ETAR /
57,7 Mm3

S / Tejo e Trancão / SIMTejo
6
1000 km2 342 -

1,5 M hab / 29 ETAR /
112 Mm3

S / Península de Setúbal /
SIMArsul

8
1450 km2 165 -

741 m hab / 21 ETAR /
23,4 Mm3

AS / Norte Alentejano / Águas
do Norte Alentejano

15
6065 km2 102,6

117 m hab / 16 ETA /

8,5 Mm3

117 m hab / 57 ETAR /
7,2 Mm3

AS / Centro Alentejo / Águas
do Centro ALentejo

7
3708 km2 68,8

90 m hab / 5 ETA /
7,5 Mm3

90 m hab / 51 ETAR /
8,1 Mm3

AS / Algarve /Águas do Algarve
16
5412 km2 440

406 m hab / 4 ETA /
65 Mm3

305 m hab / 74 ETAR /
40 Mm3

Quadro 9.9 Sistemas multimunicipais existentes no final de 2013



No final de 2012 estavam constituídos os 17 sistemas multimunicipais des-
critos no quadro 9.9 , os quais abastecem de água 7,685 milhões de habitantes em
214 municípios e tratam as águas residuais de 7,43 milhões de pessoas em 196
concelhos, o que representa um investimento até agora realizado de 4175,1 mi-
lhões de euros.20

Por fim, o XVIII Governo Constitucional infletiu o princípio da separação ra-
dical dos serviços em “alta” e em “baixa” e criou novas empresas participadas pela
AdP, integrando sistemas em alta e em baixa para a região de Aveiro e o Alentejo. A
empresa AdRA (Águas da Região de Aveiro) é a primeira parceria pública criada
ao abrigo do Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de abril, que estabelece o regime das par-
cerias entre o Estado e as autarquias para a exploração e gestão de sistemas munici-
pais de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de
resíduos sólidos. A AdRA iniciou atividade em maio de 2010, servindo os municí-
pios de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira
do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos. Até ao final de 2012 a AdRA investiu 15,9
milhões de euros, forneceu 20,8 Mm3 de água a 334 mil pessoas e tratou 17 Mm3 de
águas residuais (239 mil pessoas servidas) em 7 ETAR, além da recolha e encami-
nhamento de resíduos sólidos urbanos. Por sua vez, a Águas Públicas do Alentejo
celebrou em 25-09-2009, com o Estado e os municípios de Alcácer do Sal, Aljustrel,
Almodôvar, Alvito, Arraiolos, Barrancos, Beja, Castro Verde, Cuba, Ferreira do
Alentejo, Grândola, Mértola, Montemor-o-Novo, Moura, Odemira, Ourique, San-
tiago do Cacém, Serpa, Vendas Novas, Viana do Alentejo e Vidigueira, o contrato
de gestão da parceria responsável pela exploração e a gestão dos serviços de águas
relativos ao Sistema Público Integrado de Águas do Alentejo. Até 2013, a APA in-
vestiu 9,15 milhões de euros, forneceu 19,7 Mm3 de água a 216 mil pessoas e tratou
7,7 Mm3 de águas residuais (181 mil pessoas) em 101 ETAR.

Avaliação e fatores de feedback

APolítica da Água traçada no início dos anos 90 pelo XII Governo Constitucional ti-
nha por objetivo corrigir, de vez, os problemas até então existentes no domínio do
abastecimento de água para consumo e de tratamento de águas residuais, designa-
damente os baixos índices de cobertura e a falta de qualidade e de regulação eficaz
em todo o país.

Os objetivos e as metas traçadas podem ser avaliados através dos relatórios
anuais de atividades das entidades gestoras e supervisoras, em particular o
RASARP — Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal, elabo-
rado pela ERSAR.

Ao fim de quase duas décadas, a situação melhorou significativamente, em-
bora estejam por apurar os dados finais da execução do PEAASAR II.
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Alguns dados de 2011 (RASARP, 2012) mostram que o objetivo de cobertura
do abastecimento de água estava cumprido, mas 22% da população portuguesa
continuava sem ligação a sistemas públicos de saneamento básico com tratamento
das águas residuais neles lançadas, sendo pouco provável que, com as fortes restri-
ções orçamentais, tenha sido possível alcançar os objetivos estabelecidos até ao fi-
nal de 2013. Por sua vez, a percentagem de água controlada e de boa qualidade
cresceu de uma forma contínua: em 1993, apenas cerca de 50% da água poderia ser
considerada segura mas, em 2012, este indicador situava-se nos 98,20%.21

A melhoria significativa dos índices de cobertura registados entre 1993 e 2000,
em particular no domínio do abastecimento de água, deve-se principalmente à cria-
ção de 13 sistemas multimunicipais que incluíam as regiões mais povoadas e para os
quais foram canalizados os recursos disponibilizados pelo QCA I para o efeito.

No ciclo seguinte, entre 2000 e 2006, alargou-se o modelo para fora das áreas
metropolitanas, de baixa densidade demográfica e reduzida capacidade financeira.
Consolidaram-se progressos nos indicadores ambientais e de saúde pública, com
particular destaque para o tratamento de águas residuais, de tal forma que a capaci-
dade instalada era superior à de drenagem dos efluentes. Em geral, registou-se, tam-
bém, um cumprimento generalizado do normativo nacional e comunitário.

Porém, subsistiram problemas e ocorreram novos, tais como: i) não aproveita-
mento da capacidade instalada (por inexistência de redes em baixa e/ou baixa adesão
ao serviço); ii) os indicadores não evidenciam os problemas de falta de fiabilidade de
abastecimento que afetavam muitos sistemas multimunicipais (como os alentejanos,
situação agravada pela seca de 2004-05) (as perdas de água médias situavam-se perto
de 40%); iii) a incapacidade dos municípios utilizadores para transferir custos para o
consumidor; iv) múltiplas origens da água — 90% dos sistemas serviam menos de
5000 habitantes e, no conjunto, cerca de 20% da população; v) qualificação deficiente
dos recursos humanos; vi) gestão frágil da maioria das entidades gestoras.

Ao longo do processo colocou-se, com cada vez maior acuidade, a questão da
sustentabilidade dos sistemas multimunicipais, em particular os das áreas menos
densamente povoadas. Em geral, um conjunto de fatores (mais investimento per ca-
pita, menor comparticipação comunitária, baixos caudais, não pagamento de valores
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Ano
Taxa de cobertura de

abastecimento de água ao
domicílio

Taxa de cobertura da
recolha de águas residuais

Taxa de cobertura do
tratamento de águas

residuais

1993 0,77 0,34 0,21
2000 0,88 0,72 0,55
2007 0,93 0,76 0,8
2011 0,95 0,81 0,78

2013 (objetivos) 0,95 0,9 0,9

Quadro 9.10 Evolução dos níveis de atendimento de serviço às populações

21 Fonte: RASARP.



mínimos garantidos) levou ao afastamento dos contratos de concessão, à disponibi-
lidade de montantes de tesouraria menores e a mais endividamento, o que, conjuga-
do com tarifas insuficientes, agravou cronicamente os défices tarifários e pôs em
causa o cumprimento do Código das Sociedades Comerciais.22

Estavam assim criados diversos riscos, nomeadamente, no grupo AdP (in-
cumprimento das obrigações de serviço público e do plano de investimentos,
aumento dos custos de financiamento, financiamento dos défices tarifários acumu-
lados, não retorno do capital investido, não recebimento da remuneração garanti-
da e necessidade de reposição dos capitais próprios através de aumentos de
capital), nos municípios (aumento abrupto das tarifas no cumprimento do contrato
de concessão, não realização do plano de investimentos em alta com impacto na
rede em baixa, degradação da qualidade de serviço prestado) e no Estado (eventual
necessidade de maior esforço financeiro através do reforço do capital social da
AdP, não recebimento de dividendos e redução significativa das receitas fiscais).
Note-se, nesta formulação reiterada em diversas ocasiões pela AdP, a terminologia
económica e financeira que parece, por vezes, neste final de ciclo, predominar so-
bre o universo e a qualidade dos fornecimentos.

Neste contexto, a AdP apresentou propostas alternativas à via exclusiva das
tarifas para recuperação dos passivos em 15 anos, designadamente a extensão dos
prazos das concessões, fusões de sistemas, minimização dos custos de financia-
mento, registo dos défices tarifários nas contas dos sistemas multimunicipais e a
celebração de novas parcerias entre o Estado e as autarquias. Nestas, de que são
exemplos a Águas da Região de Aveiro e a Águas Públicas do Alentejo, os municí-
pios mantêm-se como atores centrais do processo assente num contrato de parceria
e num contrato de gestão. O contrato de parceria é celebrado entre o Estado e os
municípios e incide sobre a partilha de riscos e sobre as bases do contrato de gestão.
O contrato de gestão é celebrado entre o Estado, os municípios e a entidade gestora,
incide sobre os objetivos operacionais e permite alargar o âmbito da intervenção
das entidades do setor empresarial do Estado aos sistemas “em baixa”.

Conclusão

No período estudado, o agendamento e a formulação da política da água foram no-
toriamente inspirados por duas correntes, uma de continuidade dos princípios
fundamentais das políticas de gestão empresarial de base regional, outra incorpo-
rando as políticas europeias de ambiente e de coesão, cujo encontro permitiu uma
produção legislativa feita, em geral, sem divergências significativas entre os dois
principais partidos portugueses e entre estes e os quadros técnicos do Estado (in-
cluindo o setor empresarial) ou os atores não governamentais.

Não obstante este quase consenso inicial, apenas temperado pela relutância
de alguns municípios em alienarem ativos e gestão, sobretudo no simbólico setor
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do abastecimento de água e no delicado processo de estabelecimento de tarifas, ve-
rificaram-se inflexões significativas dos rumos inicialmente traçados, das quais
destacamos o facto de a desmultiplicação de organismos, quer de execução quer de
supervisão, ter sido seguida por um período de concentração de sistemas e de enti-
dades, de que o caso mais ilustrativo foi a criação da Agência Portuguesa do Ambi-
ente que extinguiu doze organismos.

Notamos também que o processo foi acompanhado da própria retroversão do
ideal de separação de sistemas em alta e em baixa, com a aprovação das concessões à
Águas Públicas do Alentejo e à Águas da Região de Aveiro que, neste caso, vai ainda
mais longe e abrange a recolha e encaminhamento para tratamento dos resíduos sóli-
dos urbanos, o que traduzirá tanto o reconhecimento da pertinência do modelo clássi-
co de pelouro comum nos executivos municipais, como o ensejo de preparar a
privatização do setor (AdP e EGF), estando o legislador consciente de que os grandes
grupos internacionais de serviços têm interesse em ambas as fileiras.

Para alguns observadores, esta será uma eventual mera inversão radical, mas
inevitável e imprevista, do caminho inicialmente trilhado, perante a incapacidade
de alcançar as metas estabelecidas para 2007 em 2013. Para outros, porém, existem
fortes indícios de que será o corolário de uma evolução consensual entre os três
partidos que têm estado presentes nos governos, visando privatizar a gestão do se-
tor das águas, alterando funções do Estado e realizando um encaixe (pela venda do
grupo AdP ou das suas participadas) e uma poupança (pela diminuição de custos
salariais e outros) significativos.

Esta visão instrumentalista da política da água para realizar objetivos de go-
vernação noutros domínios (finanças públicas, reforma do Estado, privatiza-
ções…) explica com alguma facilidade a sequência de acontecimentos que é
possível identificar nos últimos vinte anos:

1. apropriação, pela administração central, da definição da política, dos objeti-
vos, dos meios financeiros necessários e do controlo acionista das empresas
concessionária;

2. criação de condições para um monopólio no setor, consagrando a AdP como
beneficiária dos financiamentos comunitários;

3. criação de um cacho horizontal e vertical de empresas associadas, tirando
partido da estratificação dos sistemas em alta e baixa, com cobranças de servi-
ços intragrupo AdP que oneram o utilizador-pagador (entretanto erigido em
princípio basilar) mas aumentam o valor faturado e reduzem a exposição do
grupo;

4. constatação da insustentabilidade financeira de algumas concessionárias e
decisão de agrupar sistemas multimunicipais, fundir empresas e promover a
uniformidade tarifária nacional;

5. decisão de rever a separação de sistemas em “alta” e em “baixa” e dos setores do
abastecimento de água, saneamento básico e tratamento de resíduos sólidos.

Neste cenário, algumas autarquias ponderam a saída de sistemas multimunicipais
e registou-se uma dura reação e polémica relativamente à intenção, anunciada pela
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anterior ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório de proceder à privatização da AdP. Pouco tempo depois, Assunção Cristas
ficou a tutelar apenas a Agricultura e o Mar e a questão da privatização da AdP saiu
da agenda mediática do seu sucessor no Ministério do Ambiente mas o processo de
privatização da gestão da sub-holding para o tratamento e destino final de resíduos
sólidos urbanos — Empresa Geral de Fomento — está em curso, não sem polémica.

Em termos objetivos, mais habitantes estão servidos por sistemas de abasteci-
mento de água e drenagem e tratamento de águas residuais, com melhor qualidade
e mais garantias para a saúde pública, mas cerca de 1/5 da população continua sem
acesso ao saneamento básico e, no geral, os que já beneficiavam de um atendimento
de bom nível pagam tarifas mais altas por idênticos serviços.
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Capítulo 10

Política de cidades

Filipe Ferreira

Introdução

O objetivo deste ensaio consiste num exercício de aplicação do modelo de etapas a
uma dada política pública. Neste sentido julgámos relevante para a prossecução do
objetivo descrito uma concetualização sistémica, começando na referência aos di-
ferentes enquadramentos teóricos existentes e só depois passando para a aborda-
gem da análise da política pública escolhida.

Neste sentido, procurámos dar início a este exercício com a delimitação do
que é uma política pública, autonomizando analiticamente o conceito de processo
político. De seguida julgámos pertinente a emergência e consolidação concetuais
que enquadram a reflexão e a operacionalização da policy analysis, devendo esta
compreendida como a análise do processo político.

Com este enquadramento já estabelecido e solidificado, mobilizámos o mo-
delo de etapas como ferramenta analítica da política pública escolhida. Neste senti-
do, identificamos o modelo de etapas desenvolvido por Knoepfel, et al. (2001) como
o enquadramento que nos iria conduzir à análise de uma dada política. Este mode-
lo identifica como etapas: a) agendamento, b) formulação, c) implementação e d)
avaliação. Com o intuito de melhor contextualizar o surgimento de uma política es-
pecífica autonomizámos a problemática da definição política do problema, que jul-
gamos essencial no âmbito do exercício em causa.

A política pública escolhida foi a política de cidades, desenhada e implemen-
tada no âmbito do XVII Governo Constitucional, e que já tinha merecido a nossa
atenção no âmbito da dissertação de mestrado e que constitui a base do enquadra-
mento que iremos focar ao nível dos estudos doutorais.

Políticas públicas e a noção de processo político

Ao tentar caracterizar o conceito de política pública, Hill (2004: 10) mobiliza a noção de
policy como está referenciada no Oxford English Dictionary “ação tomada por um go-
verno, partido, dirigente, estadista, etc.”, mas continua notando a sua utilização mais
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privada como “curso de ação adotado considerado mais vantajoso ou adequado”, re-
ferindo ainda o facto de os indivíduos falarem por vezes da adoção de “políticas”.

Este conceito, embora útil no processo de caracterização de política, não res-
ponde de forma cabal às especificidades da ação do Estado enquanto produtor de
políticas. Embora a definição de policy referenciada seja correta, o autor (Hill, 2004:
10) considera que esta definição concetual tem de levar em linha de conta as ques-
tões específicas relacionadas com a legitimidade da ação pública e a supremacia
das políticas públicas sobre todas as outras.

Neste sentido, o autor identifica duas dificuldades: uma relativamente às
questões relacionadas com a natureza do Estado e a segunda sobre as especificida-
des do papel do Estado enquanto produtor de políticas.

Neste enquadramento é mobilizado o conceito de governança como forma de
explicar o novo papel do Estado num contexto de redefinição das suas funções
num ambiente de diluição da soberania nacional, de complexificação das socieda-
des contemporâneas e de estabelecimento de fluxos relacionais entre diversos ato-
res e grupos sociais que em muitos casos substituem o Estado no cumprimento das
suas funções tradicionais. Neste sentido, Hill (2004: 11) considera que os desafios
resultantes do aumento da importância de instituições supranacionais e os desafi-
os dentro de cada um dos Estados levaram a uma mudança de paradigma, passan-
do-se do conceito de government para o de governance.

Knoepfel e Boisseaux (2013: 52) referem o entendimento de política pública
elaborado por Knoepfel (2001). Para este autor,

uma política pública define-se como um conjunto de decisões e atividades resultantes
da interação entre atores públicos e privados, cujo comportamento é influenciado pe-
los recursos à sua disposição, as regras institucionais gerais (ou seja, as regras relati-
vas ao funcionamento global do sistema político) e regras institucionais específicas
(ou seja, a regra específica da área de intervenção sob escrutínio).

Releva deste entendimento o seu carácter mais complexo, levando em linha de con-
ta fatores como os fluxos relacionais entre tipologias de atores diferenciados, a im-
portância das dinâmicas comportamentais nas relações entre atores, os meios e
instrumentos passíveis de mobilização e o enquadramento institucional existente.

Consideramos ainda particularmente pertinente a relevância e o entendimento
de sistema político. Neste sentido, a adoção de uma visão sistémica, enquadrada por
um conjunto de instituições e de normas específicas, permite uma concetualização
mais sistemática e estruturada, em que está subjacente a noção de processo político.

Hill (2004: 19) considera que a noção de processo político como um sistema
teve a sua origem no século XIX, referenciando Wilson (1887) na sua delimitação e
distinção entre política e administração. O mesmo autor observa que a teoria da de-
mocracia representativa encarava a vontade popular como um input do sistema po-
lítico que era processado em diversas etapas e dava lugar a um output.

Para simplificar a apreensão desta problemática, foram desenvolvidos mode-
los de etapas que facilitavam a compreensão de uma realidade extremamente com-
plexa e sofisticada, destacando-se o modelo de etapas de David Easton (1953, 1965a
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e 1965b), embora este tenha sofrido variações por parte de autores como Jenkins
(1978), Hogwood e Gunn (1984) e Knoepfler, et al. (2001).

Sabatier (2007: 6) ao caracterizar o modelo de etapas refere que o processo po-
lítico é dividido nas seguintes etapas: a) agenda-setting, b) formulação e legitima-
ção, c) implementação e d) avaliação.

Como principais vantagens desta abordagem, Hill (2004: 20) refere que este
providencia uma concetualização em que são enfatizados os processos em detri-
mento das estruturas e das instituições, sendo particularmente útil na desagrega-
ção do processo político num conjunto de etapas, sendo possível cada uma delas
ser analisada de uma forma mais detalhada. Como limitações desta abordagem é
referido que esta pode levar a um excesso de simplificação. A visão organizada e
ordeira que as etapas fazem transparecer não caracterizam de forma correta a reali-
dade do processo político, que pode ser anárquica e confusa. A utilização desta
abordagem de forma automática não é de todo aconselhada pois não apreende de
forma cabal as especificidades de cada caso em particular.

A policy analysis enquanto análise do processo político:
emergência e mobilização concetual

Draelants e Maroy (2007) referem o Dictionnaire des Politiques Publiques no âmbito
da caracterização da public policy analysis como uma disciplina autónoma. Os auto-
res consideram ainda que esta teve a sua génese nos EUA e tinha como objetivo
“proporcionar receitas para o ‘bom’ governo”.

Esta orientação claramente prescritiva é uma das três modalidades de policy
analysis identificadas por Hill (2004: 4-5). Este autor refere que “Alguns analistas de
políticas estão interessados em aprofundar a compreensão das políticas (análise de
políticas); outros estão interessados em melhorar a qualidade das políticas (análise
para as políticas), outros ainda estão interessados em ambas atividades”.

Relativamente à autonomização da policy analysis como disciplina autónoma,
Draelants e Maroy (2007: 3) citando Muller (2000) referem que aquela efetuou um con-
junto de ruturas com a tradicional análise das políticas públicas:

A análise de políticas ajudou, de forma espetacular, a reviver algumas questões fun-
damentais da ciência política, começando pelas que envolvem a natureza do poder
político, na medida em que conduziu a uma sociologização da análise do governo
(Muller, 2000: 189).

No âmbito da clara identificação destas ruturas, são identificadas duas que consi-
deram essenciais para a correta perceção concetual da policy analysis.

A primeira rutura identificada está intimamente ligada com o estudo e análise
do processo político, com a determinação do que acontece na black box of government.
A visão tradicional do estudo das políticas públicas estava ligada com a determina-
ção dos inputs do sistema político. O enfoque da policy analysis está na análise, não só
dos inputs, mas também dos outputs, outcomes e mais particularmente do próprio
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funcionamento do sistema político, sendo importante aqui a autonomização do con-
ceito de processo. Neste sentido, os autores (Draelants e Maroy, 2007: 3) consideram
que “Os analistas de políticas públicas deixaram de hesitar em abrir a ‘caixa negra do
governo’, na medida em que deixaram de questionar apenas os seus determinantes,
mas passaram a questionar também o seu funcionamento. Assim, a análise de políti-
cas públicas permite-nos sociologizar a nossa perspetiva da governação, bem como
ultrapassar as visões mais tradicionais de tipo jurídico”.

A segunda rutura que contribui para a autonomização da policy analysis está
relacionada com a perceção de que a determinação dos resultados e a implementa-
ção das políticas públicas não está reduzida à fase de decision-making. Esta deve ser
enquadrada no âmbito de uma análise de um processo que mobiliza uma ampla
variedade de atores que participam numa clarificação de escolhas através da mobi-
lização da informação disponível de uma forma não coerente. Este processo é assu-
midamente uma construção social, o que marca uma rutura com os modelos mais
racionais da análise de políticas.

Draelants e Maroy (2007: 3) consideram que apesar da identificação destas
duas ruturas, a atual public policy analysis ainda pode ser percecionada como uma
abordagem prescritiva (knowledge in the policy process) ou como uma abordagem
descritiva (knowldge of the policy process).

Mobilização e enquadramento concetual — o modelo de etapas

No âmbito do exercício de policy analysis que efetuamos para a UC Análise e Dese-
nho de Políticas Públicas do Doutoramento em Políticas Públicas do ISCTE, mobi-
lizámos o modelo de etapas desenvolvido por Knoepfel, et al. (2001).

Este modelo, de acordo com os autores (Knoepfel e Boisseaux, 2013), tem
como objetivos a descrição, entendimento e explicação de uma política pública
desde a fase da perceção do problema como sendo um problema social até à fase da
sua solução através da intervenção de agentes públicos.

Este modelo servirá de enquadramento à análise da política de cidades, dese-
nhada e implementada no âmbito do XVII Governo Constitucional (2005-2009).

Neste sentido, o conceito de política pública mobilizado neste ensaio é o que foi
elencado pelos autores (Knoepfel e Boisseaux, 2013) no âmbito da descrição do seu
modelo de etapas.

Relativamente aos atores envolvidos neste modelo de análise, os autores
(Knoepfel e Boisseaux, 2013) identificam aquilo a que chamam o basic triangle of po-
licy actors, a saber: a) autoridades político-administrativas, b) os grupos-alvo e c) os
beneficiários finais.

No que concerne à aplicação deste modelo de etapas a uma política em con-
creto, (Knoepfel e Boisseaux, 2013) identificam o que chamam a hipótese causal e as
hipóteses de intervenção.

Relativamente à primeira, “a hipótese causal proporciona uma resposta polí-
tica à questão de saber quem ou o quê é culpado ou objetivamente responsável ou
capaz de efetuar mudanças que permitam a resolução de problemas coletivos.
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Assim, a definição da hipótese causal de uma política consiste em designar os gru-
pos alvo da política e os seus beneficiários finais”.

As hipóteses de intervenção estabelecem a forma como os problemas coleti-
vos são resolvidos, definindo assim os métodos a mobilizar e de que forma estes
podem influenciar as decisões e as atividades dos grupos-alvo para que estes sejam
compatíveis com os objetivos políticos.

No que concerne à operacionalização do modelo de etapas, os autores
(Knoepfel e Boisseaux, 2013: 52) referem que: “Assim, um processo de produção
de política pode ser interpretado em termos das seguintes quatro fases: (1) a fase
de definição da agenda política, ou seja a colocação do problema a ser resolvido
na agenda governamental; (2) a fase da programação da política, ou seja a pro-
dução da programação legislativa e regulatória da intervenção pública; (3) a
fase da implementação da política, ou seja, a implementação do programa polí-
tico-administrativo (PAP), através de um plano de ação (AP) e atos formais
(outputs) e (4) a fase da avaliação da política, ou seja, a avaliação dos seus efeitos
(impactos e outcomes)”.

Para finalizar a descrição deste enquadramento concetual, julgamos perti-
nente referir que os autores (Knoepfel e Boisseaux 2013: 52) consideram como rele-
vante a questão dos recursos disponíveis. Neste sentido, os autores referem que os
diversos atores envolvidos no processo político terão à sua disposição os seguintes
grandes tipos de recursos: a) a força, b) a lei, c) os recursos humanos, d) os recursos
financeiros, e) a informação disponível, f) a organização, g) o consenso, h) o tempo
disponível, i) as infraestruturas e j) o apoio político.

A análise da política de cidades — definição política do problema

As cidades são concentrações de capital e de potencialidades de desenvolvimento.
Cada cidade apresenta elementos diferenciadores que devem ser valorizados na pers-
petiva da afirmação internacional do país. (…) Portugal precisa de uma política de ci-
dades que tenha uma forte componente de valorização dos fatores específicos de cada
cidade e de qualificação de fatores de atração de atividades inovadoras. (Programa de
ação — Anexo à Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, que aprova o Programa Nacional da
Política de Ordenamento do Território (PNPOT), retificado pela declaração n.º 80-A,
de 7 de setembro de 2007).

Turok (2004: 1074) refere que uma das principais características das sociedades mo-
dernas é a concentração geográfica da atividade económica. Este autor dá como
exemplo o caso do Reino Unido onde 43% do emprego se encontra concentrado nas
20 maiores cidades e conclui que a tendência para as pessoas e empresas se concen-
trarem num número limitado de lugares sugere que as cidades têm vantagens ób-
vias como localização económica preferencial.

ISCTE/CET (2005: 10) destaca o papel que as cidades desempenham na União
como centros de desenvolvimento económico e social, enfrentando simultaneamente
fortes problemas relacionados com pressões ambientais e exclusão social.

POLÍTICA DE CIDADES 191



Esta realidade de concentração demográfica tem como consequência negati-
va a existência de bolsas de exclusão social e de fenómenos de dificuldades de in-
serção sociourbanística, o que juntamente com baixas qualificações e em muitos
casos, com uma composição multiétnica, faz com que se coloque em causa a coesão
social dos territórios e consequentemente a sua competitividade territorial.

De facto, estas questões identificadas que se relacionam com os desafios das ci-
dades num contexto social e económico crescentemente complexo e com as externali-
dades negativas daí decorrentes, como as questões relacionadas com o crescimento
dos índices de exclusão social, providenciam os fatores explicativos que nos possibili-
tam caracterizar a emergência e construção da representação política deste problema.

No documento de apresentação da política de cidades elaborado pelo Gabi-
nete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades (2008: 1)
é explicitamente referido que “A política de cidades POLIS XXI procura responder
aos desafios crescentemente complexos que se colocam às cidades, superar as debi-
lidades do sistema urbano nacional e transformar as nossas cidades em motores
efetivos do desenvolvimento das regiões e do país”.

Deriva deste entendimento que um dos principais problemas que se podem
identificar é a crescente capacidade das cidades portuguesas atraírem população,
causando externalidades negativas ao nível da concentração urbana e falta de um
modelo de desenvolvimento capaz de impulsionar as cidades como variáveis de-
terminantes para o desenvolvimento regional e nacional.

Julgamos relevante para a análise do processo de construção política do pro-
blema uma referência ao processo de discussão pública e mobilização de atores so-
ciais diferenciados. Destacamos este aspeto porque ao abordar a análise de uma
política enquanto descrição e entendimento de um processo socialmente construí-
do, estamos implicitamente a percecionar um entendimento das dinâmicas e rela-
ções entre o todo social como variável de análise imprescindível.

Neste sentido destacamos dois níveis de discussão pública: a) política e b)
técnica.

Ao nível do debate político, os antecedentes emergem na segunda parte da
década de 90. Destacamos a primeira menção expressa da expressão “política de ci-
dades” num documento governamental: as Grandes Opções do Plano de 1997.
Neste documento, é claramente referido que:

A afirmação do papel das cidades no futuro forja-se, cada vez mais, no dinamismo
dos respetivos processos de desenvolvimento, aos quais não é estranha a forma como
elas se consigam posicionar face a três grandes reptos:
– a globalização nos domínios económico e institucional, como consequência da in-
tegração dos mercados internacionais de bens, de serviços e de capitais, em espaços
cada vez mais abertos e competitivos à escala planetária;
– a sustentabilidade nos domínios social, económico e ambiental, numa dinâmica de
solidariedade com as gerações futuras e de sobrevivência da atual;
– a coesão nos domínios político e territorial, na atenção pelos objetivos sociais de
um desenvolvimento harmonioso e equilibrado.

192 EXERCÍCIOS DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 2



Podemos considerar que a explanação desta visão é o ponto de partida do debate
político que iria culminar com a implementação da política de cidades já em 2007,
no âmbito do XVII Governo Constitucional.

Consideramos ainda imprescindível no âmbito da análise das propostas e
dos discurso público referir a abordagem efetuada pelo partido político que iria ga-
nhar as eleições legislativas em 2007. Assim, o programa eleitoral do Partido Socia-
lista, em 2005, referia que:

A política de cidades defendida pelo PS visará tanto o conjunto do sistema urbano
como cada uma das cidades que o constituem e terá vários objetivos, uns associados
ao reforço da capacidade de inovação, da competitividade e da internacionalização
da base económica, outros relacionados com a melhoria da qualidade de vida dos ci-
dadãos, ambos com reflexo no planeamento urbanístico estratégico e na programação
e gestão do solo urbano.

Esta estruturação reflete o reconhecimento de que as cidades têm um papel especí-
fico na nossa vida social e que cabe aos poderes públicos a adequação da sua ação
através da construção de políticas específicas que mobilizem atores específicos.

Na análise dos programas eleitorais dos principais partidos políticos em Por-
tugal (PS e PSD) elaborada pelo think tank Compromisso Portugal, é referido que é
considerado como ponto forte das propostas desenvolvidas pelo Partido Socialista
a sua visão para o papel das cidades:

Apresenta uma visão clara e bem estruturada para as questões do ordenamento do ter-
ritório, nomeadamente no que se refere à importância dessas questões para o desenvol-
vimento do país. Reconhece o papel das cidades como motores dos processos de
desenvolvimento regional e articula, de uma forma bem conseguida, as políticas de re-
qualificação urbana com as políticas de habitação (Compromisso Portugal, 2005: 26).

Relativamente a esta problemática, os mesmos autores (Compromisso Portugal,
2005: 26) consideram como ponto fraco:

Não parece atribuir importância significativa às questões que relacionam a economia
com o ambiente e à utilização de instrumentos económicos em detrimento do simples
“comando e controlo”. Apesar de consistente e bem estruturado, o programa é muito
escasso, em termos de metas e calendários, na generalidade das propostas feitas rela-
tivamente a ordenamento e ambiente.

Julgamos relevante esta análise porque demonstra a existência de uma perceção
social clara sobre a temática da necessidade de elaboração e implementação de
uma política de cidades.

Numa análise das determinantes do debate, iremos agora focar o nível técni-
co. Esta determinante é essencial para percecionarmos a existência não só de fato-
res de construção de uma representação social do problema, bem como aferirmos a
viabilidade de soluções técnicas para a resolução do problema identificado. Neste
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sentido destacamos o trabalho efetuado no âmbito do Conselho Económico e Soci-
al (CES) em 1997 que juntou os maiores especialistas nacionais da área do desen-
volvimento regional. Destacamos ainda o papel das universidades enquanto
produtoras de conhecimento, que continuamente foram desenvolvendo compe-
tências que lhes permitiram assumir-se como um repositório de soluções que po-
deriam dar corpo teórico à construção de políticas específicas para as cidades.
Nesta linha de raciocínio, destacamos o trabalho realizado pelo ISCTE para a pre-
paração do quadro comunitário de apoio 2007-2013. ISCTE/CET (2005: 7) conside-
ra que

Na União Europeia, tal como em Portugal, a dispersão institucional e programática
acerca das políticas urbanas tem vindo a dar lugar a uma abordagem política cada vez
mais sistemática e coerente, e as cidades têm sido encaradas nos últimos dois perío-
dos comunitários como um dos grandes desafios da Europa, tendo em vista, entre ou-
tros objetivos, o aumento da produtividade e competitividade, a modernização do
setor público e privado e/ou o combate ao mais crítico dos problemas estruturais nes-
ta área — a exclusão social nas cidades.

No âmbito desta análise consideramos essencial o entendimento dos processos de
convergência existentes, bem como a existência de comparações internacionais
que balizem a intervenção dos poderes públicos. Consideramos que esta análise
dos processos de convergência e de comparações internacionais deve incidir em
duas escalas de análise distintas: escala da UE e escala nacional.

Na análise da escala da UE, Parkinson (2005: 5) considera que a evolução das
políticas urbanas na Europa foi feita de forma gradual, mas que períodos de avan-
ços notórios foram sucedidos por períodos de regressão nesta área. Este mesmo au-
tor refere o estudo sobre a evolução das políticas urbanas elaboradas para a
presidência holandesa da UE, em que este elenca quatro etapas para o desenvolvi-
mento das políticas urbanas na união europeia.

I. 1975-88 (diferenças territoriais na agenda da UE — regiões e não cidades)
II. 1989-98 (a emergência de uma agenda urbana)
III. 1994-99 (consolidação da agenda urbana)
IV. 2000-2006 (reconhecimento do contributo das cidades)

Paralelamente a este processo gradual que teve lugar dentro das instituições europeias
e que podem ser sistematizadas nestas quatro fases, também os Estados-membros
evoluíram na sua abordagem e no seu entendimento da importância das cidades.

Van den Berg, et al. (2004: 96), no âmbito do projeto EURICUR — National
Urban Policies in the European Union, consideram que se podem identificar três
grandes grupos de países de acordo com a tipificação das suas políticas urbanas
nacionais. O primeiro grupo seria constituído pelo Reino Unido, França, Holanda e
Bélgica. Estes países já teriam formulado políticas urbanas nacionais explícitas.
O segundo grupo seria constituído pela Alemanha, Finlândia, Suécia, Dinamarca,
Itália e Portugal. Estes países já as teriam colocado na sua agenda, embora as
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políticas adotadas ainda não tenham a mesma massa crítica que os países do pri-
meiro grupo.

Como se pode observar pela discrepância de políticas urbanas, e certamente
devido a pontos de partida diferentes e à existência de contextos sociais, económicos
e políticos diferentes, não existe um modelo único de resposta aos problemas que as
cidades nos impõem. Contudo, Parkinson (2005: 17) considera que as recentes expe-
riências ao nível das políticas urbanas podem sugerir um conjunto de prioridades
comuns a nível europeu: i) as políticas devem incidir na competitividade económica,
coesão social e sustentabilidade ambiental, ii) as políticas devem reconhecer que a
habitabilidade, tal como o sucesso económico, é um fator crucial para a determina-
ção dos locais onde as pessoas habitam., iii) as cidades e os bairros devem ser locais
de escolha e de ligação e não de exclusão e iv) as cidades são importantes como forma
de identidade cultural e de ligação entre comunidades e culturas.

Passando para uma escala de análise nacional, Vassalo e Figueiredo (2010: 3)
referem que as últimas duas décadas viram nascer em Portugal o aparecimento de
projetos de requalificação e revitalização urbana.

A política de cidades POLIS XXI surgiu assim num contexto de sedimentação
da importância das cidades como estando no centro das políticas territoriais. Um dos
fatores que mais influenciou o desenho e elaboração de uma política de cidades em
Portugal foi a experiência recolhida nos programas de intervenção territorial prévi-
os, especialmente no que concerne à importância das parcerias locais fortes, o que
gerou uma nova necessidade de reformulação dos instrumentos e mecanismos de
governança locais. AComissão Europeia (2011: 9), referindo-se à evolução das políti-
cas urbanas em Portugal, considera que “À semelhança de muitos outros Esta-
dos-membros da UE, a política urbana em Portugal foi desenvolvida em reposta aos
problemas socioeconómicos na sequência dos processos de desindustrialização, in-
cluindo elevadas taxas de desemprego, escassez de competências da população ati-
va e decadência física e ambiental de algumas áreas urbanas”.
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Figura 10.1 Países da UE relativamente à adoção de políticas urbanas

Fonte: adaptado de EURICUR: National Urban Policies in Europe (2004).



No âmbito da discussão da problemática das políticas públicas urbanas e da
sua evolução nas últimas décadas, a Comissão Europeia (2011: 11) identifica os se-
guintes programas de desenvolvimento urbanos portugueses:

— Programa Iniciativa Comunitária URBAN (1994-1999)
— Intervenção Operacional de Renovação Urbana (1994-1999)
— Programa de Reabilitação Urbana (1997-2003)
— POLIS — Programa de Reabilitação Urbana e Valorização Ambiental das Ci-

dades (1999-)
— URBAN II (2000-2006)
— Iniciativa Bairros Críticos (2005-2013)
— JESSICA — Joint European Support for Sustainable Investment in City Areas

(2007-2013)

Estes programas de desenvolvimento urbano marcaram a realidade das políticas
públicas urbanas nacionais desde meados da década de 90 do século XX. A Comis-
são Europeia (2011: 12) enfatiza ainda a existência dos diversos Quadros Comuni-
tários de Apoio (QCA) bem como de diversas ferramentas comunitárias como o
Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu (EEE) para o financiamento
dos programas de desenvolvimento urbano em Portugal.

Concluímos esta análise com uma reflexão relativamente à importância
das aprendizagens como fator determinante na influência de um desenho espe-
cífico de uma dada política pública. Neste sentido consideramos que um dos fa-
tores que mais influenciou o desenho e elaboração de uma política de cidades
em Portugal foi a experiência recolhida nos programas acima identificados, es-
pecialmente no que concerne à importância de parcerias locais fortes, alicerça-
das em policy networks de atores que têm por finalidade a prossecução de um fim
público.

A análise da política de cidades — agendamento

De acordo com os autores (Knoepfel e Boisseaux, 2013), é utilizada a seguinte defi-
nição: “Definição da agenda política (agenda setting) é o processo através do qual se
identifica um problema social que é depois tematizado como um problema públi-
co, bem como diferentes características da definição da agenda política”.

A definição política do problema, enquanto construção social correspondente a
uma perceção cognitiva e não pode ser artificialmente separada da fase de agenda-set-
ting. Neste sentido, julgamos pertinente para os objetivos deste ensaio a mobilização
de explicações concetuais que tragam uma mais-valia analítica para o cabal entendi-
mento desta problemática. Consideramos que o framework analítico desenvolvido por
Kingdom (2003), a metáfora de fluxos, pode ser um instrumento relevante.

Este framework consiste na existência de um tipo específico de ator, os empre-
endedores políticos e na existência de uma janela de oportunidade política que se
abre quando existe uma convergência de três fluxos distintos: a) a perceção pública
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dos problemas, b) o conhecimento das soluções políticas e finalmente c) o fluxo das
condições de governação.

Neste enquadramento podemos identificar a existência de uma espécie de
atores — os empreendedores políticos, que julgamos que podem ser identificado,
com os novos atores governativos, o Partido Socialista ou numa lógica mais institu-
cional, o governo que emergiu da vitória do Partido Socialista nas eleições de 2005.
A janela de oportunidade pode ser entendida como a emergência de uma solução
governativa maioritária que concedeu aos novos atores governativos (na expres-
são de Kingdom — empreendedores políticos) as condições de estabilidade e de
autonomia indispensáveis para o prosseguimento do seu programa legislativo.

Relativamente à perceção pública do problema, esta já tinha vindo a ser sedi-
mentada como um problema político objeto de atenção social desde meados da dé-
cada de 90. Recordamos aqui as Grandes Opções do Plano de 1997 e conferência e
posterior relatório A política de cidades organizada pelo Conselho Económico e So-
cial e que contou com a presença de inúmeros especialistas e académicos que fize-
ram sentir a urgência da elaboração e implementação de uma política de cidades e
cujo relatório é um documento imprescindível para a compreensão da problemáti-
ca territorial em Portugal.

Importa ainda considerar o enquadramento da UE, em que como já observa-
mos, viu emergir, com mais acuidade, durante a segunda metade da década de 90,
um conjunto de iniciativas políticas que apontavam na direção da sedimentação da
implementação de políticas desenhadas especialmente para a capacitação das áre-
as urbanas como fatores críticos para o desenvolvimento de um modelo económico
mais competitivo e sustentável.

No que concerne à existência de soluções políticas com uma sólida ancoragem
técnica e teórica, podemos igualmente observar que estas condições já se encontravam
disponíveis. Ao focarmos com mais destaque a escala nacional, já existia um forte co-
nhecimento das novas abordagens territorialistas que dominavam os discursos acadé-
micos e tecnocráticos europeus e mesmo de organizações internacionais como a
OCDE e que seriam a base teórica para a emergência das place-based policies. Mesmo ao
nível dos antecedentes, Portugal, sobretudo através dos diversos quadros comunitári-
os de apoio, já tinha desenvolvido um conjunto de programas e intervenções no tecido
urbano que serviram de base teórica e empírica que moldaram a emergência de solu-
ções técnicas capazes de dar resposta à problemática urbana.

Para finalizar, e considerando o último dos fluxos identificado por Kingdom
(2003), o fluxo das condições de governação, podemos identificar a existência de
um governo de maioria absoluta saído das eleições legislativas de 2005 e a prepara-
ção de um novo quadro comunitário de apoio (2007-2013) que garantiu as condi-
ções financeiras indispensáveis para a introdução de uma verdadeira política de
cidades, alicerçada em instrumentos financeiros inovadores e alavancando uma
nova realidade organizacional.

Deste enquadramento explicativo podemos autonomizar como determinantes
do agendamento do problema e como fatores exógenos de influência: a) a influência
da UE, b) agendamento top-down do problema e c) a influência de organizações inter-
nacionais como a OCDE.
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Relativamente à influência da UE como determinante do agendamento do
problema, podemos referir que este foi alicerçado em duas dimensões: uma pri-
meira dimensão relacionada com a preparação de um novo ciclo de fundos comu-
nitários e uma segunda dimensão que está relacionada com a institucionalização
do território no âmbito das políticas comunitárias.

A existência de um novo ciclo de fundos comunitários para o horizonte
2007-2013 levou a um extenso trabalho de preparação por parte das autoridades na-
cionais. Este trabalho de preparação contou com a participação de instituições como
as universidades, que aportaram conhecimento e know-how, permitindo assim a
construção de enquadramentos inovadores que iriam balizar a definição e constru-
ção daquilo que seria o Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN). Desta-
camos, mais uma vez, no âmbito das políticas públicas territoriais o relatório
produzido pelo ISCTE (CET/ISCTE, 2007).

Relativamente ao processo de institucionalização do território no âmbito da
UE, importa referenciar Santinha e Marques (2012: 215) que, ao abordarem a pro-
blemática da integração do principio de coesão territorial na agenda política portu-
guesa, referem claramente que: “Apublicação do Livro Verde sobre a Coesão Territorial
(2008) e a ratificação do Tratado de Lisboa (2009) constituem marcos fundamentais
para a adoção do princípio de coesão territorial enquanto novo paradigma de de-
senvolvimento do espaço europeu.”.

Nesta análise da etapa do agendamento, importa focar ainda a importância da
consensualização. Santinha e Marques (2012: 221) consideram que a influência de
um movimento de europeização relativamente aos princípios e orientações no âmbi-
to de políticas relacionadas com a construção do espaço europeu tem marcado, de
forma implícita e explícita, o debate académico e as próprias políticas públicas nacio-
nais. Estes mesmos autores referem Ferrão (2010) relativamente à existência de me-
canismos de difusão, considerando que estes mecanismos advêm particularmente
da “integração discursiva com recurso a um vocabulário comum, do desenho de vi-
sões espaciais partilhadas ou mesmo do desenvolvimento de práticas colaborativas
transnacionais, envolvendo processos de aprendizagem mútua e promoção de boas
práticas”.

Como mecanismos de difusão adicionais, os autores (Santinha e Marques
2012: 221) referem ainda os contributos europeus para a socialização da agenda
discursiva, destacando a Agenda Territorial (CEC, 2007) e o Livro Verde para a Coesão
Territorial (2008).

Referimos ainda a importância do agendamento top-down como um vetor ex-
plicativo do empreendedorismo político do novo governo em Portugal, consubs-
tanciado, como já observámos, em documentos estratégicos, como o Programa do
XVII Governo Constitucional. A ausência de um debate público que fosse mais
além do triângulo de atores — governo, parceiros sociais, universidades — teve
como enquadramento a inexistência de um processo de agendamento ancorado
numa forte agenda mediática, bem como pela inexistência de um forte ciclo de
atenção pública relativamente a este problema.

Relativamente à influência de organizações internacionais, destacamos a
OCDE que tem dedicado uma parte considerável dos seus recursos na investigação
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das questões relacionadas com as políticas de desenvolvimento territorial, e mais
especificamente, às políticas urbanas (OECD Territorial Reviews). Esta determi-
nante parece-nos de vital importância, porque permitiu, juntamente com a institu-
cionalização das temáticas territoriais junto da UE, a criação de uma narrativa que
pode determinar a decisão de agendamento e qual o tipo de solução encontrada.
A existência de estratégias de emulação para a nossa realidade interna e a existên-
cia de comparações internacionais que tornam mais visível a nossa realidade não
pode ser minimizada num contexto de explicação das fases de definição e agenda-
mento de um problema coletivo.

Consideramos ainda relevante, não só como componente crítica desta etapa,
mas também como um produto do policy feedback existente, as conclusões e reco-
mendações de anteriores iniciativas nesta área. Desta forma, podemos considerar
como fator que potenciou a construção social que perceciona o agendamento do
problema as ilações de um programa de suma importância para o desenvolvimen-
to de políticas urbanas em Portugal: o URBAN II.

A CE (2011: ii), referindo-se às conclusões da avaliação do programa URBAN II,
refere que foram identificados como fatores críticos de sucesso para futuras interven-
ções no âmbito das políticas urbanas:

— a necessidade de priorizar as áreas, tanto temáticas como geográficas;
— a importância de integrar o planeamento territorial com as outras áreas

temáticas;
— o valor acrescentado que pode ser adquirido a partir da integração do planea-

mento urbano ao “nível da cidade”;
— a importância da capacitação técnica das parcerias;
— a importância da inovação financeira;
— a importância das parcerias locais, entre os setores público, privado e

associativo;
— a importância das abordagens bottom-up que promovam participação local;
— garantir a participação do setor privado durante todas as fases dos progra-

mas de desenvolvimento urbano.

Como conclusão desta análise, julgamos útil refletir sobre esta etapa. Embora exis-
tam e possam ser identificados diversos fatores que têm uma natureza perfeita-
mente racional, como a necessidade de resposta aos desafios e externalidades
negativas que são consequência do meio urbano, a lógica da construção social e po-
lítica de uma política de cidades está fortemente interligada com a determinação de
fatores de natureza cognitiva. A construção social do problema, a consensualiza-
ção requerida, a importância dos mecanismos de difusão constituídos levam-nos a
concluir que este processo é altamente sofisticado e deve ser objeto de investigação
aprofundada.
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A análise da política de cidades — formulação

Relativamente a esta etapa, os autores consideram essencial referir a importância do
programa político-administrativo. Desta forma (Knoepflet e Boisseaux, 2013: 70) ex-
plicam-no da seguinte forma:

O primeiro produto a ser explicado como parte da fase de programação de uma políti-
ca pública é o programa político-administrativo (PAP). O PAP define as bases legais
para os objetivos, instrumentos de intervenção e arranjos operacionais da ação públi-
ca. Este conjunto de elementos incorpora também decisões sobre o processo adminis-
trativo e a organização da implementação da política.

Neste sentido, julgamos relevante a análise das soluções possíveis para a resolu-
ção do problema identificado para que possamos observar a construção políti-
co-administrativa que decorre dessa mesma escolha.

A solução escolhida para a política de cidades insere-se num enquadramento
de políticas territoriais. A OCDE (2011: 34), ao elencar as políticas em que o territó-
rio é um vetor central da sua construção teórica e respetiva aplicação empírica, con-
sidera as place-based policies como o “novo paradigma regional”, que têm o seu
enfoque na melhoria da performance das regiões.

Assim, para a OCDE (2011: 34), as place-based policies têm como características
mais relevantes:

— o desenvolvimento de uma estratégia que cubra uma vasta panóplia de fato-
res diretos e indiretos que afetam a performance das empresas locais;

— uma maior enfoque nos recursos endógenos em vez dos investimentos exó-
genos e das transferências;

— ênfase nas oportunidades e não nas desvantagens;
— uma abordagem coletiva/negociada à governança, envolvendo os níveis na-

cionais, regionais e locais de governo, juntamente com outros atores, onde o
papel do poder central seja cada vez menos dominante.

Para a OCDE (2011: 34), o racional para a nova abordagem regional é baseado no prin-
cípio de que existem oportunidades de crescimento em todos os territórios e em todos
os tipos de regiões. Indo muito além do problema de como lidar com regiões mais atra-
sadas, o objetivo é maximizar a produção nacional, ajudando e incentivando cada re-
gião a atingir o seu potencial de crescimento endógeno. As place-based policies cobrem
as políticas urbanas, as políticas rurais e os mecanismos de governança entre os dife-
rentes níveis de governo, ou seja, a governança multinível.

Como alternativa a esta abordagem de políticas públicas com forte enfoque
territorial, podemos identificar as space-blind policies. Estas políticas, alternativas ao
modelo seguido por Portugal na construção da política de cidades, são defendidas
como o modelo a seguir pelo Banco Mundial, sendo o documento de referência na
defesa e caracterização desta tipologia de políticas o Relatório sobre o Desenvolvi-
mento Mundial (Banco Mundial, 2009).
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As space-blind policies caracterizam-se pelo enfoque dado a três fatores estraté-
gicos: a mobilidade, a aglomeração e a especialização económica (Banco Mundial,
2009: 12). Estes fatores de mercado colocam o enfoque nas dinâmicas geradas pelas
vantagens naturais dos fatores referenciados. Neste sentido, o território deve ser en-
tendido de uma forma distinta das place-based policies. Neste sentido, o território é en-
carado como apenas uma dimensão geográfica, em que as desigualdades existentes
são dados objetivos e em que fatores específicos como a mobilidade, as economias de
aglomeração e a especialização económica combinam efeitos para a promoção do
crescimento económico.

A escolha do paradigma de políticas territoriais, as place-based policies, para
Portugal vem no seguimento de um longo processo de difusão, de transferência e
convergência de políticas europeias. Neste sentido, a escolha efetuada pelos decisi-
on-makers nacionais levou em linha de conta os exemplos das políticas relacionadas
com a coesão, os exemplos da maioria dos Estados-membros da UE e simultanea-
mente beneficiou da construção narrativa existente ao nível do espaço supranacio-
nal onde nos integramos: a UE.

Contudo, não podemos deixar de observar que a escolha feita por Portugal
não era uma inevitabilidade. Outros países, sujeitos à mesma narrativa e constru-
ção política do problema, como a Irlanda, tomaram uma decisão distinta e integrou
como o seu modelo as space-blind policies.

No caso português, julgamos que podemos mobilizar como enquadramento de
análise a ideia de dependência da trajetória (Pierson, 1996 e 2000). Julgamos pertinente
a perceção de que a nossa trajetória histórica, a partir da nossa integração europeia, é
um fator explicativo do processo de formulação desta política em particular. O facto de
a nossa política regional estar tradicionalmente ligada aos quadros comunitários de
apoio e de que os modelos da política de coesão da UE moldaram sucessivos progra-
mas de desenvolvimento territorial são fatores críticos que não podemos ignorar.

Após a decisão da escolha de um modelo específico de política, importa efe-
tuar uma análise cuidada relativamente à seleção de instrumentos, de recursos e
estratégias de ação. Neste sentido, importa abordar aquilo que na terminologia de
Knoepfler, et al. (2001) é chamado de programa político-administrativo. Neste sen-
tido elencámos na figura 10.2, três níveis distintos de documentos que marcam a
formulação desta política.

O programa político-administrativo que fundamenta a formulação da políti-
ca de cidades está previsto no documento de apresentação desta política que ema-
nou do Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e das
Cidades (2008) e considera uma divisão de responsabilidades por instituição, que
corresponde a um nível de decisão próprio (figura 10.3).

Relativamente ao desenho e formulação desta política, MAOTDR (2008: 8) re-
fere concretamente que: “A política de cidades é uma das áreas de competência do
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional, também responsável pela política de habitação”. No desenho da política, e
mais particularmente, no que concerne às relações entre os diversos atores existen-
tes, é considerado que
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A responsabilidade destes organismos exerce-se num quadro em que ao Estado cen-
tral cabe definir os instrumentos de política, estabelecer o referencial da sua aplicação
e fixar as orientações gerais que deverão ser acolhidas nos critérios de avaliação das
candidaturas, apresentadas, nomeadamente, por municípios enquanto proponentes
individuais ou líderes de grupos de parceiros locais.

O mesmo autor (MAOTDR, 2008: 2), relativamente aos objetivos operativos da po-
lítica, elenca as seguintes prioridades: a) qualificar e integrar os distintos espaços
de cada cidade, b) fortalecer e diferenciar o capital humano, institucional, cultural e
económico de cada cidade, c) qualificar e intensificar a integração da cidade na re-
gião envolvente e d) inovar nas soluções para a qualificação urbana.

No âmbito da prossecução destes objetivos, a política de cidades é concretizada
em três dimensões de intervenção, que na prática traduzem três escalas territoriais dis-
tintas (figura 10.4).

Para dar resposta às dimensões assinaladas, foram construídos um conjunto
de instrumentos de política que são operacionalizados no âmbito do QREN. Neste
sentido, importa referir a afetação de recursos prevista nesta fase de desenho
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estratégico

Definição da política

Definição normativa

Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (2005)
Programa Nacional da Política para o Ordenamento do Território (2007)

Apresentação da política de cidades efetuada pela Secretaria de Estado
do Ordenamento do Território e das Cidades (2008)

Regulamentos específicos para os diversos instrumentos de política
(Comissão Ministerial de Coordenação dos Programas Operacionais Regionais
do Continente e Programa Temático Valorização do Território (2007)

Figura 10.2 Documentos políticos e normativos referentes à política de cidades

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional
(nível político)

Secretaria de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades
(nível político/técnico)

Direção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
(nível técnico)

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana
(nível técnico. Habitação e Reabilitação Urbana)

Figura 10.3 Organização político-administrativa

Fonte: adaptado de: Portugal — política de cidades POLIS XXI 2007-2013 (MAOTDR, 2008).



inicial da política de cidades. Assim, MAOTDR (2008: 4) refere que “foram afeta-
dos mais de mil milhões de euros de FEDER para financiar os seguintes instrumen-
tos da política de cidades POLIS XXI”.

Neste sentido, importa identificar como fator de análise a relação entre os ob-
jetivos e os recursos alocados para os atingir. A escolha do financiamento destes
instrumentos de política por parte de fundos comunitários reflete, na nossa opi-
nião, duas realidades: a primeira está relacionada com a tradição nacional de de-
senvolvimento de políticas territoriais no âmbito dos quadros comunitários de
apoio, o que automaticamente as subordina aos objetivos comunitários, tanto ao
nível dos objetivos gerais, tanto ao nível da operacionalização e regras — contexto
de aplicação das regras da política de coesão.

A segunda realidade é a consciência da limitação do peso político desta pro-
blemática. Aescolha feita pelos diversos governos nacionais, de juntar políticas ter-
ritoriais ao ciclo de fundos comunitários, releva em primeiro lugar uma limitação
formal — obrigatoriedade de seguirmos as regras e objetivos formulados num âm-
bito supranacional — e em segundo reflete a vontade política de não gizar soluções
nacionais autónomas.

Relativamente à formulação de soluções específicas, MAOTDR (2008: 4) refe-
re que os instrumentos criados para esta política são: a) as parcerias para a regene-
ração urbana, as redes urbanas para a competitividade e inovação, c) ações
inovadoras para o desenvolvimento urbano e d) equipamentos estruturantes para
o sistema urbano nacional.

Para além dos instrumentos de política criados especialmente para opera-
cionalizar os princípios estruturantes da política de cidades, também foi prevista a cri-
ação de mecanismos de articulação com outros domínios de intervenção previstos nos
diversos programas operacionais, nomeadamente: a) intervenções no âmbito do FSE
(Programa Operacional Temático Potencial Humano), designadamente nas tipologias
relativas à inclusão social e b) sistemas de incentivos, garantindo que, no respeito das
regras aplicáveis em matérias de ajudas de Estado, os territórios abrangidos por ope-
rações integradas de desenvolvimento urbano beneficiam de tratamento favorável
quanto a incentivos às atividades económicas. (MAOTDR, 2008: 7)
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Dimensão da Intervenção: Competitividade/Diferenciação

Dimensão da Intervenção: Integração Regional

Instrumentos de política: PRU, AIDU

Instrumentos de política: RUCI

Instrumentos de política: AIDU, RUCI

Figura 10.4 Dimensões de intervenção e respetivos instrumentos de política

Fonte: adaptado de MAOTDR (2008).



Relativamente à articulação com outras políticas existentes, MAOTDR (s.d.)
refere que

Apolítica de cidades POLIS XXI integra-se, globalmente, nos objetivos da Estratégia de
Lisboa (PNACE) e da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS).
A sua concretização deve, por isso, concorrer para o cumprimento desses objetivos.
Contudo, o modelo territorial consagrado no PNPOT e as orientações estratégicas para
os sistemas urbanos dos diversos espaços regionais que constam desse programa serão
o principal referencial para a definição de critérios de avaliação das candidaturas pro-
postas pelo nível local.

Relativamente às metas associadas a cada instrumento de política isoladamente
considerado, foram definidas diferentes metas para cada um deles: 60 operações
de regeneração urbana (PRU), 31 redes (ou cidades) com programas estratégicos
(RUCI) e 75 projetos inovadores (AIDU).

No que concerne aos atores identificados para a posterior concretização des-
tes instrumentos de política, estes foram elencados por níveis de decisão. Assim, o
nível de definição política cabe ao Ministério do Ambiente, Ordenamento do Terri-
tório e Desenvolvimento Regional (MAOTDR). A definição técnica cabe à Direção
Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional (DGOTDR), a
definição da afetação de recursos operacional cabe às Comissões de Coordenação e
Desenvolvimento Regionais (CCDR) e a afetação direta de recursos cabe às entida-
des gestoras dos diversos programas operacionais regionais (PO).

Relativamente à etapa de formulação desta política podemos observar que
toda ela foi conduzida ao mais alto nível da administração. Tanto ao nível da
escolha das soluções em alternativa, como na definição do programa políti-
co-administrativo, podemos observar que a lógica foi claramente de construção
de um modelo em que a cada patamar de decisão e de responsabilidade estava
associado um determinado ator público, estando aqui subjacente uma forte ló-
gica hierárquica. Embora os modelos teóricos mobilizados foquem com algum
relevo as questões ligadas com a governança e com as abordagens bottom-up,
julgamos que este processo foi idealizado no âmbito de um forte espírito de em-
preendedorismo político, característica de um dos fluxos referenciados por
Kingdon (2003).

A análise da política de cidades — implementação

Knoepfler e Boisseaux (2013: 78) referem que esta fase do modelo de etapas é defi-
nida como:

... o conjunto de decisões e atividades desenvolvidas pelos atores paraestatais e
privados incluídos no PAP; enquadrados por um PAP (ou por um conjunto de regras
legislativas e regulatórias mais ou menos flexíveis e favoráveis ao interesse dos
diferentes atores) que governam as regras institucionais específicas da política em
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questão; e levadas a cabo com a intenção de criar, influenciar ou controlar: 1) A consti-
tuição de um network de políticas (...), 2) A conceção de uma estratégia de implemen-
tação adotada no AP (...), 3) O trabalho preparatório para decisões e atividades con-
cretas, gerais ou individuais, diretamente destinadas a grupos-alvo (outputs: produ-
tos e/ou serviços administrativos.

Esta etapa corresponde a uma fase decisiva do processo, pois permite a compreen-
são da relação entre o que foi formulado e os resultados esperados. Neste sentido,
podemos compreender esta etapa como a identificação do gap entre o que foi pro-
gramado e o que foi realizado. Para a compreensão desta problemática importa
considerar a análise das dimensões da distribuição de competências e de recursos e
o enquadramento institucional que acompanha a implementação desta política.

Em primeiro lugar, julgamos relevante a identificação dos atores públicos
mobilizados para a informação e divulgação da política de cidades, e mais particu-
larmente sobre os prazos, alocação de recursos e obrigações financeiras por parte
dos grupos-alvo (figura 10.5).

Verificamos que existiu de facto uma atomização da estratégia de divulgação
e informação, não se concentrando estas atividades apenas numa organização.
Como externalidade negativa, podemos observar que esta atomização pode causar
alguma entropia sistémica, o que dificulta a tarefa de encaminhar a informação
proveniente dos decison-makers aos grupos-alvo, como as autarquias, associações
de municípios, redes de cidades, ONG e associações comunitárias.

De facto, no próprio documento de apresentação da política de cidades (2008)
é referido expressamente que: “Os atores-chave para a concretização da política de
cidades são as autarquias, as empresas, as organizações não governamentais, as as-
sociações locais e demais organizações da população.”

Ainda nesta fase inicial de enquadramento do papel dos atores públicos, con-
sideramos imprescindível a descrição da lógica de implementação desta política.
Estes princípios matizam a concretização dos instrumentos de política, conferindo
à política em análise uma lógica e coerência que dão corpo e enquadramento aos di-
versos instrumentos de política já identificados.

Neste sentido, ainda para o mesmo autor (MAOTDR, 2008), é elaborada uma
descrição dos princípios de implementação desta política:

A política de cidades é implementada segundo uma abordagem descentralizada em
que se destacam os seguintes princípios: iniciativa local — a concretização da política
de cidades depende de propostas locais, não havendo uma predefinição das cidades a
apoiar no âmbito de cada um dos instrumentos de política; procedimento concursal
— a afetação de recursos financeiros no quadro da política de cidades depende da
qualidade das propostas candidatadas pelos atores locais. Aavaliação das candidatu-
ras será feita em função da coerência estratégica, da inovação, do valor acrescentado e
da qualidade das parcerias revelados pelas propostas, tendo em conta as opções terri-
toriais e as orientações definidas no Programa Nacional da Política de Ordenamento
do Território (PNPOT) e nos Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT);
programação estratégica — as propostas de candidatura apoiam-se em programas de
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ação estratégicos, elaborados a partir de uma visão partilhada dos objetivos e opções
de desenvolvimento da cidade pelos vários atores envolvidos e que garantem a con-
vergência de atuação desses vários atores; e parceria e contratualização — a concreti-
zação da política de cidades pressupõe o recurso generalizado ao princípio da
contratualização, tanto ao nível local, através do estabelecimento de parcerias sólidas
para a prossecução dos objetivos programados, como no acesso aos recursos financei-
ros que o Estado disponibiliza para o efeito.

Desta descrição dos princípios de implementação podemos observar que o enfo-
que é claramente top-down, no seu enquadramento, embora estejam previstas prin-
cípios como a iniciativa local e a contratualização que podem trazer fatores mais
aproximados a uma implementação bottom-up. De um ponto de vista analítico, con-
sideramos que o enfoque está claramente nas decisões que são tomadas pelas auto-
ridades político-administrativas, e que o processo de identificação dos atores é
claramente do topo para a base.

Relativamente à afetação de recursos financeiros, importa considerar um as-
peto que relevamos: a origem diversa das fontes de financiamento. Podemos iden-
tificar como origem dos recursos financeiros alocados à política de cidades: a) os
fundos comunitários do QREN, b) fundos provenientes do Orçamento do Estado
nacional, c) empréstimo ao Banco Europeu de Investimentos (BEI), d) mecanismo
financeiro do EEE e f) fundos privados.

Acomplexidade desta etapa reflete-se na multiplicação de atores com partici-
pação direta neste processo. Julgamos mesmo que será mais correto falarmos de
microprocessos, pois estamos a referir-nos a componentes da implementação que
vão desde a alocação de recursos, coordenação de atores, mobilização de parcerias,
divulgação e disseminação de informação. Ao refletirmos sobre este exercício não
podemos deixar de considerar que o modelo de etapas, embora adequado para
uma análise linear de uma política, pode ser encarado como concetualmente limi-
tado, devido à existência de um trade-off que nos parece insanável: quanto maior a
simplificação efetuada no âmbito da análise das etapas, menor é a sua capacidade
explicativa. Ao focarmos nos fatores e processos mais complexos, perdemos inevi-
tavelmente capacidade de síntese e de entendimento.
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Figura 10.5 Estratégias de divulgação/informação e atores



No seguimento desta reflexão, um dos fatores que consideramos crítico nesta
análise é a capacitação dos atores envolvidos ou mesmo o aparecimento de novos
atores. A complexidade de uma política contemporânea, a sua estratégia de aloca-
ção de competências e recursos tem como consequência um processo de picking
winners que deve merecer a nossa reflexão. Neste sentido, podemos identificar os
atores dos grupos-alvo já referenciados como tendo sido objeto de uma forte capa-
citação. Neste sentido, identificámos ainda o surgimento de novos atores como
consequência dos instrumentos de política construídos. Gostaríamos de destacar
as parcerias locais e as redes de cidades entretanto criadas no âmbito da política de
cidades, como novos atores territoriais.

Para finalizar a análise desta etapa, gostaríamos ainda de referir o sistema de
implementação dos processos de avaliação. Este modelo de avaliação está alicerça-
do no enquadramento da avaliação dos programas operacionais afetos ao QREN,
fazendo parte da rede de avaliação QREN (figura 10.6).

Segundo o site do observatório do QREN,

a Rede de Avaliação é responsável por acompanhar a execução do PGA(devendo este
ser atualizado numa base anual) e garantir uma valorização dos exercícios de avalia-
ção, promovendo a sua harmonização e articulação e garantindo o respeito por
princípios fundamentais neste domínio, designadamente os de independência, trans-
parência e parceria.

Neste sentido, destacamos a importância do desenho desta rede de avaliação como
um fator crítico de sucesso no âmbito da implementação desta política. Os proces-
sos de monitorização e acompanhamento dos instrumentos de política são uma
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parte essencial do processo, pois permite um acompanhamento integral da política
e simultaneamente permite correções em tempo útil. As políticas públicas, de uma
natureza técnica cada vez mais complexa, cada vez mais irão estar dependentes da
eficácia destes instrumentos.

A análise da política de cidades — avaliação

No âmbito do sistema de avaliação que foi desenhado e implementado, importa ca-
racterizar as tipologias de avaliação mobilizadas, bem como os seus momentos.
Neste sentido, podemos identificar como relevantes para a investigação efetuada
da política de cidades a distinção entre: a) avaliação estratégica, b) avaliação opera-
cional e c) avaliação financeira.

No seguimento do enquadramento normativo comunitário existente e do
Decreto-Lei n.º 312/07, de 17 de setembro, a avaliação operacional é destinada a
analisar a implementação das intervenções de cada programa operacional ou de
conjuntos de programas operacionais e a apresentar recomendações para melho-
rar o seu desempenho. Já a avaliação estratégica é focada na análise dos contributos
das operações dos programas operacionais e do QREN para a prossecução dos ob-
jetivos e prioridades definidos e na apresentação de recomendações para melhorar
o desempenho. A avaliação financeira decorre do acompanhamento e monitoriza-
ção dos programas operacionais e verifica a conformidade dos procedimentos rela-
tivamente aos enquadramentos normativos instituídos.

No que concerne ao papel dos atores públicos nesta etapa, importa referir que
cabe o cumprimento das avaliações operacionais às autoridades de gestão dos pro-
gramas operacionais, tendo o Observatório do QREN a responsabilidade específi-
ca de emitir orientações técnicas sobre esses exercícios de avaliação, participar no
processo de seleção dos peritos e organismos que os vão realizar, acompanhar a
sua execução, em estreita articulação com o IFDR, IP e o IGFSE, IP, bem como com
as autoridades de gestão, e emitir pareceres sobre os correspondentes relatórios in-
tercalares e finais.

Relativamente aos momentos da avaliação, importa referir que existem três
momentos de avaliação dos instrumentos políticos no âmbito das operações finan-
ciadas pelo QREN: a) avaliação ex-ante, b) avaliação on-going e c) avaliação ex-post.

Para explicitar com mais detalhe o alcance de cada um destes momentos de
avaliação, o Observatório do QREN refere que:

Com essa finalidade, a avaliação esteve presente desde logo na fase de conceção do
QREN e dos PO, através dos exercícios de avaliação ex-ante, da responsabilidade
das entidades que em Portugal prepararam os documentos de programação, e irá
ter continuidade quer ao longo da execução dos programas, sob responsabilidade
fundamentalmente das autoridades de gestão dos PO, do IFDR, IP, do IGFSE, IP e
do Observatório do QREN, quer após a sua conclusão, em sede de avaliação
ex-post, da responsabilidade da Comissão Europeia em estreita cooperação com
cada Estado-membro.
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Definida que está a esquematização das tipologias e momento de avaliação, im-
porta considerar finalmente a avaliação da política de cidades que foi efetuada
no âmbito da rede de avaliação estabelecida. Da análise efetuada, ressalta uma
importante limitação que condiciona de forma expressiva este exercício de
análise.

O enquadramento da política de cidades e respetivos instrumentos de política
no âmbito das operações financiadas pelo QREN tem como consequência a não exis-
tência de uma avaliação específica. Concretizando, a dispersão das soluções formula-
das e implementadas no âmbito de diversos programas operacionais temáticos e
regionais levou a que existam diversas avaliações parcelares, temáticas ou regionais,
mas não existe uma avaliação sistemática da política pública que estamos a analisar.

Esta dispersão da avaliação traz elementos de análise muito relevantes, no-
meadamente no que concerne aos impactos e relevância dos instrumentos de polí-
tica, mas relativamente à visão de conjunto não existem elementos de análise
passíveis de serem mobilizados.

Com esta limitação, focámos a nossa análise da etapa da avaliação em dois
elementos de avaliação específicos:

— Relatório sobre as Abordagens Integradas de Base Territorial (2010).
— Relatório Desenvolvimento Urbano Sustentável em Portugal: Uma Aborda-

gem Integrada (2011)

Relativamente ao primeiro documento analisado, este incide sobre alguns programas
e instrumentos de política com enfoque territorial. Relativamente à política de cidades,
este relatório incide sobre as parcerias para a regeneração urbana e sobre as Redes
Urbanas para a Competitividade e Inovação. Os autores deste relatório referem que a
operacionalização destes instrumentos foi penalizada pela existência de três fatores:

— pelas decisões normativas e de gestão que conduziram ao alargamento da sua
cobertura territorial — ou seja, à prevalência da sua generalização sobre a res-
petiva seletividade;

— pela acumulação temporal e territorial de AIBT;
— pela expressiva valorização das AIBT pelos PO regionais do Continente, que

quase inviabilizou a apresentação de candidaturas atomizadas, em particular
de iniciativa municipal.

No âmbito desta avaliação foi ainda considerado que o enquadramento institucio-
nal existente e respetiva divisão de funções e competências entre os agentes públi-
cos foi uma condicionante da eficácia destes instrumentos.

Ao focarem a avaliação no instrumento de política “Parcerias para a Regene-
ração Urbana”, os autores consideram que

Embora as atividades realizadas sustentem o entendimento de que a generalidade
das PRU prossegue objetivos relevantes e pertinentes, deveremos também salientar
que muitas delas privilegiam estratégias e investimentos que poderemos designar
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“tradicionais”, porque assumem sobretudo uma dimensão física, enquanto outras,
menos numerosas, correspondem a posicionamentos “inovadores”, que se traduzem
em abordagens de integração das intervenções em infraestruturas e equipamentos
públicos com as dirigidas à mobilização dos agentes económicos e sociais e melhor
correspondem aos objetivos da política de cidades.

Já relativamente ao instrumento de política “Redes Urbanas para a Competitivida-
de e Inovação”, os autores deste relatório afirmam que

embora as orientações e os procedimentos instituídos no âmbito das RUCI sejam natu-
ralmente semelhantes aos das PRU, as Redes Urbanas para a Competitividade e a Ino-
vação revelam características próprias associadas (i) a um número bastante mais
reduzido de concursos e de candidaturas, (ii) à perceção que adquirimos de um sig-
nificativamente menor empenhamento dos stakeholders na concretização dos Progra-
mas Estratégicos aprovados e das operações selecionadas e (iii) a uma menor dimensão
dos recursos financeiros “congelados” nos PO Regionais (num quadro de muito redu-
zida execução).

No sentido de aprofundar esta análise, recordamos quais as metas que foram for-
muladas: definindo com âmbito territorial para estas duas tipologias de AIBT os
“centros urbanos estruturantes do modelo territorial do PNPOT, com as adapta-
ções introduzidas a nível regional pelos PROT”, são estabelecidas metas até 2015:
“31 cidades envolvidas em redes e/ou com programas estratégicos para a competi-
tividade, inovação e internacionalização” e “60 operações de regeneração urbana”.

O quadro 10.1 demonstra que existe uma clara assimetria entre as metas, tan-
to das PRU como das RUCI face aos projetos aprovados. No caso das PRU verifica-
mos que as metas para 2015 já foram largamente ultrapassadas (213 projetos
aprovados em 2010), nas RUCI a situação é quase simetricamente oposta (18 proje-
tos aprovados para uma meta de 31 em 2015).

Como explicação para a discrepância nos projetos aprovados no âmbito das
parcerias para a regeneração urbana, os autores deste relatório consideram que
“Esta discrepância, que inevitavelmente se agravará com o lançamento de concur-
sos adicionais para apresentação de candidaturas, é reveladora da efetiva generali-
zação deste instrumento de política — contrastando, portanto, com a seletividade
assumida pelo documento que apresenta a política de cidades”.

A informação disponível sobre as RUCI não permite aferir objetivamente o
grau de cumprimento da meta estabelecida — embora se deva referir que apenas
não terá sido já superada se, em média, cada programa estratégico não envolvesse
mais de duas cidades. Particularmente no que respeita às RUCI, entendemos que o
processo desencadeado se confrontou com as consequências negativas decorrentes
de os municípios não reunirem as condições adequadas — no que respeita às com-
petências formais, aos recursos organizacionais e à cultura gestionária — para pro-
tagonizarem projetos relevantes à escala regional ou suprarregional.

Relativamente ao segundo documento de avaliação mobilizado para fundamen-
tar esta análise da etapa da avaliação, considerámos o relatório “Desenvolvimento
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Urbano Sustentável em Portugal: Uma Abordagem Integrada” de 2011. Este relatório
foi elaborado com o objetivo de identificar os fatores críticos de sucesso que possam
ser mobilizados no período pós-2014. Neste sentido podemos observar que não esta-
mos perante um instrumento de avaliação direto, mas antes uma antecipação do novo
período de programação comunitária, tendo por base a aprendizagem do período
2007-2013, objeto da nossa atenção no âmbito da análise da política de cidades.

Relativamente aos instrumentos específicos da política de cidades, o relatório
considera que os primeiros três anos de implementação das parcerias para a rege-
neração urbana trouxeram um conjunto de desafios que, de facto, constituíram-se
como um entrave à sua operacionalização. Neste âmbito, e num enquadramento de
uma avaliação on-going, são identificados os seguintes entraves à implementação
deste instrumento de política:

— atrasos no início das atividades dos programas de regeneração urbana;
— dificuldades no acesso aos instrumentos financeiros para apoiar as ações pro-

postas pelos municípios, instituições sociais e em empresas;
— dificuldades em envolver o setor privado nos programas de regeneração urbana;
— insuficiente sensibilização sobre os potenciais benefícios das abordagens em

parceria, entre organizações do setor público, e a necessidade de melhorar a
informação sobre o papel que este tipo de abordagem pode desempenhar na
geração de um desenvolvimento urbano eficaz e sustentável;

— baixos níveis de envolvimento da comunidade, particularmente nas etapas
de planeamento e conceção dos programas de desenvolvimento urbano;

— envolvimento insuficiente por parte da administração central na implementação
e monitorização de operações urbanas integradas;
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PRU e RUCI

Aprovações Meta 2015

Total
PRU art.º 5.º,
n.º 1, a) e b)

PRU art.º. 5.º
n.º 1, c)

N.º

(1) (2) (3) (4)

PRU – Total 213 103 110 60

PO Norte 86 33 53
PO Centro 55 24 31
PO Alentejo 42 16 26
PO Lisboa 27 27 0
PO Algarve 3 3 0

RUCI – Total 18 31 cidades

PO Norte 5
PO Centro 4
PO Alentejo 7
PO Lisboa 3
PO Algarve 3

Fonte: Relatório sobre as Abordagens Integradas de Base Territorial (2010).

Quadro 10.1 PRU e RUCI aprovadas



— necessidade de uma maior monitorização e avaliação dos programas de de-
senvolvimento urbano e uma divulgação de boas práticas mais abrangente.

Estas limitações observadas estão em linha com as preocupações demonstradas no
âmbito do Relatório de Avaliação das Abordagens Integradas de Base Territorial,
nomeadamente no que concerne às questões de calendarização dos diversos ins-
trumentos de política nas dificuldades de coordenação entre atores públicos com
competências diversas no processo. No que concerne à perspetiva de recomenda-
ções e de antecipação dos fatores críticos de sucesso para uma segunda geração de
políticas de cidade, os autores deste relatório consideram que Portugal enfrenta
um conjunto de desafios relativamente à implementação de políticas de desenvol-
vimento urbanas:

— Portugal tem as “peças” (ou seja, os instrumentos) para o desenvolvimento ur-
bano sustentável, mas existem deficiências na implementação das políticas;

— a escassez de financiamento público para promover o desenvolvimento urba-
no é atualmente um problema, mesmo antes da adoção das medidas de auste-
ridade que se seguirão ao empréstimo do FMI. Será, por isso, necessária algu-
ma inovação financeira que permita desbloquear o desenvolvimento urbano
e garanta que os programas e projetos existentes possam ser concluídos;

— à luz deste segundo ponto, será necessário inovar num conjunto de áreas de
implementação para que se consiga fazer melhor ou o mesmo, mas com me-
nos recursos;

— existem problemas de capacitação, nomeadamente a falta de competências
técnicas em algumas cidades e uma ausência de oportunidades para traba-
lhar em rede, de modo a transferir conhecimento e a promover uma aprendi-
zagem suportada em avaliações.

Julgamos os contributos destes dois documentos como extremamente pertinen-
tes no sentido em que nos dão uma visão, embora parcelar, sobre os resultados e
impactos de alguns instrumentos de política específicos. Focámos sobretudo as
críticas e o alcance limitado atingido pela política de cidades, mas considera-
mos de grande relevância as conclusões e as sugestões que deverão enquadrar o
próximo ciclo de políticas urbanas em Portugal. Este efeito de policy feedback é
essencial para o desenho das futuras soluções que as autoridades nacionais te-
rão de efetuar no âmbito do novo ciclo de apoios comunitários 2014-2020. Este
referencial de aprendizagem contínua é essencial para o desenvolvimento de
novas soluções e o aprofundamento de soluções já testadas. Este fator é essen-
cial para uma análise das políticas públicas como um processo, ou um conjunto
de processos, e não apenas como um output do sistema político à existência de
um dado problema.
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Conclusões

A análise de uma política pública através do modelo de etapas tem como pressu-
posto a noção de processo político. Quando almejamos um exercício de analisar o
que se passa na black box of government, importa mobilizar um conjunto de enqua-
dramentos analíticos que nos garantam a eficácia da análise. Neste sentido consi-
deramos que esta abordagem por etapas tem um conjunto de características que
são facilitadoras de um processo de análise e aprendizagem, mas julgamos igual-
mente que devemos identificar as suas limitações.

Neste sentido, consideramos que a atual complexidade do processo po-
lítico, a multiplicação das relações entre atores sociais e o aumentar da complexi-
dade técnica das soluções vêm trazer desafios consideráveis a este modelo.
A emergência das abordagens cognitivas veio trazer uma nova dimensão à análi-
se do processo político. Estas abordagens são particularmente pertinentes para
uma análise de uma política pública porque mobilizam instrumentos criados es-
pecificamente para a compreensão das especificidades do processo político en-
quanto construção social e historicamente ancoradas. Neste sentido, podemos
considerar que estes instrumentos não estão suportados numa lógica meramente
racional, e por isso não estão condicionados pelas limitações dos modelos pura-
mente racionais.

A análise de uma política pública como a que foi escolhida, a política de cida-
des, é um exercício cada vez mais complexo, consequência da própria natureza das
políticas contemporâneas: tecnicamente mais exigentes, alicerçadas em constru-
ções e representações sociais cada vez mais complexas e que entrecruzam num
conjunto de políticas setoriais cada vez mais denso.

A política de cidades é um destes casos.
A construção de um conjunto de instrumentos de política específicos, ali-

cerçados numa alocação de recursos dispersa, mobilizando um número alarga-
do de atores que desde a sua emergência como problema social até à fase de
avaliação vão-se cruzando e relacionando entre si, podem provocar uma entro-
pia analítica que os modelos tradicionais de policy analysis já não estão equipa-
dos para analisar e compreender. Neste sentido importa referenciar o carácter
multinível, não só da sua implementação (escala local, regional e nacional) mas
igualmente na definição do problema. A interação entre as escalas global
(OCDE), comunitária (UE) e nacional (anteriores experiências) deve ser objeto
de uma investigação mais aprofundada, devido à contemporaneidade da ques-
tão e à sua pertinência científica.

A mobilização de enquadramentos teóricos como os que foram cons-
truídos por Kingdom e Pierson demonstrou ser extremamente relevante na aná-
lise e compreensão de aspetos específicos da política de cidades. Destacamos
ainda a importância do policy-feedback existente nesta política em particular.
A existência de um conjunto de avaliações, ainda que parcelares, permite aos
decision-makers a fundamentação para ajustamentos na implementação ou a se-
dimentação de conhecimento no âmbito da elaboração de outras políticas nesta
área.
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Esta questão é extremamente pertinente e é reforçada num contexto de pre-
paração do novo ciclo de fundos comunitários. Julgamos que esta linha de investi-
gação é de extrema utilidade para o país, pois permitirá recolher e remobilizar a
experiência adquirida num contexto de programação das prioridades nacionais
em linha com os objetivos da Agenda Europa 2020.
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Capítulo 11

Política de acesso a rotas aéreas extracomunitárias

Francisco Alves Dias

Introdução

Em 1944, com a aprovação da Convenção de Aviação Civil Internacional, conheci-
da como a Convenção de Chicago, foi criada pelos Estados contratantes toda uma
nova política comum de regulação de transporte de passageiros, carga e correio, de
forma regular ou não regular que viria a alcançar um enorme sucesso na uniformi-
zação desta forma de transporte. A este sistema e à época que se lhe seguiu, por
assentar na criação de uma verdadeira “teia” de tratados internacionais bilaterais,
viria a chamar-se “Bilateralismo”, com as suas regras e praxis próprias no de-
senvolvimento da indústria, a saber, a negociação a nível bilateral, entre Esta-
dos-membros da Convenção, das rotas e os termos e condições relevantes da sua
exploração (geralmente chamados de “direitos de tráfego”). Contudo, com a inclu-
são da matéria de transporte aéreo no âmbito do mercado comum europeu quaren-
ta e dois anos mais tarde, tornou-se essencial para os Estados comunitários
harmonizar as regras deste sistema de bilateralismo com as regras do Mercado
Único Europeu, o que levou à aprovação de um conjunto de medidas regulamenta-
res e legislativas a nível comunitário aplicáveis a todos os Estados-membros cuja
melhor descrição não cabe no âmbito do presente artigo.

Bastará por agora ter claro que se algumas destas regras são de aplicação dire-
ta no ordenamento nacional e portanto não permitem um espaço de manobra rele-
vante aos Estados (porque aprovadas ao abrigo de regulamentos comunitários, ou
por resultarem de decisões concretas para Estados-membros), outras decisões,
como as regras de atribuição de acesso a rotas extracomunitárias (ou seja, rotas que
têm apenas o ponto de partida ou destino, mas não ambos, no espaço comunitário),
por serem reguladas na forma de diretivas sem aplicabilidade direta, permitem aos
Estados-membros decidir, por sua vontade, a forma como pretendem reformar o
acesso de transportadoras aéreas comunitárias às rotas de transporte aéreo regular
de passageiros extracomunitárias de forma a compatibilizar a sua política nacional
com os princípios uniformizadores do mercado comum.

O sistema funciona assim a dois níveis e ambos de regulação nacional no seio
da potestade estatal, por um lado, a negociação entre Estados soberanos no âmbito
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de um Tratado Internacional de Serviços Aéreos nos moldes em que o transporte
internacional entre ambos os Estados é realizado, a que comummente se qualifica
como direitos de tráfego e, por outro lado, as regras nacionais de nomeação, regu-
ladas pelo Estado a nível interno com os operadores de transporte aéreo sediados
nesse Estado, de forma a preencher as oportunidades acordadas ao abrigo dos
acordos internacionais.1

A compatibilização do Bilateralismo com as normas do mercado comum eu-
ropeu tem sido um processo complexo e desenvolvido gradualmente através de
uma relação de forças constante entre os Estados-membros e a Comissão Europeia
com específicas, mas importantes, intervenções do Tribunal de Justiça. Em novem-
bro de 2002, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) declarou que os
acordos bilaterais são discriminatórios na perspetiva do Direito Comunitário na
medida em que seja requerido às transportadoras nomeadas para o exercício dos
direitos de tráfego que sejam propriedade, ou efetivamente controladas, pelo Esta-
do signatário do acordo. Consequentemente, todos os Estados-membros devem
garantir acesso aos direitos de tráfego nas rotas extracomunitárias a todos os ope-
radores que detenham uma licença de operador comunitária independentemente
do Estado-membro onde se encontram instalados. Isto significou para os Esta-
dos-membros não só a revisão dos acordos assinados com países terceiros à Comu-
nidade Europeia, mas também a reforma das regras nacionais de atribuição do
acesso dos operadores às rotas extracomunitárias.2

Por seu lado, o processo interno de aprovação de rotas extracomunitárias
encontra-se também ele sujeito a um pacote de medidas legislativas comunitárias
que têm como objetivo, dentro do limite da discricionariedade estatal na escolha
de transportadoras aéreas, garantir a conformidade do processo de nomeação de
transportadoras com o Mercado Único. Deste conjunto, destaca-se o Regulamen-
to n.º 847/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004,
relativo à negociação e aplicação de acordos de serviços aéreos entre Estados-
-membros e países terceiros, no qual foi definido um conjunto de procedimentos
e obrigações dos Estados-membros em instituir processos não discriminatórios e
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1 Trata-se das matérias a acordar entre os Estados soberanos respeitantes aos termos comerciais
em que as operações de transporte aéreo se realizam entre os dois Estados, número de rotas a
operar, frequência, regras de tarifa e normas concorrenciais aplicáveis e, mais importante para o
tema em discussão, o número de operadoras aéreas de cada Estado que podem operar as rotas
acordadas e sua respetiva nomeação. Por se tratar de um processo negocial entre Estados, os di-
reitos reciprocamente trocados entre as partes são, regra geral, direito exclusivo do Estado con-
tratante. No âmbito do Mercado Único Europeu, isto cria dificuldades no que concerne ao
direito de estabelecimento de operadores comunitários já que, como é óbvio, o acesso aos privi-
légios negociados encontra-se limitado de forma não comunitária.

2 Note-se que esta revisão, por falarmos de acordos internacionais com outros Estados soberanos,
é realizada ao ritmo próprio — ou possível — na medida em que carece da aprovação do Estado
terceiro em seu prejuízo. Em alternativa, a própria Comissão Europeia tem competência para a
negociação de acordos gerais entre a própria União Europeia e Estados terceiros. Tentando não
entrar nesse tema, que é um tópico em si fascinante, bastará indicar que a competência para a ne-
gociação e/ou revisão destes acordos é uma competência por vezes exclusiva da Comissão, ou-
tras vezes exclusiva dos Estados-membros, e outras vezes repartida.



transparentes de distribuição de direitos de tráfego entre as transportadoras aé-
reas comunitárias.

Os efeitos produzidos pelo regulamento nos ordenamentos jurídicos nacio-
nais não só limitaram os poderes de negociação dos Estados-membros com países
terceiros no foro negocial internacional, como também tiveram repercussões no or-
denamento jurídico nacional dos membros da Comunidade. Como princípio fun-
damental, encontra-se determinado que no que concerne a direitos de tráfego
negociados com países terceiros, “deverá o Estado [Estado-membro] assegurar a
distribuição desses direitos por essas transportadoras comunitárias com base num
processo não discriminatório e transparente”, prosseguindo na criação de outras
obrigações respeitantes a publicidade e transparência de processo que, por impli-
carem uma análise do diploma no seu conteúdo material, não será aqui realizada.
Bastará classificar o conjunto de obrigações criadas para os Estados-membros
como obrigações que têm por lógica a execução do princípio fundamental enume-
rado de acesso ao mercado de forma não discriminatória.

Concretamente no caso português, será importante dizer que todo o procedi-
mento nacional de atribuição de rotas extracomunitárias à altura em vigor, o qual
se encontrava previsto no Decreto-Lei n.º 66/92, de 23 de abril, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 208/2004, de 19 de agosto, não cumpria, nesse momento, todos os requisi-
tos a que o novo ordenamento jurídico comunitário obrigava, tendo a sua revisão
apenas sido realizada através do Decreto-Lei n.º 116/2012, de 29 de maio, ou seja,
apenas oito anos após a aprovação do regulamento comunitário em causa.3

É neste contexto que o presente artigo visa apresentar-se como um ensaio ex-
plicativo, através da utilização do método das etapas enquanto ferramenta inter-
pretativa, com vista a assentar princípios de interpretação da mudança da política
pública em causa, tanto na perspetiva da sua não realização quando o regulamento
comunitário em causa assim o exigia, como na sua aprovação em 2012. Espera-se
que esta análise possa ser um ponto de partida para uma mais vasta reflexão de en-
quadramento da política em causa no momento atual desta indústria enquanto
parte relevante do setor empresarial do Estado.

Identificação do problema

Estando parte substancial do enquadramento factual do problema já realizado na
introdução, importa salientar a forma como a problemática de harmonização entre
as regras do mercado comum e a regulamentação internacional de transporte aéreo
tem uma natureza dinâmica e resulta essencialmente, a nosso ver, de um processo
de spill-over que originou a extensão do mandato a nível de normas concorrenciais
da comissão a incluir o transporte aéreo. Por ser um processo de construção gra-
dual, é difícil determinar o momento exato em que a política comunitária inicia a
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3 Sobre a incompatibilidade entre o Decreto-Lei n.º 66/92, de 23 de abril, com o regulamento co-
munitário em causa e os acórdãos de 2002, vide “O regime de licenciamento e transporte aéreo
no espaço comunitário”, do autor, em Estudos de Direito Aéreo, Coimbra Editora, p. 225.



inclusão do transporte aéreo no mercado comum, contudo, o momento mais visí-
vel dessa transformação resultará do acórdão do à altura TJCE número C-209/86,
conhecido como o acórdão Nouvelles Frontiéres, no qual claramente a aplicabili-
dade das normas comunitárias concorrenciais foi alargada ao transporte aéreo.

Com a extensão do referido mandato, em especial do direito de estabeleci-
mento no espaço comunitário e a proibição de normas limitativas ao exercício da
atividade económica noutros Estados da Comunidade, foi iniciado um processo de
gradual liberalização do fornecimento de serviços de transporte aéreos regulares
no mercado comum. No final deste processo de liberalização, alcança-se um mer-
cado interno de liberalização de rotas intracomunitárias para transportadores de
capital detido por acionistas comunitários, o qual tem de ser conciliado com a ma-
nutenção da situação previamente existente a nível internacional de Bilateralismo.4

Aexistência de dois mercados com regras distintas manteve-se inalterada até 1998,
altura em que, em virtude de um conjunto de decisões (comummente referidos
como os Acórdãos Open-Skies) de novo é iniciado um processo de expansão legis-
lativa e regulatória por parte da Comissão Europeia que obtém do tribunal uma
sentença declarativa da ilegalidade de acordos bilaterais de serviços aéreos entre
oito Estados europeus e os Estados Unidos da América por incompatibilidade des-
tes tratados com o direito comunitário, na medida em que as nomeações de trans-
portadoras aéreas continuavam a ser feitas exclusivamente ao abrigo das regras do
Bilateralismo e subordinadas à natureza nacional das transportadoras nomeadas.

De forma algo simples, pode-se resumir as consequências dessa decisão
como uma proibição genérica de limitações à nacionalidade da transportadora aé-
rea nomeada ao abrigo dos acordos internacionais quando negociados diretamen-
te pelos Estados, e mandata a Comissão Europeia para acompanhar negociações de
novos acordos e proceder à revisão dos acordos existentes. É contudo recusado um
mandato exclusivo à Comissão para a renegociação dos acordos em causa.

A decisão em apreço revela o balanço encontrado entre as várias pressões na-
cionais realizadas a nível do Conselho por parte dos Estados, para manter a sua po-
sição privilegiada no relacionamento com países terceiros, no que é justificável
numa perspetiva de interpretação da realidade comunitária sob um prisma inter-
governamentalista, justificativo de uma distribuição de competências concorrente
entre a Comissão e os próprios Estados, funcionando assim como uma força de blo-
queio perante o spill-over funcional da Comissão no setor.

Deste confronto de atores, pode-se identificar claramente o interesse original
dos Estados em manter o status quo anteriormente existente, de quem terá o poder
de iniciar as políticas no âmbito nacional, em manter em vigor as regras do Bilatera-
lismo, o qual é aliado ao interesse dos atores tradicionais — transportadoras aéreas
de capital público ou semipúblico, conhecidas como “companhias de bandeira” e
sensíveis a objetivos políticos estatais — em preservar a quota de mercado que lhes
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4 Note-se que rotas extracomunitárias encontram-se fora da liberalização do transporte aéreo in-
tracomunitário. Contudo, assentando o sistema bilateral em relações entre Estados não tendo a
Comunidade a mesma natureza, não existe para este qualquer distinção entre tráfego intraco-
munitário e extracomunitário.



é historicamente atribuída, em contexto de uma competência partilhada com a Co-
missão Europeia, fonte de um pressão exterior para a mudança de política nacio-
nal, alimentada pelos transportadores aéreos mais recentes no mercado, regra
geral de capital privado e em necessidade de expansão de rotas com perspetivas
puramente comerciais do mercado.

No caso específico de Portugal, a negociação de acordos internacionais sempre
cumpriu, até ao agendamento do problema, exclusivamente com as regras do Bilate-
ralismo na atribuição doméstica das rotas negociadas, sob as regras definidas em
1992 (Decreto-Lei n.º 66/92) e mantidas na revisão de 2004 (Decreto-Lei n.º 208/2004,
de 19 de agosto). As regras existentes visavam garantir a proteção do principal ator
no transporte regular, de capital público, reservando a dita nomeação com precedên-
cia de antiguidade (através de grandfather clauses) e sob limitações de quotas de mer-
cado para cada direito de tráfego, tornando virtualmente impossível a atribuição de
um direito de tráfego sem aprovação do principal ator.

Ou seja, através do processo legislativo, o Estado limitou o seu próprio poder
de atribuição de direitos de tráfego a uma terceira transportadora aérea a um ver-
dadeiro poder de veto funcional da principal transporta aérea nacional, no que é
demonstrativo da forma como o Estado central tem uma relação privilegiada com
as empresas públicas integradas no setor empresarial do Estado do qual fazem par-
te as transportadoras aéreas, ditas “de bandeira”. 5

Agendamento

Certamente o ponto mais interessante da nossa análise prende-se com o agenda-
mento. Centrados na política nacional, e abandonando a política comunitária de
regulamentação do mercado de transporte aéreo, urge tentar compreender qual o
processo que levou ao agendamento da revisão do processo de atribuição de direi-
tos de tráfego apenas oito anos (sic!) após a aprovação do regulamento comunitário
aplicável.

Em primeiro lugar, tomemos, cum grano salis, a relevância das políticas comu-
nitárias de liberalização de transporte aéreo. O incumprimento pelo Estado Portu-
guês do regulamento de 2004 manteve-se durante um longo período de oito anos,
durante os quais, poucos, ou nenhum incentivo houve para se mudar o procedi-
mento existente. A ausência de interessados neste período foi manifesta, quer do-
mésticos quer internacionais, e a Comissão Europeia não demonstrou uma política
ativa de fiscalização dos Estados-membros no cumprimento do regulamento 6. Isto
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5 Note-se que esta solução não é inócua. Embora a atribuição de direitos de tráfego se encontre,
em competência e de acordo com o regime legal, nas mãos do Estado, na medida em que esta de-
cisão de atribuição de direitos de tráfego é um procedimento administrativo ao qual a adminis-
tração central se encontra vinculada por lei, não podendo recusar a atribuição da licença desde
que os critérios de atribuição da mesma sejam cumpridos, ao criar um requisito adicional que
depende exclusivamente da empresa de transporte aéreo, permite que esta possa controlar o
acesso ao mercado de forma discricionária, porquanto qualquer decisão que esta tome se pode
fundamentar no âmbito da sua atividade comercial.



ajudará a explicar, embora não de forma decisiva, o atraso no agendamento da po-
lítica em causa. Por outro lado, será decisiva na decisão da direção a tomar aquan-
do da aplicação da política pública analisada. Consideramos, sim, que a razão pela
“não mudança” de política e o afastamento do tema das agendas políticas até 2012
se prende com razões puramente domésticas.

No âmbito nacional, tenhamos como assumida a baixa perceção pública do
tema resultante do seu cariz técnico. Não diminuindo a importância do setor dos
transportes enquanto catalisador de outras indústrias, a somar ao impacto direto
que esta por si já tem, o facto é que os processos internacionais e administrativos de
nomeação e aprovação de direitos de tráfego são um tema visto como resultado de
uma motivação meramente comercial dos operadores, encontrando-se o consu-
midor desfasado da realidade que lhe subjaz. Acresce, igualmente como fator im-
portante na manutenção do status quo existente, o interesse dos atores mais
tradicionais em proteger as suas posições de mercado. De facto, consideramos que
no agendamento desta política pública, o peso do principal ator, a dita “companhia
de bandeira” foi essencial. Nesse sentido, podemos afirmar que a concorrência
temporal do tema em apreço com a discussão pública da viabilidade económica da
transportadora foi flagrante, enquadrando-se numa discussão mais ampla sobre a
proteção das empresas nacionais enquanto “campeões nacionais”. O relevante dis-
curso político até ao virar da década, pelo menos, centra-se na proteção de um con-
junto de empresas nacionais, nas quais foi incluída a TAP, através de processos
claros de protecionismo económico perante os imperativos concorrenciais emana-
dos de Bruxelas.7

Independentemente de valorizações críticas das opções de gestão das empre-
sas públicas, os termos em que a mesma foi realizada foi sempre um ponto de mai-
or visibilidade política e mediática do que a discussão das rotas atribuídas e até dos
limites ao acesso de mercado por parte de outras transportadoras. Consequente-
mente, toda a matéria de abertura de direitos de tráfego a terceiros viria a ter,
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6 Especialmente considerando o baixo número de operadores económicos interessados em reali-
zar o investimento necessário ao transporte aéreo. Mantém-se em aberto se a não alteração do
panorama deve ser vista como uma causa para a “não mudança” da política em causa, ou uma
consequência da política em causa. Inclinamo-nos mais para a segunda hipótese, especialmente
se considerarmos que no período em causa, o investimento de operadores aéreos não regulares
em operadores regulares de nacionalidade não portuguesa aumentou.

7 Exemplos claros de proteção das mesmas na última década são claros, como ocorreu com a crise
das golden shares na PT Telecomunicações, SA. Por muito surpreendente que seja, contudo, a inclu-
são de empresas estruturalmente subcapitalizadas e deficitárias na categoria de “campeões”, as
mesmas encontram-se com frequência. Veja-se em: http://www.jornaldenegocios.pt/econo-
mia/detalhe/freitas_defende_nacionalizaccedilotildees_se_quotgolden_sharesquot_e_vetos_
do_governo_falharem.html. Tema de extraordinária importância seria analisar o conceito de
“campeões nacionais” na realidade nacional em comparação com o mesmo conceito a nível eu-
ropeu. A Comissão, através de várias publicações, já indicou características de empresas cam-
peãs, como sendo aquelas que são “capazes de competir no mercado internacional”, sérias
dúvidas existem quanto aos ditos campeões nacionais se adquiriram tal dimensão e capacidade
competitiva. Os resultados financeiros da TAP — Transportes Aéreos Portugueses, SA revelam
claramente que esta não é capaz de o fazer, pelo que será a inversão de política um claro assumir
de derrota?



naturalmente, um papel meramente instrumental. Desta forma, ou seja, assumin-
do a instrumentalidade da política de direitos de tráfego à gestão da “companhia
de bandeira”, podemos concluir que o que levou à alteração desta em 2012 foi uma
alteração da política referente à “companhia de bandeira” em si. Abandonada a ideia
de dotar a transportadora nacional com as ferramentas necessárias ao domínio do
mercado à revelia dos princípios concorrenciais dominantes, deixa de fazer sentido a
proteção até esse momento realizada na atribuição de rotas extracomunitárias.

Assim, e em resumo, a revisão do regime de atribuição de direitos de tráfego
extracomunitários, quando surge no agendamento político, é marcada por três
condicionantes que a vão moldar na sua forma, primo, pelo já referido imperativo
institucional supranacional, secundum, pelo limitado campo de ação na revisão de
acordos internacionais com outros Estados soberanos cuja concordância à sua alte-
ração é necessária e funciona como relevante veto aos efeitos potenciais da mudan-
ça da política e tertio, a alteração da estratégia nacional no transporte aéreo
decorrente da eleição do XIX Governo Constitucional que se apresenta interessado
em, cite-se: “alienar a totalidade das participações na TAP”, com a consequente al-
teração de estratégia de ação em relação ao ator mais relevante aliada à inexistên-
cia, por parte da gestão aeroportuária, de uma política de estratégia de reforço ou
expansão de uma placa giratória regional e pela inexistência de atores nacionais in-
teressados em utilizar as prerrogativas de um mercado único no setor.

Desenho da política

Como se tem visto até agora, todas as decisões foram realizadas numa perspetiva
top-down, procurando-se a realização ótima possível da política governamental de
gestão dos recursos existentes. Não é, assim, quando estabelecida a relação causal
entre a política anterior e os agentes envolvidos, de modo algum surpreendente
que consideremos a transição da fase de agendamento para desenho da política
como um momento de cariz essencialmente político. É a partir da previsão de alte-
ração do posicionamento do agente mais relevante que nasce a ação política para
alteração do quadro regulatório.

A resolução do problema baseia-se assim num compromisso entre dois po-
los distintos de exequibilidade, por um lado a potestade total, na medida em que
o Estado é um ator quase isolado no âmbito nacional e tem por isso a liberdade
máxima em regulamentar a matéria em causa — que, no final de contas, se encon-
tra intimamente associada a questões de soberania.8 Contudo essa margem de
discricionariedade encontra-se sob balizas bem claras onde a sua margem de
atuação é nula porquanto a realização do mercado único europeu e o acquis com-
munautaire apresentam, como única direção para que cesse a violação deste, a li-
beralização do setor.
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8 Trata-se, afinal, na atribuição do direito a aeronaves estrangeiras em aceder ao espaço territorial
nacional, o que tem sido sempre visto com as cautelas que se espelham na construção conserva-
dora do Bilateralismo.



Fora do âmbito do processo legislativo nacional, o regulamento comunitário
em causa criou igualmente certas obrigações que limitam a margem negocial do
Estado Português com Estados terceiros na obtenção de novos direitos de tráfego,
onde deverá pugnar por direitos livremente atribuíveis a operadores comunitários
(e não apenas portugueses) e outros deveres de informação à Comissão.

Ainda assim, a solução encontrada qualifica-se como sendo a solução de conti-
nuidade possível atendendo os níveis de exequibilidade supra referidos. Sendo com-
posta por um conjunto de instrumentos legais, geridos entre o governo central e a
agência especializada competente, a peça nuclear da política assumida é o Decreto-Lei
n.º 116/2012. Não deixa de ser surpreendente a descrição da sua aprovação:

O Conselho de Ministros aprovou um diploma que estabelece o regime jurídico do
acesso ao mercado e do exercício de direitos de tráfego no transporte aéreo regular ex-
tracomunitário. Este diploma visa a criação de um regime jurídico nacional que aco-
lha o novo quadro comunitário em matéria de distribuição de direitos de tráfego e o
desenvolva do ponto de vista do interesse nacional, determinando as condições e pro-
cedimentos em matéria de distribuição de direitos de tráfego no transporte aéreo re-
gular extracomunitário [sublinhado nosso].9

Ora, sendo o quadro comunitário em apreço novo apenas no sentido de substituir o
anterior, será, não o quadro comunitário, mas sim o quadro nacional, aquele que
realmente se apresenta como novidade. Um quadro que assenta numa maior libe-
ralização de mercado e melhores condições de acesso a transportadores que não a
“companhia de bandeira”.

Este novo regime inclui a abertura da possibilidade de qualquer operador aé-
reo com licença comunitária em candidatar-se ao exercício do direito de tráfego, a
publicidade dos direitos de tráfego disponíveis para qualquer interessado em base
de dados aberta ao público e, mais importante, com o fim do requisito, existente no
regime anterior, que se consubstancia num direito de preferência do operador na-
cional. Assim, transferindo o processo de atribuição para a administração central e
retirando o que, na prática, era um direito de veto da “companhia de bandeira”, a
decisão torna-se mais clara, o procedimento mais transparente e o grau de vincula-
ção da administração pública ao resultado do procedimento vastamente superior.
Acresce, claro, que o número de operadores elegíveis para a exploração do direito
de tráfego aumentou exponencialmente.

Implementação

Começando a nossa análise da fase de implementação pelo campo de menor discri-
cionariedade, ou seja, na negociação com Estados terceiros, atendendo o escasso
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9 Comunicado do Conselho de Ministros de 19 de abril de 2012, disponível em http://www.portu-
gal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/docu-
mentos-oficiais/20120419-comunicado-cm.aspx).



número de acordos assinados, podemos fazer uma análise a partir do regulamento
comunitário, na medida em que este tem aplicabilidade direta no ordenamento ju-
rídico nacional, incluindo todos os acordos assinados desde 2008 e publicados.10

Note-se que na obtenção de novos direitos de tráfego, a posição de igualdade for-
mal do Estado perante um Estado terceiro é o principal elemento na qualificação do
sucesso ou fracasso da implementação. De notar igualmente que sendo um com-
promisso externamente imposto pela Comunidade, não é nunca o ponto-chave de
uma negociação que poderá ser abandonado caso se torne um ponto de veto com a
devida aprovação da Comissão.

A implementação das regras na negociação com Estados terceiros pode ser
analisada nos quatro acordos negociados desde 2008 com a Ucrânia, São Tomé e
Príncipe, Moçambique e Singapura. No caso dos acordos assinados com Moçambi-
que, Singapura e Ucrânia, todos cumprem com os requisitos comunitários.11 Refe-
rência especial ao acordo assinado com São Tomé e Príncipe onde o Estado
Português, de forma a obter a aceitação da cláusula comunitária, foi obrigado a ce-
der, como contrapartida, a este Estado a prerrogativa de nomear um operador que
não fosse de São Tomé e Príncipe.12

Incidindo agora na atribuição dos direitos de tráfego negociados, o processo
de seleção de operadores para as rotas não pode ser dissociado do facto de a agên-
cia governamental ter a competência legalmente atribuída necessária a garantir a
eficácia de implementação em todos os vetores de implementação. As dificuldades
de implementação formal, por parte da agência especializada, são assim inexisten-
tes, sendo que apenas há a considerar a influência presente que o principal ator,
igualmente estatal, possa realizar na defesa da sua posição de mercado. Podemos
assim considerar, a nível de concretização, uma capacidade de implementação da
nova política diretamente proporcional à independência que a agência tenha em
relação aos atores da indústria, os operadores, que serão responsáveis por uma
pressão, realizada de forma direta e indireta, em sentido oposto.

Avaliação

É impossível realizar uma avaliação dos impactos da medida a médio e longo prazo
por esta ser extremamente recente, atendendo as dificuldades técnica e de nível eco-
nómico necessárias para a sua concretização pelos agentes interessados. É possível
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10 Ainda que para aferir as consequências da implementação da política em causa seria necessário
equacionar o impacto negativo da política, ou seja, os acordos que não foram realizados em vir-
tude das novas obrigações do Estado Português.

11 O acordo com Singapura foi aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 44/2013 e
publicado em 4 de abril de 2013, o acordo com a República da Ucrânia encontra-se aprovado
pela Resolução da Assembleia da República n.º 19/2009, publicado em Diário da República a 28 de
junho de 2008, e o acordo com Moçambique foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 105/2012 e publicado a 7 de agosto do mesmo ano.

12 Resolução da Assembleia da República n.º 110/2010, publicada em Diário da República a 24 de se-
tembro de 2010.



contudo a realização de uma avaliação da alteração de comportamento dos envolvi-
dos no campo do cumprimento das obrigações formais como sendo positiva. Todos
os processos necessários à implementação das medidas de publicitação de informa-
ção encontram-se cumpridos, incluindo as publicações de atos realizados ao abrigo
do novo regime.

Contudo, uma avaliação do fim último de forma mensurável é impossível
realizar neste momento porquanto, atendendo à natureza das alterações em causa
e à natureza insípida dos agentes a favor da nova política, os impactos de médio
prazo não são, no momento, mensuráveis. Ainda assim, podemos concluir que na
ótica de alteração de quadro regulamentar, no âmbito internacional, ou seja, na re-
moção das limitações de nacionalidade das transportadoras nomeadas, os Acor-
dos de Serviços Aéreos apresentam resultados positivos na aplicação da nova
medida.13 Contudo, porque uma nomeação é um processo cumulativo de obtenção
de autorizações, estes resultados são condicionados pela abertura e transparência
do processo no âmbito doméstico, sendo ambos indissociáveis aquando da avalia-
ção dos resultados.

No âmbito doméstico, sendo todo o processo centralizado na agência espe-
cializada, apenas os objetivos formais podem ser avaliados. No que diz respeito à
aplicação das maiores necessidades de transparência no processo de seleção e atri-
buição administrativa dos direitos de rota, não existe informação suficiente para
analisar o grau de acesso dos agentes não estaduais a rotas. O novo enquadramento
removeu as limitações de quota de mercado, sendo que o enfoque de análise deve-
rá agora centrar-se no processo de atribuição de rotas concorrentes e no grau de
transparência do mesmo. Manteve-se a decisão de grandfather clauses, o que acres-
centa valor aos agentes já instalados.

Conclusão

A presente análise, ainda que realizada de forma preliminar, pretende não apenas
hipotetizar sobre as forças condutoras que levaram à alteração do regime de licen-
ciamento no transporte aéreo extracomunitário, mas também levantar questões
várias, a jusante, sobre a política geral de transportes e enquadramento dos mes-
mos no setor empresarial do Estado.

Pretendeu-se estruturar uma política pública, sem realçar o processo legisla-
tivo em si, mas dando espaço à consideração dos vários intervenientes e do seu
peso na política em causa. Mais importante, visa permitir compreender, e esse é o
princípio base, que os elementos com maior peso institucional e legal, neste caso o
output das políticas comunitárias de transporte aéreo através de um conjunto de
decisões e um regulamento comunitário, pese a sua influência, não foram o ele-
mento determinante da mudança. A mudança resulta de uma posicionamento de
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governo onde, aí sim, as instâncias supranacionais foram relevantes, mas no âmbi-
to da pressão realizada sobre a redução do setor empresarial do Estado em geral e
não apenas no setor dos transportes. A possibilidade do Estado Português em
manter o incumprimento do acervo comunitário por um período tão alargado se-
ria, por si, objeto de um interessante estudo a que convidamos futuros analistas.

Foi igualmente positivo identificar a principal força opositora à nova política
na defesa de um status quo que lhe era favorável. Aforma e capacidade desta em in-
fluenciar o processo decisório, contudo, não chegou a ser analisado.

No centro, o Estado na sua forma mais pura. Elemento procrastinador no
cumprimento do mandato comunitário quando na defesa do que é a sua interpreta-
ção do que são os seus interesses próprios, com alteração da política em causa ape-
nas acompanhando uma reversão das prioridades nacionais (independentemente
da pressão internacional para a alteração das ditas prioridades). Como o presente
exercício demonstra, a mudança de interpretação do governo sobre o que é o seu
papel na economia e suporte às principais empresas públicas revelou-se, esse sim,
essencial à concretização da política em análise. Ao considerarmos o processo de
desmobilização dos recursos estatais concessionados à defesa e proteção de em-
presas do setor empresarial do Estado como o elemento fundamental da política
em questão, constata-se que, neste setor, o Estado Português ainda tem uma rele-
vante margem de manobra no seio comunitário.
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Capítulo 12

Lei de prevenção e controlo do tabagismo

Maria Cortes

Introdução

A análise de políticas públicas debruça-se sobre um conjunto de decisões e ativida-
des institucionais decididas e implementadas por atores públicos com o objetivo
de resolver um problema considerado, politicamente, de natureza coletiva. Este
tipo de análise apela ao conhecimento proveniente de várias ciências, tendo como
objetivo principal compreender para que servem, como emergem e funcionam as
políticas públicas, quem são os principais agentes (instituições, grupos, etc.) e
quais as consequências de uma política pública.

Segundo o modelo das etapas (Laswell, 1950; Knofoel, 2007; Hill, 2013), as po-
líticas públicas são o resultado de um ciclo político que se constitui por etapas, sen-
do relevante nas análises de políticas explicar não só o funcionamento do sistema
político, mas também compreender a ação pública, salientando as continuidades e
as regras gerais que lhe são próprias. Neste modelo, considera-se que a análise de
políticas públicas deve contribuir para predizer e orientar o desenvolvimento de
políticas mais adequadas e informar o debate público acerca das mesmas.

Laswell (1959) propõe como fases do processo de emergência de uma política
pública: i) a identificação do problema; ii) o agendamento; iii) a formulação da polí-
tica; iv) a concretização e implementação; v) a avaliação. Aavaliação da política de-
sencadeia um efeito de retroalimentação ou feedback dando origem à revisão da
política existente ou à emergência de uma nova. Esta análise desagregada por eta-
pas facilita a compreensão do processo de tomada de decisão e concretização da
política em estudo.

As políticas adotadas resultam de um processo dinâmico que envolve vários
atores e agentes nacionais e internacionais. Estes agentes podem ter um papel mais ou
menos ativo, ou transversal às diferentes etapas. Além disso, estas etapas não são algo
estanque, mas resultam de um processo de simplificação do problema. Esta caracterís-
tica de simplicidade e linearidade do modelo pode limitar a compreensão de um pro-
cesso tão complexo e multidimensional como a análise das políticas públicas.

Neste modelo, o Estado possui o papel principal na definição das políticas
públicas, não sendo enfatizado o papel dos agentes e das agendas transnacionais
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(por exemplo, acordos e tratados europeus). Este aspeto sente-se particularmente
neste exercício, pois foi difícil aplicar um modelo tão linear à análise de uma políti-
ca derivada de instrumentos internacionais de política pública.

O presente trabalho está centrado na análise da Lei n.º 37/2007 para preven-
ção e controlo do tabagismo. O problema que esta política pública pretende resol-
ver é, desde há muitos anos, foco de medidas com o intuito de prevenir e controlar
o tabagismo e melhorar a saúde pública. As diferentes políticas adotadas têm pro-
curado modificar o comportamento da população por oposição aos interesses da
indústria tabaqueira e de grupos de pressão, incluindo fumadores, que por meios
diretos ou indiretos têm benefícios derivados do consumo de tabaco.

As políticas públicas na área do tabaco são de natureza regulamentar, impon-
do restrições e normas ao comportamento dos cidadãos e da indústria (produção e
comércio de tabaco). O primeiro ato decisório relacionado com o tabaco remonta a
1959 (proibição de fumar dentro de recintos fechados onde se realizem espetáculos, a
não ser nos locais para esses fim designados nas vistorias, Decreto-Lei n.º 42 661, de
20 de novembro de 1959) e desde aí têm sido desenvolvidos um conjunto de instru-
mentos de implementação de políticas públicas, de onde se salientam por exemplo:
i) legislação sobre os espaços de venda e consumo, composição, rotulagem, embala-
gem, publicidade e patrocínio; ii) impostos sobre o tabaco; iii) persuasão com o de-
senvolvimento de campanhas de prevenção; iv) capacitação e aprendizagem; v)
inspeção; vi) licenciamento de espaços onde é possível fumar.

A Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, deu execução ao disposto na Convenção
Quadro da Organização Mundial da Saúde (OMS) para a Prevenção e o Controlo do
Tabaco (maio de 2003) assinada por Portugal, em 2004, e aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 25-A/2005, de 8 de novembro. Com a ratificação da convenção quadro constitui-se
como uma obrigação do país a definição e implementação de medidas legislativas e
administrativas, com vista à elaboração de políticas adequadas para a prevenção e a
redução do consumo do tabaco, da dependência da nicotina e da exposição ao fumo
do tabaco. Além disso, o país deve ainda participar de forma ativa na consecução de
estratégias, nacionais e de âmbito da cooperação internacional. Assim, dando dis-
posto às orientações emanadas pela OMS, bem como às diretivas comunitárias exis-
tentes sobre esta matéria (especificamente a Diretiva n.º 2001/37/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 5 de junho, e a Diretiva n.º 2003/33/CE do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 26 de maio de 2003), o Estado Português procedeu à revisão
e atualização do quadro legislativo nacional referente ao consumo de tabaco e pro-
dutos de tabaco, nomeadamente fabrico, apresentação, venda, publicidade, patro-
cínio, rotulagem, composição e medidas de prevenção do tabagismo. Esta lei agrupa
toda a legislação até aí dispersa num vasto conjunto de diplomas, tendo sido intro-
duzidas alterações relevantes que visavam fomentar uma maior proteção de todos
os cidadãos da exposição involuntária ao fumo do tabaco e incrementar medidas de
prevenção do consumo, salientando-se as seguintes:

— limitações ao consumo do tabaco em espaços fechados e cobertos, bem como
em todos os espaços da administração pública, nomeadamente estabeleci-
mentos de ensino, de saúde e outros;
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— proibição da publicidade ao tabaco;
— obrigatoriedade da utilização de mensagens de saúde nas embalagens, dis-

ponibilização de consultas/programas de cessação tabágica, de informação e
educação para a saúde, em particular das crianças e jovens;

— proibição de venda de produtos do tabaco a menores de 18 anos (contra os 16
da altura);

— proibição da venda de produtos do tabaco em máquinas de venda automática
que não estejam munidas de um dispositivo eletrónico ou outro sistema blo-
queador que impeça o seu acesso a menores de 18 anos ou que não estejam lo-
calizadas no interior do estabelecimento comercial, de forma a serem visuali-
zadas pelo responsável do estabelecimento.

Objetivo

Este estudo pretende desenvolver uma análise política da Lei n.º 37/2007, de 14 de
agosto, (doravante designada lei) que estabeleceu normas para proteção dos cida-
dãos da exposição involuntária ao fumo do tabaco e medidas de redução da procu-
ra de tabaco relacionadas com a dependência e a cessação do consumo, segundo o
modelo das etapas (Laswell, 1956; Knofoel, 2007; Hill, 2013).

Esta análise procura contextualizar as decisões e atividades implementadas
para dar resposta ao problema de prevenção e controlo do tabagismo, destacando
os aspetos relacionados com a saúde.

O presente trabalho integra um exercício académico realizado no contexto do
Doutoramento em Políticas Públicas (ISCTE-IUL), na Unidade Curricular de Aná-
lise e Desenho de Políticas Públicas, da responsabilidade da professora doutora
Maria de Lurdes Rodrigues.

Metodologia

Este exercício consiste numa análise descritiva da política pública de prevenção e
controlo do tabagismo, estabelecida pela Lei n.º 37/2007, através da aplicação do
modelo de etapas.

Realizou-se uma revisão documental da literatura científica publicada e cin-
zenta da área em estudo (documentos online), nomeadamente uma pesquisa dos atos
decisórios nacionais e internacionais. A nível nacional os atos decisórios iniciais re-
metem para o ano de 1959. No total foram compilados cerca de 63 disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas portuguesas e 2 disposições internacionais
da União Europeia (UE) e 1 da OMS. Foram ainda analisados alguns documentos es-
tratégicos de Política Nacional de Saúde, nomeadamente o Plano Nacional de Saúde
2004-2010 e documentos de suporte à implementação desta lei produzidos pela Di-
reção-Geral da Saúde (DGS).

Aplicou-se o modelo das etapas, adaptado de Laswell, à informação coligida.
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Emergência do problema

Problema

Segundo a OMS, a pandemia do tabagismo foi responsável pela morte de 100 mi-
lhões de pessoas no século XX e, se não for controlada, poderá vir a matar mil mi-
lhões ao longo deste século (OMS, 2008). A Comissão Europeia também aponta
para que o consumo de tabaco seja responsável pela morte anual de i) 5,4 milhões
de pessoas a nível mundial; ii) 650 000 pessoas na UE; iii) mais de 10 000 pessoas em
Portugal (OMS, 2008; Comissão Europeia, 2009).

A evidência científica indica que o consumo de tabaco é atualmente a princi-
pal causa prevenível de doença e de morte, nomeadamente de morte prematura,
contribuindo para seis das oito principais causas de morte verificadas anualmente
em todo o mundo (OMS, 2008).

Em Portugal, o consumo de tabaco parece ser responsável por uma em cada
dez mortes verificadas na população adulta e por cerca de uma em cada quatro
mortes verificadas na população dos 45 aos 59 anos (DGS, 2013). Mais de 90% dos
fumadores portugueses iniciaram-se no tabagismo antes dos 25 anos, sendo que o
consumo de tabaco entre os jovens escolarizados parece estar a aumentar (DGS,
2013). Salienta-se ainda que cerca de metade dos fumadores portugueses nunca fi-
zeram qualquer tentativa para parar de fumar (DGS, 2013). A cessação tabágica é,
frequentemente, um processo difícil e sujeito a múltiplas recaídas e a insucesso
(DGS, 2013).

De acordo com estudos internacionais, os locais de trabalho e outros espaços
públicos fechados constituem uma fonte importante de exposição involuntária ao
fumo ambiental do tabaco, sendo este o principal poluente evitável do ar interior.
O fumo ambiental é considerado atualmente como um carcinogéneo humano, para
o qual não há um limiar seguro de exposição. Aproibição de fumar em locais fecha-
dos contribui para reduzir as admissões hospitalares por doenças relacionadas
com o consumo de tabaco, nomeadamente doença isquémica cardíaca (DIC), aci-
dente vascular cerebral (AVC) e doenças respiratórias, nomeadamente doença pul-
monar obstrutiva crónica (DPOC) (Tan e Glantz, 2012). Estes efeitos são mais
notórios quando as medidas de restrição de fumar são totais e verificam-se tanto
em fumadores como nos não fumadores (Tan e Glantz, 2012).

A evidência crescente sobre os malefícios, diretos e indiretos, do consumo de
tabaco (relevância do conhecimento técnico), juntamente com a necessidade de
proteger a saúde dos cidadãos, e uma maior visibilidade da ação pública dos dife-
rentes atores relacionados com a proteção da saúde (por exemplo associações de
doentes, sociedades científicas e outras coligações) levou à presença deste tema no
debate público e ao desenvolvimento de ações do Estado Português para apoiar as
medidas internacionais/europeias nesta área (diretivas e a convenção quadro).
Assim, verificou-se uma construção intelectual progressiva de um problema indi-
vidual (comportamento de fumar) para um problema coletivo (prejuízo da saúde
do próprio, mas também daqueles que involuntariamente estão expostos ao fumo).
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Antecedentes e tentativas de resolução do mesmo problema

As primeiras medidas legislativas dirigidas ao controlo do tabagismo surgiram em
1959 e vieram estabelecer a proibição de fumar em recintos fechados de espetácu-
los e alguns transportes públicos, respetivamente nos termos do Decreto-Lei
n.º 42.661, de 20 de novembro de 1959, e da Portaria n.º 23.440, de 19 de julho de
1968. Nos anos 70 verificou-se uma produção e aprovação de diversos diplomas
que alargaram a proibição de fumar aos recintos desportivos fechados, publicida-
de ao tabaco em organizações desportivas ou destinadas à prática desportiva na te-
levisão e na rádio. Considerou-se adequado para uma melhor compreensão desta
lei apresentar uma tabela cronológica com a produção das disposições legislativas,
regulamentares e administrativas desde 1959 até aos dias hoje (quadro 12.1).

Em 1979, realizou-se a IV Conferência Mundial sobre o Tabaco e a Saúde,
nesta sequência foi criado, em Portugal, um grupo de trabalho interministerial
que desenvolveu a Lei n.º 22/82, de 17 de agosto, e o respetivo diploma regula-
mentar, Decreto-Lei n.º 226/83, de 27 de maio. Esta lei (Decreto-Lei n.º 226/83)
compilou a legislação existente até aí sobre esta matéria, sendo considerada a pri-
meira lei dirigida especificamente à prevenção do tabagismo. As proibições de
fumar incidiam sobre unidades onde se prestassem cuidados de saúde, locais
destinados a menores, estabelecimentos de ensino, recintos desportivos fecha-
dos, salas de espetáculos e alguns meios de transporte. Na década de 80, a produ-
ção legislativa foi bastante profícua, e avulsa, sendo regulamentadas proibições
de fumar em determinados locais como por exemplo, “locais de atendimento ao
público, museus e bibliotecas” ou meios de transporte. Nesta época houve tam-
bém intenções de regulamentar aspetos relacionadas com o fabrico, apresentação
e venda de produtos do tabaco, publicidade e patrocínio de produtos do tabaco.
Apesar desta abrangência de medidas a maior parte delas não foi implementada,
nem fiscalizada.

Da legislação produzida desde esta época até aos dias de hoje salientam-se al-
guns instrumentos de implementação das medidas previstas, nomeadamente o
Conselho de Prevenção do Tabagismo (Decreto-Lei n.º 226/83, de 27 de maio; Porta-
ria n.º 165/84, de 26 de março; Decreto-Lei n.º 333/85, de 20 de agosto), a criação do
Dia Nacional do Não Fumador (Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/84, de
11 de junho); regulação fiscal e impostos (Decreto-Lei n.º 444/86, de 31 de dezem-
bro); regulação da publicidade (Decreto-Lei n.º 52/87, de 30 de janeiro); normas re-
lativas aos teores dos elementos constituintes do tabaco e à proibição de fumar
num conjunto mais alargado de espaços (Portaria n.º 32/94, de 11 de janeiro; Decre-
to-Lei n.º 138/2003, de 28 de junho). Todo este processo legislativo veio progredin-
do para culminar na implementação da Lei n.º 37/2007, para a qual contribuíram as
influências transnacionais da UE e OMS.

Documentos estratégicos de política de saúde, como é o caso do Plano Nacio-
nal de Saúde 2004-2010 (DGS, 2004), também influenciaram a adoção de medidas
por parte dos governos, no sentido de consolidar as ações de prevenção do tabagis-
mo, nomeadamente a redução do consumo de tabaco nos jovens e a promoção da
cessação tabágica nos fumadores.

LEI DE PREVENÇÃO E CONTROLO DO TABAGISMO 233



AUE constitui-se como agente externo com uma influência decisiva no que se
refere à emergência de uma nova política pública nesta área. A prevenção e o con-
trolo do tabagismo constituem, desde há vários anos, um tema central e objetivo
prioritário no âmbito das políticas da UE. A preocupação da UE relativamente ao
tabaco tem-se expressado na produção de diversas diretivas, das quais se destaca: a
Diretiva 2001/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (a revisão desta direti-
va foi aprovada no fim do mês de dezembro), relativa à rotulagem e às condições de
fabrico e venda dos produtos do tabaco. Após esta diretiva foi publicada outra tam-
bém particularmente relevante para a Lei n.º 37/2007, a Diretiva 2003/33/CE sobre
publicidade e patrocínio. Recentemente foram publicadas a Diretiva 2010/12/UE
do Conselho, relativa à estrutura e às taxas do imposto especial de consumo inci-
dente sobre os tabacos manufaturados e a 2012/9/EU do Parlamento Europeu e do
Conselho, relativa também à publicidade, promoção e patrocínio dos produtos do
tabaco (DGS, 2013).

A Diretiva 2001/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho de
2001, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas dos Estados-membros (EM) no que respeita ao fabrico, à apresentação e à ven-
da de produtos do tabaco deu um novo impulso no sentido da harmonização das
políticas dos EM nesta área. Esta diretiva é mandatória para os membros, estando as-
sim Portugal obrigado a transpô-la no prazo estabelecido sob pena de entrar em in-
cumprimento (30 de setembro de 2002). A diretiva em causa revogou diretivas
anteriores, por exemplo a Diretiva 89/622/CEE e 90/239/CEE e regulamentou aspetos
relacionados com a composição dos produtos de tabaco (teores máximos), rotulagem,
publicidade (mensagens informativas relacionadas com saúde), importação e venda
suscetíveis de afetar as trocas comerciais e o mercado interno da UE. De acordo com a
documentação pesquisada, Portugal esteve em incumprimento durante um curto pe-
ríodo, pois a diretiva deveria ter sido transposta em 2002, situação que apenas aconte-
ceu em 2003 através do Decreto-Lei n.º 25/2003, de 4 de fevereiro, e mais tarde alterada
pelo Decreto-Lei n.º 76/2005, de 4 de abril.

A Diretiva 2003/33/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de maio
de 2003, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e ad-
ministrativas dos EM em matéria de publicidade e de patrocínio dos produtos do
tabaco permitiu uma aproximação das legislações nesta área. Segundo o disposto
nesta diretiva as normas internacionalmente aplicáveis à publicidade aos produtos
do tabaco e ao seu patrocínio seriam consideradas temas de negociação com vista à
elaboração da convenção quadro da OMS para a luta antitabaco. A Diretiva
2003/33/CE deveria ter sido transposta até 31 de julho de 2003, porém só foi trans-
posta em 2006 pelo Decreto-Lei n.º 14/2006, de 20 de janeiro.

Na origem das duas diretivas esteve a consideração de que as diferenças nas
legislações nacionais se constituíam como obstáculos ao comércio externo e dariam
origem a entraves à livre circulação entre os EM do tabaco e produtos associados,
bem como de produtos ou serviços que serviam de suporte à publicidade e ao pa-
trocínio. Assim, pode concluir-se que ambas as diretivas visavam assegurar a livre
circulação dos meios de comunicação e eliminar os entraves ao funcionamento do
mercado interno.
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Quer o Decreto-Lei n.º 76/2005 como o Decreto-Lei n.º 14/2006 foram revoga-
dos pela Lei n.º 37/2007, aqui em estudo.

AUE centra a sua preocupação nas questões do mercado interno e na livre cir-
culação de pessoas e bens, deixando o dever de proteger a saúde pública sobre res-
ponsabilidade interna dos diferentes países (Diretiva 2001/37/CE). No entanto, a
própria UE, reconhecendo o problema do tabagismo em termos de saúde pública,
ratificou a convenção quadro da OMS, encontrando-se assim vinculada ao cumpri-
mento do que esta estabelece, especificamente nas matérias da sua competência,
por exemplo promover recomendações que visem a prevenção do tabagismo. Nes-
te sentido, divulgou a “Recomendação do Conselho sobre a criação de espaços sem
fumo” instando os EM a apresentarem até 2012 legislação destinada a proteger os
cidadãos contra a exposição ao fumo do tabaco.

O reconhecimento do consumo do tabaco como um problema mundial com
sérias consequências de saúde pública, sociais, económicas e ambientais, bem
como a preocupação com a necessidade de reduzir as mortes e as doenças relacio-
nadas com o tabagismo deu origem à aprovação, em 21 de maio de 2003 na Assem-
bleia Mundial da OMS, da primeira grande medida mundial de saúde pública —
convenção Quadro da OMS para o Controlo do Tabaco (doravante designada por
convenção quadro ou Convenção). Este documento foi apresentado durante a 52.ª
Assembleia Mundial da Saúde da OMS, em 1999, mas apenas foi aprovado, por
unanimidade, durante a 56.ª Assembleia (2003). Portugal ratificou a convenção
quadro em 9 de janeiro de 2004, aprovou-a pelo Decreto n.º 25-A/2005, de 8 de no-
vembro, e regulamentou-a através da Lei n.º 37/2007, aqui em análise.

A convenção quadro tem como princípio básico proteger a saúde pública da
propagação da epidemia do tabagismo. Neste sentido, estabelece orientações ad-
ministrativas e regulamentares relativas à necessidade de todos os países adota-
rem medidas que garantam, por exemplo, a informação das consequências para a
saúde; protejam os cidadãos da exposição involuntária ao fumo do tabaco; imple-
mentem medidas para evitar o início do consumo e medidas relativas à redução da
procura de tabaco, nomeadamente medidas financeiras e fiscais (aumento dos pre-
ços do tabaco e dos impostos associados); medidas de redução da procura relacio-
nadas com a dependência e a cessação do consumo de tabaco; desenvolvimento de
medidas que regulamentem a composição dos produtos do tabaco; embalagem e
etiquetagem; publicidade e patrocínio; venda de tabaco e de produtos associados
(por exemplo, proibição de venda em determinados locais). A convenção quadro
não tinha um carácter mandatório (instrumento considerado soft law), mas a sua
aprovação refletia a adesão voluntária do país, ficando este a partir daí vinculado
aos seus objetivos, medidas e orientações.

O Plano Nacional de Saúde (PNS) 2004-2010 define um conjunto de áreas que
foram consideradas prioritárias, nomeadamente intervenções para diminuir o
consumo do tabaco; necessidade de prevenir o tabagismo nos jovens e promover o
abandono do tabagismo entre fumadores (DGS, 2004).

Com esta conjuntura internacional, emergência de diretivas (2001/37/CE e
Diretiva 2003/33CE) e convenção quadro, Portugal sofreu fortes influências exter-
nas para realizar uma revisão da legislação nesta área.
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Formulações para o problema

A formulação da Lei n.º 37/2007, no que se refere à dimensão da saúde, foi funda-
mentada numa narrativa causal de proteção da saúde tanto dos fumadores como
dos não fumadores, de modo a limitar o consumo de tabaco em determinados es-
paços e a dificultar o acesso e o consumo de tabaco pelos jovens, como, por exem-
plo, a proibição da venda de tabaco a menores de 18 anos.

A emergência de legislação normativa e administrativa na área do tabaco
nunca é simples ou consensual pois interfere com um grande lobby económico e im-
plica redistribuições de poder entre os agentes (Hay, 2006). Os fumadores conjun-
tamente com a indústria tabaqueira, bem como os proprietários de restaurantes,
bares e similares, através da Associação de Hotelaria, Restauração e Similares de
Portugal (AHRESP), tiveram uma grande força mobilizadora junto da opinião pú-
blica, fazendo a apologia da liberdade de escolha e da autonomia dos cidadãos. As
narrativas desenvolvidas pelos agentes de saúde e grupos de académicos (por
exemplo, as associações de doentes, a academia e as sociedade científicas) contri-
buíram para influenciar a construção da lei e a opinião pública no sentido da neces-
sidade de proteção da saúde dos não fumadores. A existência de dois documentos
orientadores da Política de Saúde (PNS 2004-2010; convenção quadro, OMS 2005) e
as diretivas comunitárias contribuíram para a implementação de uma lei que para
além dos aspetos relacionados com produção e comercialização, venda e publi-
cidade do tabaco, incluiu uma dimensão protetora e promotora da saúde da
população.

Perante o exposto, considera-se que Portugal apresentou uma resposta inova-
dora face à necessidade de transpor as diretivas europeias e a convenção quadro:
integrou numa única lei a componente de saúde pública e a componente mais regu-
ladora do mercado interno europeu, compilando ainda um conjunto de legislação
nacional avulsa (cerca de 20 diplomas). Por outro lado, na transposição das direti-
vas e da convenção quadro houve uma adaptação ao contexto e às especificidades
nacionais, não tendo sido transpostas algumas das recomendações “mais radicais”
(por exemplo, impressão de imagens chocantes no maço de tabaco; proibição com-
pleta de fumar em espaços públicos ou de diversão). A implementação desta lei
teve um longo percurso, tendo as medidas finais assentado em estratégias colabo-
rativas (consensos e negociações) entre os partidos políticos e grupos de interesses.

Processo de construção do problema

O problema do tabagismo é antigo, as suas causas e consequências são sobejamen-
te conhecidas tanto ao nível dos decisores como da população. Porém, o papel das
coligações associadas à indústria é muito forte, tendo conseguido que as medidas
tomadas até aqui (Lei n.º 37/2007) tivessem sido “moderadas” ou a maioria delas
não implementadas nem fiscalizadas: embora tenha havido uma preocupação com
a saúde pública, houve sempre uma harmonização ou mesmo uma supremacia dos
interesses provindos do lucro económico da indústria, dos proprietários de equi-
pamentos hoteleiros e similares e dos próprios fumadores.
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A adoção de legislação semelhante nos restantes países da Europa, tanto por
via da transposição da diretivas da UE como da convenção quadro da OMS, contri-
buiu, por um lado, para a construção de um problema como coletivo e, por outro,
como uma fonte de pressão para a implementação de medidas mais restritivas de
prevenção e controlo do tabagismo em Portugal.

Contexto de emergência do problema

O contexto do problema do tabagismo é antigo, sendo inquestionável a sua rele-
vância na saúde, mas muito discutíveis as soluções adotadas. Do ponto de vista
da emergência desta lei, considera-se que está indelevelmente associada aos
agentes internacionais, nomeadamente UE e OMS: Diretiva 2001/37/CE; Diretiva
2003/33/CE; e, especialmente, convenção quadro. A existência destes 3 documen-
tos desequilibrou o equilíbrio político interno dando início a um novo ciclo (even-
tos externos desestabilizadores — Sabatier, 2007) e a um processo de adaptação
do contexto nacional às exigências e pressões internacionais.

Em estudos futuros será pertinente analisar a posição de Portugal no debate
internacional destes documentos.

Agendamento

O agendamento desta lei tem um longo percurso dinâmico e evolutivo. Até à sua for-
mulação existia um conjunto disperso e “avulso” de disposições legislativas (muitas
delas não implementadas, nem fiscalizadas) que visavam prevenir e controlar o ta-
bagismo e que foram coligidas nesta única lei. Aprimeira lei de prevenção da exposi-
ção involuntária ao fumo do tabaco remonta a 1982 (Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de
outubro), tendo este tema, a partir daí, momentos de maior e menor protagonismo
na agenda. A necessidade de uma lei regulamentar, mais restritiva e protetora da
saúde foi colocada na agenda nacional pelas pressões externas provindas da necessi-
dade de transpor a Diretiva 2001/37/CE, a Diretiva 2003/33/CE e a convenção quadro.
A Diretiva 2001/37/CE impunha um conjunto de restrições aos teores máximos dos
componentes dos cigarros, à rotulagem com advertências relativas à saúde e outras
indicações que deviam constar das unidades de embalagem dos produtos do taba-
co, bem como medidas relativas aos ingredientes e às denominações dos produtos
do tabaco, tomando como princípio a proteção da saúde. A Diretiva 2003/33/CE re-
lativa à publicidade e patrocínio também reforçou a presença do tabagismo na
agenda, levando à necessidade de novas disposições legislativas. Por sua vez, a ra-
tificação da convenção quadro tornou incontornável a necessidade de transposição
deste documento e a implementação de nova legislação. Verifica-se, assim, uma
existência cumulativa e gradual de um conjunto de documentos internacionais que
influenciaram a política nacional. Em termos de contexto político nacional tam-
bém se pode considerar que existiam oportunidades estruturais facilitadoras da
adoção de uma lei menos popular: maioria governamental que em legislaturas
anteriores tinha iniciado as discussões e aprovação das diretivas, demonstrando
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assim sensibilidade e interesse nestas matérias, bem como capacidade para esgri-
mir argumentos no debate público.

Considera-se que diferentes atores e coligações pró e contra a lei (Estado/Mi-
nistério da Saúde — agente responsável pela transposição — e grupos de pressão,
por exemplo, organizações de doentes; grupos de fumadores) tiveram um papel
fundamental no agendamento e desenho da lei, através da produção de informa-
ção e de conhecimento que fizesse prevalecer os princípios de proteção da saúde
face aos interesses dos fumadores e aos argumentos económicos utilizados pela in-
dústria tabaqueira e pela AHRESP. Neste contexto foram apresentados argumen-
tos contra a lei, defendendo que se tratava de um atentado à liberdade dos
fumadores e que tais medidas também deveriam ser implementadas ao álcool e aos
alimentos ricos em gordura. Estes argumentos não são válidos na medida em que o
consumo de álcool ou de alimentos ricos em gordura não afeta a saúde de terceiros,
situação que apenas se verifica no caso do tabaco e da exposição involuntária ao
fumo do tabaco. O papel da indústria tabaqueira e da AHRESP, bem como de gru-
pos de fumadores e de alguns partidos políticos, como é o caso do CDS-PP, foi pre-
ponderante no debate público no sentido de impedir a adoção de medidas mais
restritivas e incentivar ao desenvolvimento de estratégias colaborativas que leva-
ram à adoção de medidas mais moderadas relativamente aos conteúdos a legislar:
por exemplo, não foram implementadas as medidas que estabeleciam a existência
de advertências para a saúde com recurso a pictogramas ou a imagens chocantes;
foram legisladas exceções no que se refere a espaços de diversão noturna, restau-
rantes e similares onde é possível fumar.

Como referido, durante o debate público, os grupos de fumadores alegaram que
esta lei era uma invasão do Estado nos direitos e liberdades individuais. A estas críti-
cas, o Estado e os apoiantes desta lei respondiam com o dever de proteger a saúde das
populações, nomeadamente a necessidade de proteger os cidadãos dos efeitos da ex-
posição involuntária ao fumo do tabaco, por exemplo trabalhadores em ambientes tra-
dicionalmente expostos a fumo. Este argumento baseia-se na evidência científica que
aponta para que as consequências da exposição ao fumo do tabaco sejam igualmente
graves para saúde de fumadores e de não fumadores que estão expostos ao “fumo em
segunda mão”. Segundo a evidência, apenas uma proibição total de fumar tem capaci-
dade para proteger a saúde de todos os cidadãos. Neste sentido a Lei n.º 37/2007 esta-
belece limitações acerca do consumo de tabaco em recintos fechados destinados à
utilização coletiva, garantindo a proteção da saúde de todos. Porém, e devido à neces-
sidade de assegurar a implementação e de evitar mais contestação social, os atores en-
volvidos no processo optaram por definir uma lei moderada que proibisse fumar, mas
integrasse um amplo leque de exceções. Neste sentido, foram estabelecidas um con-
junto de exceções que permitem a criação de áreas exclusivamente destinadas a fuma-
dores, coexistindo contiguamente áreas sem fumo. Para tal, os espaços deveriam
cumprir um conjunto de requisitos: deviam estar sinalizados com afixação de dísticos
em locais visíveis e ser separados fisicamente das restantes instalações, ou dispor de
dispositivos de ventilação, ou qualquer outro que evitasse que o fumo se espalhasse às
áreas contíguas. As exceções que permitem a existência destes espaços para fumado-
res contribuíram para reduzir a eficácia desta lei.
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A necessidade de prevenção do tabagismo aponta para a relevância do con-
texto ambiental, cultural, socioeconómico e relacional na iniciação do tabagismo e
na manutenção do ato de fumar. Segundo este argumento, o consumo de tabaco é
influenciado por fatores pessoais e por fatores relacionadas com o contexto social,
na medida em que este contexto pode facilitar a existência de modelos de compor-
tamento favoráveis ao tabagismo — vulnerabilidade de exposição e vulnerabilida-
de psicológica (por exemplo, pais/família; pares). Considera-se que a Lei n.º
37/2007, ao proibir o consumo de tabaco, contribui para controlar o meio social e
nesse sentido pode reduzir as influências sociais, bem como a própria aceitabilida-
de social do consumo de tabaco (DGS, 2011).

Em 2007, imediatamente antes da entrada em vigor da nova legislação do ta-
baco, a DGS tornou público um “Programa-tipo de atuação em cessação tabágica
(Circular Normativa n.º 26/DSPPS, de 28 de dezembro de 2007) (DGS, 2007).

ALei n.º 37/2007 apresenta medidas inovadoras, tendo sido a primeira lei, em
Portugal, protetora da saúde de terceiros: limitação de fumar em determinados es-
paços. As medidas implementadas resultaram da adaptação ao contexto portu-
guês de imposições e orientações internacionais, que visavam uma aproximação
das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos EM relativa-
mente ao fabrico, à apresentação e à venda de produtos do tabaco, bem como a ne-
cessidade de reduzir em todo o mundo as mortes e as doenças relacionadas com o
consumo de tabaco e produtos relacionados.

Determinantes do agendamento

A Lei n.º 37/2007 foi agendada pelo governo apresentando um carácter top-down:
obrigatoriedade de transposição dos documentos internacionais que resultaram
de compromissos assumidos externamente. Esta influência transnacional decor-
reu através de diferentes mecanismos, nomeadamente difusão, transferência e
convergência. A difusão aplica-se à apropriação de ideias e argumentos (quadros
cognitivos, sistemas de crenças e valores) de outros países ou instituições, por
exemplo a ideia de que a “redução do consumo do tabaco reduz os custos com a
saúde”; ou de que “o tabagismo é um problema de saúde pública”. As redes de co-
nhecimentos e/ou grupos de interesse são relevantes para a difusão destas ideias.
A transferência consiste num processo através do qual o conhecimento produzido
e as soluções definidas num país são aplicados noutros. No caso da Lei n.º 37/2007
aplicaram-se estes mecanismos, na medida em que se verificou uma transmissão
dos conhecimentos e da informação subjacente ao agendamento e aprovação das
diretivas e da convenção quadro, bem como uma transferência de medidas e solu-
ções relativas a este problema.

Ainda no que se refere à influência internacional destaca-se a noção de con-
vergência que consiste, de um modo simplista, na adoção das mesmas agendas e
políticas por diferentes países, verificando-se uma certa semelhança entre eles.
É no conceito de convergência que assentam tanto as diretivas da UE como a con-
venção quadro pois têm como objetivo harmonizar e aproximar as legislações dos
diferentes países, bem como minimizar as diferenças e as barreiras entre eles.
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A convergência tem características semelhantes ao isomorfismo, ou seja, uma po-
pulação passa a assemelhar-se a outra que vive num contexto semelhante, haven-
do tendência para ficarem iguais entre si. Enquanto o isomorfismo se aplica às
estruturas, a convergência aplica-se aos processos de mudança política no sentido
de uma aproximação e semelhança entre países. Com a lei do tabaco a tendência é
para que a médio prazo todos os países tenham as mesmas especificidades legisla-
tivas e se verifique uma harmonização máxima das políticas nesta área. Segundo a
perspetiva da convergência verifica-se a aplicação dos mecanismos de harmoniza-
ção internacional, pois a existência de um mercado interno suscitou externalidades
e desencadeou a necessidade de reduzir obstáculos comuns através da cooperação
e em prol da UE.

A influência externa também se faz sentir por mecanismos de comunicação
internacional, verificando-se a aplicação de soluções adotadas noutros países. Os
encontros internacionais, as redes de informação e conhecimento são relevantes
para a divulgação e comunicação internacional. Salienta-se o relatório de legisla-
ção comparada (Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar — DILP, 2007)
solicitado pela Comissão Parlamentar de Saúde que tinha como objetivo identificar
as diferentes legislações internacionais (este relatório será apresentado mais à fren-
te neste trabalho).

Esta influência externa é particularmente relevante, sendo necessário conhe-
cer quais os fatores e processos que estiveram na origem da ratificação da conven-
ção quadro ou quais foram as posições defendidas por Portugal durante os debates
que levaram à aprovação das diretivas.

Modo de agendamento

O agendamento da Lei n.º 37/2007 foi de carácter institucional e formal, sendo o
Estado o elemento central neste aspeto. A implementação da lei transpunha os do-
cumentos internacionais, sendo por isso uma obrigação do legislador. Neste caso, a
liberdade de definição e concretização da lei estava condicionada pelas orientações
dos agentes externos, embora tenham existido medidas adaptadas ao país.

Do ponto de vista nacional, o agendamento desta lei caracteriza-se por uma
agitação e instabilidade política: em 2001, ano em que a Diretiva 2001/37/CE foi
aprovada, estava no governo o Partido Socialista (PS). Esta legislatura terminou em
2002 com a demissão do primeiro-ministro (XIV Governo Constitucional). Adireti-
va foi transposta em 2003 pelo Decreto-Lei n.º 25/2003, de 4 de fevereiro, numa
legislatura presidida pelo Partido Social Democrata (PSD) (XV Governo Constitu-
cional). Em 2005, numa nova legislatura, desta vez com um governo de incidência
parlamentar entre o PSD e o CDS-PP (XVI Governo Constitucional), voltou a existir
um novo ato decisório — Decreto-Lei n.º 76/2005, de 4 de abril. Quando este decre-
to-lei foi publicado a Assembleia tinha sido dissolvida pelo Presidente da Repúbli-
ca e tinham sido convocadas eleições antecipadas. A Diretiva 2003/33/CE foi
aprovada em 2003 tendo sido transposta para Portugal em 2006 (Lei n.º 14/2006) es-
tando a governar o PS que acabaria por construir e implementar a Lei n.º 37/2007
nessa mesma legislatura. Neste percurso salienta-se a aprovação das diretivas por

240 EXERCÍCIOS DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 2



um governo socialista, bem com a aprovação da Lei n.º 37/2007 pelo mesmo
partido.

O percurso entre a ratificação da convenção quadro da OMS, em 2004, e a
aprovação pelo Decreto n.º 25-A/2005, bem como a respetiva regulamentação na
Lei n.º 37/2007, atravessou o XVI e o XVII governos constitucionais.

A análise da evolução histórica permite-nos identificar fases do processo de
agendamento e atores que tiveram influência nas diferentes fases: emergência do
problema (debate muito centrado nas questões de saúde pública na Europa e na ne-
cessidade de promover e facilitar o mercado interno europeu), especificação de so-
luções (também com um papel relevante da Europa e com uma discussão nacional
sobre as soluções e estudos subjacentes), o alastramento do problema (considerado
como o alastrar a Portugal da necessidade de implementar novas medidas e dar
resposta aos desafios e ao debate internacional sobre este tema), entrada na agenda
(com destaque para o papel do Estado que tinha a responsabilidade de dar execu-
ção e transpor as diretivas e a convenção quadro já aprovadas).

Considera-se que o agendamento da Lei n.º 37/2007 foi de tipo governamen-
tal e legislativo: governamental na medida em que foi o mesmo governo que apro-
vou e transpôs a convenção quadro da OMS; legislativo na medida em que a
transposição das diretivas era mandatória e se não ocorresse Portugal entrava em
incumprimento.

O agendamento desta lei não foi fruto do acaso, mas sim da influência das ins-
tituições transnacionais, com aprovação de instrumentos de política internacional.
A pressão externa acabou por se constituir como um oportunidade para definir e
implementar uma nova política de prevenção e controlo do tabaco.

Considera-se que no agendamento da Lei n.º 37/2007 estiveram envolvidos
novos atores, novas ideias de promoção e proteção da saúde face a argumentos an-
tigos utilizados por agentes que defendem os assuntos relacionados com o tabaco.
Pode considerar-se a existência de duas coligações em competição: a saúde e os de-
fensores do tabagismo. Desta competitividade surgiu uma agenda inovadora e
imprevisível que desencadeou a mudança política (Sabatier, 2007). Em termos in-
ternacionais, Portugal apresenta uma lei semelhante às aplicadas nos restantes
países da Europa, porém para o contexto português esta foi uma lei bastante inova-
dora, pois impunha condições aos comportamentos individuais e culturalmente
aceites. Em muitos dos países membros já existia legislação restritiva do consumo
de tabaco e mais efetiva na proteção da saúde.

Debate público

O debate público foi bastante aceso, tendo decorrido sobretudo na fase da concreti-
zação e implementação da lei. Durante este debate público verificou-se a emergên-
cia de duas coligações: uma contra a lei e outra pró-lei. A coligação contra a lei
centrava os seus argumentos na defesa do potencial económico e financeiro rela-
cionados com a indústria tabaqueira e com o consumo de tabaco (por exemplo,
grupos de fumadores, indústria tabaqueira, AHRESP). Neste sentido referia os im-
pactos diretos relacionados com a redução dos postos de trabalho, falência dos
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produtores de tabaco, assim como as questões associadas à redução das receitas
dos impostos para o Estado. Por sua vez, a coligação pró-lei focava os seus argu-
mentos nos danos para a saúde provocados pelo consumo de tabaco, tanto na saú-
de do fumador como de terceiros. Esta coligação baseava-se na evidência científica
sobre os danos do tabaco e na evolução da legislação antitabágica noutros países do
mundo (apresentação da legislação de outros países).

A existência destas coligações conduziu ao desenvolvimento de estratégias
colaborativas e de “consenso” que implicaram a emergência de exceções à lei, no-
meadamente exceções que permitiam fumar em espaços onde seria proibido.

Como se verifica, o debate foi mobilizado por duas coligações com interesses
e argumentos diferentes. Pode aplicar-se assim o conceito de arena coletiva onde se
verifica uma participação fundamental dos partidos e das associações que discu-
tiam diferentes alternativas de resposta para o problema. O Estado (incluído na co-
ligação pró-lei) também teve um papel central na formação da opinião pública e na
divulgação de informação sobre este tema (arena institucional). A arena mediática
foi bastante relevante na divulgação de todo o processo e na formação da opinião
pública.

A Lei n.º 37/2007 entrou em vigor (fase de implementação) no dia 1 de janeiro
de 2008 tendo a primeira semana do ano sido profícua em notícias e artigos de opi-
nião contra a lei, publicados em jornais nacionais de grande tiragem (por exemplo,
Público e Expresso). Cronistas de relevo manifestaram-se contra esta lei, tendo sido
referido que se tratava de uma lei fundamentalista (apelidada de lei do terror) e que
o país se reencontrava com a “sua velha vocação de proibicionismo, delação e re-
pressão dos direitos individuais” (Tavares, M. S., (2008) em Expresso, de 8 de janeiro
de 2008). Segundo este jornalista, o Estado que pretendia proteger a saúde dos ci-
dadãos com esta lei era o mesmo Estado que também promovia o consumo de taba-
co, na medida em que financiava o seu cultivo, produzia monopolisticamente
cigarros e taxava a respetiva venda, sendo esta uma boa fonte de receitas. Para este
jornalista, o país tinha regredido à época do Estado Novo, não só pelo clima de sus-
peição e de denúncia, associado à fiscalização da lei, como pela restrição de liberda-
des individuais dos fumadores. Outros cronistas de destaque no país chegaram
mesmo a apelidar esta lei de “fascista”.

Face a estes argumentos emitidos por fumadores contra a Lei de Prevenção e
Controlo do Tabagismo, a DGS, o Ministério da Saúde e grupos a favor da lei apre-
sentaram argumentos em prol da defesa da saúde pública, que salientavam o dever
do Estado em proteger a saúde dos seus cidadãos. Nomeadamente, a saúde dos
não fumadores na medida em que a proibição de fumar em determinados espaços
se baseava na narrativa causal da necessidade de proteger da exposição involuntá-
ria ao fumo do tabaco. É importante referir que esta lei afetava diretamente os fu-
madores, reduzindo os locais onde era possível fumar, mas estes eram um grupo
minoritário da população.

Em 2011, um estudo realizado pela DGS analisou as notícias de 9 jornais
nacionais e da Agência Lusa, usando as seguintes palavras-chave: tabaco, cigarros, fu-
mar e fumo. A pesquisa incidiu no intervalo temporal de 2007 a 2010 (DGS, 2011). Se-
gundo os resultados deste estudo verificou-se, em 2007 (momento da formulação,
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concretização e implementação), um aumento gradual do número de notícias, refle-
tindo-se assim um progressivo interesse pela temática que culminou com a aprova-
ção da lei. Antes da entrada em vigor da lei (1 de janeiro de 2008) foi visível, através
da comunicação social, um certo receio por parte dos fumadores e proprietários da
restauração, bares e discotecas que utilizaram argumentos baseados em conceitos de
discriminação e restrição de liberdade para com os fumadores. Porém, cedo se come-
çou a perceber que não se tratava de um problema incontornável e os próprios fuma-
dores bem como a própria restauração pareciam ter-se adaptado bem e de forma
rápida, deixando de se encontrar notícias contra a nova legislação (DGS, 2011). Ain-
da em 2007, as notícias começaram a referir aspetos económicos favoráveis do aban-
dono do consumo de tabaco (poupança individual e poupança para a área da saúde),
surgindo nos anos seguintes argumentos que expressavam os ganhos em saúde as-
sociados às medidas de prevenção do tabagismo. Em 2009, um ano depois da imple-
mentação da nova lei, as notícias já demonstravam uma tonalidade emocional
positiva face à proibição de fumar, embora ainda surgissem na imprensa alguns ar-
gumentos negativos face à lei em causa: i) notícias de que se poderia assistir a um re-
trocesso na lei (“Lei retrocede e serve mais os interesses do que a saúde pública —
Sociedade de Tabacologia”, Lusa 20-05-2009); ii) “20% das escolas não cumprem a lei
do tabaco”, Jornal de Notícias 10-4-2010. De um modo geral, as notícias pareciam indi-
car uma tendência positiva da sociedade no sentido de aceitar e desejar espaços fe-
chados livres de fumo do tabaco (“Doentes pedem proibição total do tabaco na
restauração” — Diário de Notícias 2-01-2010); “Doentes querem a proibição do taba-
co” (24-12-2010). Este aspeto parece estar alinhado com o debate internacional que
aponta para que a lei do tabaco deva ser ainda mais restritiva (DGS, 2011).

Apesar da relevância dos media, não parece aplicar-se o conceito de agenda
setting (McCombs e Shaw, 1972) pois não foi a agenda mediática que trouxe este
tema (Lei n.º 37/2007) para a cena política. Neste caso foi a atitude institucional e
governamental de aprovação de documentos de política internacional que leva-
ram à construção de uma agenda mediática em torno deste tema.

Custos e inserções orçamentais

As receitas associadas aos impostos do tabaco representam um volume considerá-
vel em termos de receitas fiscais. A Lei n.º 37/2007, na medida em tinha como um
dos objetivos a redução do consumo de tabaco e a promoção da cessação tabágica,
parecia implicar uma redução das receitas fiscais, prejudicando assim o orçamen-
to. Relativamente a este aspeto não foram encontradas informações.

Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), em 2013, o imposto
sobre o tabaco é o terceiro imposto indireto mais importante em termos de receitas
fiscais (6,2% em 2012). Com a implementação da lei, a receita deste imposto dimi-
nuiu 5,6% (Taxa de Variação Anual) apesar do novo aumento das taxas, em especial
a relativa ao tabaco de enrolar (DGS, 2013).
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Difusão, transferência e convergência

Como referido anteriormente (ver ponto sobre determinantes do agendamento),
na Lei n.º 37/2007 verifica-se a concretização do conceito de convergência entre a le-
gislação nacional e legislação internacional, havendo assim uma aproximação en-
tre as legislações dos diferentes Estados no sentido, por exemplo, de promover o
mercado interno e facilitar a livre circulação de pessoas e bens. Esta similaridade
verifica-se nas características da política pública, nomeadamente nos seus objeti-
vos e instrumentos de implementação.

O conceito de convergência aplica-se em consequência da aprovação da Diretiva
2001/37/CE e da Diretiva 2003/33/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, tendo
como objetivo primeiro a aproximação das disposições legislativas, regulamentares e
administrativas dos EM relativamente ao fabrico, à apresentação e à venda de produ-
tos do tabaco, bem como à publicidade e patrocínio destes produtos.

Aconvenção quadro promove também a convergência entre os países, embo-
ra numa vertente de saúde pública, estabelecendo normas tendentes à prevenção
do tabagismo, por exemplo no que se refere à proteção da exposição involuntária
ao fumo do tabaco, entre outros aspetos. Assim, este mecanismo de convergência
permitiu uma harmonização internacional que traduz uma adesão voluntária dos
países no quadro da cooperação. Considera-se a convenção quadro como um
instrumento de soft law (ou instrumento de soft power). Este mecanismo soft ocorre
na maioria das situações em que se podem verificar externalidades ou interdepen-
dências que obrigam os países a adotarem soluções comuns para os mesmos
problemas, sem que o instrumento utilizado (por exemplo convenção quadro)
apresente uma natureza mandatória ou coerciva.

A pressão internacional foi determinante para a definição e concretização da
lei. Esta influência provém não só das instituições internacionais (UE e OMS), mas
também dos restantes países membros, através das medidas implementadas e que
serviram de modelo para Portugal.

Tanto o mecanismo de convergência como o de comunicação internacional
permitiram assegurar a existência de harmonização legislativa entre Portugal e os
restantes países, havendo um entendimento comum sobre esta necessidade e sobre
as medidas adotadas para combater o tabagismo e proteger os cidadãos do consu-
mo de tabaco.

Procurando uma ancoragem teórica para estes aspetos parece ser adequado
explicar o agendamento desta lei com recurso à metáfora dos fluxos (Kingdom,
2003). Segundo esta metáfora existe um conjunto de atores — entrepreuners políti-
cos — que têm um papel decisivo e que aproveitam uma janela de oportunidade
política que surge quando coincidem as seguintes variáveis: perceção pública do
problema; soluções adequadas e ajustadas aos interesses dominantes; políticas e
condições de governação. 1 Assim, pode considerar-se que os atores da saúde (por
exemplo, associações de doentes e atores com responsabilidade institucional)
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souberam aproveitar o contexto internacional de debate e produção científica so-
bre este assunto para o importar e aplicar medidas mais inovadoras em Portugal.
Como se verifica, o período entre o início do problema e agendamento, até à trans-
posição e implementação da lei foi relativamente prolongado (2001-2007), tendo-se
verificado um desenvolvimento dos conhecimentos e das soluções adotadas. Nes-
te intervalo tiveram que se conjugar os diferentes fluxos e ações dos entrepreuners
para que a lei surgisse. As condições de governação (estabilidade governativa) em
2007 também permitiam fazer negociações e coligações formais e informais, che-
gando a acordos de distribuição de recursos (e de poder) entre os agentes que cul-
minaram com a redação e implementação da lei. A sensibilização da opinião
pública foi determinante para a negociação e para o exercício do poder executivo.

As abordagens cognitivas, centradas nas ideias (Hall, 1993; Sabatier e Jenkins
Smith, 1993), também se podem aplicar para explicar estes aspetos, pois fornecem
um quadro teórico que remete para a relevância do conhecimento, crenças e repre-
sentações sociais enquanto determinantes do processo político. Nesta abordagem
considera-se que o conhecimento científico sobre os malefícios associados ao taba-
co e à representação social de saúde contribuíram para formular os argumentos
utilizados no debate público e para a atenção dada ao problema. Todo o agen-
damento da lei fez apelo a quadros concetuais explicativos do problema que
assentam em argumentos científicos e referenciais (modelos de intervenção no ta-
bagismo, de prevenção do problema e promoção da saúde) sobre as consequências
do tabaco e a necessidade de proteger a saúde de terceiros. Segundo estas aborda-
gens, estes elementos (crenças e conhecimento científico) contribuíram para o con-
teúdo expresso na política e para a supremacia da coligação a favor da saúde em
detrimento da coligação dos fumadores.

Neste sentido pode dizer-se que o Estado aproveitou a oportunidade desen-
cadeada pelos instrumentos internacionais para rever toda a legislação do tabaco e
para estabelecer estratégias colaborativas que permitissem obter mínimos entendi-
mentos comuns face às soluções a implementar.

Considera-se fundamental completar esta explicação teórica com recurso a
teorias que explorem o tema da europeização, de modo a compreender a relevân-
cia dos agentes internacionais no agendamento e emergência desta lei em Portugal.

A europeização consiste num processo dinâmico e complexo que permite a
emergência e relevância de instituições (consideradas na perspetiva do institucio-
nalismo) a nível europeu que desencadeiam mudanças nos EM. A europeização é
algo que se entranha nas arenas políticas nacionais e que as influencia (Borzel,
1999). Consiste num processo incremental e dinâmico que apela a mecanismos de
harmonização, de integração (convergência, transferência e difusão) e informação
política. Os processos de europeização apelam a mecanismos horizontais (orien-
tações; recomendações; convenções; mecanismos de soft power ou soft law; método
aberto de coordenação) e verticais (diretivas e documentos reguladores; mecanis-
mos hard power ou hard law) de mudança nos EM. Do ponto de vista de inves-
tigação, o processo de europeização pode ser considerado como a variável
independente que provoca impacto na política de saúde interna (variável depen-
dente: Lei n.º 37/2007).
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A abordagem teórica neoinstitucionalista, nomeadamente o institucionalis-
mo da escolha racional e institucionalismo sociológico (Borzel, 2002), parece ser
adequada para explorar estes aspetos de europeização. Segundo Borzel (2002), do
ponto de vista do institucionalismo da escolha racional as pressões para a mudança
provocadas pelo processo contínuo e dinâmico de europeização desencadeiam no-
vas oportunidades e constrangimentos nos EM. Para que a europeização ocorra, e
que as medidas europeias tenham impacto, este processo deve ser mediado por fa-
tores facilitadores da mudança (por exemplo, reduzido número de pontos de veto;
elevado apoio formal das instituições). Estes aspetos desencadeiam novas redistri-
buições de recursos (e consequentemente de poder) dando destaque a atores que
têm interesse na mudança interna e na implementação das medidas europeias.
Segundo o institucionalismo da escolha racional, as políticas e medidas europeias
funcionam como estruturas de oportunidade que os EM aproveitam para cumpri-
rem os seus objetivos (consenquentiality logic).

No caso do institucionalismo sociológico o foco explicativo do processo de
europeização assenta nas normas (socialização) e nos processos de aprendizagem
social (Borzel, 2002). Este modelo enfatiza uma lógica da adequação (apropriateness
logic) (de normas e cultura) e processos de persuasão entre a UE e os EM. Segundo
Borzel (2002) os processos de adaptação às medidas europeias são mediados por
novas normas, valores e processos coletivos de compreensão, sendo a mudança
mediada por dois fatores que influenciam o grau (ou intensidade) de internaliza-
ção de normas e de identidade europeia: i) existência de instituições informais de
cooperação e norm enterpreneurs.2 Os processos de socialização e de aprendizagem
social dão origem à internalização de normas e ao desenvolvimento de novas iden-
tidades e consequentemente à mudança de políticas internas e à implementação de
medidas europeias (Borzel, 2002). Para Borzel estas duas abordagens, instituciona-
lismo da escolha racional e sociológico, não são mutuamente exclusivos, mas sim
complementares e funcionam ou em simultâneo ou alternadamente em diferentes
fases do processo de europeização (Borzel, 2002).

Formulação

Formulação ou desenho da medida

A Diretiva 2001/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho regulamenta o fa-
brico, a apresentação e a venda de produtos do tabaco nos Estados-membros da
UE. A Diretiva 2003/33/CE refere-se à publicidade e patrocínio dos produtos do
tabaco. Ambas estabeleciam um conjunto de medidas que necessitavam de ser
transpostas para o contexto português. Para que tal ocorresse foi necessário rea-
lizar uma análise da capacidade do sistema português para acomodar as exi-
gências impostas, bem como desenvolver um conhecimento aprofundado da
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legislação existente que necessitava de ser revista, de modo a não ser contradi-
tória com a nova jurisprudência.

A transposição da convenção quadro levou ao desenvolvimento de estudos e
à divulgação de evidência, numa linguagem acessível, que mobilizasse a opinião
pública face ao discurso e à agitação social desencadeada pela indústria tabaqueira
e pelos fumadores. A transposição da convenção quadro foi aparentemente mais
polémica que a transposição das diretivas, na medida em que implicava restrições
ao comportamento de fumar em determinados locais e consequentemente altera-
ções comportamentais relevantes para fumadores e proprietários de restaurantes e
similares.

Como já referido anteriormente, esta etapa suscitou um debate público rele-
vante, tendo surgido diversos pareceres de associações de doentes e grupos acadé-
micos a favor da proibição de fumar. Do ponto de vista institucional, foram
realizadas duas consultas públicas amplamente participadas, sobretudo por aque-
les que eram visados pela lei em causa (pessoas coletivas afetadas pela proibição de
fumar, por exemplo, restaurantes, bares e similares; fumadores; indústria tabaque-
ira). AAssembleia da República solicitou audições às Assembleias Legislativas Re-
gionais da Madeira e Açores. A Comissão de Assuntos Sociais da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma dos Açores (2007) no parecer realizado propôs al-
gumas alterações na redação de alguns artigos. Assim sugeriu, por exemplo, a alte-
ração da redação de modo a que a proibição de fumar fosse extensível à totalidade
das instalações desportivas, sem prejuízo de ser prevista a criação de zonas especí-
ficas para fumadores. Este aspeto foi considerado de relevo e integrado na redação
final da legislação. Este documento questionou também o princípio subjacente à
permissão de fumar nos hospitais psiquiátricos, nomeadamente o argumento de
que tal se justificava pela duração prolongada de alguns internamentos (2007). Esta
justificação parecia ser menos razoável no que se referia à permissão de fumar nas
unidades de tratamento de toxicodependentes que podiam mesmo integrar um
hospital geral, sendo proibido fumar em qualquer outra unidade do mesmo hospi-
tal menos naquela. Segundo este parecer a exceção a prever na lei seria apenas nas
unidades que não integrassem os estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde
(SNS). Estes argumentos não obtiveram sucesso, estando expresso na lei a exceção
que prevê a criação de áreas exclusivamente destinadas a pacientes fumadores em
hospitais e serviços psiquiátricos, centros de tratamento, reabilitação e unidades
de internamento de toxicodependentes e de alcoólicos. Os estabelecimentos prisio-
nais, unidades de alojamento, celas ou camaratas, para reclusos fumadores tam-
bém beneficiam de um regime de exceção desde que cumpram alguns requisitos
específicos. As razões para tais exceções associam-se a questões clínicas, por exem-
plo processos neuronais, químicos, farmacológicos e psicológicos que ocorrem
tanto em doentes mentais como em toxicodependentes. No caso dos estabeleci-
mentos prisionais está relacionado também com as especificidades da população
reclusa (por exemplo, aspetos psicológicos).

Apesar de estarem referidos na documentação oficial da Assembleia da Re-
pública, não se conseguiu aceder aos pareceres da Associação Nacional de Municí-
pios e da Associação Nacional de Freguesias.
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A existência desta discussão e negociação sobre aspetos da lei contribuíram
para alargar a base de apoio para as decisões a implementar, tendo promovido uma
adequada participação pública. Estes aspetos contribuíram, assim, para um envol-
vimento de todos os atores de relevo e para o sucesso na implementação e nos re-
sultados da política.

A Comissão Parlamentar de Saúde, através do grupo de trabalho Prevenção
contra o Tabagismo, solicitou a preparação de um Relatório de Legislação Compa-
rada (Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar — DILP, 2007) para suporte
da apreciação da proposta de Lei n.º 119/X/2 que acabou por dar origem à Lei
n.º 37/2007. Neste relatório foi incluída a legislação sobre locais de consumo, venda
e publicidade ao tabaco em Portugal, Espanha, França, Bélgica, Itália, Inglaterra,
Escócia, Irlanda e Suécia, bem como a Convenção de Controlo do Tabaco e a Direti-
va n.º 2003/33/CE. Da análise deste estudo pode concluir-se que muitos países
apresentam uma proibição total de fumar em locais públicos e em locais de traba-
lho (cerca de 12 países). Um estudo citado neste relatório analisou 25 países euro-
peus podendo concluir que cerca de 50% apresentavam legislação onde a proibição
de fumar era total, tanto em espaços públicos como privados (recreativos). Os res-
tantes países da Europa apresentavam legislação cuja generalidade assentava na
proibição de fumar, embora considerassem exceções em função dos espaços (por
exemplo cafés, bares e restaurantes). Na Bulgária a interdição de fumar em espaços
públicos vigora desde 1974 e nos locais de trabalho desde 2005. Por sua vez, na Sué-
cia é, desde 1993, proibido fumar em escolas e hospitais e em 2004 foi implementa-
da a proibição de fumar em espaços públicos, bares, cafés e restaurantes. Destes
estudos salienta-se o facto de todos os países terem adotado legislações recentes e
mais restritivas desde 2004 e 2005. Portugal e França parecem ter sido os países que
mais tardiamente implementaram novas disposições legislativas (ano de 2007 com
efeitos a partir de 2008). Desta análise pode inferir-se uma influência positiva dos
agentes internacionais (UE e OMS) no desenvolvimento de uma “vaga” de produ-
ção legislativa nos países europeus, tendo como objetivo a limitação do tabagismo
em espaços de trabalho e públicos.

O projeto-lei deu entrada na Assembleia da República em março de 2007, ten-
do sido aprovado por unanimidade na Comissão de Saúde. Após esta aprovação
foram ouvidas as assembleias legislativas regionais durante os meses de março e
abril. Posteriormente à discussão na generalidade em maio, a lei baixou para a Co-
missão de Especialidade. A votação final decorreu a 28 de junho de 2007 e a Lei n.º
37/2007 foi aprovada com 2 votos contra do PSD e 3 do CDS-PP; com a abstenção do
CDS-PP e do Bloco de Esquerda; com os votos a favor do PS, do PSD, do PCP, 1 voto
do CDS-PP e do PEV. Como se verifica pela votação, esta lei não foi consensual den-
tro dos próprios partidos.

Medida, instrumentos e natureza

A Lei n.º 37/2007 caracteriza-se por ser regulatória (Lowi, 1964) pois estabelece no-
vas regras de funcionamento, regulando as relações entre as diferentes partes e
agentes da sociedade (cidadãos fumadores e não fumadores; saúde e indústria
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tabaqueira; clientes e proprietários de espaços de lazer, etc.). Considera-se que esta
lei pode também ter uma componente simbólica e de iniciativa na medida em que
remete para um maior esforço no âmbito da cessação tabágica, recorrendo a cam-
panhas informativas que incidem sobre a representação do problema: tabagismo e
consequências para a saúde.

A Lei n.º 37/2007 resulta da transposição para o ordenamento jurídico na-
cional das diretivas do Parlamento Europeu e da convenção quadro da OMS, como
tal a seleção dos instrumentos de intervenção foi determinada pelos agentes inter-
nacionais, tendo restado pouca liberdade ao legislador português. Em todo o caso,
a acomodação dos documentos internacionais fez apelo à exequibilidade, ao inte-
resse público e ao custo-efetividade das medidas e nesse sentido foram previstos
períodos de adaptação (a lei foi aprovada em agosto e implementada apenas a par-
tir de 1 de janeiro de 2008), medidas de exceção, nomeadamente a coexistência de
espaços para fumadores e não fumadores em restaurantes e similares, mediante a
existência de sistemas de ventilação adequados. Estas exceções resultaram do de-
bate e de processos de negociação com os diferentes grupos de interesses.

Esta lei estabelece, como princípio geral, um conjunto de limitações ao consu-
mo de tabaco em recintos fechados destinados à utilização coletiva, tendo estabele-
cida também regras relativas à composição e medição das substâncias contidas nos
cigarros comercializados (por exemplo, limites máximos dos teores de nicotina, al-
catrão e monóxido de carbono, bem como definição de métodos de medição e
necessidade de reporte anual das diferentes marcas sobre a composição dos seus ta-
bacos), à rotulagem e embalagem de maços de cigarros, nomeadamente a existência
de advertências sobre saúde (por exemplo, “Os fumadores morrem prematuramen-
te”), especificações de locais de venda e restrições à publicidade, promoção e patrocí-
nio de tabaco e produtos de tabaco. Do ponto de vista da prevenção e controlo do
tabagismo foram também implementadas importantes medidas, com especial enfo-
que para a abordagem no âmbito da informação e educação para a saúde nas escolas
e a criação de consultas de cessação tabágica nos serviços de saúde do SNS.

Dos objetivos da lei salientam-se as limitações ao consumo de tabaco em re-
cintos fechados destinados à utilização coletiva. Estas limitações apresentam três
tipologias: i) proibição de fumar incluindo zonas ao ar livre, aplicável aos locais
destinados a menores de 18 anos; ii) proibição de fumar em zonas públicas, fecha-
das e cobertas, e espaços da administração pública; iii) proibição de fumar, admi-
tindo-se a criação de áreas onde é permitido fumar, mediante o cumprimento de
um conjunto de requisitos cumulativos, a que ficam sujeitos, para além de outros
locais, os locais de trabalho e estabelecimentos de restauração e similares.

Como referido, esta lei define um conjunto de instrumentos de implementa-
ção das medidas previstas, nomeadamente no que se refere à prevenção e contro-
lo do tabagismo, como é o caso do Grupo Técnico Consultivo. Este grupo tem
como objetivo prestar assessoria técnica, colaborar na definição e implementação
de programas e outras iniciativas no domínio da prevenção e controlo do tabagis-
mo. Este grupo substitui o Conselho de Prevenção do Tabagismo que tinha sido
criado em 1983 (Lei n.º 226/83, de 27 de maio) e extinto por esta nova lei. A criação
do grupo surge como uma inovação e adaptação dos instrumentos às novas
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exigências. A nova lei estabelece também um regime sancionatório que prevê a
aplicação de contraordenações na sequência de infrações às normas estabeleci-
das. A lei definiu também as entidades competentes pela implementação e fiscali-
zação da lei (DGS; Autoridade de Segurança Alimentar e Económica — ASAE;
Direção-Geral do Consumidor).

Perante o exposto conclui-se que a lei fez apelo a instrumentos de intervenção
relacionados com a autoridade e poder legal (por exemplo sanções, regulamentos,
controlo), reorganização de recursos organizacionais (por exemplo, criação de briga-
das de fiscalização; equipas de profissionais de saúde para programas de cessação
tabágica) e de recursos de informação e conhecimentos (por exemplo campanhas de
promoção da saúde, divulgação dos aspetos da nova lei).

Esta lei prevê também a existência de um acompanhamento estatístico e epide-
miológico do consumo de tabaco em Portugal, bem como uma análise do impacto re-
sultante da aplicação da mesma, especificamente no que se refere ao seu grau de
cumprimento, à evolução das condições nos locais de trabalho e de atendimento ao
público. Estes mecanismos de acompanhamento e avaliação visam propor altera-
ções adequadas à prevenção e controlo do tabagismo. Neste sentido, está estabeleci-
do pela lei a obrigatoriedade de realizar uma avaliação de impacto com o objetivo de
apresentar resultados à Assembleia da República quinquenalmente, tendo ficado
também definido a existência de uma avaliação intercalar passados três anos. Assim,
o primeiro relatório foi entregue à Assembleia da República em 2011.

Objetivos, metas e resultados

A emergência da Lei n.º 37/2007 teve como objetivo responder aos compromissos
internacionais, nomeadamente à exigência de transpor a convenção quadro da
OMS, as diretivas europeias (2001/37/CE; 2003/33/CE), compilando num só docu-
mento um conjunto vasto de diplomas que existiam nesta área. Em termos específi-
cos, a lei procurou adaptar a legislação portuguesa às imposições europeias
exigidas pela convenção quadro e pelas diretivas, visando diminuir os obstáculos e
barreiras no mercado interno europeu.

Esta lei apresenta ainda um conjunto de objetivos específicos impostos pela
transposição da convenção quadro e relacionados com a garantia de proteção da
saúde, nomeadamente a necessidade de prevenção e controlo do tabagismo, atra-
vés da aprovação de normas para a proteção dos cidadãos da exposição involuntá-
ria ao fumo do tabaco (proibição de fumar em determinados contextos) e medidas
de redução da procura (por exemplo, aumento do preço) relacionadas com a de-
pendência e a cessação do consumo. Em termos específicos, esta lei visa reduzir o
impacto da exposição involuntária ao fumo do tabaco na saúde (impacto nos não
fumadores), bem como as consequências do consumo de tabaco na saúde do pró-
prio fumador. Este impacto pode ser analisado na redução da prevalência (por
exemplo, mortalidade e morbilidade) das doenças associadas ao tabaco (conjunto
de causas de morte descritas na literatura como relacionadas com o consumo de ta-
baco, por exemplo cancro — traqueia, brônquios e pulmão —, doença pulmonar
obstrutiva crónica (DPOC); doenças respiratórias; doenças isquémicas do coração
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(DIC); doenças cardiovasculares); no aumento do número de ex- fumadores; na re-
dução do consumo de tabaco; no aumento de cidadãos em consultas de cessação
tabágica.

Os resultados previstos na lei e relacionados com a transposição das diretivas
passavam por um mercado interno mais harmonioso, livre e competitivo. A lei não
previa quais as metas a alcançar.

Público-alvo

Esta lei apresenta um carácter universalista, tendo como público-alvo toda a popu-
lação: tanto os fumadores como os não fumadores, incluindo a própria indústria ta-
baqueira através do desenvolvimento de normas relacionadas com o consumo,
publicidade e venda de tabaco.

Agentes de concretização

Esta lei envolve um vasto conjunto de autoridades administrativas e policiais respon-
sáveis pela fiscalização no terreno, garantindo assim uma efetiva concretização da lei:
i) DGS e profissionais de saúde responsáveis relativamente ao cumprimento dos obje-
tivos relacionados com a proteção da saúde; ii) ASAE, responsável pela fiscalização
das medidas relacionadas com proibição de fumar nos diferentes espaços e respetivas
exceções; iii) Direção Geral do Consumidor, responsável pela fiscalização das vendas e
publicidade, promoção e patrocínio de tabaco e de produtos do tabaco; iv) Comissão
de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de Publicidade, responsável pelas
coimas e sanções acessórias, tendo no entanto que dar conhecimento à DGS.

Medidas alternativas

Poderiam ter existido diferentes modos de acomodação tanto das diretivas como
da própria convenção quadro, no entanto a intenção de coligir numa só legislação
estes três instrumentos de política internacional com capacidades de convergência
diferentes, juntamente com todo o conjunto de legislação portuguesa dispersa,
fragmentada e avulsa, condicionou as possibilidades existentes.

Genericamente pode dizer-se que, do ponto de vista da saúde, as alternativas
passavam por uma nova lei que se centrasse apenas na saúde do fumador e excluís-
se a proteção do não fumador. Este aspeto traduzia-se na ausência de proibição de
fumar em espaços públicos e por uma aposta na cessação e prevenção do tabagis-
mo. Esta era a solução proposta pelas coligações “contra a lei do tabaco”.

Como foi exposto nas etapas anteriores, a indústria tabaqueira e os proprietários
de bares e restaurantes acusaram o Estado de interferir nas liberdades individuais,
considerando esta lei como fundamentalista e discriminadora dos fumadores. Porém,
e apesar da lista de locais onde é proibido fumar ser extensa, ainda ficaram legisladas
as possibilidades de os proprietários destes espaços adquirirem equipamentos de ex-
tração de fumo e cumprirem um conjunto de requisitos que lhes permitiram continuar
a ser locais onde é possível fumar.
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Aresposta preparada pelo SNS também pode ser discutida face a outras alter-
nativas, nomeadamente o processo de encaminhamento para as consultas de ces-
sação tabágica, o próprio modelo de consulta de cessação tabágica, a existência de
taxas moderadoras, o acesso a medicamentos substitutos da nicotina, etc.

A etapa da formulação da Lei n.º 37/2007 foi, de todo o ciclo político, aquela
em que mais se sentiram tensões. O contexto internacional caracterizado pela exis-
tência de instrumentos de natureza hard law (diretiva) e soft law (convenção qua-
dro) levou a que emergência do problema e o agendamento destas questões fosse
mais sereno e que durante a formulação tivesse existido uma espécie de predispo-
sição ou abertura ao “consenso” entre os diversos agentes na aprovação desta lei.

Narrativa causal inscrita na medida

Por um lado o desenho da Lei n.º 37/2007, na medida em que traduz as diretivas, reme-
te para uma narrativa causal que expressa os princípios da UE, nomeadamente a livre
circulação de pessoas e bens e um mercado interno aberto e competitivo a todos os EM.
Tais objetivos assentam no pressuposto da eliminação das barreiras entre os países e
na procura de uma aproximação das respetivas orientações, através de mecanismos
de aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos
EM. Por outro lado, no que se refere à área da saúde, a UE não define uma política co-
mum, tendo os EM a possibilidade de introduzirem os requisitos que considerem ne-
cessários para assegurar a proteção da saúde da população.

Atransposição da convenção quadro expressa uma narrativa causal de prote-
ção da saúde e de prevenção e controlo do tabagismo, especificamente a proteção
da exposição involuntária ao consumo de tabaco. Assim, considera-se o tabagismo
como uma epidemia mundial com consequências de saúde pública, sociais, econó-
micas e ambientais, surgindo a necessidade de reduzir em todo o mundo as mortes
e as doenças relacionadas com o consumo de produtos de tabaco.

A principal característica da lei em análise consiste na limitação de fumar em
determinados espaços. Estas limitações assentam no pressuposto causal da neces-
sidade de proteger da exposição involuntária ao fumo do tabaco, quer isto dizer
que a lei não pretende discriminar ou punir os fumadores, mas sim reduzir os da-
nos que o ato de fumar provoca na saúde de terceiros. Neste sentido, estão em cau-
sa valores e direitos como o direito à saúde por parte de quem não fuma, mas
frequenta ou trabalha em locais públicos que anteriormente tinham fumo; por ou-
tro lado, esta lei assenta na Constituição e na Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 48/90, de
24 de agosto) que estabelecem o dever do Estado em proteger a saúde dos cidadãos.

A lei estabelece ainda um conjunto de outras medidas destinadas à redução
da procura e um maior incentivo à cessação tabágica (por exemplo, preços do taba-
co mais elevados; maior disponibilidade de consultas de cessação tabágica).

Distância entre a formulação do problema e a solução

A formulação do problema poderia dar origem a diferentes soluções, porém, Por-
tugal tinha a imposição de transpor as diretivas europeias e a convenção quadro,
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havendo assim um conjunto de medidas que deveriam ser implementadas segun-
do o disposto nestes documentos. Inicialmente a Diretiva 2001/37/CE foi transpos-
ta no Decreto-Lei n.º 76/2005, de 4 de abril, e a Diretiva 2003/33/CE foi transposta na
Lei n.º 14/2006, mas ambas acabaram por ser legisladas e compiladas de um modo
mais harmonioso na Lei n.º 37/2007, que transpôs também a convenção quadro e
permitiu revogar a legislação anterior.

Apesar do debate público ter sido intenso, de ter havido duas audições públicas,
pareceres e contributos voluntários, verifica-se que a formulação do problema e a solu-
ção, ou seja, a definição e a concretização da lei não se alteraram substancialmente.

Relação entre a causa do problema e o efeito esperado da solução

Considera-se que esta lei estabelece uma relação causal entre o problema e a solu-
ção. Do ponto de vista das diretivas era necessário eliminar barreiras existentes no
mercado interno e promover a livre circulação de pessoas e bens. As barreiras exis-
tentes prendiam-se com as diferentes legislações entre os países. As medidas pre-
vistas na convenção quadro pretendem contribuir para a diminuição do problema,
nomeadamente a redução da mortalidade e morbilidade relacionada com o tabaco
e com a exposição ao fumo do tabaco. A Lei n.º 37/2007, enquanto lei que acomoda
diretivas e a convenção quadro, veio assim dar resposta às questões que se coloca-
vam nesta área, permitindo uma revisão/atualização e simplificação da legislação
nesta matéria.

Custo e os meios de concretização

Não foram encontrados dados ou informações que estimem os custos e os meios de
concretização necessários. Porém, poderá ter existido um agravamento dos custos
para o Estado, na medida em que houve um esforço no apetrechamento dos servi-
ços de saúde para aumentar a resposta em matéria de cessação tabágica: imple-
mentação de consultas a nível nacional, mais profissionais e maior capacidade de
resposta; alterações na disponibilidade de medicamentos de substituição de nicoti-
na existentes no mercado; aumento da disponibilização de programas de cessação
tabágica. Este gasto inicial poderá ser recuperado tornando-se num sólido investi-
mento para o SNS, pois espera-se uma redução nas patologias associadas ao tabaco
e consequentemente uma redução dos custos com o tratamento (redução dos cus-
tos em saúde).

Do ponto de vista dos impostos, verifica-se um agravamento das taxas e con-
sequentemente um ligeiro aumento da receita para o Estado. A evidência científica
disponível sugere que o aumento dos preços é uma das medidas mais efetivas de
redução do consumo, seguida da eliminação de todas as formas de publicidade e
de promoção dos produtos do tabaco.

Do ponto vista dos empresários da restauração e da indústria tabaqueira, po-
derá ter havido um aumento dos custos com equipamentos de extração de fumos e
ventilação de ares, embora tenha existido um período de adaptação à lei (custos de
reorganização).
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Um eventual aumento das brigadas de fiscalização poderá também ter contri-
buído para o aumento dos custos associados à lei.

Fatores internacionais

A influência dos fatores internacionais foi determinante, pois a lei deu execução a
instrumentos de política internacional. De acordo com Silva (2011), as iniciativas
internacionais (diretivas, recomendações e guidelines) potenciam a existência de
coligações pró ou contra a mudança política que influenciam a concretização da
mesma. Este aspeto verifica-se na Lei n.º 37/2007, pois a redação final da lei resultou
de uma negociação entre os diferentes agentes envolvidos, com consequentes coli-
gações, distribuições de poder e interesses.

Segundo Silva (2011), não existe uma relação entre a capacidade de conver-
gência dos instrumentos políticos europeus e a sua efetividade na mudança políti-
ca, ou seja, tais instrumentos não são por si só condições que garantam a mudança
nas políticas nacionais e o sucesso das mesmas. Neste sentido, parece ser necessá-
rio um conjunto de fatores relacionados com as normas culturais, com interesses e
com a existência de coligações para que se verifique uma mudança política eficaz.
No caso da Lei n.º 37/2007 este aspeto é particularmente desafiante em termos de
estudo, pois estão reunidos numa mesma lei dois instrumentos com capacidades
de influência diferentes (diretivas e convenção quadro). Neste sentido, poderia
aqui discutir-se se Portugal foi compelido a transpor as diretivas sem que este fosse
um tema de agenda nacional e um interesse direto do Estado ou se, por outro lado,
o Estado aproveitou a janela de oportunidade potenciada pelos agentes internacio-
nais para atualizar e alterar a legislação do tabaco. Além disso, também se poderia
refletir sobre os fatores internos que contribuíram para o sucesso desta lei, nomea-
damente a estabilidade governativa e o desenvolvimento de estratégias colaborati-
vas entre as várias coligações pró e contra a lei.

Dolowitz e Marsh (2000) desenvolveram uma teoria cujos conceitos centrais
são transferência e difusão das políticas públicas. Estes conceitos são aplicados
para explicarem a influência transnacional exercida sobre as políticas públicas in-
ternas. Segundo estes autores, a influência internacional é utilizada pelos atores
nacionais para selecionar e fundamentar as soluções para os problemas, existindo
um conjunto de instituições internacionais que têm a missão de disponibilizar aná-
lises e diagnósticos, bem como respostas aos problemas (por exemplo a OMS;
OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico). Por ou-
tro lado, a influência internacional é exercida através de agentes e organizações
internacionais que vinculam os países, no sentido de uma aproximação e harmoni-
zação das normas entre os países, por exemplo a União Europeia. Neste sentido,
existem instrumentos internacionais com mais poder vinculativo, porque são
mandatórios (hard law) enquanto outros são apenas de influência (soft law, por
exemplo recomendações, guidelines, etc.). No âmbito deste quadro teórico existe
um espaço transnacional que permite a transferência e a difusão de ideias, discur-
sos/narrativas sobre os problemas e soluções políticas (Dolowitz e Marsh, 2000). Os
encontros internacionais, como por exemplo congressos e reuniões internacionais

254 EXERCÍCIOS DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 2



de peritos de um determinado tema, são momentos de oportunidade para traba-
lhar (de um modo explicito ou implícito) agendas e entendimentos comuns.
No contexto da Lei n.º 37/2007, os fatores internacionais e o processo de europeiza-
ção são particularmente pertinentes para a compreensão e explicação do processo
político, bem como para conhecer as condições institucionais e conjunturais que
permitiram a aprovação destes documentos e identificar os atores envolvidos no
processo. Como referido as teorias do neoinstitucionalismo, bem como os modelos
de multiple-streams e advocacy coalitions frameworks contribuem para explicar e com-
preender estas influências internacionais (Hay, Lister e Marsh, 2006; Ostrom, 1999;
Kingdom, 1995; Sabatier, 2007).

Implementação

A formulação da lei foi seguida de um período de seis meses de adaptação, tendo
sido implementada em 1 janeiro de 2008. A implementação não se afastou dos
enunciados estabelecidos, existindo aspetos a melhorar, por exemplo uma efetiva
proibição da venda de tabaco a menores de 18 anos (DGS, 2013).

Distribuição de competências setoriais e por níveis de governação

A lei tem um âmbito nacional e as competências de implementação e fiscalização
estão distribuídas por um conjunto de entidades da administração central de acor-
do com os conteúdos dos capítulos que a constituem. As instituições com responsa-
bilidades na matéria são a DGS, a ASAE, a Direcção-Geral do Consumidor e a
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de Publicidade. A le-
gislação define uma avaliação de impacto no fim dos primeiros três anos, o que
contribuiu para responsabilizar as instituições na implementação da lei.

Estruturas da administração envolvidas na concretização

Toda a implementação desta lei decorreu a nível da administração central (estraté-
gia top-down): A DGS foi a entidade responsável por implementar esta lei, em
colaboração com a ASAE, a Direção-Geral do Consumidor e as entidades adminis-
trativas e policiais, entre as quais a Autoridade para as Condições de Trabalho, a
Inspeção-Geral das Atividades em Saúde (IGAS) e a Guarda Nacional Republicana
(GNR) ou a Polícia de Segurança Pública (PSP).

A concretização da lei assentou numa coordenação vertical dos ministérios
para as várias organizações da administração indireta do Estado (por exemplo,
Administrações Regionais de Saúde — ARS), bem como numa coordenação hori-
zontal entre as diversas instituições com a responsabilidade de concretizar e fiscali-
zar a lei.

ADGS tem um papel ativo no controlo da maioria das medidas previstas, por
exemplo na validação da composição e medição das substâncias contidas nos ci-
garros comercializados, nas medidas de controlo e prevenção do tabagismo, bem

LEI DE PREVENÇÃO E CONTROLO DO TABAGISMO 255



como no acompanhamento estatístico e epidemiológico do consumo de tabaco.
Esta instituição tem ainda a responsabilidade de avaliar o impacto resultante da
aplicação desta lei, designadamente quanto ao cumprimento e à evolução das con-
dições nos locais de trabalho e de atendimento ao público. Esta avaliação de impac-
to visa propor alterações adequadas à prevenção e controlo do consumo do tabaco
e deve ser entregue na Assembleia da República. O exercício desta competência da
DGS deve ser desempenhado em articulação com o Observatório Nacional de Saú-
de e com o Grupo Técnico Consultivo.

A ASAE tem a função de fiscalizar a implementação da lei, nomeadamente a
instrução de processos de contraordenação relativamente a todas as matérias que
não sejam da competência da Direção-Geral do Consumidor. A Direção-Geral do
Consumidor tem a função de instruir processos de contraordenação em aspetos rela-
cionados com a proibição da venda de produtos de tabaco; proibição da publicidade
e informações comerciais. A aplicação de coimas e sanções acessórias compete à Co-
missão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de Publicidade.

Do ponto de vista regional, as ARS têm a obrigação de implementar a nível re-
gional e local os princípios de promoção da saúde e de redução da procura, nomea-
damente a organização da consulta de cessação tabágica nos agrupamentos de
centros de saúde (ACES) e hospitais do SNS.

Em termos de atores envolvidos no processo de concretização da lei, verifi-
ca-se uma relevância do topo, atores públicos responsáveis pela lei, para a base e
para o privado, ou seja, para os proprietários dos estabelecimentos onde passou a
ser proibido fumar ou para os profissionais de saúde responsáveis pela cessação ta-
bágica e educação para a saúde.

Recursos efetivamente mobilizados

Relativamente aos recursos mobilizados, verificou-se um envolvimento dos pro-
fissionais de saúde para darem resposta à necessidade de criar consultas de cessa-
ção tabágica. Em 2007, verificaram-se 15.318 consultas de cessação tabágica e em
2011 cerca de 26.667. Os profissionais do terreno das diferentes instituições respon-
sáveis por implementar e fiscalizar a lei também se organizaram em “brigadas”.

Mecanismos de controlo e avaliação instituídos

Do ponto de vista do controlo da lei, verifica-se o estabelecimento de controlo com
base na fiscalização e um regime sancionatório por incumprimento dos princípios
estabelecidos.

ALei n.º 37/2007 caracteriza-se pela utilização de mecanismos e instrumentos
top down tanto ao nível do agendamento, como da formulação e implementação.
Neste sentido, as medidas previstas foram implementadas diretivamente através
de medidas reguladoras com a existência de sanções e coimas por incumprimento.
Não parecem aplicáveis os conceitos de deriva burocrática, agency problems ou veto
players pois não se identificam características bottom up.
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Instrumentos usados

Esta lei é reguladora, impondo comportamentos com recurso a instrumentos de
implementação não coercivos e informativos. Consideram-se instrumentos não co-
ercivos porque a lei estabeleceu um período de adaptação, bem como exceções que
permitiam aos proprietários de lugares de utilização coletiva optar entre tornar os
seus espaços sem fumo ou continuar a permitir o consumo de tabaco, mediante a
aquisição de equipamentos de extração de ar. Os instrumentos de implementação
da lei foram, por exemplo, a atribuição de licenças (para os proprietários de
espaços que pretendiam continuar a ser espaços com fumo), inspeções da ASAE,
sanções e coimas por incumprimentos. Verificou-se também a existência de instru-
mentos de difusão de referenciais e de informação que pudessem informar a opi-
nião pública, bem como formações para os profissionais de saúde: “Programa-tipo
de Atuação em Cessação Tabágica” (Circular Normativa n.º 26/DSPPS, de 28 de de-
zembro de 2007) (DGS, 2007). Em termos de mecanismos de implementação, esta
lei estabeleceu ainda uma responsabilidade solidária pelo pagamento das coimas
em que sejam condenados os agentes das infrações.

Distância entre a formulação e a concretização

A influência dos agentes internacionais e o investimento na concretização da lei
contribuíram para que não houvesse um distanciamento entre a formulação da po-
lítica e a sua efetiva concretização. A literatura sobre o tema aponta para uma
conformidade entre os princípios legais e a concretização da lei. Atualmente consi-
dera-se que existe uma grande aceitação social desta medida por parte dos fuma-
dores, remetendo para uma eficácia da lei na prossecução dos seus objetivos. Por
outro lado, a aceitação desta lei e a existência de uma opinião pública favorável
aponta para que os cidadãos tenham uma maior consciência dos malefícios do ta-
baco, bem como da importância da adoção de medidas que contribuam para prote-
ger e promover a saúde da população.

Com base na eficácia desta lei, pode prever-se uma extensão dos seus objeti-
vos, nomeadamente uma proibição total de fumar em todos os espaços públicos e
de utilização coletiva.

Avaliação

Tanto a Diretiva 2001/37/CE como a 2003/33/CE não referiam qualquer metodolo-
gia de acompanhamento e avaliação, porém a convenção quadro instituía, em dife-
rentes pontos, a necessidade de avaliação da implementação de legislação, planos e
programas na área da prevenção e controlo do tabagismo. Imbuída deste espírito, a
Lei n.º 37/2007 prevê a existência de uma monitorização estatística e epidemiológi-
ca do consumo de tabaco em Portugal, bem como um estudo do impacto resultante
da aplicação da lei. Esta medida permite acompanhar a implementação da lei e
emitir propostas de revisão para novas medidas de prevenção e controlo do tabaco.
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A avaliação centra-se na dimensão de saúde pública e o Ministério da Saúde, atra-
vés da DGS, deve, por imposição da lei, disponibilizar à Assembleia da Republica
um relatório de avaliação do impacto. O primeiro relatório foi entregue decorridos
três anos da implementação da lei (relatório intercalar previsto na lei) e posterior-
mente de cinco em cinco anos. Prevê-se a entrega do próximo relatório em 2016.

Estão publicados no microsite “Respire bem” da DGS um estudo preliminar
de avaliação e de acompanhamento estatístico e epidemiológico de 2009, uma Ava-
liação Intercalar do Impacto da Nova Legislação de Prevenção do Tabagismo de
2010 (DGS, 2009; DGS, 2010) e em 2011 foi publicada a primeira avaliação do im-
pacto resultante da aplicação da Lei do Tabaco (DGS, 2011).3 Todos estes momentos
de avaliações têm contribuído para os objetivos da lei, no que se refere à componen-
te de promoção e proteção da saúde, nomeadamente através de um reforço das
consultas de cessação tabágica e da criação do Programa Nacional de Prevenção e
Controlo do Tabagismo (Despacho de 3 de janeiro de 2013 do secretário de Estado
adjunto do ministro da Saúde. Informação online no site da DGS).

Medidas de impacto

O impacto da presente lei deve ser, segundo o previsto, analisado no que se refere
ao cumprimento, à evolução das condições nos locais de trabalho e de atendimento
ao público, tendo como objetivo propor alterações adequadas à prevenção e con-
trolo do consumo do tabaco. Do ponto de vista da saúde pública, os indicadores re-
levantes para avaliação de impacto prendem-se com indicadores de mortalidade e
morbilidade de doenças associadas ao tabaco; acesso aos serviços de saúde relacio-
nados com o tabagismo (consulta de cessação tabágica); prevalência de consumo
na população, sendo relevante a prevalência nos jovens e nos ex-fumadores.

Eficiência e eficácia

Do ponto de vista da avaliação de eficácia, os resultados da avaliação de impacto
(avaliação de outputs) realizada em 2011 permitem-nos inferir sobre a respetiva efi-
cácia. Convém salientar que nas matérias relacionadas com o tabaco existe um gap
entre a interrupção do comportamento nocivo para a saúde e a obtenção de resulta-
dos, ou seja, o impacto positivo de deixar de fumar não é imediato, sendo que os in-
dicadores de saúde não apresentam desde logo grandes alterações.

Em 2008, após implementação da lei, 87% dos portugueses eram a favor da
proibição de fumar em locais de trabalho e apenas 9% era totalmente contra. Relati-
vamente à proibição de fumar em bares, mais de metade dos inquiridos (67%)
manifestou-se a favor. Apenas 11% se mostraram totalmente contra (DGS, 2013).
A maioria dos portugueses é também favorável à introdução de novas medidas de
controlo e prevenção do tabagismo, nomeadamente à adoção de avisos de saúde e da
proibição de elementos promocionais nas embalagens de tabaco (82%) (DGS, 2013).
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Aavaliação aponta para que Portugal seja o país europeu com maior diminui-
ção de prevalência de fumadores passivos no local de trabalho de 2005 para 2010
(cerca de 20%), tendo-se colocado na 6.ª posição deste indicador na Europa dos 27
(5.º Inquérito Europeu às Condições de Trabalho) (DGS, 2011). De um modo geral,
os indicadores de saúde têm vindo a melhorar paulatinamente, associando-se a
uma redução do consumo de tabaco na população e ao aumento da proporção de
ex-fumadores. As consultas de cessação tabágica aumentaram 62% entre 2007 e
2009 (DGS, 2011). Em Portugal não existem dados sobre o impacto da lei na saúde
dos cidadãos não fumadores.

Do ponto vista da sociedade, a nova lei é percebida como muito equilibrada,
podendo ser melhorada a nível da fiscalização das infrações e em termos da pre-
venção, especialmente junto dos jovens. Os fumadores evidenciam uma perceção
de que deveria haver uma melhoria das condições dos espaços destinados a fuma-
dores (DGS, 2011).

Embora todos os resultados sejam positivos, tanto do ponto de vista da acei-
tação social da lei como da cessação tabágica, verifica-se que em termos de proteção
da exposição involuntária ao fumo do tabaco não se podem realizar conclusões só-
lidas. Os especialistas apontam para que nenhum sistema de ventilação seja com-
pletamente eficaz e neste sentido as exceções previstas na lei (possibilidade de
coexistência de espaços sem fumo e com fumo apenas com a exigência de equipa-
mentos de ventilação) podem estar a contribuir para reduzir o sucesso e a eficácia
da lei nos princípios de salvaguarda da saúde dos não fumadores.

Identifica-se a existência de um efeito perverso que consiste na perpetuação
da venda de tabaco a menores de 18 anos. Parece não terem existido bons instru-
mentos de concretização no que se refere à proibição desta prática, por exemplo o
comerciante não tem por hábito solicitar um documento de identificação aos mais
novos. Outro efeito inesperado poderá estar relacionado com desigualdades em
saúde, nomeadamente desigualdades no acesso a consultas de cessação tabágica.
Assim, podem constituir-se como barreiras às consultas de cessação tabágica as ta-
xas moderadoras, a ausência de médico de família, etc.

Efeito de feedback

A Diretiva 2001/37/CE esteve em revisão, tendo sido aprovada em dezembro de
2013, surgindo daí implicações (alterações) para a legislação portuguesa. A con-
venção quadro também tem em discussão novas medidas, nomeadamente um
“Protocolo de combate ao comércio ilícito de tabaco”. A influência destes dois
agentes internacionais cria a expectativa da ocorrência de alterações no panorama
internacional que influenciarão as mudanças em Portugal. Por outro lado, e com
base nos estudos de avaliação, a DGS efetuou recentemente recomendações no sen-
tido de promover a revisão da Lei do Tabaco, tendo como referência uma aborda-
gem mais restritiva das medidas, garantindo uma maior proteção da saúde e uma
redução sustentada do consumo, em particular nos jovens.
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Novos problemas ou novas formulações para o mesmo problema

As medidas previstas na convenção quadro, que na Lei n.º 37/2007 ficaram sujeitas
a imposições menos restritivas, adquiriram atualmente uma abrangência maior,
por exemplo o caso do tabaco com aromas e a utilização de aspetos de embalagem
apelativos ao consumo. Neste sentido, parece ser necessário uma nova regulamen-
tação relativamente ao uso de aditivos e aromatizantes nos produtos do tabaco, de
modo a impedir que estes aumentem a toxicidade, a capacidade de induzir depen-
dência ou a atratividade (artigos 9.º e 10.º da convenção quadro). As normas de ro-
tulagem e embalagem também devem ser revistas no sentido de uma maior
aproximação com o disposto no artigo 11.º da convenção quadro (advertências de
saúde com texto e imagem nas faces principais da embalagem; proibição de logoti-
pos, cores ou elementos promocionais, bem como referência à marca). Parece tam-
bém necessário desenvolver medidas mais restritivas de proibição de fumar em
locais de trabalho e outros locais fechados, de modo a dar total cumprimento às di-
retrizes previstas na convenção quadro, nomeadamente no artigo 8.º (Proteção
contra a exposição ao fumo do tabaco).

Com base na evidência disponível, a DGS recomendou também um agrava-
mento do preço e dos impostos, como medida que leva a uma efetiva redução do
consumo de tabaco (DGS, 2013).

Evolução da medida analisada

A Lei n.º 37/2007 parece ter sido bem aceite na opinião pública. Esta conclusão
baseia-se na satisfação da população com a lei, bem como no apoio a políticas de
controlo do tabaco; perceção do cumprimento da lei e perceção do impacto positi-
vo na saúde e na mudança de hábitos tabágicos expressas no estudo de impacto já
desenvolvido (DGS, 2011).

Considera-se expectável a continuação desta medida, sendo praticamente
certa uma mudança a curto/médio prazo devido não só ao efeito de feedback da ava-
liação da lei em 2016, mas também à influência de agentes externos (revisão das di-
retivas e da convenção quadro) que destabilizam o equilíbrio nacional e levam à
necessidade de alterações legislativas. Parece possível uma mudança em termos de
medidas mais protetoras da saúde: redução das exceções previstas na lei sobre a
permissão de fumar em determinados espaços; medidas mais próximas do que
está a ser discutido na UE e na OMS, sobretudo em matéria de embalagem, rotula-
gem, publicidade e venda. Os jornais divulgaram este ano declarações proferidas
por um membro do governo da área da saúde, referindo que uma nova lei sobre o
tabaco deve ser aprovada em 2014, após conclusão da revisão da diretiva europeia
sobre esta matéria (Público, novembro de 2013). Considerando apenas o contexto
nacional também é expectável uma alteração nos objetivos e nos modos de fiscali-
zação das infrações, bem como na prevenção, dando maior destaque à prevenção
junto dos jovens. Em 2013, o ministro da Saúde referiu, na comunicação social, que
considerava insuficiente a redução de 5% dos fumadores e por isso deveria haver
um reforço das medidas (Público, janeiro de 2013).
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O debate público, nomeadamente as notícias dos media, demonstra tensões
dentro do governo: sempre que um membro do governo da área da saúde aponta
as questões relacionadas com o tabaco e a intenção de reformular a lei, imediata-
mente há uma reação do outro partido da coligação referindo a sua discordância
(CDS-PP). Do ponto de vista dos preços e taxas, era expectável um agravamento
dos preços, pois estava previsto no Memorandum de Entendimento sobre as Con-
dicionalidades da Política Económica (Memorandum of Understanding — MoU) a
necessidade de aumento do imposto sobre o tabaco (Memorandum de Entendi-
mento, 2013: 5). A medida não foi implementada.

Em 30 de junho de 2009, a Comissão Europeia publicou uma “Recomendação
do Conselho sobre a criação de espaços sem fumo” (baseada na convenção quadro)
instando os EM a apresentarem até 2012 legislação destinada a proteger os seus ci-
dadãos contra a exposição ao fumo do tabaco. Segundo esta recomendação, os EM
deveriam agir em três grandes frentes: i) adoção e aplicação de leis que garantam a
plena proteção dos cidadãos; ii) maximização da legislação contra o tabagismo re-
correndo a medidas de apoio, como proteção das crianças; e iii) reforço da coopera-
ção europeia nesta área. Nesta resolução referia-se que as medidas de prevenção e
controlo do tabagismo já implementadas nos diferentes países tinham contribuído
“para a redução dos encargos associados ao tabaco, sem afetar a economia (…)
Além disso, constatou-se que as políticas a favor da criação de espaços sem fumo
reduzem o consumo do tabaco e constituem um estímulo para todos os que preten-
dem deixar de fumar, diminuindo também a probabilidade de as crianças e jovens
se tornarem mais tarde fumadores” (DGS, 2011).

Conclusão

Nas políticas públicas interferem instituições, grupos de interesses e cidadãos com
crenças, valores e interesses distintos. Para realizar uma análise de políticas públi-
cas é necessário recorrer a teorias complexas que permitam dar sentido à multipli-
cidade de fenómenos interativos e transnacionais, às relações entre grupos e
distribuições de poder. Uma maior compreensão e capacidade explicativa do ciclo
político requer um estudo de variáveis dinâmicas e complexas, com interações es-
pecíficas, inputs e outputs de difícil previsão.

A compreensão da Lei n.º 37/2007 e de todo o processo político subjacente re-
quer uma abordagem que explore a influência transnacional, por exemplo o pro-
cesso de europeização, os conceitos de difusão, transferência e convergência. Estes
aspetos não são valorizados pelo modelo das etapas. A linearidade deste modelo
dificultou a análise, pois não permitiu demonstrar a interatividade entre os atores,
nem a relevância internacional. Por outro lado, a natureza cronológica e sequencial
também se constitui como um entrave, tendo sido difícil analisar isoladamente as
diferentes etapas, havendo aspetos que se tocam e que se misturam entre elas, cri-
ando por vezes a sensação de repetição.

Este modelo de análise estabelece um início e um fim numa política, durante
o qual esta decorre num fluxo contínuo e constante. Desta forma torna-se difícil
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explicar aspetos da Lei n.º 37/2007, como por exemplo os períodos temporais entre
a aprovação das diretivas e as transposições para o contexto jurídico nacional. Uma
das principais vantagens deste modelo das etapas é permitir introduzir racionali-
dade linear e pragmática na análise política, permitindo isolar (ainda que artificial-
mente) cada uma das etapas e estudá-la aprofundadamente com recurso a teorias e
hipóteses específicas.

De um modo simplista pode considerar-se que a Lei n.º 37/2007 resultou de
compromissos externos, tendo sido adaptada à realidade e à jurisdição portuguesa
(processos de adaptação). Do ponto de vista da política interna, pode dizer-se que
esta lei resultou de um equilíbrio de forças entre os diferentes grupos, combinando
e articulando soluções e medidas na mesma lei. O reconhecimento da relevância
deste tema, associado a um contexto político estável e à valorização das instituições
europeias podem ter contribuído para o sucesso da lei. Estes aspetos parecem ir ao
encontro do defendido por Silva (Silva, 2011) que refere que a adesão às pressões e
aos instrumentos internacionais, que ocorre no âmbito da política nacional, está
mediada por processos de europeização que tornam o contexto nacional permeá-
vel e aderente à mudança política e ao seguimento das políticas e tendências
internacionais.

O estudo aqui apresentado possui limitações metodológicas, nomeadamente
carece de uma revisão sistemática da literatura sobre o assunto, bem como de uma
componente empírica que implique a realização de entrevistas aos decisores e
agentes envolvidos neste processo. Aausência de informação sobre as duas consul-
tas públicas, sobre os pareceres da Associação Nacional de Municípios e de Fregue-
sias também limitam as conclusões do estudo, nomeadamente no que se refere às
medidas alternativas e às pressões entre as coligações pró e contra a lei.

Em estudos futuros parece relevante estudar os momentos anteriores à Lei n.º
37/2007 e que remetem para a política externa de Portugal na área de saúde, nomea-
damente a posição portuguesa nas discussão e aprovação das diretivas europeias e
o contributo português para as agendas internacionais. Neste sentido considera-se
útil colmatar as limitações identificadas e analisar aprofundadamente a influência
dos agentes internacionais (processo de europeização) na definição de políticas de
saúde, concretamente nas políticas de prevenção e controlo do tabaco.
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Data Atos decisórios Legislaturas

1959 Decreto-Lei n.º 42661, de 20 de novembro de 1959 Estado Novo

1968 Portaria n.º 23440, de 23 de junho de 1968

Década de 70 Despacho n.º 134/77, de 19 de maio
Portaria n.º 212/1978, de 18 de abril
Portaria n.º 375/1978, de 11 de julho
Despacho n.º 52/79, de 27 de setembro
Decreto Regional n.º 11/80/M, de 10 de setembro

I, II, III, IV
governos constitucionais

Década de 80 Artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 421/80, de 30 de setembro
Lei n.º 22/82, de 17 de agosto
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro
Decreto-Lei n.º 226/83, de 27 de maio
Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/84, de 11 de junho
Portaria n.º 165/84, de 26 de março;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/84, de 11 de junho
Decreto-Lei n.º 333/85, de 20 de agosto
Decreto-Lei n.º 444/86, de 31 de dezembro
Decreto-Lei n.º 52/87, de 30 de janeiro
Decreto-Lei n.º 393/88, de 17 de setembro
Despacho n.º 19/MS/88, de 25 de janeiro de 1989
Despacho n.º 8/ME/88, de 8 de fevereiro
Despacho Normativo n.º 29/89, de 27 de março
Decreto-Lei n.º 287/89, de 30 de agosto
Portaria n.º 403/90, de 29 de maio

V, VI, VI, VIII, IX, X, XI
governos constitucionais

Década de 90 Portaria n.º 403/90, de 29 de maio
Decreto-Lei n.º 253/90, de 4 de agosto
Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro
Portaria n.º 432/91, de 24 de maio
Decreto-Lei n.º 200/91, de 29 de maio
Decreto-Lei n.º 231/91, de 26 de junho
Decreto-Lei n.º 242/91, de 5 de julho
Portaria n.º 821/91, de 12 de agosto
Portaria n.º 930/91, de 10 de setembro
Decreto-Lei n.º 75/92, de 4 de maio
Decreto-Lei n.º 276/92, de 12 de dezembro
Declaração de retificação n.º 44/93, de 31 de março
Decreto-Lei n.º 55/93, de 1 de março
Portaria n.º 735/93, de 13 de agosto
Decreto-Lei n.º 325/93, de 25 de setembro
Decreto-Lei n.º 386/93, de 18 de novembro
Portaria n.º 32/94, de 11 de janeiro
Portaria n.º 68/94, de 31 de janeiro
Decreto-Lei n.º 75/94, de 7 de março
Portaria n.º 594/95, de 17 de junho
Decreto-Lei n.º 203/95, de 3 de agosto
Decreto-Lei n.º 275/98, de 9 de setembro
Decreto-Lei n.º n.º 283/98, de 17 de setembro
Portaria n.º 889/99, de 11 de outubro
Decreto-Lei n.º 566/99, de 22 de dezembro

XI, XII, XIII, XIV
governos constitucionais

2000 Decreto-Lei n.º 178/2001, de 9 de junho
Decreto-Lei n.º 170/2002, de 25 de julho
Decreto-Lei n.º 25/2003, de 4 de fevereiro
Decreto-Lei n.º 138/2003, de 28 de junho
Despacho Normativo n.º 2/2004, de 10 de janeiro
Despacho Normativo n.º 14/2005, de 24 de fevereiro
Decreto-Lei n.º 76/2005, de 4 de abril
Decreto-Lei n.º 14/2006, de 20 de janeiro
Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto
Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro
Portaria n.º 1630/2007, de 31 de dezembro
Portaria n.º 243-A/2008, de 24 de março
Portaria n.º 1415/2009, de 16 de dezembro
Portaria n.º 250-A/2010, de 3 de maio
Despacho n.º 8664/2011, de 6 de junho
Despacho n.º 10783/2012, de 3 de julho

XIV, XV, XVI, XVII, XVIII,
XIX governos
constitucionais

Quadro 12.1 Atos decisórios e legislaturas
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Capítulo 13

Programa Integrado de Policiamento de Proximidade

Daniela Santos

Introdução

O presente trabalho consiste na análise de uma medida de política implementada em
Portugal, em 2006, na área das políticas públicas de segurança, desde o surgimento
da questão (como problema em Portugal) até 2012. A estrutura deste trabalho segue
as etapas de análise das políticas públicas definidas em Knoepfel, et al. (2007).

Amedida em análise é o Programa Integrado de Policiamento de Proximidade
(PIPP), cuja implementação foi determinada pela Diretiva Estratégica n.º 10/2006, de
15 de maio, do Ministério da Administração Interna (MAI), durante o XVII Governo
Constitucional, cujo primeiro-ministro era José Sócrates e o ministro da Administra-
ção Interna, Rui Pereira.

Esta medida visa a introdução de um modelo integrado de policiamento ba-
seado numa cultura de proximidade, com vista à prevenção da pequena e média
criminalidade através de uma maior visibilidade dos agentes policiais e da partilha
de informação entre as comunidades e as forças de segurança, por meio de parceri-
as formais e informais.

O conceito de policiamento de proximidade tem a sua génese na Metropoli-
tan Police Force e na Scotland Yard, forças de segurança pública que surgiram das
reformas do sistema criminal britânico, conduzidas por Sir Robert Peel, home secre-
tary, em 1829.

Nestas reformas, Sir Robert Peel definiu um conjunto de princípios que defi-
nem a sua polícia.

A polícia de Sir Robert Peel fundamentava a sua intervenção numa base con-
sensual, designada por policing by consent. A sua principal missão era a prevenção
do crime, tendo como preocupação o apoio à população. Neste modelo an-
glo-saxónico, a polícia deve responder principalmente à procura de segurança por
parte das comunidades, implicando a presença e visibilidade dos agentes nas ruas.
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Surgimento do policiamento de proximidade em Portugal

O policiamento de proximidade foi introduzido pela primeira vez em Portugal, em
1996, através do programa Escola Segura — programa de policiamento de proxi-
midade no qual os agentes policiais asseguravam a segurança dos estabelecimen-
tos de ensino básico e das imediações escolares.

Este programa teve a sua origem num protocolo entre o Ministério da Admi-
nistração Interna (MAI) e o Ministério da Educação (ME) realizado em 1992, com o
intuito de garantir a segurança nos espaços escolares. Este protocolo deu origem a
um despacho conjunto entre os dois ministérios — Despacho n.º 25 650/1996, de 19
de dezembro — que comunicava a criação de equipas especializadas na Polícia de
Segurança Pública (PSP) e Guarda Nacional Republicana (GNR) cuja função seria
garantir a segurança e vigilância dos espaços escolares. Apartir desta altura, as via-
turas destas equipas passaram também a estar identificadas com o logótipo do pro-
grama Escola Segura.

O surgimento deste primeiro programa de policiamento de proximidade foi
devido a um processo de “aprendizagem social” que teve como base a internacio-
nalização, particularmente a presença de Portugal em redes transnacionais e à,
consequente, comunicação transnacional.

A comunicação transnacional consiste num conjunto de mecanismos baseados
na comunicação entre os países, no desenho de resoluções para problemas transnacio-
nais e na promoção transnacional de modelos políticos. Aprópria resolução de proble-
mas transnacionais é baseada na aprendizagem social, através do desenvolvimento,
em conjunto, de perceções sobre os problemas comuns e soluções para problemas in-
ternos semelhantes, utilizando as experiências que conhecem.

Portanto, a comunicação transnacional consiste na difusão de políticas, tendo
como resultado, muitas vezes, a convergência transnacional, como consequência
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1 A missão fundamental da polícia é a prevenção do crime e da desordem e não a repressão.

2 A capacidade da polícia de cumprir o seu dever depende da aprovação da sua ação pelo público.

3
Para obter e conservar o respeito e aprovação do público, a polícia deve poder contar com a cooperação
voluntária ao garantir o cumprimento das leis.

4
O grau de cooperação do público com a polícia diminuiu na mesma proporção em que a necessidade
de uso da força aumenta.

5
É pela demonstração constante da sua ação imparcial e não quando ela cede aos anseios da opinião
pública, que a polícia obtém o apoio da população.

6
A polícia não deve recorrer à força física, excepto quando é estritamente necessário para fazer cumprir a lei
ou restabelecer a ordem e não foi possível através da persuasão.

7 Ideia-chave de que a polícia é o público e o público é a polícia.

8
A polícia deve limitar-se ao exercício das suas funções e não interferir nas que competem ao poder
judiciário.

9 A prova da eficácia da polícia é a ausência de crime e desordem, assim como a invisibilidade da sua ação.

Figura 13.1 Os nove princípios de Sir Robert Peel



da aquisição de novos quadros cognitivos, sistemas simbólicos e crenças partilha-
das, adquiridas por meio de aprendizagem social (partilha de informação entre os
vários atores intervenientes nas redes transnacionais).

Assim, por um lado, as recomendações de boas práticas aos Estados-membros,
por parte da União Europeia (UE) e, por outro, a aprendizagem social por parte de
Portugal, através do conhecimento e análise das práticas no âmbito do policiamento
de proximidade e resultados da aplicação das mesmas em outros países (ex.: estudos
publicados que evidenciam a eficácia deste tipo de policiamento no Reino Unido,
nos Estados Unidos da Améria e ainda o exemplo de França, que já tinham adotado
este modelo de policiamento…) levaram à implementação do primeiro programa de
policiamento de proximidade em Portugal, em 1996 — programa Escola Segura.1

Esta medida veio conferir mais alguma legitimidade à ação policial aos olhos
da sociedade (que assimilou novos quadros cognitivos e crenças partilhadas), pelo
menos aos olhos da comunidade internacional.

Após a implementação do primeiro programa, ao longo do tempo foram sur-
gindo outros direcionados a públicos-alvo específicos.

É de notar que todos estes programas, incluindo as suas reformas, que deram
lugar ao PIPP, foram implementados por governos socialistas. Os vários progra-
mas dirigidos a públicos-alvo específicos foram implementados nos XIII e XIV go-
vernos constitucionais, cujo primeiro-ministro era António Guterres e os ministros
da Administração Interna, Alberto Costa (1995-1997), Jorge Coelho (1997-1999) e
Nuno Severiano Teixeira (1999-2002). O Programa Integrado de Policiamento de
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Instrumentos e política pública de segurança Enquadramento jurídico

Programa Escola Segura
Despacho conjunto entre o MAI e o ME n.º 25
650/1996, de 19 de dezembro

Apoio 65: Idosos em Segurança Lei n.º 6/98, de 31 de janeiro

Conselhos municipais de segurança Lei n.º 33/98, de 18 de julho

Programa INOVAR
Resolução de conselho de ministros n.º 6/99,
de 8 de fevereiro

Polícias municipais Lei n.º 140/99, de 28 de agosto

Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica
Resolução de conselho de ministros n.º 55/99,
de 15 de junho

Programa Escolhas
Resolução de conselho de ministros n.º 4/2001,
de 9 de janeiro

II Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica
Resolução de conselho de ministros n.º 88/2003,
de 7 de julho

Programa Táxi Seguro Despacho n.º 12.226/2006, de 1 de junho

Quadro 13.1 Instrumentos e políticas públicas de segurança no âmbito do policiamento de proximidade
(anteriores ao PIPP)

1 Ver estudos em Spelman e Eck (1986); Goldstein (1990); Wilson e Kelling (1982); Skogan (1994;
1998); Trojanowicz (1994).



Proximidade foi implementado em 2006, no XVII Governo Constitucional, cujo
primeiro-ministro era José Sócrates e o ministro da Administração Interna, Rui
Pereira.

O problema

Apesar da existência de programas de policiamento de proximidade em Portugal,
houve um conjunto de acontecimentos, tanto a nível nacional, como a nível interna-
cional, que se constituíram como fatores de pressão para a mudança.

Ao nível internacional, desde a década de 90 que a prevenção da criminalida-
de tem sido objeto de estudos. Com base nesses estudos, a UE tem exercido pressão
sobre os Estados-membros (Portugal inclusive), para que adotem determinadas
medidas, consideradas como boas práticas no que toca à questão da prevenção da
criminalidade. Essas recomendações são no sentido da adoção de modelos integra-
dos de policiamento de proximidade, pois têm demonstrado a sua eficácia em di-
versos contextos.

A pressão proveniente da UE traduz-se em comunicações, pareceres, confe-
rências, estudos e comparações entre países. Além destes instrumentos, existe um
outro, utilizado a nível europeu na promoção da prevenção da criminalidade, cujo
intuito é influenciar os Estados-membros a adotar medidas de prevenção: o Prémio
Europeu de Prevenção da Criminalidade (ECPA — European Crime Prevention
Award), criado em 1997, por iniciativa conjunta dos Países Baixos, Bélgica e Reino
Unido. 2 A partir de 2001, a União Europeia passou também a cofinanciar esta inici-
ativa através do Programa Hipócrates, embora tivesse sido por pouco tempo.3

Ao nível nacional, embora o discurso político, desde 1995, apontasse para um
paradigma de proximidade e os estudos realizados noutros países demonstrassem
a eficácia do combate à criminalidade recorrendo a parcerias a nível local, parecia
difícil alterar uma cultura policial fundamentada numa tradição autonomista e
reativa. Esta trata-se de uma cultura baseada na dependência funcional das estru-
turas centrais e com uma organização burocrática que parecia salientar o distancia-
mento entre o cidadão e o polícia, na qual os cidadãos, embora destinatários dos
serviços de segurança pública e poderosos mecanismos de controlo da ação polici-
al, não eram chamados a participar no processo de definição de prioridades e parti-
lha de ideias e soluções.

José Leitão aponta como razão para a falta de adesão a este tipo de policiamen-
to: “uma forte identidade departamental, tendendo para o isolamento (…), fruto dos
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2 Esta iniciativa constitui um incentivo para a prevenção da criminalidade, selecionando todos os
anos para o prémio europeu os dois melhores projetos de prevenção de criminalidade.

3 O Programa Hipócrates foi instituído nos termos do artigo 34.º do Tratado da UE, como uma
operação-piloto, por um período inicial de dois anos (2001-2002), com arranque inicial de um
milhão de euros, na pendência das propostas globais da Comissão sobre os programas por ela
geridos. Este programa tinha como temas prioritários: a delinquência juvenil; a criminalidade
em meio urbano; a criminalidade associada à droga.



indicadores de eficiência (…) exigidos. Os funcionários de cada departamento con-
centravam-se em preencher todas as tarefas em detrimento da colaboração com ou-
tros departamentos para a excelência do produto final” (Leitão, 1999: 13).

Uma outra razão que pode ser atribuída a esta falta de adesão ao policiamen-
to de proximidade pode prender-se com o facto de, também na década de 90, terem
surgido as “superesquadras” (que iam mais ao encontro da referida cultura polici-
al portuguesa), que se baseavam numa ideia completamente diferente dos funda-
mentos do policiamento de proximidade, “asfixiando-o”. Contudo, esta medida
foi contestada por parte dos cidadãos e de alguns partidos políticos, entre eles o
PCP, que demonstrou várias vezes publicamente o seu descontentamento com a
construção das “superesquadras”, pois estas agrupam as forças policiais em locais
específicos, deixando muitos outros locais sem agentes policiais, provocando um
sentimento de insegurança nos cidadãos desses últimos locais.

Para além destes entraves referentes ao contexto institucional, também se veri-
ficaram algumas dificuldades relativamente ao feedback dos programas de policia-
mento de proximidade implementados, bem como o contexto socioeconómico.

Quanto ao feedback dos programas, constatou-se, por um lado, a importância
destes programas e da visibilidade dos agentes nas ruas, para muitas pessoas
(principalmente idosos e crianças), por outro lado, verificou-se um conjunto de fa-
lhas nos programas existentes (não assentavam num modelo de intervenção estru-
turado e coerente; não tinham sido definidos objetivos claros e mensuráveis nem os
recursos necessários para a sua realização; não tinham sido calendarizadas as dife-
rentes fases dos programas, nem definidos os procedimentos de controlo e avalia-
ção dos resultados; nem eram sujeitos a avaliação, à exceção do programa Escola
Segura, que foi avaliado muito poucas vezes).

Relativamente ao contexto social vivido, verificou-se que o número de crimes
registados pelas forças policiais tinha, de uma forma geral, uma tendência crescen-
te, como se pode verificar nas figuras 13.2 e 13.3.

A perceção do aumento da criminalidade e falta de soluções oferecidas pelo
Estado tiveram como consequência o aumento do sentimento de insegurança, ca-
racterística das sociedades modernas ocidentais. Sendo muito deste sentimento
veiculado pelos media que, com alguma regularidade, publicam peças jornalísticas,
inquéritos à vitimação, estudos de opinião e estatísticas de entidades pouco fide-
dignas acerca do sentimento de insegurança e da criminalidade. Isto acontece por-
que a necessidade de segurança é uma das necessidades básicas do ser humano e as
notícias que têm maior impacto emocional nos indivíduos “vendem-se” melhor,
i.e., trazem mais benefícios, tanto aos jornalistas como às entidades responsáveis
pela divulgação dessa informação.

Se nos basearmos no modelo de análise meso de políticas públicas Multiple
Streams Framework (Kingdon, 1984; 1995), podemos verificar que estas peças pu-
blicadas pelos órgãos de comunicação social funcionam como “eventos focalizado-
res” da atenção dos decisores políticos para o “problema” da insegurança sentida
pelos portugueses.

Voltando à questão do aumento da criminalidade e da falta de soluções ofere-
cidas pelo Estado, constata-se que não há ninguém melhor do que as próprias
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comunidades para identificarem os seus próprios problemas e contribuírem com
opiniões e possíveis soluções, em parceria com as forças policiais. Sobretudo desde
os anos 90, altura em que as sociedades começaram a ter acesso a cada vez mais in-
formação, tornando-se mais participativas e exigentes.

Estes fatores levaram ao aparecimento de novos atores na coprodução da
segurança, tais como os atores envolvidos nos conselhos municipais de segu-
rança, as polícias municipais, os seguranças privados, as entidades suprana-
cionais (Europol e Interpol), entre outros.

Para além da necessidade da partilha de conhecimento entre comunidades e
forças de segurança para alcançar estratégias mais eficazes, também as limitações
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orçamentais são, cada vez mais, um fator importante quando se pensa em recursos
económicos, logísticos e humanos.

Se pensarmos nos custos associados aos serviços policiais, podemos cons-
tatar que o policiamento de proximidade demonstra ser uma boa opção face à
conjuntura económica em que o país e mais algumas zonas do globo vivem já há
alguns anos, tendo tido início em meados da primeira década do novo milénio.
Além disso, em finais da década de 70 e inícios da década de 80, surgiu um novo
conceito de gestão pública, o New Public Management, que rapidamente se
alastrou à União Europeia. Esta nova gestão pública tinha como algumas das
ideias-base: a redistribuição do poder e responsabilidades do Estado para orga-
nismos descentralizados e autónomos; a privatização dos serviços e empresas
estatais; eficácia e eficiência.

A difusão desta nova forma de gestão das questões públicas iria ao encon-
tro da conjuntura económica pouco favorável anteriormente mencionada. De-
vido à necessidade de, por um lado, racionalizar as forças de segurança e, por
outro, ter um serviço de segurança pública eficaz e eficiente, um modelo de poli-
ciamento que se baseasse na proximidade com o cidadão, que pode partilhar in-
formações úteis e possíveis soluções com as forças de segurança pública e com
outras forças de segurança de regime privado, com quem as forças de segurança
pública podem partilhar funções de forma coordenada, permitiria a poupança
de recursos ao Estado.

Contudo, no que respeita à polícia, estas alterações colocam alguns proble-
mas, pois há quem defenda que a transferência de poderes e competências antes
atribuídas ao Estado para instituições não estatais, ou cuja ligação ao Estado é cada
vez menos clara, poderá ser entendido como forma de pôr em causa o princípio da
sua legitimidade exclusiva para usar os meios legítimos de coerção (como já Weber
proferia em 1919, em A Política Como Vocação).

Todos estes fatores levaram à colocação das políticas de segurança na
agenda política, na medida da necessidade de uma reforma do sistema policial
português.

Agendamento

A questão da segurança está sistematicamente presente na discussão pública e na
agenda política, sendo colocada tanto pelos partidos como pelo próprio governo.
Contudo, as políticas de segurança nos últimos trinta anos

têm sido orientadas na base de lógicas (…) internas aos sistemas e às polícias, visando
designadamente o reforço formal das competências dos vários corpos policiais, a
resolução de questões estatuárias, o aperfeiçoamento de modelos de participação in-
terna (a questão sindical na PSP), estando pouco (…) direcionadas para as reais de-
mandas de segurança dos cidadãos, para a eficácia e eficiência das organizações
policiais e do sistema (Oliveira, 2006: 285).
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A rutura nesta “tradição” acontece a partir de

1995, quando a segurança serviu de mote para a campanha eleitoral do Partido Socia-
lista. Nessa altura teceram-se algumas considerações sobre o aumento da criminali-
dade e da insegurança que, de acordo com o discurso eleitoral, teria aumentado cerca
de 40% nos últimos quatro anos. Atribuía-se essa situação à falta de eficácia das forças
e serviços de segurança, que tinham falta de efetivos e de uma estratégia de reestrutu-
ração e de modernização (Oliveira, 2006: 288).

O Programa do XVII Governo Constitucional (1995) prometia: um aumento da
proximidade entre a polícia e os cidadãos; a criação de uma polícia integrada de
prevenção da delinquência através da realização de parcerias; a criação do Institu-
to de Ciências Policiais e Segurança Interna; a criação das polícias municipais e dos
conselhos municipais de segurança, etc. Desta forma, as forças policiais foram,
mais uma vez, colocadas na agenda política.

Embora tivessem sido implementados pela primeira vez programas de poli-
ciamento de proximidade e alterado o nome da antiga Escola Superior de Polícia
para Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna (apesar de não se
terem verificado alterações na sua missão), grande parte destes objetivos não fo-
ram cumpridos. No entanto, em 1998, após a Conferência Internacional sobre Poli-
ciamento de Proximidade (iniciativa conjunta do MAI, do Fórum Europeu para a
Segurança Urbana e da Câmara Municipal de Lisboa), o Ministério da Administra-
ção Interna iniciou uma pesquisa para a formulação de um projeto de integração
das diferentes políticas de segurança, o Programa Integrado de Policiamento de
Proximidade. A figura 13.4 demonstra um esboço de como seria organizado este
programa.
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O Programa Integrado de Policiamento de Proximidade teria como objetivo
dar mais visibilidade às forças de segurança, procurando fornecer maior capacida-
de de inserção das organizações policiais na vida das comunidades.

Como foi referido anteriormente, o conceito de policiamento de proximidade
entrou no discurso político em 1995. Contudo, nenhum dos governos constitucionais
até 2006 tinha adotado uma verdadeira estratégia de policiamento de proximidade
que envolvesse uma ação coordenada e complementar entre os diversos atores públi-
cos e privados (forças policiais, organizações da sociedade civil, cidadãos individuais,
municípios, etc.). Tinham sido implementados apenas projetos isolados de coopera-
ção com a comunidade, em algumas unidades policiais da PSP e da GNR.

Assim, em 2005, o Programa do XVII Governo Constitucional previa a neces-
sidade de: diminuição da criminalidade; um policiamento mais visível e eficaz; as
forças de segurança serem dotadas de quadros de pessoal sem funções policiais; re-
visão do dispositivo territorial, no sentido de melhorar a articulação entre a PSP e a
GNR e o aperfeiçoamento do sistema integrado de informação criminal. Nesta le-
gislatura foi estabelecido um protocolo entre o Ministério da Administração Inter-
na e o Instituto Português de Relações Internacionais, da Universidade Nova de
Lisboa, com o intuito de se realizar um estudo preparatório sobre a reforma do mo-
delo de organização do sistema de segurança português.

Formulação da medida

No seguimento deste protocolo, em dezembro de 2005 foi organizado um Fórum
de Policiamento de Proximidade e de Prevenção da Criminalidade, com vista à dis-
cussão do Programa Integrado de Policiamento de Proximidade e divulgação das
boas práticas existentes em diversos Comandos da PSP. 4 Este fórum permitiu veri-
ficar algumas falhas no modelo de policiamento de proximidade existente.

Consequentemente foi encomendado em 2006 um estudo à Accenture (enti-
dade de consultoria), com o objetivo de racionalizar as estruturas da GNR e da PSP
através de uma reformulação, permitindo uma maior canalização de recursos para
a área operacional. Neste estudo foram identificados alguns constrangimentos e
ineficiências do sistema policial: forte hierarquização, falta de incentivos, forte bu-
rocratização (25% do efetivo policial desempenhava funções administrativas), fal-
ta de fluidez, lentidão na circulação e falta de fidedignidade da informação,
elevado consumo de recursos, infraestruturas tecnológicas insuficientes ou incipi-
entes e “sistemas de informação desintegrados, redundantes ou mesmo inexis-
tentes (…) sem foco específico em objetivos estratégicos globais pré-definidos,
mensuráveis e monitorizáveis” (MAI, 2006: 37-38).

Identificados os pontos críticos, urgia uma reformulação, i.e., tentar “fazer
mais com menos recursos, fazendo melhor, de forma mais eficiente e focar na ativi-
dade nuclear e valorizá-la” (MAI, 2006: 63-64). Para isso era necessário “aumentar
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os níveis de eficácia e atuar em novas áreas, aumentar a fiscalização, a facilidade no
acesso à informação, a simplificação de processos, supressão de níveis hierárqui-
cos, articulação de competências com estruturas centrais do MAI, partilha de estru-
turas de suporte (…), fazer melhor, de forma mais eficiente” (MAI, 2006: 64).

Tendo em conta todos estes fatores, surgiu uma oportunidade para a reforma
do sistema policial português, com o objetivo de minimizar alguns pontos menos
favoráveis.

Além deste fórum, também se realizou em março de 2006 um Colóquio Naci-
onal sobre o Policiamento de Proximidade, organizado pela Associação Sindical
dos Profissionais da Polícia (ASPP), onde foram abordados os fundamentos do po-
liciamento de proximidade e discutido o caso de França que, por sua vez, provinha
dos casos de Holanda, Austrália e Canadá, onde já tinha sido implementado este
modelo de policiamento. Este colóquio foi realizado com o intuito de contribuir
para o conhecimento e esclarecimento dos fundamentos do policiamento de proxi-
midade e das diferenças entre o serviço policial e o serviço de ação social, muitas
vezes confundidos, quando se alude ao policiamento de proximidade.

É neste contexto que surge a Diretiva Estratégica n.º 10/2006, de 15 de
maio, através da qual a PSP pretendia operacionalizar os objetivos definidos no
Programa do XVII Governo Constitucional (“a diminuição da criminalidade
(…) mediante uma política que, articuladamente, combata as causas e as conse-
quências do crime. (...) um policiamento mais visível e eficaz, de integração e
proximidade, orientado para a proteção dos cidadãos em geral e, em particular,
das pessoas especialmente vulneráveis, como as crianças, os jovens, os idosos e
as vítimas de maus-tratos, (...) para inverter a curva ascendente da criminalida-
de e reforçar o sentimento de segurança.” (Programa do XVII Governo Consti-
tucional, 2005-2009: 147)).

Esta diretiva, formulada pelo Ministério da Administração Interna, determi-
na a implementação de um Programa Integrado de Policiamento de Proximidade
com vista à “melhoria da qualidade do serviço prestado ao cidadão, a melhoria dos
índices de eficiência e de eficácia da atuação policial e de forma a efetivar-se uma
maior articulação entre as valências de prevenção da criminalidade/proximidade,
de ordem pública, de investigação criminal e de informações.” (Diretiva Estratégi-
ca n.º 10/2006).

Os atores envolvidos na formulação desta medida foram, ao nível institucio-
nal, o MAI e a PSP (incluindo o Departamento de Operações da PSP (DEPOP), o De-
partamento de Formação da PSP (DEPFORM), o Departamento de Informações
Policiais (DEPILPOL), a Escola Prática de Polícia (EPP) e o Instituto Superior de
Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI). O grupo de trabalho que construiu
o projeto-piloto do PIPP era constituído por elementos destes departamentos da
PSP. Ao nível individual, foi a comunidade policial e peritos que estiveram presen-
tes nos fóruns e discussões de medidas a ser tomadas na reforma do sistema poli-
cial português.

Segundo a diretiva, o Programa Integrado de Policiamento de Proximidade
tem como objetivos estratégicos: aperfeiçoar e “especializar” a prevenção da crimi-
nalidade (ênfase na formação dos agentes); promover a cidadania, apostando na
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formação para a cidadania e para a segurança da comunidade, principalmente dos
jovens; abrir a instituição — PSP — à sociedade, através da cooperação com a co-
munidade; descentralizar a gestão e os níveis de comando e controlo, através da
adoção de um estilo participativo e consultivo; reduzir os fluxos de informação ba-
seados em documentos escritos; melhorar os índices de motivação dos elementos
policiais; melhorar, de forma eficaz e eficiente, a qualidade do serviço policial e a
imagem da instituição na sociedade portuguesa; melhorar os índices de satisfação
e a confiança dos cidadãos em relação ao serviço prestado pela PSP; interiorizar nos
elementos policiais uma cultura de investigação racional que encaixe no conceito
de “polícia de rua” (o polícia que é reconhecido pela comunidade onde exerce fun-
ções, que circula pelas ruas e interage com os cidadãos).

Estes objetivos estratégicos visam: uma redução dos índices de insegurança,
da criminalidade, especialmente os “crimes de rua” (ex.: roubos por esticão, furtos
por carteiristas, furtos a veículos…) e o pequeno e médio tráfico; focar a atenção
nos grupos de risco (idosos, crianças e vítimas de crimes) e melhorar os mecanis-
mos de apoio às vítimas; aumentar os índices de participação de crimes às forças
policiais; descentralizar a tomada de decisões, responsabilizando os gestores e su-
pervisores locais e agentes de proximidade; desenvolver a coordenação entre a
componente preventiva, a componente reativa, bem como as componentes de in-
vestigação criminal e de informações da PSP.

O Programa Integrado de Policiamento de Proximidade apresenta a estrutu-
ra que consta na figura 13.5.

O PIPP é supervisionado pelo Grupo de Implementação e Avaliação, sendo
este coordenado pelo DEPOP e constituído por representantes do DEPFORM (de-
partamento responsável pela formação dos agentes de proximidade), DEPIPOL,
EPP, ISCPSI e comandos metropolitanos, regionais e de polícia e equiparados.
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Figura 13.5 Estrutrura do Programa Integrado de Policiamento de Proximidade



Os comandos metropolitanos, regionais e de polícia e equiparados nomeiam
os gestores e supervisores locais do programa, assim como os agentes de proximi-
dade. Os gestores locais do Programa de Policiamento de Proximidade (coman-
dantes de divisão/secção policial ou comandantes de esquadra) são responsáveis
por: desenvolver contactos institucionais com as entidades públicas — câmaras
municipais, juntas de freguesia — e privadas; planeamento de atividades de for-
mação e de informação; análise dos relatórios das EPAV e EPES; divulgação de con-
selhos de prevenção aos cidadãos nos órgãos de comunicação social; e pela
proposta, aos seus superiores, de ações de formação ou outras necessidades na área
da prevenção da criminalidade.

Os supervisores locais do programa de policiamento de proximidade (che-
fes) são responsáveis por: acompanhar, orientar e supervisionar as Equipas do Pro-
grama Escola Segura (EPES) e as Equipas de Proximidade e Apoio à Vítima
(EPAV); coordenar os contactos entre os agentes de proximidade e as entidades ex-
ternas; contactos com os presidentes das associações locais e coletividades, no âm-
bito de parceiras desenvolvidas com a PSP; efetuar a ligação entre os gestores locais
do programa e os agentes de proximidade; fazer uma primeira análise dos relatóri-
os dos agentes de proximidade e propor ao gestor local a tomada de medidas; a co-
ordenação do levantamento de problemas que poderão ter impacto no sentimento
de insegurança e na criminalidade e posterior informação às autoridades compe-
tentes para a sua resolução. Estes supervisores locais fazem a ligação entre os agen-
tes de proximidade e os gestores locais. Os agentes de proximidade constituem as
Equipas do Programa Escola Segura (EPES) e as Equipas de Proximidade de Apoio
à Vítima (EPAV).
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As EPES são responsáveis pela vigilância e segurança nos espaços escola-
res, prevenção da delinquência juvenil, deteção de problemas que possam inter-
ferir na segurança dos cidadãos e deteção de “cifras negras” nas comunidades
escolares.

As EPAV são responsáveis pela segurança e policiamento de proximidade,
como a prevenção e vigilância de áreas comerciais, áreas residenciais (principal-
mente onde residam maioritariamente idosos), prevenção da violência doméstica,
apoio e acompanhamento às vítimas de crimes e deteção de outros problemas que
possam interferir na segurança dos cidadãos.

Para além destas funções, os agentes de proximidade deverão redigir relató-
rios de policiamento de proximidade, cuja periodicidade poderá ser diária, sema-
nal ou outra considerada adequada pelo gestor local do programa. Além dos
relatórios das equipas, cada comando deverá elaborar um relatório trimestral de
policiamento de proximidade, com informação estatística da criminalidade, da vi-
timação e das atividades desenvolvidas pelas equipas de proximidade.

Estes agentes estão sujeitos a um empowerement ou delegação de poderes e
responsabilização. Devem desenvolver contactos com a população em geral,
com serviços das juntas de freguesia, das câmaras municipais, dos tribunais,
com técnicos locais de determinados projetos de assistência social, conselhos di-
retivos dos estabelecimentos de ensino, comerciantes, assim como os cidadãos
em geral. São alocados um ou mais agentes por setor (de acordo com a análise
efetuada pelo gestor local consoante a geografia urbana, a estrutura sociodemo-
gráfica, a tipologia e incidência criminal e os recursos disponíveis), privilegian-
do o contacto direto com os cidadãos no sentido de identificar problemas e
recolher informação.

Esta alocação e permanência de cada agente a um setor apenas resulta numa
maior responsabilização, um melhor diagnóstico e melhor conhecimento dos pro-
blemas e “medos” dos residentes e do tipo de incivilidades e atos criminais que
ocorrem nesse setor ou zona, assim como uma maior aproximação e interação com
a comunidade e uma melhoria da imagem pública da polícia. Os próprios horários
de serviço dos agentes devem ser adequados às realidades e necessidades de cada
setor/zona onde o agente desempenha as suas funções.

Para além de todos estes atores, a diretiva estratégica ainda refere o Gabinete
de Comunicação e Relações Públicas da PSP (GCRPUB), tendo como funções asse-
gurar a divulgação sistemática para a imprensa escrita de todos os elementos de
informação disponíveis, em coordenação com o DEPOP, comandos e estabeleci-
mentos de ensino, atualizar a informação a disponibilizar ao cidadão no website da
PSP, entre outras funções.

Implementação do PIPP

O Programa Integrado de Policiamento de Proximidade foi implementado em mea-
dos de outubro de 2006, através de um projeto-piloto, em 26 subunidades da PSP, nas
condições referidas na diretiva estratégica, sendo previsto “o seu alargamento a um
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maior conjunto de divisões/secções policiais e esquadras” (RASI, 2006).5 Foi também
“implementada uma estrutura de prevenção da violência doméstica e apoio às víti-
mas de crime enquadrada no Programa Integrado de Policiamento de Proximida-
de” (RASI, 2006). Os agentes de proximidade eram agentes, antes afetos a outras
funções, que se voluntariaram para integrar as equipas de proximidade, sendo pre-
ferencialmente pessoas com algumas competências sociais específicas, entre elas,
boas competências relacionais.

Esta implementação passou por algumas fases: publicação da diretiva estra-
tégica; seleção das subunidades; seleção dos gestores e supervisores locais; seleção
dos agentes para integrar as EPAV e EPES (algumas EPES eram constituídas por
elementos antes afetos ao programa Escola Segura); primeiro curso de formação de
formadores do PIPP (16 a 25 de outubro de 2006); multiplicação da formação pelos
vários comandos da PSP.

Ao que foi possível apurar, relativamente ao programa Escola Segura, em
2006 estavam afetos ao programa 375 elementos policiais, isto é, mais 55 do que no
ano anterior (RASI, 2006). Não foi possível verificar se este aumento esteve relacio-
nado com a formação das Equipas do Programa Escola Segura (EPES), no âmbito
do PIPP. Este programa em 2006 abrangia 3.043 escolas do ensino básico e secundá-
rio, tinha 375 elementos policiais afetos, 183 viaturas caracterizadas com o logótipo
Escola Segura, 91 motociclos e 48 scooters (RASI, 2006). Também não foi possível
apurar se houve alguma alteração em relação ao número de escolas e veículos no
âmbito da implementação do PIPP.

Quanto às Equipas de Proximidade e de Apoio às Vítimas (EPAV), em 2006
eram constituídas por 240 agentes, “responsáveis por uma primeira intervenção,
atendimento, apoio e encaminhamento de vítimas de crimes de violência domésti-
ca, entre outras funções de proximidade e de prevenção criminal” (RASI, 2006).

É de notar que houve poucas mulheres a integrar as Equipas de Proximidade,
apenas 4,9% do total de elementos (Lisboa, et. al, 2008).

Os agentes de proximidade receberam formação, “dotando-os de determina-
das competências técnicas e conhecimentos específicos”, entre eles “gestão e medi-
ção de conflitos, técnicas de entrevista, preservação do local de crime e dos meios
de prova” (RASI, 2007: 210).

A implementação do PIPP envolveu todos os atores referidos na diretiva e se-
gundo as diretrizes anunciadas, exceto o Gabinete de Comunicação e Relações Pú-
blicas da PSP, que não cumpriu eficazmente as suas funções, pois não assegurou a
divulgação de toda a informação disponível relativa ao programa.6

A diretiva estratégica não continha informação relativa aos recursos a mo-
bilizar para a implementação, os custos da medida, nem o calendário das fases
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de execução do programa e não foi possível apurar essa informação de outra
forma.

Os mecanismos de controlo e avaliação instituídos foram os relatórios das
Equipas de Proximidade e os relatórios trimestrais dos comandos onde o progra-
ma foi implementado. Contudo não foi possível ter acesso a estes documentos,
nem averiguar se a elaboração dos relatórios foi cumprida e/ou continua a ser.

Em 2007 foi introduzida outra forma de controlo da implementação desta
medida, i.e., visitas periódicas às subunidades da PSP onde o programa foi intro-
duzido, de modo a verificar se os procedimentos estariam a ser realizados de acor-
do com as indicações da diretiva, mas apenas foi possível ver uma referência às
mesmas no Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2007, a confirmar o
bom funcionamento do programa nas subunidades visitadas.

No âmbito do PIPP, foram dadas formações “a técnicos que prestam serviço jun-
to dos idosos, designadamente, aos voluntários da Associação Coração Amarelo,
Instituição Particular de Solidariedade Social” (RASI, 2006: 149). Foram também cele-
brados “protocolos com diversas entidades públicas, IPSS e ONG ao nível nacional”,
entre elas, câmaras municipais, juntas de freguesia, a Santa Casa da Misericórdia de
Espinho, o Centro Social Paroquial de São Brás, a CERCI de Espinho, o Centro de For-
mação da Associação de Escolas de São Miguel e Santa Maria, entre outros (RASI, 2006
e 2007). Isto demonstra sucesso no que concerne à abertura da instituição policial às
várias entidades públicas e a recetividade das mesmas para com as forças policiais,
ajudando a alcançar o objetivo de melhoria da imagem da polícia na comunidade.

Após a realização do projeto-piloto (2006-2007) foi possível apurar um au-
mento do número de elementos policiais afetos ao PIPP e agentes de proximidade
que receberam formação através do mesmo.

Em 2008, havia 240 agentes policiais afetos às EPAV e 831 elementos recebe-
ram formação em policiamento de proximidade.

Em 2009, havia 250 EPAV, com 621 efetivos policiais e um total de 965 elemen-
tos distribuídos pelas EPAV e EPES, apoiados por 340 viaturas ligeiras e 104 motos.

Em 2010, o PIPP passou a ser designado por Modelo Integrado de Policia-
mento de Proximidade (MIPP) e manteve o número de EPAV e de elementos afetos
aos dois tipos de equipas que tinha em 2009. Ainda em 2009, a GNR constituiu 22
Núcleos de Investigação e Apoio a Vítimas Específicas (NIAVE) — designados por
Núcleos Mulher Menor (NMUME), antes da sua expansão para todo o território da
responsabilidade da GNR, em 2009 —, compostos por 220 Equipas de Investigação
e Inquérito. Também em 2010 foram criados espaços próprios para o atendimento a
vítimas, com garantias de privacidade e conforto (no final de 2010, 54% das esqua-
dras e postos dispunham desta valência).

Em 2011, houve uma alteração na abordagem, pois o número de EPAV dimi-
nuiu para 241, com 446 elementos afetos, contudo passaram a ser apoiados por 50
Equipas Especiais de Violência Doméstica, compostas por 115 polícias. As EPES
eram compostas por 391 elementos, não tendo diferido muito dos outros anos.
Também em 2011, por um lado, o número de espaços de atendimento a vítimas au-
mentou para 57% dos postos e esquadras nacionais, por outro, o número de viatu-
ras de apoio a estas equipas foi significativamente reduzido.
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Em 2012, o número de elementos afetos às equipas do PIPP manteve-se sem
grande alteração, bem como as 23 NIAVE existentes desde 2011. Já o número de
salas de atendimento a vítimas aumentou para 62,7% das esquadras e postos
nacionais.

Avaliação do PIPP

Foi efetuada uma candidatura a fundos do Programa Operacional da Administra-
ção Pública (POAP) e uma parceria entre a PSP e a Universidade Nova de Lisboa
para a avaliação do projeto-piloto do PIPP.

Após a aceitação da candidatura, foi realizada a avaliação ao projeto-piloto
do Programa Integrado de Policiamento de Proximidade pelo Centro de Investiga-
ção SociNova, da Universidade Nova de Lisboa. Esta avaliação realizou-se em dois
momentos, o primeiro entre 30 de outubro e 28 de novembro de 2006, ou seja, assim
que a medida foi implementada, e o segundo entre 21 de novembro e 18 de dezem-
bro de 2007, cerca de um ano depois, na fase final do projeto-piloto.

Arealização desta avaliação foi precoce, pois um ano é pouco tempo para ava-
liar um programa desta envergadura, visto ser um programa que implica mudan-
ças de cultura e sentimentos, algo que não apresenta resultados visíveis a curto
prazo. Quando falamos em mudanças na cultura, referimo-nos à cultura organiza-
cional do sistema policial português, uma cultura ainda reativa, muito baseada na
burocracia, salientando a distância entre o polícia e o cidadão e que tende a desva-
lorizar a prevenção.

Quanto às mudanças nos sentimentos, referimo-nos ao sentimento de insegu-
rança, sobre o qual este programa pretende atuar no sentido de o diminuir, principal-
mente em públicos-alvo específicos (idosos, crianças e vítimas de crimes). No entanto,
o conceito de insegurança é extremamente subjetivo, dependendo de fatores internos
e externos aos indivíduos e podendo variar de um momento para o outro.

Além disso, a própria perceção da existência e do modo de funcionamento
deste novo programa de policiamento não ocorre repentinamente, os cidadãos ne-
cessitam de algum tempo para verificarem alterações.

Esta avaliação baseou-se num inquérito, através da aplicação de questio-
nários com perguntas de resposta fechada aos residentes e/ou trabalhadores na
áreas abrangidas pelas esquadras nas quais foi implementado o PIPP (apenas
em Portugal Continental — 22 esquadras), nos dois momentos acima referidos.
Para além do inquérito à população, também foram aplicados questionários,
nos mesmos moldes, ao efetivo policial de cada uma dessas esquadras e realiza-
da observação direta nas esquadras, nos mesmos dois momentos. No total fo-
ram aplicados 6041 questionários.

O facto de a avaliação ter sido baseada em questionários com perguntas de
resposta fechada não permitiu uma análise mais aprofundada das mudanças real-
mente sentidas, tanto da parte dos agentes, como da população afeta ao programa.
Entrevistas seriam possivelmente uma boa opção para realizar esta análise. Impli-
cariam mais recursos, principalmente tempo e disponibilidade dos avaliadores e,
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provavelmente, mais recursos humanos, contudo o seu contributo poderia ser bas-
tante benéfico e esclarecedor no âmbito desta avaliação.

Esta avaliação apresentou alguns resultados pouco conclusivos, como pode-
remos ver adiante. As incongruências verificadas poderão prender-se com o facto
de a avaliação ter sido realizada precocemente.

Concluiu-se, por um lado, que a população sentiu um aumento do senti-
mento de segurança e do número de interações com os agentes policiais.
Verificou-se uma melhoria do conhecimento da população acerca do Plano de
Combate à Violência Doméstica, o que se traduziu num aumento do número de
denúncias-crime (aumento de 18,5%, em relação ao ano anterior — RASI, 2006)
e constatou-se que a população estava recetiva ao policiamento de proximidade
e disposta a cooperar com a PSP (Lisboa, et. al, 2008): “A população, ao sentir que
a mudança a pode beneficiar está (…) disposta a cooperar objetivamente com a
PSP” (Lisboa e Dias, 2008).

A referida melhoria do conhecimento do Plano de Combate à Violência Do-
méstica e consequente aumento do número de denúncias-crime poderão não estar
diretamente relacionados com o PIPP, mas sim com uma maior visibilidade do fe-
nómeno, pois foram desenvolvidas diversas campanhas públicas de sensibilização
e alguns spots publicitários para a divulgação do plano, que foram emitidos em ca-
nais de televisão nacionais, fomentando uma maior consciencialização dos cida-
dãos para os seus direitos. No entanto, a possível divulgação do plano por parte
dos agentes de proximidade pode ter contribuído para esse aumento do conheci-
mento e consciencialização da população.

Por outro lado, havia entre a população um “desconhecimento global (29%)
do policiamento de proximidade, apesar de uma ligeira melhoria”, apenas 9,6%
notou alterações no policiamento em 2007, comparativamente a 2006 e “persistem
algumas dificuldades na relação regular com a PSP”, sendo o contacto feito, maio-
ritariamente, por iniciativa dos cidadãos (Lisboa, et. al, 2008), o que demonstra
algumas falhas na implementação do programa. Estes resultados demonstram a
dificuldade sentida na mudança da cultura policial, baseada na reação e no pouco
contacto voluntário com a população.

Quanto aos agentes, constatou-se por um lado uma diminuição da perceção
da falta de meios e formação, um reforço do conhecimento dos residentes na área
da esquadra, um aumento da satisfação com as funções exercidas (81,5%) e a perce-
ção de uma melhoria no policiamento, particularmente na maior aproximação e
contacto com a população. O policiamento de proximidade é considerado impor-
tante ou muito importante (79%) para os agentes inquiridos (Lisboa, et. al, 2008).

A perceção da diminuição da falta de formação por parte dos agentes poderá
ser explicada pelas ações de formação efetuadas para os agentes de proximidade,
no âmbito do PIPP. O reforço do conhecimento dos residentes na área da esquadra
indica uma maior atenção dos agentes à comunidade que “protegem”, o que se
apresenta como um aspeto positivo. O aumento da satisfação com as funções
exercidas poderá ser explicado pelo carácter voluntário da integração em Equipas
de Proximidade (como foi referido anteriormente, os agentes de proximidade
voluntariaram-se para integrar as equipas de proximidade, embora tivessem sido
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introduzidos alguns fatores preferenciais para a seleção, como determinadas com-
petências). O facto de os agentes terem tido a perceção de uma melhoria no policia-
mento, particularmente na maior aproximação e contacto com a população, não
corresponde à perceção da população (como verificámos antes), constatando-se a
necessidade de melhorar ou aumentar esta aproximação e os contactos com a
população.

Por outro lado, os agentes sentiam que ainda havia a necessidade de melhorar
o relacionamento entre a “esquadra” e a população (pode-se entender com isto que
havia cidadãos que não conheciam a esquadra da sua residência).

Foi de notar que a ação policial ainda era muito centrada no patrulhamento
de automóvel, apesar deste tipo de patrulhamento não ir ao encontro dos pressu-
postos do policiamento de proximidade, pois dificulta a interação e o contacto dire-
to com os cidadãos, que se prevê com base em socializações quotidianas como
conversas, visitas a estabelecimentos comerciais e outros locais, por exemplo.

O facto de a ação policial ainda ser muito centrada no patrulhamento auto-
móvel, sendo este meio “considerado o mais eficiente para a maioria dos agen-
tes” devido à “rapidez de deslocação, o que indicia um policiamento ainda
muito centrado na reação” (Lisboa e Dias, 2008), poderá ser um bom indicador
para explicar a, anteriormente referida, falta de conhecimento do policiamento
de proximidade e a persistência de dificuldades na relação regular com os agen-
tes policiais.

A avaliação realizada ao projeto-piloto consistiu, por um lado, na tentativa
de verificar a perceção da população relativamente ao seu sentimento de segu-
rança e ao policiamento e, por outro, na tentativa de verificar a perceção dos
agentes relativamente ao novo programa e à sua relação com os cidadãos, tra-
tando-se assim de uma avaliação predominantemente sociológica e de âmbito
acentuadamente académico.

Esta avaliação não permitiu verificar se os objetivos do PIPP tinham sido al-
cançados, nomeadamente: a redução dos índices de insegurança e da criminalida-
de; o aumento da atenção dada aos grupos de risco (idosos, crianças e vítimas de
crimes); melhorias nos mecanismos de apoio às vítimas; e aumento dos índices de
participação de crimes.

Houve uma tentativa de avaliar mudanças no sentimento de insegurança da
população abrangida pelo programa, contudo a avaliação de um sentimento é mui-
to subjetiva e difícil de concretizar, nomeadamente através de questionários, pois o
sentimento de insegurança, tal como os outros sentimentos dos indivíduos, depen-
de de diversos fatores internos e externos aos indivíduos. Depende, por exemplo,
do que cada pessoa entende por segurança, das circunstâncias em que responde ao
questionário e varia repentinamente em função de vários fatores, como aconteci-
mentos diários, que podem ser interpretados de maneira diferente por cada pes-
soa, o que pode interferir na fiabilidade da avaliação.

Outra questão que se prende com o uso de questionários para este tipo de
avaliação é o facto de os inquiridos poderem interpretar as questões de forma
diferente da dos investigadores, comprometendo o estudo, o que se poderia so-
lucionar com a realização de entrevistas. Não menosprezando, claro, o facto de
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as entrevistas terem também alguns pontos fracos, pois dependem da formação
do entrevistador e empatia entre entrevistador e entrevistado, entre outros.

Em relação ao objetivo de redução da criminalidade definido na diretiva, ve-
rifica-se alguma dificuldade em avaliá-la, na medida em que este objetivo colide
com o objetivo de aumentar os índices de participação dos crimes. Isto acontece
porque a verificação da redução da criminalidade é realizada através da análise
das estatísticas do número de crimes registados (por exemplo, se o número de cri-
mes registados pelas forças de segurança tivesse diminuído após a implementação
do PIPP, ter-se-ia alcançado este objetivo).

No entanto, a verificação do aumento dos índices de participação de crimes
às forças de segurança também é realizada através da análise das estatísticas do nú-
mero de crimes registados, neste caso, participados (por exemplo, se o número de
crimes participados — a maioria dos crimes registados pelas forças de segurança
são crimes participados, principalmente no que toca a pequena e média criminali-
dade, que é o objeto desta medida política — às forças de segurança tivesse aumen-
tado, ter-se-ia alcançado este objetivo).

Assim, constata-se que estes objetivos estratégicos definidos na diretiva es-
tratégica são de difícil avaliação, necessitando de uma reformulação.

Quanto ao objetivo de aumentar a atenção dada aos grupos de risco, a avalia-
ção realizada ao projeto-piloto não permitiu a sua verificação, pois não teve em
conta o número de protocolos e parcerias efetuados, nem o número de visitas ou in-
terações com os grupos de risco. Também não se focou na tentativa de perceber se o
número de agentes e equipas de proximidade era adequado às necessidades da
população.

Contudo, verificou-se que o número de protocolos bilaterais e parcerias foi
aumentando desde o início da implementação do PIPP, tendo sido em 2007 intro-
duzido em mais 68 subunidades da PSP e em 2008 existia em 112 subunidades. Em
relação ao número de visitas e contactos com os grupos de risco, não foi possível ter
acesso à informação, mas espera-se que conste nos relatórios das Equipas de Proxi-
midade (aos quais o acesso é restrito).

Quanto ao objetivo de melhoria dos mecanismos de apoio às vítimas de cri-
mes, o facto de ter sido implementada uma estrutura de prevenção da violência do-
méstica e apoio às vítimas de crime e dos agentes terem tido formação em várias
vertentes, nomeadamente relacionadas com as competências relacionais, faz-nos
presumir que este objetivo teve bases para ter sido cumprido.

Após a avaliação não ocorreu o efeito de feedback, o PIPP não foi reformulado,
nem deu lugar a uma nova política pública de segurança, mas foi realizado em 2008
o II Fórum de Policiamento de Proximidade, com o intuito de refletir sobre as falhas
na implementação do PIPP e pensar no que se poderia melhorar no programa.

Em 2008, também foram celebrados diversos Contratos Locais de Segurança
(parcerias formais) entre as autarquias e a PSP.

Em 2009 foram introduzidos novos programas específicos enquadrados na fi-
losofia do policiamento de proximidade, de prevenção e policiamento: Igreja Segu-
ra; SOS Azulejo; Transporte Seguro de Tabaco; Verão Seguro; Apoio ao Turismo;
Defesa da Floresta contra Incêndios, entre outros (RASI, 2009). Em 2011 foi lançada
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a campanha Saferdicas, uma campanha que visava “alertar para os perigos e cuida-
dos a ter na utilização da internet, nomeadamente em relação ao recrutamento para
tráfico de seres humanos. Neste âmbito foi elaborada uma publicação intitulada
Saferdicas” (RASI, 2011).

O facto de o PIPP ter o intuito de agregar todos os anteriores programas de
policiamento de proximidade de forma a se conseguir uma melhor gestão e articu-
lação entre eles, por um lado, e o facto de, em 2009, terem surgido novos programas
com públicos-alvo específicos, pode demonstrar alguma falta de coerência entre
umas decisões e outras, pelo menos na forma como a mensagem foi transmitida,
embora o ministro da Administração Interna e o primeiro-ministro fossem os mes-
mos na altura da implementação do PIPP (2006) e da introdução destas medidas
em 2009.

Contudo, note-se que o policiamento de proximidade não é realizado apenas
pela PSP. A GNR também realiza policiamento de proximidade no âmbito dos di-
versos programas dirigidos a público-alvo específicos, daí a continuação da imple-
mentação de programas de proximidade. Esta sobreposição de programas parece
acontecer devido à separação de poderes e responsabilidades entre as diferentes
forças de segurança portuguesas, que pretendem manter os seus estatutos, uma
questão que também é sistemática no discurso e agenda política, mas, segundo a te-
oria de Kingdon, parece não ter havido ainda um contexto que proporcionasse
uma junção de fluxos que abrisse uma policy window que permitisse resolver esta
questão.

Verificou-se ainda que, apesar do Gabinete de Comunicação e Relações Pú-
blicas da PSP ter como função publicar a informação disponível relativa ao PIPP,
não publicou informação relativa à avaliação efetuada pelos investigadores do So-
ciNova. Não foi possível verificar se o DEPOP realizou ou realiza avaliações ao
PIPP, embora essa seja uma das suas funções definidas na diretiva estratégica.

De acordo a informação apurada, até 2012, só houve uma avaliação ao pro-
grama, a realizada ao projeto-piloto.

Conclusões

O policiamento de proximidade começou a ser implementado no Reino Unido, em
1829. No entanto, só chegou a Portugal em 1996. Entrou no discurso político em
1995 e um ano depois foi implementado o primeiro programa de policiamento de
proximidade, o programa Escola Segura. Depois desse programa foram surgindo
outros dirigidos a públicos-alvo específicos. Este tipo de policiamento era desen-
volvido pelos agentes da PSP e da GNR.

Contudo, estes programas apresentavam algumas falhas: não assentavam
num modelo de intervenção estruturado e coerente; não tinham sido definidos
objetivos claros e mensuráveis, nem os recursos necessários para a sua realiza-
ção; não tinham sido calendarizadas as diferentes fases dos programas, nem de-
finidos os procedimentos de controlo, evolução e avaliação dos resultados;
entre outras.
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Além disso, entretanto foram sendo construídas as “superesquadras” e o po-
liciamento de proximidade foi perdendo visibilidade e sendo cada vez menos
concretizado.

Em 2006, num contexto em que fatores de pressão nacionais e internacionais,
entre eles, as pressões da UE no sentido de adoção de modelos integrados de poli-
ciamento de proximidade como forma de prevenir a criminalidade, o aumento do
número de crimes registado pelas forças de segurança, o sentimento de inseguran-
ça da população (veiculado principalmente pelos media), as falhas dos programas
de policiamento de proximidade existentes, as críticas às “superesquadras” (que
agruparam as forças de segurança em determinados espaços — esquadras —, em
vez de as espalhar pelas ruas do país — como seria de esperar com base no conceito
de policiamento de proximidade), a necessidade de legitimação da ação policial e a
necessidade de racionalização dos recursos (estes dois últimos fatores convergi-
ram na necessidade da participação das comunidades na coprodução da seguran-
ça), funcionaram como impulsionadores para a mudança, foi implementado o
Programa Integrado de Policiamento de Proximidade, pelo MAI, definido na Dire-
tiva Estratégica n.º 10/2006, de 15 de maio.

Este programa visa, de uma forma geral, prevenir a criminalidade, estreitar
as relações entre as forças de segurança, particularmente os agentes policiais e as
comunidades, descentralizar a gestão e os níveis de controlo através da adoção de
um estilo participativo e consultivo, onde a população também participa, aumen-
tar o sentimento de segurança da população e tornar a ação policial mais visível,
eficaz e eficiente.

Com base na análise do programa, verificaram-se alguns pontos positivos e
pontos negativos.

Quanto aos aspetos positivos, verificou-se que a implementação do PIPP per-
mitiu que diversos agentes recebessem formação, com o intuito de os dotar de com-
petências necessárias ao desempenho de funções que implicam o relacionamento
direto com os cidadãos.

A ideia dos agentes estarem mais próximos da comunidade, tendo assim um
acesso privilegiado a informação que dentro da esquadra não teriam, permitindo
uma ação policial mais célere e eficaz, também demonstra ser um aspeto positivo.

A participação dos cidadãos na produção da segurança reforça os mecanis-
mos informais de controlo social, cada vez mais escassos e a própria legitimidade
da ação policial, o que se apresenta como outro aspeto positivo do programa.

Através de uma pesquisa pelos websites da PSP, da GNR e das associações sin-
dicais das forças de segurança também se verifica que os polícias já estão mais rece-
tivos a este tipo de policiamento.

Na avaliação do projeto-piloto do PIPP verificou-se que a população foi mui-
to recetiva a este novo modelo de policiamento e que se mostrou disponível a coo-
perar com os agentes.

Quanto aos aspetos negativos, verificaram-se algumas falhas no desenho dos
objetivos estratégicos, pois existem objetivos que colidem uns com os outros, como
já foi explicado anteriormente, e objetivos pouco mensuráveis. A diretiva também
não apresenta um plano de ação, uma calendarização da execução das fases do
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programa, nem apresenta referências a custos ou orçamentos e não foi possível ter
acesso a essa informação.

Na fase da implementação houve um grande obstáculo, a resistência interna,
i.e., a resistência ao novo modelo de policiamento, por parte dos agentes e do pes-
soal das esquadras, devido à predominância de uma cultura policial caracterizada
pela sua reatividade e pouco contacto com a população, em vez da prevenção e do
contacto com as comunidades, que caracteriza o policiamento de proximidade.

Esta cultura pode ter tido influência no “esquecimento” do policiamento de
proximidade implementado em 1996 em Portugal.

A resistência interna também pode ter estado relacionada com o facto de em
alguns casos se confundir as funções do agente de proximidade com as funções do
assistente social.

Segundo a Associação Sindical dos Profissionais da Polícia (ASPP), o tipo de
policiamento que existia em Portugal em 2012, ou seja, 6 anos após a implementa-
ção do PIPP, continuava a não ser o mais apropriado, porque ainda se confundiam
as funções policiais com as funções de assistência social e, devido à falta de recur-
sos, os agentes não ficavam afetos a um setor ou local de trabalho, ao contrário do
que define a diretiva estratégica.

O Gabinete de Comunicação e Relações Públicas também não funcionou de
acordo com as orientações previstas na diretiva, não publicou toda a informação
disponível relativa ao PIPP, nem sequer divulgou informação resultante da avalia-
ção realizada ao projeto-piloto do programa.

Deste modo, verificaram-se algumas dificuldades na realização deste traba-
lho, não tendo sido possível o acesso a toda a informação existente referente ao
PIPP, por ser de acesso restrito à PSP, o que impossibilita uma análise e avaliação
exaustivas desta medida.

A avaliação realizada ao projeto-piloto do PIPP foi muito precoce, tendo pro-
duzido resultados apenas um ano após a implementação do programa, sendo que
este tipo de programa não produz efeitos a curto prazo, por implicar mudanças
culturais e de sentimentos, como foi explicado anteriormente.

Esta avaliação apresentou alguns resultados pouco conclusivos, tais como,
por um lado, a população sentiu um aumento do sentimento de segurança e do nú-
mero de interações com os agentes policiais e, por outro, havia um “desconheci-
mento global (29%) do policiamento de proximidade”, apenas 9,6% dos cidadãos
inquiridos verificou alterações no policiamento em 2007, comparativamente a 2006
e “persistem algumas dificuldades na relação regular com a PSP” (Lisboa, et. al,
2008). Para além disso, não permitiu verificar se os objetivos definidos na diretiva
estratégica estavam a ser cumpridos, nem fazia qualquer alusão a calendarizações
nem custos da medida.

Portanto, a avaliação realizada ao projeto-piloto consistiu, genericamente, na
tentativa de verificar a perceção da população relativamente ao seu sentimento de
segurança e ao policiamento e na tentativa de verificar a perceção dos agentes rela-
tivamente ao novo programa e à sua relação com os cidadãos. Demonstrando tra-
tar-se de uma avaliação de teor sociológico e académico, ao invés de ter sido feita
numa perspetiva de avaliação de política pública.
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Assim, constata-se que o Programa Integrado de Policiamento de Proximida-
de, implementado em 2006, carecia, pelo menos até 2012, de uma avaliação exausti-
va, de forma a se poder melhorar o que existe e usar da melhor forma os recursos do
país. Além do facto de as avaliações contribuírem para a accountability, i.e., a trans-
parência e responsabilização da administração pública.

Verificou-se ainda uma necessidade de reformulação das forças policiais,
principalmente da PSP e da GNR, de forma a melhor se estruturarem os programas
e se utilizarem da melhor forma os recursos que existem à disposição da segurança
dos cidadãos.

PROGRAMA INTEGRADO DE POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE 289

Comando Subunidade

CM Lisboa 1.ª Divisão 2.ª Esquadra

3.ª Esquadra

4.ª Esquadra

22.ª Esquadra

CM Porto 1.ª Divisão 7.ª Esquadra

9.ª Esquadra

CR Madeira Esquadra do Funchal

CR Açores CECP Horta Esquadra Sede

CECP Angra do Heroísmo Esquadra Sede

CECP Ponta Delgada 1.ª Esquadra

CP Aveiro Esquadra de S. João da Madeira

CP Beja Secção Policial de Beja

CP Braga Esquadra Sede — Braga

CP Bragança Esquadra Sede — Bragança

CP Castelo Branco Esquadra Sede — Castelo Branco

CP Coimbra 1.ª Esquadra Coimbra

CP Évora Esquadra Sede — Évora

CP Faro Esquadra Sede — Faro

CP Guarda Esquadra Sede — Guarda

CP Leiria Esquadra de Peniche

CP Portalegre Esquadra Sede — Portalegre

CP Santarém Esquadra de Abrantes

CP Setúbal Esquadra do Montijo

CP Viana do Castelo Esquadra Sede — Viana do Castelo

CP Vila Real Esquadra Sede — Vila Real

CP Viseu Esquadra Sede — Viseu

Fonte: PSP (adaptado de www.psp.pt).

Quadro 13.2 Lista das subunidades onde o PIPP foi implementado, em 2006
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